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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do art. 

48, inciso 28, do Regimento lnteino, promulgo a seguinte 

RESOL(JÇÃO 1'1• 61, DE 1989 

Estabelece critério de conversão para os valores expressos em OTN e em Cruzado, 
nas proposições que autorizem Estados e Municípios a contratar operações de crédito: 

Art. 1 • Os valores constantes de proposições. que autorizem operações de crédito a Estados e 
Municípios, expressos em quantidade de Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, ou a ela referenciados, 
que não tenham sido objeto de conversão na forma da legislação em -vigor, serão convertidos para Bônus 
do T escuro Nacional - BTN à razão de 1 OTN para 6,17 BTN, aplicando-se ao resultado assim obtido 
a favor de multiplicação de 1 ,3548, correspondente à variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consu­
midor), ocorrido no mês de janeiro de 1989. 

Art. 2• É a Caixa Econômica Federal autorizada a aplicar o· critério de conversão estabelecido 
no art. 1 •, aos contratos de empréstimos aprovados antes do início da vigência desta Resolução. 

Art. 3• Esta Resolução entra eni vigor na data de sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 23 de 04tubro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

I-ATA DA 159' SESSÃO, EM 24DÉ 
OUTUBRO DE 1989 .. 

1.1 -ABERTURA 

12- EXPEDIENTE 
1.2.i -Mensa,9:ens dO Senhor Pre= 

sidente da RepúbllC81 

-N~ 257 a 261/89 (n" 677 a 681189, 
na origem), restituírido autógrafos de pro- · 
jetos de lei sancionados. 

1.2.2- Aviso do Ministro da Agri­
cultura 

- N" 560/89, encaminhando esclareci­
mentos prestados pelo Ministro da Agricul-

··SUMÁRIO 
tura, sobre quesitos cons:temte~ do -Rêque­
rimento n? 450/89, de autoria do Senad9r 
Dirce1.1 Carneiro. 

1.2.3- Pareceres 

Referente à seguinte matéria: 
-·Projeto de Lei do ôF n1 52/89, que 

extingue e cria Regionais de Ensino da 
Fundação Educacional do Distrito Federal 
e ~dá oi.Jtras providências. 

1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 345/89, 
de autoria do Senador Márcio Lacerdi!, que, 
altera o art. 299 do Código Penal Brasileiro 

(Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro 
de "1940, atualizado pela Lei n1 7.209, de 
11 de julho de 1984 e pela Lei no 7.251, 
de 19 de novembro-de 1984. 

1.2.5 -Oficios 

~N1, 72 e73/89, do Presidente-da Co­
mlsS~Ode COnstituição, Justiça e Cidada- · -
nia, comunicando a aprovação dos seguin­
tes projetos: · 

-Projeto çle Lei do Senado rt' 18/89, 
que dispõe sobre crime ínafiançável a re­
marcação de preços de gêneros alimen­
tícios de qualquer espécie, expostos à ven­
da, e dá outras providências. 
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-Projeto de Lei do S~~do 1).~ 234/8.6, 
que acrescenta parágrafo único ao artigo 
213 do Decreto-l.,.ei no 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940 - Código Penal 

1.2.6- Comunicações da Presidên­
cia 

-Abertura'do prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo 
da composição da CáSa, para que os Proje­
tos de Lei do SenadO n'~'- 234/86_ e 18/89, 
sejam apreciados -Pelo .Plenário. 

-Término do prazo para interposiç~o 
de recurs'o no sentido de ~nclusão em Or­
dem do Dia dos seguintes projetos de lei 
apreciados conclusivamente pela ComiS­
são de_ Assuntos Eco_nômicos: 

-Projeto de Lei do Senado no 56(8!?, 
que altera a redação do artigo 39, capU~ 
da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, qtie- cria o Fundo de Garantia do 
Temi'? de Serviço, e dá outras providên­
cias. A Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei à o-Senado I)9 73/89, 
que estabelece normas para a industria­
lização e a comercialização de substâncias 
minerais metálicas. Ao Arquivo. 

-Projeto de Le_i do Senado n9 74/89, 
que altera a legislação do [mposto de Ren­
da e dá outras providências. À Câmara dds 
Depuf4dos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 86/89, 
que dá nova redação ao inciso V do artigo 
49 da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964. À CiJmara dos Deputados. 

1.2. 7 -,Leitura de projeto 
- Projéto de. Lei do Senado n9 346/89, 

de autoria do Sena·cjQr J1,1.@hy Magalhães, 
que dispõe sobre o atendimento à crianç_a 
e ao adolescente ern situação de risco e 
dá outras providência_s. 

1.2.8 --Comunicação da Presidên­
cia 

Téfmino do prazo para interposJção de 
recurso no sentido _de inclusão em Ordem 
do Dia dos seguintes projetos de lei apre­
ciados conclusivamente pelas comissões 
técnicas. 

-Projeto de Lei dQ Senado n9 90/89, 
que estabelece normas para a criação e 
o funcionamento de Juntas de Conciliação 
e Julgamento. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado no 184/89, 
que veda a remoção de Chefes.de Mi_ssãp 
Diplomática, de Diplomatas e de servido­
res de categoria funcional do serviço __ exte­
rior do Ministério das Relações_ Exteriores, 
nas condições que menciona, e determina 
outras providências. Ao Arquivo. 

1.2.9 - Discursos do Expediente 
SENADOR JOÀO LOBO - Dificulda­

des administrativas dos pequenos estados 
brasileiros. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como !-l­
der - Representação junto ao Procura­
dor~Geral da República contra o Sr. Mário 

Amato, Presidente c;Ja f:j~sp, tendo em vista 
os efeitos dan.osQs. ~ ~conÇ>çnja da Popu­
lação e aq r:n.erc,aQq_ (inançeiro provocados 
por suas recentes declarações políticaS." 

SENADOR GOMES CARVALHO -
Descumprime_nto.de acordo assinado pela 
indústria autornobilística.e o setor de. auto-
peças. __ 

SENADOR POMPEU DE SOUSA -
Descaso do Governo Fêderal com.o de­
se_nvoiYim~IJto__cla pesquisa científic-a e tec-
nológica no Paí~. _ -

SENADQI;(JUTAHY/:1AGALHÃES '­
Considerações S<;)bre o projeto de lei de 
sua a1.1toria,. que dispõe sObre o atehdi­
mento à criança e ao adoleScente em situa-
ção de ri9c;o, - - -

L2.10- Comunicação da P.-esJ­
dência 

~onvocaç:ão de sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Qr9~J!l A9 Dia qUe desii;~na. · 

1.2.1 ~ - Recniertmentoà 
- N:9 56Õ/89,-de autoria do Senador Dir­

ceu Câmêiro, Solicitando a tramitação con­
junta âos ProjetoS-de· Lei _do Senado n"" 
176, 178,200,211,236e237/89 ... 

- N9 567/89, de autoria do Senador Go­
mes Carvalho e outros Senadores, refe­
rente a constituição, no $enaçio _Federal, 
de uma -ConiiSsão de Inquérito, composta 
de 7 membros, destinada_ a apurar o_qu~ 
realmente está ocorrendo com a indústria 
automobilística_ br.,sileira. 

1.2.12-' Leitura de projetos 
-Projeto o,e- Lt~l do ut-- n~ bd/89, de 

alitoiía do Senador Mauricio ·corrêa, que 
llmita a execução orçamentária durante o 
exercido fmanCeirP de 1990,_ · · 

-Projeto de Lei do Senado J1' 347/89, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
define crimes contra a m~m6Ha nacional. 

-Projeto de Lei do Se_náào no 348/89, 
de autoria_ do Senadár Marco Maciel, que 
dispõe sobre a. transformação da Escola 
Técnica Federal de Pernamb.uco em Cen~ 
tro Federal de Educação Tecnológica 

1.2.13- Requerimentos 
- N~ 5681'89, de autoria do Senador Ju~ 

tahy- Magalhães, sol1cttando a retirada do 
Projeto de Lei do Senado nç 52/89, _que 
assegura aos maiores de 65 anos a gratui­
dade dos transportes coletivos urbanos. 

- Nç 569/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n" 176/89, que dispõe 
sobre a política agrlcola. · 

- N9 570/89, -de urgência para o Projeto 
de Lei do DFn9 61/89, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir crédito adicionais, até o 
limite de NCz$ 670.065.000,00, e dá outras 
providências. 

---=-N~ 571/89, de autoria do Senador 
POmpeu de Sousa, ~licitandq licença no 
período de 30 de Qutubro a 19 de novem-

bro de 1989, para participar do Seminário 
de Política Urbana no Brasil, a realizar~se 
em Florianópolis -se. Aprqvado. 

1.2.14- Apreda9Jo de matéria 
Lorreçao ae errõ em textó-apf6vado e 

remetido à sanção do Governador do Dis­
trito Federal do Projeto de Leido DF n9 
26/89, · qUe se transfoiirl"ou na Lei n9 41, 
de 1989. Aprovada:__ _ 

13-0RDEM DO DIA 
S!Jbstitutiyo do Senado ao Projeto_ de 

· Lei da Câmara n'37, de 1989 (n•2.974/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe_ s_obre a 
organização e o funcionamento do Conse­
lho da "República. Aprovado, com emen­
das, após pareceres das Comissões com~ 
petentes. A Comissão Diretora para reda­
ção final. 

Redação fmal do Projeto de Lei da _Câ-_ 
mara n' 37, de 1989. Aprol@.da. À Câmara. 
dos Deputados. 

· Projeto de Decreto Legislativo n9 36, de 
1989 (no 112189, na_Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à .Rádio Jmperatri2: SO­
ciedade Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora ern.onda média, na Ci­
dade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 
Discussão sobrestitda para aguardar dili­
gência solicitada. 

Projeto de Lei da Câmara n9 43, de 1989 
-(n9 1.456/89, na CaSa de origem), de inicia­
tiva do Tnbunal S1,1perior do Trabalho; é)ue 
cria a 17" Região da Justiça do Trabalho, 
o respectivo Tribunal Regional do Ti-aba­
lho, e dá_ outras providências. Aprovado 
após parecer da Comissão competente. A 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nç 44, de 1989 
(n'! 1.674/89, na Casa de origem), de inícía~ 
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, que 
cria a 18• Região da Justiça do Trabalho, 
o respectivo Triburia1 Regional do Traba­
lho, e dá outras providências. Aprovado_ 
após parecer da Comissão competente~ À 
sanção. 

Projeto de Lei do_ Senado n9 21 O, de 
1989, de autoria do .SenadOr Jarbas Passa­
rinho, que dispõe sobre o_ crlterio de reajus­
tamento do valor das obrigações relativas 
aos contratos de alienação de bens imó­

-veis não-abrangidos pelas normas do Sis: 
tema Financeiro de Habitação, a que se 
refere a Lei n9 7.774, de 8 de junho de 
1989, Aj)iovado nos termos do substitu· 
tiv_o, ·após parecer da Comissãg _ compe­
tente, tendo usado da palavra o Sr. Jarbas 
Passarinho. À Comissão Diretora para re-
dação do venddQ-, -

Redação do vencidd para o turno suple­
mentar do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado n9 210, de 198.9. Aprovada. À 
Câmara dos Deputados. 

Projeto de Resolução n9 70, de 1989, 
-de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
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que modifica o §" 49 do art. 91 do Regi­
mento Interno. Aprovado nos_ termos_ de 
substitutivo da Comissão Diretora,- após 
parecer das COmissões_ competentes, fi­
cando prejudicados o projeto e o substi­
tutivo do SI:. Fernando Henrique_ Cardoso. 
À Comissão Diretora para redigir o ·venCíclo 
para o turno suplementar .. 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do SubstitutivO ao Projeto de Reso­
lução n9 70/89.Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução· n9 73, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
EConômicos como conclusão de seu Pare­
cer n9 252, de 1989), que autoriza ã Repú­
blica Federativa do Brasil a contratar ope­
rações de crédito externo no -valor total 
de até doze milhões, quinhentos e sete mil 
e setenta e um dólares canadenses. Dis­
cussão sobresúrda nos termos do Requeri­
mento rt' 572/89, aPóS usarem da palavra 
os Srs. Marcos Mendonça, Jutahy Maga­
lhães, Edison Lobão e Jarbas Passarinho. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 19, de 
1989 (n' 139/86,~ na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto _do Acordo Básico 
de Cciopeiação Técnica, Científica e Tec­
nológica, eritre o "GoVerno da República 
Federativa do Brásil-e ·o Governo da Repú­
blica de EI Salvador, em Brasília, em 20 
de mato de 1986. Aprovado, ap6s parecer 
da comissão competente. À promulgação. 

Projeto de Decret_o_ LegiSlativo no 20, de 
!989 (n' 140/86, ná camara d6s Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo de 
CQóperaÇ:ã6 oeil.tífiCa e T écnOlóQka entre 
o Governo da RepúbliCa FéderatiVa doBra­
sil e o Governo da RepúbliCa Portuguesa, 
celebrado em Lisboa, em 5 ·de· inalO de 
1986. Aprovado, após parecer da Comis­
são competente. À promulgação. 

Projeto de DecretO Legislativo no 21, de 
1989 (n° 142/86, ·na -Câmai'ao dOs Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo Comer­
cial celebrado entre ·o Governo da-Repú­
blica Federativa do Brasil e o GoVernO da 
República de Cabo Verde, em Praia, em 
1 O de maio de 1986. Aprovado, após pare­
cer da Comissão competente. A promu[ .. 
gação. 

Projeto de Decreto Legislativo no 24, de 
1989 (n• 160/86, na Camara dos Deputa· ~ 
dos), que aprova o texto da Convenção 
destinada a evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de 
Impostos sobre a Renda, celebrada entre 
o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República Socialista da 
Tchecoslováquia, em Brasília, em 26 de 
agosto de_ 1986, bem- como o protocolO -
que a integra. Aprovado 'o projeto com 
emenda, após parecer da comissão com­
petente. À Comlssao Diretora para redação 
fmal. 

Requerimenton9 525, de 1989, de auto­
ria do Senador Odacir Soares e outros Se­
nhores Senadores, solicitando, nos termos 
regimentais e de acordo com o art. 50 

da Constituição -F~deral •. a convocação do 
Senhor Miriistro da Previdência e Assistên­
d:t Sácia:J, DOutor Jader Barbalho, para 
prestài-, peiaOtê o Pleriário do senado Fe­
deral, informações sobre o déficit da Previ­
dência: Social para 1989 e sobre o orça­
mento da segúridade--social para o exer­
cido de 1990. Aproliãdo. 

Requerinlerito n~ 551, de 1989, do Sena­
dor José Ignácio Ferreira, soliCitando, nos 
termos regimentais, tenham tramitação 
conjUnta os PrOjetos de Lei 4_o $eil~do n,a 
94 e 214, de 1989 -~-."COmPlementares; 
de autoiia do senador àd Sab6ia de Car­
valho e da ConiiSsão Dlretord, reSpectiva­
mente, que dispOem sObre a- relação de 
emprego protegida contra despedida arbi­
trária ou sem justa causa e dá outras provi­
dências. Aprovado. 

Proposta de Emenda À Constituição nc 
1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os- prazos estabelecidos no § 
6~ do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e âos 
Prefeitos:. Votação adiada por faJta de quo­
rum. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9 60,_de_1989, que 'autoriza o Governo 
da União a contratar operações de crédito 
externo, no montante equivalente iJ até 
_US$ _123,000,000.00 (cento e vinte e três 
milhões de dólares americanOs), com o 
banco inglês e com as empresas italianas 
que especifica. Aprovada À promulgação. 

Veto_ total aposto ao Projeto de Lei do 
Senadp n_c 34, de 1989, que dispõe sobre 
a regularização ou desconstituição de par­
celamentos urbanos implantados no terri­
tório do Distrito Federal, sob a forma de 
loteamentos ou condomíniós. Mantido o 
veto, após usarem da palavra osSrs. Ronan 
Tito, Pompeu de Sousa, Mauro Benevides 
e Meira Filho. 

Projeto de Lei do_ DF n_9 42, de 1989, 
de inciativa da Comissão do Distrito Fede­
ral, que dispõe sobre normas para a prote­
ção do meio ambiente nos casos em que 
especifica, apresentado por sugestão d~ 
Deputado Augusto Carvalho. Aprovado. A 
COrTifisão Diretora pafa redação finaL 

Projeto de Lei do DF no 47, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que cria funções do Grupo Direção 
e Assistência Intermediárias, nas tabelas 
de pe"ssoal que menciona. Aprovado. À Co­
missão Diretora para redação final. 

Proposta de Emenda à ·con~tituiçâo n~ 
--2, de 1989, de autoria ao Senadõr Olavo 

Pires e outros Senhores Senadores, que 
modifica o § 39 do art._ 49 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Trânsitói-ias. Pro~­
seguimento da discussão (3• sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição nG 
3, de 1989, de autoria dO Senador Marco 
MacieJ e outros Seflhoies Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 

a redação do inciso ll do art. 161 da COnsti­
tuição Federal. Discussão. (1~ sessão.) 

Projeto de Lei da Câmara no 43, de 1987 
(n9 193/87, na Casa de_origem), que dispõe 
sobre pensões, proventos e beneficios. De­
clarado prejudicado. Ao arquivo. _ 
-Projeto de Lei da Câmara n?29, de 198-8 

(n? 277/87, na Casa de_ origem), que es~­
belece norma para fixação do salário mini­
mo. Declarado prejudicado. Ao Arquivo .. 

1.3.1-Apreclação de matérias 
Requerimentos n'i"i 569_e_ 570/89: lidos 

no Expediente da presente sessão. Apro-
vados. · 

1.3.2 -DiscursoS após a Ordem do 
Dia 

SE/'IADORGDSABÓ!ADECARVALHÔ 
- Comparecimento de Diretor do ''Data­
Folha" e ausência de representantes_ do 
lbope, Gallup e "Vox Populi" a debate: n~ 
Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania do Senado, objetivando a instruçãq 
de projeto de lei, que disciplina as pesqui­
sas eleitorias no País. 
~ SE!YADOR LEITE CHA 1-fS - Lança­

mento do livro Uma vida vivida em poesia, 
de Jansen Filho. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA __: 
Homenagem póstuma a Oswaldo Triguei-. 
ro. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEJ.1: 
BERG - Emancipação política de Ser­
gipe. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Reivindicações do funcionalismo federal. 

SENADOR ODAGR SOARES- Repe­
lindo acusações do Governador Jerônimo 
Santana à Assembléia Constituinte de Ron­
dônia. 

SE/'IADOR JORGE BORNHAUSEN -
Realização da Oktoberfest, em Blumenau 
~se. ~~ ~ 

· SE/'IADOR RONALDO ~cv{o.::... Se-
gurança de vôo.~ - -

SENADOR MARIO M4!A - Ugação ro­
doviária entre CácereS - MT e San Matias 
-Bolívia. 

1.3.3- Comunicação da Presidên-
cia ~ 

-Término do pfazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
no 37/89. 

lA-ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 160• SESSÃO, EM 24 
~DE OUTUBRO DE 1989 

2.1 -ABERTURA 

2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagens do Governador 
do Disbito Federal 

.:_ N• I 05/89-DF (n' 95/89-GAG, na ori­
gem), encaminhando ao Senado Federal 
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proposição no sentido de_alterar o Projeto 
de Lei referente à criação da Carreira Ma­
gistérto Público do Distrito Federal, através 
da Mensagem n9 91/89-GAG. 

- N' 1 06/89-DF (n' 96/89-GAG, na ori· 
gem), submetendo à deliberação do Sena­
do Projeto· de Lei do DF n" 69/89, que 
autoriza a desafetação de domfnlo de bens 
de uso comum do povo, dentro dos limites 
territoriais do Distrfto Federal. 

-No 107 /89-DF (no 97/89-GAG, na o ri· 
gem), submetendo à deliberação_do Sena­
do Projeto de Lei do DF n? 70/89, que 
cria a Carreira Atividades RodoYiárias no 
Departamento de Estradas de Rodagem 
do Distrito Federai/DER-DF e seus cargos, 
ftxa os valores_de_s_eus vencimentos e dá 
outras provi®ncias. --

-No 1 08/1!9-DF (n' 98/89-GAG, na ori· 
gem), submetendo à deliberação do Sena­
do Projeto _de Lei do DF no:r 71/89, -que 
cria a Cã:rreira Atividades de Trânsito no­
Departamento de Trânsito do Distrito Fe­
deral - DetranLD_E__e_ seus cargos, fJXB os 
valores de seus vencimentos e dá outras 
providências. _ 

-No 109/89-DF (n' 99/89-GAG, na ori­
gem), submetendo à deliberação do S~na­
do Projeto de _Lei do DF n~ 72!89, __ que 
cria, no Quadro de Pessoal-do Distrito Fe­
deral, os Cargos de Natureza Especial que 
menciona e dá outras providências. 

2.2.2 -Pareceres 

Referente às seguintes matériéls: 
-Projeto de Lei do Senado n9 

169/89-Complementar, que fixa as alíquo­
tas máximas dos impostos sobre vendas 
a varejo de combustíveis líquidos e gaso­
sos de competência municipal, nos termos 
do inciso 111 do art. 156 da Constituiçãp 
FederaL(Redação do vencido para o turno 
suplementar). . . . _ 

-Projeto de.. D~creto Legislativo n~ 
27/89 (57/89, na Câmara dos D.eputados), 
que aprova os textos da "Convenção sobre 
Pronta Notificação de Acidente_ Nudear" 
e da "Convenção sobre Assistência no ca­
so de Acidente Nuc_iear ou Emergência Ra­
diológica", aprovadas durante a sessão es­
pecial da Coo_fe(éilcía Oterªl _da Agência 
Internacional de Energia Atômica, em Vie­
na. de 24 a 27 de setembro de 1986. (Re­
dação final) 

-Projeto c( e Lei do Senado n~ 
166/89-Complementar, que exclui, da ind~ 
dência do ImpostO sobre Serviços de Qual­
quer Natureza, a exportação para o exterior 
dos seiViços que menciona, nos termos 
do inciso ll_do § 4~ do art. 156 da ConSti­
tuição Federal. (Redação fina1) 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
25/88, que sus_ta O Decreto n" 96.991, de 
14 de outubro de 1988, que atribui compe­
tência para autoriz~ão de pagamentos e 
recebimentos por meio de outras institui­
ções financeiras (Redação final) 

-Projeto de Lei da Câmara n9 78/86. 
(n9 1.945/83, na Casa de origem), que in­
dui o fotógrafo autônomo no Quadro de 
Atividades e Profissões a que se refere O 
art. 577 da Consolidação das Leis do T ra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, 
de 19 de mato de 1943. (Redação do ven­
cido para o turno suplementar) 

2.23 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Prazo para apresentação de emendas 
-aos Projetos de Lei do DF n<~~~ 69 a 72!89, 
lidos anteriorniehte. - · ' · 

2.2.4 - Rc;qu!!Ji~~tos_ 

- N? 573/89, do Presidente da Comis­
são Temporária do Código de Menores, 
solicitando a prorrogação por. maiS 20 dias 
do prazo para oferecimento de emendas 
aos _Projetos de Lei d9 Senado n~ 193__, 
255 e 297/SS,AproV<fdo. 
·- ...:..._N9 574189, dos Srs. J.arbas Passari­
nho e-_outros, de "urgêpci8 ·paia- o Oficio 
"S" 12/89, do Senhor Governador do Esta­
do do Piauí. solicitando autorização do Se­
nado Federal para contratar operação de 
crédito semaval da União, no valor de US$ 
30,000,000.00. 

- N9 575/89, dos Srs. Senadores Mar­
condes Gadelha e outros, de urgência para 
o Projeto de Lei _do_SenÇido n9 74/88~ de 
autoria do' Senador Alfredo Campos, que 
modifica a redação dos ar:tigos 19 e 2'1 da 
~~ ~9 3.557/89, e dá Outras Próvíc:iendas: · 

2.2.5 -Oficio 

-Dos Se_cretártos de Fazenda e Finan­
çãs dos EstadoS e-d(:)0i$tiito. Federal, en­
cainlnhando sugestão ao Senado_Federal, 
na forma de anteprojeto de Resolução, es­
tabelecend_o aliquqta máxima do imposto 
sobre a transmlssão ClJUS!f mortis e_ dmiçãó 
de quaisquer bens au·direitos. 

2.2.6 ~ Comunicação da Presidên­
cia 

.....;...Encani.inhamentoda sugestão rece-· 
bida à Comissão de Assuntos Econômi­
cos. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Pari!Cer da COmissão de As.suntOs Eco­
nômicos sobre a Mensagem n? 200, de 
1989 (no 547/89, na origem),de 22de 
setembro do corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da Repóblica submete à 
deliberação do Senado a escolha do Dou­

-tor Francisco Amadeu Pires Felix, para 
exerceTo-Cargo de Diretor da Divida Públi­
ca e Mercado Aberto do Banco Central 
do BrasiL Aprovado. 

__ Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem no 256, de 1989 (no 668189, na ori­
Q-efn), de 23 de outubro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú-

blica submet~ à P.elib.e!ação do Senado 
a escolha do Senhor Paulo Ta:rso Flech!ll 
de .Uma,_ Ministro de Prime:ira Oasse, 9-a 
c~rreira de Diplomata, para exercer a fun-._ 
ção de embaixador do_ Brasil_ junto CJ.O Rei­
no Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do · 
Norte. Aprecíado em sessão secreta. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

Requerimentos n\'5 574 e 575, de 1989, 
lidos no Expediente da presente seS;São. 
Aprovados. 

l~3.2 - Com1J~.;.Ção da Presidê~: 
ela. 

Convocação de sessão extraordinária a 
re~lizãr-se hoje, às_ 19 horas e_ 34 miriutos, 
com Oi-dem do Dia que designa.- · 

1.4-ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 161• SESSÃO, EM ~4 
DE OUTUBRO DE 1989 

3.1-ABERTuRA 

3.2-EXPEDIENTE 

3.2.~ - Reqt~erlmen_tos 

· ___:N9576/89,de-urgêndaparaaMensa­
gem n~ 248/89, relativa a proposta para 
.que sej~ autorizado o Estado dq Rio Gran· 
de dO SUJa ultimar contratação de opera­
ção de crédito exteqto, no valor deUS$ 

- 1 00,000.000~00" _(cem_ milhões de dólares 
norte americanos), junto ao BIRD, desti­
nada a financiar parte do Programa Inte­
grado de Melhoria Social- Pintes. 

· -N9 '577!89, de·urgêhcia para o Oficio 
"S"-26, do Governador do Estado de SãO 
Paulo, que solicita retificação_da Resolução 
rr" 45/89, que_ o autoriza a contratar .em­
préstimo exterl").o no yalor de. QS$ 
28.0,000,000.00 .(çll.,lzentos e oitenta mi· 
lhões de dólare.s).. 

. 3.3 -ORDEM DO DIA 

-Requerimento n? 561/89, do Senador 
Márcio Lacerda, s_olicitando_, nos termos re­
gimentais, a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado no 282/89, 
de sua autoria, que regulamenta o artigo 
227, § 6°, da Constituição Federal, dando 
nova -redação aos itens 1~ do __ artigo 52 
e']<! do artigo 54 da Lei n9 6.015, de 31 
de dezembro de _1973.Aprovado. 

3..3.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

---Requerimentos n?S 576 e 577/89,'li­
dos no Expediente. Aprovados. 

3.3.2 - ComuJÜcação da Presidên­
cia 

- CoríVocaÇãó de sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 19 horas e 38 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 
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3.4- ENCERAAMENTO 

4-ATA DA 162' SESSÁO, EM 24 
DE OUf(JBRO DE 1989 

4.1-ABERTURA 

42-EXPEDIENTE 

4.2.1 -Requerimentos 

- N9 578/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n? 174/89-Cornplemen­
tar, que estabelece normas sobre a partici­
pação dos Estados e do Distrito Federal 
no produto da arrecadação do Imposto so­
bre Produtos lndusbializados, relativameri­
te às_ exportações. 

- N~ 579/89, de urgência para o Offdó 
n9 S-25/89, do Sr. Governador do Estado 
de São Paulo, que solicita i"etificação da 
Resolução n\1 27/89, que autoriza a con­
tratar empréstimo externo no valor deUS$ 
94 milhões de dóiCII"es. 

43-0RDEMDO_DIA _ 

-Requerimento n9 562/89, do Senador 
Odaclr_Soares, solicitando; nos termos re­
gimentais, a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado no 31 O, de 
1989,- de sua autoria, que dispõe sobre 
o regiStro dos sindicatos e dá outras provi­
dências. Aprovado. 

4.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem· do Dia 

-RequerimentOs n~"' 578 e 579/89, li· 
dos no Expediente. Aprovados. 

4.3.2 -Discurso após_ a Ordem do 
Dia 

SENADOR 'tf?í.i.15ÁRÁ.JitA :___ H~mena­
gem aos 56 anos da fundação de Goiânia. 

4.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da pró?Cfma sessão 

4.4- ENCERRAMENTO 

5- DISCURSOS PRONUNCIA· 
OOS EM SESSÕES ANTERIORES 

....,.. Do Sr. Senador Pompeu de Sousa, 
proferido na sessão de 5-10-89 (republi­
cação). 

-Do Sr. SenadOr-AureoMello, profe­
rido na sessão de 12-10-89. 

-Do Sr. Senador Jarbas Passarinho, 
proferido na sessão de 20-10-89. 

6-ATO DO PRESIDENTE DO SE· 
NADO FEDERAL 

- N• 250, de 1989. 

7-COMJSSAO DO DISTRITO FE· 
DERAL 

-Convocação de reunião a realizar-se 
no dia 25·1 0·89.- --

- 8-ATASDECOMJSSÕES 

9-MESA DIRETORA 

10- LiDERES E VICE-LiDERES 
DEPARTIOOS 

11 - COMPOSiçAO DAS COMIS· 
SÕES PERMANENTES 

Ata da 159~ Sessão, em 24 de outubro de 1989 
.3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Aureo MeUo 

ÀS 14 HORAS E 30MINUTOS,ACHAM·SE 
PRESENTES OS SRS. SEf'IAD()RES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
nior-Leopoldo Peres-Aureo Mello- Oda­
cir Soares-Ronaldo Aragão-Jarbas Passa­
rinho -João Castelo -Alexandre Costa -
Edison Lobão - Chagas Rodrigues - Hugo 
Napoleão - Alacoque l3ezerra - Mauro Be­
nevides -José Agripino- Marcondes Gade­
lha- Marco Maciel-:- Francisco Rollemberg 
- Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
José Ignádo Ferreira -Gerson Camata -
Jamil Haddad - Nelson Carneiro - Irapuan 
Costa Junior-Pompeu de Sousa-Mauricio 
Corrêa -.Meira Filho- Roberto Campos­
Louremberg Nunes Rocha- Mendes Canale 
._ Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins 
- Oomes Carvalhó -Silvio Name- Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 38 Srs. SenadoreS. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus,. iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. J9 Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
DO PRESIDENTE DA REPÓBLI· 

CA 
. Restituindo autógrafos de projetos de lei 
sandonados: 

N• 257189 (n' 677189, na-origem), de 23 
do corTente, refererlte aO Projeto de Lei no 15, 
de 1989-CN, que autoríza o Poder Executivo 
a abrir_ ao Orçamento Fiscal da· \.lnião, em 
favor de diversos Órgãos, créditos adicionais, 
até o limite de NCz> 15.000.000,00. (Projeto 
que se transformou na Lei n\1 7.848, de 23 
de outubro de 1989). 

N• 258189 (n• 678/89, na origem), de 23 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n? 27, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento FisCal da União, Lei no 
7.715, de 3 de janeiro de 1989, crédito suple­
mentar no vaJor de NCz$ 37.200.000,00, em 
favor do Ministério do Trabalho, para os fins 
que especifica. (Projeto que se transformou 
na Lei n9 7.849, de 23 de outubro de 1989). 

N9 2.59/89 (n9 679/89, na origem), de 23 
do corrente, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 33, de 198_8 (n" 5.775185, na Casa 
de origem), que considera penosa, para efeito· 

. de concessão de aposentadoria especial aos 

25 (vinte e cinco) anos de serviço, a atividade 
profissional de telefonista. (Projeto que se 
transformou na Lei n9 7 .850, de 23 de outubro 
de 1989). 

N• 260189 (n' 680/89, na origem), de 2:3 
do corrente, ~:eferente ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 38, de 1989 (n\1 1.666/89, na Casa 
de origem), que fixa o· efetivo da Polícia Militar 
d~ _ _Distrito Fede~al, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n? 7.851, 
de 23 de outubrO áe 1989). 

N9 261/89 (n9 681!89-, na Origem), de 23 
do_ corrente, referente ao Projeto de Lei n\1 40, 
de 1989-CN, que àutoriza o Poder Executivo 
a_ abrir ao Orçamento FlSCal da União créditos 
a-dicionais até o limite de NCz$ 
1_.702.043.300,00, para àteii.der despesas com 
à serviço da, dívida de diversos Órgãos. (Pro­
jeto que se transformou na Lei n\1 7 .852, de 
23 de outubro de 1989). 

Aviso 
DO MINISTRO DAAGRICULTU· 

RA 

-=-- N? 560/89, de 17 do corrente, encaminhan­
do esclaredmentos prestados pelo Ministro da 
Agricultura, sobre quesitos constantes do Re­
querimento no 450, de 1989, do Senador Dir­
ceu Carneiro. formu1ados com o objetivo de . 
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esclarecer a situação dos Títulos da DiVi..da 
Agrária - TOA, emitidos anteriormente ao 
mês de março de 1988. 

Parecer 

PARECER I'!• 259, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n" 
52, de 1989, que 'rextingue e cria Regio­
nais de Ensino da Fundação Educacional 
do Distrito Federal e dá outras providên­
cias': 

Relator: Senador MJrcio Lacerda 

O Excelentíssimo Senhor Governador do 
Distrito Federal, através da Mensagem n~ 79, 
de 1989-DF (Mensagem n~ 71,GAG, de 8 de 
setembro de 1989, na origeffi), encaminhou 
ao Presidente do Senado Federa] Projeto de 
Lei que extingue e cria Regionais de Ensino 
na Fundação Educaciona1 do Distrito Federal, 
com respectivos empregos em comissão, e 
estende a GratificaÇãO -de Exercício no Magis­
tério - criada pela Lei (DF) no 36, de 14 de 
julho de 1989- aos integrantes da categoria 
de Especialista em Educação, do Quadro de 
Carreira do Pessoal de Magistério da Funda­
ção Educacional do Distrito Federal. 

A Proposição está fundamentada nas se­
guintes razões: 

1. A junção dos dois complexos escolares 
(Núcleo Bandeirante e Guará), situados em 
cidades satélites distintas, vem· ocasionando 
uma seqUência de congestionamento admi~ 
nistrativo-pedagógicos e prejudicando o pro­
cesso part:icipativo de orientação, acompa­
nhamento, controle e avaliação das atividades 
escolares. 

2. A Lei n• 36, de 14 de julho de 1989, 
omitiu a Gratificação de Exercício no magis­
tério aos integrantes da categoria de Especiã­
lista em Educação no Quadro do Pessoal de 
Magistério. Urge suprir a lacuna. É o que pro­
põe o Projeto. _ 

O Projeto, de inkiativa de S. Ext, o Gover­
nador do Distrito Federal visa, pois, corrigir 
dfstorções;detectadas no funcionamento do 
sistema de ensino do Distrito Federal. -

As medidas atendem aos preceitos constitu­
cionais, tanto no que se refere à descentra­
lização administrativa e, portanto, aos impera­
tivos de uma gestão mais participativa e demo­
crática do ensino (Constituição Federal, art 
206, VI), como à valorização dos profissionais 
da Educação (Constituição Federal, art 206, 
V), do Quadro de Carreira do f'essoal_ do Ma­
gistério, incluídos os especialistas em Edu:. 
cação. 

Convêm notar, ainda, que o aumento de 
despesas a ser provocado pelo desmembra­
mento pleiteado, na ciiação das Regionais de 
Ensino do Núcleo Bandeirante e do Guará, 
pode muito bem ser coberto pela contrapar­
tida das fusões de outros complexos escolares 
já realizadas ou em andamento. 

Por todos esses motivos, somos de Parecer 
• que o Projeto de Lei do Distrito Federal, n~ 

52, de 1989, deve merecer a melhor acolhida 
desta Comissão -do Distrito Federal. 

. Pela aprovação. 
Sala das Comissões,_ 18 d.e outubro de 

1989. --Mauro Benevides, Presidente-Már­
cio Lacerda, Relator- Francisco Rolfemf;Jerg 
-Meira Fdho - Wilson Martins- João Me­
nezes- Ney M_araohão- Chagás Rodn'gues 
- Maurício Corrêa ~ LOurival Baptista -
Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ó Expediente lido' vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que _será liào pelo 
Sr. 1,.,. Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
I'!• 345, DE 1989 

Altera o art. 299, do Código Penal Brasi­
Jeiià {Decreto-Lei n"' 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940, "atualizado peJa Ler nP 
7.2/J!J, de 11 de julho de 1984. e pela 
Lei nP 7.251, de 19 de novembro de 
1984). 

O t:ãOgreSSo _Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 299 do Decreto-Lei n~ 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940, passa a ter -a 
seguinte redação: 

"Art. 299. Omitif, eni. documento 
-público ou particular, declaração que dele 
devia constar, ou nele inserir ou fazer in:;;e-­
rir declaração falSa ou diversa da qUe de­
via estar escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verda­

-de sobre fato juridicamente relevante. 
Pena -Reclusão, de um a cinco anos, 

e multa, se o documento é público, e 
reclusão, _de um a três anos, se _o docu­
mento é particular. 

§ 19 Se o agente -é serviàor público, 
e comete o crime prevalecendo-se do 
cargo, ou emprego, ou se a falsificação 
ou alteraçâo é de assentamento de regis­
tro civil, excetuada a hipótese do pará­
grafo seguinte, aumenta-se a pena de 
s-exta parte. -

§ 29 Se a falsificação ou _alteração ele 
assentamento de registro civil referir-se 
a filho havido de relação extrac_onjugal 

-e for motivada por relevante valor social 
Ou moral, aplica-se a pena pelo seu míni­
mo." 

Art 2~ Esta lei entra em Yigor na data de 
sua publicação. 

ArL 39 Re'{ogam-se _as disposições em 
contrário. 

Justlftcac;ão 

o_art. 299 do Código Penal, diferentemente 
dos dispositivos que o precedem, sobre o 
mesmo tema, refere-se a falsificação parcial. 
Naqueles, para que se configure o crime, esta 
pode ser pardal ou total. Neste, portanto, hâ 
que se observar, também, a proporcionalidade 
do dano, além do objetivo e dos motivos do 
agente. 

Na verdade, não se erige à categoria de 
crime fato inteiramente s~m Importância, de-

vendo se observ;:lf, antes, o nível da conduta 
anti-social. Da _rru:~sma forma, não se pode 
deixar de atentar para a gradação da pena, 
obs_t:t.rvados os danos reals, ou pot~nçiais, sem 
o que não há crime. 

Ora, a atual rédãçao dada ao art _299 do 
Código Penal procede apenas à exasperaçâo 
da pena, diante do objeti_vo (quando~_ agente 
é servidor público ou quando de assentamen­
to de registro civil), sem cuidar, em contra~ 
partida, de minimizá-la quando diante de fatos 
-que_ o _justifiquem, isto é, observado também 
o motivo do agente. 

--Com este Projeto de Lei, pretende-se cor~ 
rigir essa impropriedade obseiVada naquele 
dispositivo do Código Penal e, para tailto, re­
corre-se ao novo texto constitucional, cujo § 
& do arl 227 tomou defeso o tratamento dife­
renciado entre filhos, ainda que havidos de 
relação extraconjugal. 

E o _crime de que trata o art. 299 do Código 
é, muitas vezes_,__ praticado sob tais circuns­
tâncias. 

Ora, ilão é difícil intuir-se a motivação social 
do. pai que, antes da Constituição de 1988, 
procedeu ao registro de nascimento de. ffiho 
havido de relação_ extraconjugal, ·dedárando, 
para protegê-lo, _condição inexata. E a idéia 
de proteger socialfnimte o pr6Piío filho não 
pode e não deve ser nivelada às formas mais 
graves de falsidad~ ideológica, porquanto há 
que se considerar a inexpressividade do dano, 
neste caso, em contraposição ao motivo reJe­
Vante, considerando até mesmo na hipótese 
de crimes mais graves. 

Sala das_Sessões, 24 de outubro de-1989. 
-Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

CÓDIGO PENAL 

DECREI~LEJ N• 2.848 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (1). 

O Presidente da República, usando _da atri­
b~uição que lhe confere o art. 180. da consu~ 
tuição~_decret" a seguinte Jei: 

Falsidade Ideológica 
Arl 299~~= -Omitir, em documento pú­

blico ou__particular, declaração que dele 
devia COnstar, ou nele inserir ou fazer inse~ 
rir declaração falsa ou diversa da que de~ 
via ser escrita, com o firh de prejudicar 
direito, criar ob~gação ou alterar a verda_, 
de sobre_ fato juridicãmente relevante: 

Pena - r_eclusão, de um a cinco anOS, 
e multa de um a dez cruzeiros, se.o docu­
mento é público; e reclusão, de um a 
três anos,_ e_ multa, de cinqüênta centavq_s 
a cinco cruzeiros~ se o documento é parti-
cular. . . . 

Parágrafo único. Se o agente é fun­
cionário público, e comete o crime preva­
lecendo-se do cargo, ou se a falsificação 
ou alteração é c:! e assentamento de regis­
tro civil, aumenta-se a pena de sexta pa-rte~ 

---··--········-·--·-~-·--
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LEI N• 7 209, DE li DE JULHO DE 1984 

Altera dispositivos do Decreto-Lei n~ 
2848, de 7dedezembrode 1940-Có­
digo Penal, e dá outnls providências. 

LEI N• 7251, DE 19 DE 
NOVEMBRO DE 1984 

Dá nova redação ao artigo 245 do De­
creto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Peni!Il. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão competente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo 
Sr. 1~" Secretário. 

São lidos os seguintes 

COMJSSAO DE COI'ISTITWçAO, 
JUSTIÇA E CIDADAI'IIA 

Of. n' 72/89-CCJ · 
Brasília, 17 de outubro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, comunico a V. EX' 

que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei 
do Senado n" 18, de 1989, que "dispõe sobre 
crime inafiançável a remarcação de preços 
de gêneros alimentícios de qualquer espécie, 
expostos à venda, e dá outras providências", 
na reunião desta data. 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meus pro­
testos de elevada estima_ e consideração. -
Senador Gd Sabóia d~ Caniaiho, Presidente. 

0!. n• 73/89-CCJ 
Brasília, 23 de--outubro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex!' 

que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei 
do Senado n~" 234, de 1986, que "acrescenta 
parágrafo único ao artigo 213 do Decreto-Lei 
n~ 2.848, de 7 de dezembro de 1940-Código 
Penal", na reunião do dia 28 de setembro de 
1989. 

Na oportwlidade renovo a V. Ext meus pro· 
testas de elevada estima e consideração. -
Senador Gd Sabóia de Carvalho, Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Com referenda ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 310 a 69, do 
Regimento Interno, depois de publicada a de­
cisão da comissão no Diário do Co_ngtesso 
Nacional, abrir-se-á o prazo de 72 hofas para 
interposição de recurso, por um décimo da 
composição da casa, para que os projetos de 
Lei do Senado n~ 234, de 1986, e 18, de 
1989. 5ejam aPreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso, os projetos serão remetidos à_Câmara 
dos Deputados. 

- O SR:_ P~l[)~ (Porppeu de Sousa) 
- Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 
91, § 49, do RegimentO Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Oi"âetn do Dia, das seguintes matérias: 

....... ProJeto de Lei do Senado no 56, de 1989 
de autoria do Senador Teotônio VIlela Filha' 
que aJte:ra a redação do art. 39, çaput, da Lei 
n9 5.107, ~~ 13 _c.i~~setembro de 1966, que 
cria o Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço, e dá outras providências; 

....., Projeto de Lei do Senado n~" 73, de 1989, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
estabelece normas para a. industrialização e 
a comercialização de substâncias minerais 
metálicas; 

-Projeto de Lei do Senado n9 7 4, de 1989 
de autoria do Senador fram Saraiva, que alter~ 
a legislação do Imposto de Renda, e dá outras 
providências; e 

-Projeto de Lei do Senado n" 86, de 1989, 
de autona do Senador Itamar Franco, que dá 
nova redação ao Inciso V do art. 4~> da Lei 
n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pela ComiSsão de Assuntos Econômi­
cos. Tendo si.do rejeitado, o Projeto de Lei 
do Senado n9 73, de 1989, vai ao arquivo. 
Os demais, aprovados. serão despachados à 
c-amara -~'?s Deputados. 

O SR. PRESID~ (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto que será· lido pelo 
Sr. 19~Secretárlo. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1° 346, DE 1989 

Di!põe sobre o atendimento à criançi!l 
e ao _l/do/escente em situação de risco 
e dá outrtJs providéncias. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 19 As entidades governamentais de 

assistência e proteção às crianças e aos ado· 
lescentes em situação de risco são obrigadas 
a desenvolver as seguintes ações: 
-1- proporcionar-lhes igualdade de oportu­

nidades educacionais; 
D- integrá-los ao sistema educacional, seja 

na rede oficial, particular, confessional, comu­
nitária ou illantróplCa; 

m -oferecer-lhes c-ondtções de desenvol­
ver hàbiltdades profiSSionais; 

IV-encaminhá-los preferencialmente ao 
mercado de trabalho formal, respeitando sua 
faixa etária, de modo a serem contratados sob 
a forma de "menor assistido" ou "menor 
aprendiz"; 

V- apoiá~los no caso de desenvolverem 
atividade no mercado de trabalho irúormal; 

VI- oferecer-lhes oportunidade de desen­
volver potencialidades artísticas; 

VII- oferecer-lhes espaço e orientá-los no 
que se refere a práticas de lazer e de esporte; 

VIII- prover sua subsistência, sua alimen­
tação, seu vestuário; 

lX-proporcionar-lhes recuperação da 
saúde física, psíquica, emocional; 

X-desempenhar a função de lar substi­
tuto, caso s1:1a família natural inexistir ou omi­
tir-se; 

XI- integrar os pais ou responsáveis no 
processo de educação e recuperação; 

XD- prevenir comportamentos inadequa· 
dos ao convívio social; 

XDI- recuperá-los de desvios de conduta, 
quando detectados; 

XIV- afastá-los de ambiente_ contrário aos 
bons constumes; 

XV- livrá-los de toda _e qualqu~r forma de 
exploração e maus~trato_s; 

XVI:- adaptá-los às relações familiares e à 
sociedade; 

XVI:I- assegurar F lhes pleno direito de defe~ 
sa quando acusados de infração. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto 
nesta le~ considera-se_ em situação de risco 
toda criança ou adolescente, dos 6 _(seis) aos_ 
18 (dezoito) anos, com as mesmas caracte-_ 
risticas abrangidas pelo art. 29 da Lei n9 6.697 
(Código de Menores). 

Art. :29 As entidades referidas no art. 1~' 
desta lei deverão equilibrar seu orçamento de 
modo a: 

1-não despender com pessoal adminis­
trativo além de 1 O% do total da sua receita 
orçamentária; 
n- não permitir que seja desviada para ati­

vidades paralelas - tais como propaganda, 
filmes, publicações - verba superior a 1% 
do orçamento globaL 

Art. 39 As entidades particulares_ coln 
igual razão social só terão seu funcionamento 
aprovado se seus estatutos incluírem os princí-
pios anotados nesta lei. - --

Art. 49 Cabe ao Ministério da Educação, 
através das suas delegacias estaduais, fisca­
lizar o funcionamento das entidades de assis­
tênàa ao menor, sejarii. g'óvemamentals Ou 
particulares, aí indufdas as confessionais, co­
munitárias, filantrópicas. 

Art. 59 Qualquer criaitça ou adolescente 
suspeito ou acusado de infração será encaml­
nhaClo ao juiz"ã.do de menOres no prazo riláxi~ 
mo- de 24 horas, sendo penalizados com a 
perda de se_u _cargo ou funç-ão aqueles que 
se omitirem no cumprimento deste dever. 

Art. 69 Será purliQã"-Coin dois a cinco anos 
de reclusão toda pessoa, especialmente a res­
ponsável pela custódia de crianças ou adoles­
centes, que permitir sejam submetidos: 

a) aos efeitos de substância química capaz 
de prowocar-lhes · dependêrida ou bloqueio 
de raciocínio; ou 

b) a qualquer tipo de pratica atentatória 
contra a sua dignidade. 

Art. 79 Qualquer membro da socidade es­
tá habilitado a encaminhar dentmcia junto ao 
Ministério Público em caso de inobservância 
desta lei. 

Art. 89 As entidades acima referidas ficam 
obrigadas a se reestruturarem, no prazo de 
seis meses a partir da publicação desta lei. 

Art. 9" Esta lei entra em vigor imediata­
mente após sua publicação. 
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Art. 10. Revogam-se as dispos1çóes em 
contrário. 

Justificação 

A questão das crianças e adolescentes no 
Brasil tem sido objeto, sobretudo nos últimos 
dois anos, de inúmeras pesquisas, pronuncia­
mentos, debates e tentatiyas de solução. De 
fato, basta ao observador atento lançar os 
olhos sobre a popolação das ruas centrais das 
nossas grandes cidades para compreender 
que esta problemática é complexa, difícil de 
solucionar - mas _çl_~a por medfdas urgen­
tes que permitam faze'r justiça a esses peque­
nos cidadãos, prtvadas dos direitos que a 
Constituiç~o Lhes_ª-ssegura, em caráter de "ab­
soluta prioridade" (art. 227). 

Mas a situação se mostra ainda mais dolo­
rosa e_ dramática, paradoxalmente, se a ol?ser­
vação se faz na rede oficial de atenaimento 
ao menor. Sem dúvida, o que hoje ocorre em 
todo o País, apesar de algumas tentativas Isola~ 
das de corrigir os desvios, reflete o grau de 
insanidade que atingiram as nossas institui­
ções. 

Não há exagero na afirmativa: desde. o _mo­
mento em que sofr_em_ a ação da polícia -
que os prende aleatoriamente - são encami­
nhados às delegacias, depois aos juizados e 
daí aos "internatos", as crianças e adolescen­
tes - ou simplesmente "menõres" (termo 
que hoje se aplica só a crianças e adolescentes 
pobres) são privados de dignidade e subme­
tidos a um processo contínuo de exclusão do 
convívio social, de estigmatização, de opres­
são e de encaminhamento irreversível à delin­
qüência, à criminalidade, ao opróbio, ao vício, 
à loucura. 

Dentre as já numerosas publicações a res­
peito desse tema, podemos citar as pesquisa 
da socióloga Oeide de Fátima Galiza de Oli­
veira (Se Essa Rua Fosse Minhll: um estudo 
sobre a trajetória e vivênda dos meninos de 
rua do Recife. Recife, Fundação Joaquim Na­
buco; Brasma, UNICEF, 1989), a tese de mes­
trado de Maria de Fátima Olivier Subbrack 
(A Trajetón"a da Criança Marginalizada Rumo 
à DeUnqüéncia. T es_e_ de Mestrado. Porto Ale­
gre, 1982), documentos que não podem ser 
desconhecidos por nenhum dos que militam 
nesla causa A partir de relatos colhidos em 
um considerável universo de crianças e ado­
lescentes que vivem em situação de risco, na 
rua ou "amparados" por instituições, as auto­
ras fazem-nos saber que: __ 

-é traumática a experiência deles com a 
polícia; são presos arbitrariamente, são Vt'timas 
de maus-tratos, são obrigados a dar dinheiro 
para se livrarem de espancamentos, são rou· 
bados ... ; 

-os organismos_ ofiCíais, como as Febem 
e o juizado de menores não lhes oferecem 
condições de recuperação; quando interna­
dos, têm mais oportunidades de "aprender" 
ou "aperfeiçoar" o_ uso de tóxicos. a prática 
da infração; os "bonzinhos", aí, são os apáticos 
ou os mais espertos; 
· -o juizado é visto como inoperante e inefi­
caz; não manda maltratá-los, mas não é capaz 

de impedir a corrupção, tanto polida! quanto 
ctos _funcionários das instituições. 

Denúncias repetidas têm sido veiculadas 
pelos órgãos da imprensa. Insensíveis. as insti­
tuições coma.:.a Corriea, no DF, continuam 
deixando adolescentes em situação de ainda 
mais alto risco: hoje, contaminados por AIDS. 
Emr~ntevisita ao Senado Federal, quan­

do veio participar dos debates na Comissão 
Temporária do Código de Menores, exata­
mente dia 1 O de outubro p.p., instada a expli­
car tristes aspectos relativos ao funcionamen­
to da Comea, a Sr.' Marina Bandeira, Pregjdente 
da Funabem, declarou: "Infelizmente, Sr. Se­
nador, (tratava-se do ilustre_- Senador Wllsori 
Martins) só tenho a acrescentar que esta situa­
ção não é apan~gio -ao Distrito Federal; o qua­
dro se repete em todo o País"._ 

Essa- declaração confirma o desafio que se 
impõe ao legislador, ao educador, ao comuni­
cador, no sentido de resgatar essa absurda 
dívida para com essa parcela da população 
braslleira Pois na grande maioria - segundo 
uma das pesquisas acima dtãdàs -, -80% 
da clientela atendida pela Funabem é com­
posta de abandonados, pobres, exclufdo's da 
escola, -da família; apenas lO% Sãci reaJmente 
infr~tores. No entanto, os próprios meles de 
corirunícação repassam antes e imagem da 
de!iqUêri.da, ·por esta ser a que machuca me· 
riOS a consciência da popu1ação; assim, ficam 
meio- obscurecidas as reaiS causas da desti­
tuição de direitos a que crianças e adoles­
centes São submetidos. 

Entendemos, sim, qué haja adolescentes 
com tão graves problemas de conduta que 
se tomam, ao mesmo tempo, vítimas fáceis 
de grupos ~riminosos aclultos e real perigo 
para os demais. Entretanto, meSmo nesses 
casos extremos em que_ um afastamento do 
convívio social é justificado, a privação da li­
berdade de ir e vir não pode supor agressões, 
maus-tratos, uso ele ento~rpecentes que os ni­
velam a loucos, exposição a doenças, explo­
ração sexual, etc. E-essas coisas acontecem. 

Os resultados obtidos na rede de internatos 
são péssimos, já que a recuperação só ocorre 
num ambiente de compreensão, afeto, onde 
o .processo e_ducacionaJ possa instalar-se. 

A internação nunca poderia ser considerada 
um fim, mas um meio de' reeducar. Deve ser 
a última das opções, aquela selecionada só 
quando as demáis forem ·inóOJas. Para tanto, 
as instituições têm que se_orientadas diversa­
mente dO que hoj~ são. É indispensável a as­
sistênCia de profissionais da área s_ocial_, da . 
educação, da saúde, que tenham não s6 co­
nhecimentos atualizados. mas, também, o que 
é mais importante, as qualidades humanas 
necessárias para tratar com os menores, para 
identificar a modalidade de atendimento que 
melhOr reSponda à neceSSidade cle_c~da caso. 
Tem que ser impedida a. ação nefasta e vio­
lenta da polícia. Tem que ser imp'edida a per­
manêm:ia de crianças_e adoles_centes em.dele­
gacias - até por mes_es! _- sem que lhes 
dêem o -dirt!it_o de- s~ defender. Tem que ser 
impedido o ~nvio indis_crjminado d$ cri?Jnças 
e a_doleScent~ _aos· "internatos" que se igua-

. Iam a prisões (ou manicômios, pois há relatos 

e mais relatos_de menores submetidos ao uso 
q.e drogas que os "acalniam "). --

0 caminho deles desde a rua, pelas mãos 
· da polícia, até as instituições de reclusão, onde 

encontram pessoas despreparadas para en~ 
tendê-los, é eiva~o de crueldade e precon­
ceito. 

A esse respeito, gravíssima ê a constatação 
feita no Ser.;tjn~rio Nacio_nal de Dirigentes e 
Técnicos de Internatos de Menores Infratores, 
realizado em Brasília, em 1987. Computadas 
iriforrTiações d~ 20 internatos de 16 Unidades 

·de Federação, concluiu-se que havia 4.567 
casos de internação Tdentlficados. sendo co­
nlte_cldas as raz<?es p_ara a reclusão de 2.417; 
desses, 1.718 _estavam presos por práticas de 
infras:ões (induíndo 21 casos de prostituição) 
e 699 que não haviam cometido delito algum, 
estavam juntos com os demais, por motivos 
como simples abandono, perambu1ações ou 
suspeitas não comprovadas!... 

Hoje, já em vigência a nova COnStituição, 
devemos interrogar-nos no tocante aos direi­
tos das crianças e adolescentes e procurar 
formas de atendimento a todos aqueles que 
se encontram em situação d_e risco - mas 
que não são necessariamente delinqüentes 
em potencial! - e lutar para que lhes sejam 
oferecidas oportunidades reais de se tOmarem 
cidadãos. A esSe respeito, o próprio texto cons­
titucional já indica o único caminho, quando 
coloca o direito à educação comO inalienável 
condição para o exercício da cidadania. 

Talvez não esteja suficientemente difundido 
o conhecimento a respeito do número de 
criahças e adolescentes que, em noSso País, 
estão à marg~m dos dir~itos fundamental~· 

O documento dos pediatras brasileiros, par­
ticipantes do XXVI Congresso Braslleiro de Pe­
diatria, realizado recentemente, em outubro 
de 1989, em Belo Horizonte, é bastante escla­
recedor ao reYelar que ~5% da população bra­
sileira, cerca de _65 milhões de pessoas,_ têm 
menos de 18 anOs e que 60% desses jovens 
e crianças, ou_seja, 39 milhões, são oriundas 
de fam[J[as que vivem em Situaçã,o de Pobreia 
_absoluta ou relativa. __ _ ___ _ 

Essa é a clientela a ser atingidã --PelO pre-­
sente projeto, pois o que tem sido feito em 
benefici9 desse contingen~e é, comprovada· 
mente, insufidente ou cheio de falhas. . 

Necessária se faz um mudança dê bàse Ms 
estrutvras existentes, mediante o desenVolvi­
mento planejack? __ d.3s açõe-s apoiadas pof Uma 
política oficial forte e decisiva. -

A filosofia deste projeto _9e_lei compreende 
tantq 9 ação Preventiva cõmo a CorretiVa -
atingir o menor- a'ntes da irifração e alcariçar 
ó pequeno infréit6r, enVOlVendO-o nO procesSo 
psicopedag6gico e conduzindo-o, consdente~ 
mente, ao_ campo de seu desenvolvimento 
pessoal e de sUa auto-realização. 

Nós o estamos encaminhando num mo­
mento em que: é _il:nPrescindível u-m instfu~ 
menta legal para corrigir o quadro atual, que 
se co in põe de problemas cruciais. Retomando 
o que já vimos colocarydot destacamos alguns 
aspectos~_ .- . . 
1-O circuito ·Oficl~ de .,.tencfifnento à.s 

crianç8s e- adolescentes em ~io de ~o, 
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incluindo polícia, delegacias, juizados, interna­
tos, etc., contribui para radicalizar o processo 
de expulsão, já iniciado no sistema de ensino 
regular; a marginalização, que atinge as famí­
lias, é cons_eqüência. da própria estrutura só­
cto-econônica do País. 

2-A internação, em regime de confina­
mento, em locais sem a menor condição físi­
ca, com ausência de atividades programáticas 
educativas, é uma das práticas amplamente 
difundidas, apesar de ser condenada por acar­
retar muito mais malefidos que vantagens; 
os que sofrem esse processo dificilmente se 
reintegram à sociedade, não só porque ela 
os rejeita, mas também porque eles mesmos 
se excluem dela. 
3-As características das, instityições con­

trastam fundamentalmente com as necessi­
dades do adolescente, configurando um am­
biente inadequado à aquisição de sua identi­
dade pessoal, ao seu desenvolvimento como 
um ser humano digno. E é devido a esse cho­
que de interesses ou de "desinteresses" que 
não se tem logrado êxito na reintegraç2Jo ou 
recuperação do menores. . 

4 -As condições de detenção em que se 
econtrarn os "menores", de acordo com o 
que comprovam relatos deles próprios, -consti­
tuem um verdadeiro processo de formação 
de marginais, pois proporcionam o aprendi­
zado da prática de infrações. do uso de tóxicos 
e de outras práticas nocivas; e, o que é mais 
graves, manifestam-se como propagadoras 
de doenças, dada a insuficiente ou Inexistente 
orientação sarUtária. 
5-A grande maioria dos que ingressam 

no sistema de Justiça de menores é Oriunda 
de famílias que vivem eni. extrema pobreza, 
ou seja, aquelas que não têm acesso à satisfa­
ção de suas necessidades_básicas de_ subsis­
tência; são crianças e jovens com li~_riàs lacu­
nas afetivas, alimentares, que sofreram ®ses­
truturação do elo familiar, entre outros proble­
mas. 
6-A maioria dos atingidos pelo sistema 

oficial de atendimento tem baixa es_colaridade; 
ê significativo o número __ d_e:_;;malfabetos; as 
instituições falham amplamente neste_aspec­
to, pois pelo menos a metade delas não ofere­
ce escolarização. 

7 -A rede de ensino regular não cons~gue 
atingiresse contingente, tampouco constitui_r­
se um instrumento de sua inserção ou ascen· 
são sOcial. Pelo contrário, seu processo eliti· 
zante constitui-se mais UfQa das experiências 
-frustrantes desses menores -.falta compe­
tência das escolas para ensinar-lhes. 

O objetivo do nosso projeto é, país, provocar 
sérias transformações no proCesso atualmen­
te desenvolvido pelas entidades de assistência 
e proteção às crianças e adolescentes. 

Assim, o art. 19, no seu inciso I, dispõe no 
sentido de que a igualdade de oportunidades 
educacionais seja um dispositivo constitucio­
nal obedecido. A eduçação é um processo 
social inerente à reprodução e à renovação 
dos valores da sociedade, e para que todos 
sejam envolvidos nesse processo é necessário 

~ adaptar o ensino fundamen~ às necessida-
1 

des de _cada segmento social, o que se tradu­
zirá em maior flexibilidade de horários, curícu­
los, objetivos, conteúdos, calendário _escolar; 
as atividãdes complementares, a metodologia 
também serão objeto de reestudo para ade· 
quação à realidade sódo-cul~al da dientela. 

As crianças e adolescentes nascidas pobres 
têm dificuldades não só em ingressar como 
em -perriianecer na rede regular de ensino. 
A sua integração ao sistema educadonal, ob­
jetivo do inciso li, terá que ser executada de 
forma estimulada, educativa, jamais apresen· 
tando características de ameaça ou punição, 
pois aS barreiras que essa crianças enfretar_n, 
devido às limitações provocadas por· suas ca­
rências afetivas, alimentares e outras, já consti­
tuem -por si mesmas carga suplementar pesa­
da-aemais. Esta é a principal razão dos altos 
índices de repetência e evasão escolar. 

O atendimento inicial deverá ter intenção 
de diagnosticar, ou seja, conhecer sua perso­
nalidade, seu nivel de aspiração, suas relações 
com a farru1ia, suas atividades anteriores (in­
duindo ai as infrações que possam ter come· 
tido) tudo Isto constituindo pressupostos bási­
coS para -determinar a escolha da insblulç:ão 
de ensino mais adequada à sua situação, as-­
sim como recomendar o tipo de atividades 
que deverão ser deserwolvidas. . 

Seja Cfual for o tipo de- escola em que se 
integrarem, deverão receber orientação profis­
sional (indo 111, IV e V), de modo que_ cada 
um =ãprenda um ofido, com vistas à sua sub­
sistência A orientação para o trabalho, enca­
rado como meio de reeducação, recuperação, 
formaÇ-ão =---õu seja, como atividade pedagó· 
gica ~ não c:ontraria o dispositivo constitucio­
nal. 

O nosso projeto caminha na mesma dire­
ção de proteger crianças e adolescentes da 
eXploração. o próprio texto do EstatUto das 

·Crianças e Adolescentes, assim como o novo 
projeto de Dife!J'_!zes e Bases da Educação, 
ora em trariulaç:ão, prevêem essa forma de 
ensino; aliás, o ideal de São João Bosco -
talvez o maior educador que a hostória_ co­
nhece. 
-o-~h~ãminhamento para o mercado formal 

de- tr8bãlhõ, se _ _atingirain a idade adequada, 
será executado através de convênios com em­
J>resa~_experiênciaS que já têm sucesso com~ 
provado. No caso ·de os jovens escolherem 
atividades que não se encaixam no mercado 
formal, deverão receber apoio, orientação, de 
modo a terem possibilidade de sobrevivência 
por Conta-própria, exercendo algum ofício, 
participando no mercado informal (esse dis· 

. positivo está de acordo com a visão realista 
que o projeto procura manter). 

Outras atividàdes obrigatórias (previstas nos 
incisos VI e VD), como as artísticas (através 
de oficinas de arte, teatro; etc), e' as práticas 
de esporte e lazer têm por meta valorizar sua 
saúde e o qwlíbrio do corpo e da mente, O 
que pretendemos atingir é a educação inte­
gral, por meio de atividade harmoniosas, ocu­
par todo o tempo desses jovens de forma dig­
na~ salutar e produtiva. 

As necessidades primárias de alimentação, 
vestuário, deyerão lei' ltendldas até que eles 

sejam capazes de prover seu próprio sustento. 
Também neste aspecto é imprescindível ã pre­
sença de um profissional que os oriente (incisO 
VIIO; sua recuperação f!Sica, psíquica, emocio­
nal, é condição sine que non para qúe alcan­
çem a meta da profissionalização (inciso IX). 
Deverão ser estabele.cidos convênio.s c_o_m 
centros médicos, clínicas psiquiátricas~ psico­
lógicas, para que sejam desenvolvidas ações 
conjuntas e tratamento individualizado. 

Obedecendo a essas.oormas, i$ in_stituições 
estarão desempenham:lo a função de Jarsubs­
tituto (conforme preconiza o inciso X), e pfo~ 
porcionando às crian_çªs- e ª-Óolescentes, um 
clima de afetividade. t preciso Iembi-ar que 
está comprovado ser esta sua maior carência, 
a maior causa dos seus distúrbioS de conduta. 
Obviamente, o ãmbiente de afeição inclui a 
disciplina, o respeito à autoridade, às noJnas 
de comportamento,_ presentes nos modelos 
de estrutura familiar. 

Entretanto, as famíli~s reais que gerarem 
esse contingente mais desfavorecido_, quase 
sempre, perderam essas características. Por 
isso, é necessário, também, integrar os pais 

_ou responsáveis no processo, tal como preco­
niza o inciso xr. sob j)ena" de invalidar toda 
a: ação que ·estiver laboriosamente sendo reali­
zada com os joVens. 

O final do processO prevê na Sua readaP· 
tação à famflia, que a essa altura, já terá sido 
a_tingida beneficamente, e à 59cig_<:laÇ.e em ge­
ral, o que1 cremos, se da"rá de modo não trau­
mático, se cumpridci.S todas as etapas (incisos 
XII, Xlll, XIV, YN )\VI). 

.Como temos__ firme convic_ção de que pro~ 
blema de menor deve ser afeto ao Ministério 
da Educação,, propusemos, no art. 4°, que as 
delegacias esta.duill!;i .do MEC sejam ~espon­
sáveis pela fiscalizaÇão no sentido de que se­
jam cumpridas as determinações legais. 

Os arts. _59 _e 69 do projeto, como diriam 
os franceses,//s vont Sl!ns dire, não precisam 
ser explicados, pois as razões para sua inclu­
são são óbvias. O objetivo é corrigir os crimes 
contra as crianças e adolesCentes que são 
atualmente camuflados. Aqui, à guisa de ponte 

__ _de r~~ão~ cabe-nos ap~nas colocar a per­
gunta: Entre uma criança que furta urna laran­
ja, e o policial que a espanca na delegacia 
por esse motivo, quem é o criminoso? 
- Nosso projeto é, sim, ambicioso e idealista. 

Mas é plenamente exeqüível, se, e apenas se, 
despertar a responsabilidade de todos os que 
se ocupam do·problema. A questão dá verba 
é sempre motivo de queixas (verba sempre 
é insuficiente ... ), mais isso se dá principalmen­
te pOrque os recursos estão mal administra· 
dos, estão pulverizados. Daí a razão por que 
incluímos o art. 29. Falta fiSCa1lzação, falta bom 
senso para impedir, por exemplo, que, por 
culpa de empreguismo, haja instituições com 
100 (cem .I) funcionários para atender a 30 
(trinta) menores. 

Ao propor confiar-se a qualquer pessoa atri­
buição para exercer uma_ ~spécie de fiscali· 
zação sobre o andamento dos trabalhos, sobre 
o emprego de .verbas, (art. 79), o projeto envol­
ve toda a sociedade no atendimento ao menor. 
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E assim, a quem faltar competência, o cami· 
nho está indicado no art ao. 

Temos consciência de que outros projetos, 
mais abrangentes, estão em tramitação neste 
COngresso Nacional. É importante salientar 
que o texto que estamos apresentando não 
se contrapõe aos demais; sua intenção é tor­
nar exeqúíveis medidas que devem ser adota­
das em breve espaço de tempo, em função 
de modificar o sistema atual. Por isso procura­
mos: tomá-los, objetivo, dispondo sobre um 
s6 aspecto - o do atendimer:to às crianças 
e adolescentes em situação de risco- e evitar 
dispêndios financeiros. -

Cremos; pois, ser neCessária sua aproVação, 
após tramitação a mais rápida possível. 

Sala das Sessões 24 de outubro de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

(À ComfssJo-de Assuntos Sociais -
competência termfnatívil} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicado o remetido 
à Comissão competente. (PaUsa) 

Esgotou-se hoje o prazo preVisto no art. 91, 
§ 49, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 90, de 1989, de autoria do Senador 
Afonso Sancho, que estabelece normas par.:2 
a criação e o funcionamento de juntas de con­
ciliação e julgamento. 

Rejeitado em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Gdada­
nia, a presidência atendendo ao disposto no 
§ 6'\ do referido artigo, despachará a matéria 
ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 
91, § 4~ do Regimento lntemo, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Sena· 
do n9 184, de 1989, de autoria do Senadàr 
José Richa, que veda a remoção de chefes 
de missão diplomática, de diplomatas e de 
servídores de categoria funcion.al do serviço 
eJ(;terlor do Ministério das Relações Exteriores, 
nas condições que menciona, e determina ou· 
tras providências. 

Rejeitada em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, a presidência, atendendo ao disposto 
no§ 69, do referido artigo, despachará a maté­
ria ao arqutvo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Lobo. 

OSR. JOÃO LOBO (PFL-PI. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, pretendo abordar, hoje, problema 
que está afligindo e tomando inviável a vida 
administrativa dos Estados mais pobres deste 
País; dos pequenos EstadOS brasileiros. 

É evidente que _deverei partir do particular 
para o geral, enfoc.:2ndo, em especial, o meu 
Estado, o Piauí, para dele me estender os de-· 

-mais Estados pequenos e pobres desta Fede­
ração. 

Sr. Presidente, é triste constatar que o Piauf 
não te~ bases para gerar tributos, para gerar 
arrecadação capaz de pagar a sua dívida ad­
minstrativa ou a formação da sua infra-estru­
tura. 

Temos que pensar um meio, temos que 
descobrir o que fazer para que o FPM - Fun­
do de Participação dos Municípios-, que hoje 
representa 95% da arrecadação dos pequenos 
municípios brasileiros, possa transformar-se 
num valor capaz de proporcionar o vida admi­
nls~ativa dessas ddades e desses municípios, . 

O IW e o rrBI em nada contribuem para 
a formação dessa arrecadação. Esses muni­

---cípios estão" quase que exclusivamente limita~ 
dos, em cerca de 95%, talvez 97% da sua 
arrecad.3Çãõ, em sua receita, com relação ao 
Fundo de Participação dos Municípios. 

Trago i::iados que rec_ebi da Associação 
Piauiense dos Municípios. O Piauí é um Estado 
composto por 118 municípios, Incluída a Ca­
pital. Pois bem, desses 118 municípios pode­
mos separar nove- a Capital, Teresina, e 
mais oito - que recebem cerca de 87% do 
ICMS. Aos outros 109 municípios cabem ape­
nas 13% do ICMS do Estado. Vejam, Srs. Se­
nadores, 13% do ICMS são distribuídos para 
109 municípios. E vou pormenorizar esses va­
lores. Vinte_e seis municípios piauienses rece­
bem menos de NCz$ 2.000,00 de ICMS por 
mês; 24 recebem menos de NCz$ 3.000,00; 
e "22 recebem menos de NCz$ 5.000,00. As­
sim, o total de 72 munfcíplos recebem menos 
de NCz$ 5.000,00 por mês. ~ · 

É interessante, Sr. Presidente, fazer um qua­
dro comparativo com as áreas de alguns ml,!­
nicíj:lios. Temos 12 rriun!cípios relacionados 
que p-ásSuein área de 86.107 Jcrrr, área supe­
rior a 6 Estados brasileiros, que recebem o 

- valor Irrisório de 3,65% do ICMS do Estado 
do Piauí. 

_Assim, Sr. Presidente, transformando esses 
percentuais em números, na divisão do ICMS 
do Estado, esses 12 municípios que reúnem 
Umã áieã: SUperior-a 6 Estados brasileiros rece~ 
beram a quantia de NCz$ 163.410,00. Cento 
e sessenta e três mil cruzados novos divididos 
entre 12 munidpios piauienses. 

Sr. Presidente, a situação é verdadeiramente 
de penúria; é de chamar a atenção e a inteli­
gência dos piauienses e dos seus Represen· 
tantes, para ver como poderíamos sanar esta 
situação. Parece-me oportuno, por isso, apre­
sen~r o projeto que estou encaminhando à 
Casa, à semelhança do que já foi feito, na 
Câmara dos Deputados, pelo Deputado Firmo 
de Castro, quando S. Ex' discriminou, para 
os Estados do Norte, do Nordeste e do Centro­
Oeste, o Fundo de Participação dos Estados_ 
igual a 85%. · 

Gostaria de estender esta medida, e é o 
que estou fazendp ap projeto que encaminho 
à consideração da Casa. Gostaria também que 
o Fundo de Participação dos Municípios fosse 
distribuído aos Estados do NOrte, do Nordeste 
e do Centro-Oeste no valor de 85%. · 

Sei que pode parecer uma injustiça para 
com_ os Estad~ ricos, para com os Estados 
poderosos deste P.:2is, os Estados mais bem 
aquinhoados, mas, Sr. Presidente, à justiça so· 
cial compete o tratamento desigual dos desi· 
guais. Tenho certeza de que não cometo injus­
tiça com os Estados ricos quando diminuo 
em relação a eles o percentual do Fundo de 
Participação dos Municípios, e transfiro parte 
desses recursos aos Estados pobres, recursos 
esses que_ representam para os municípiOs do 
Estado do Piauí 95% de sua receita, quando 
para os grandes Estados brasileiros, tais como 
São Paulo, Rio, Minas Gerais e Paraná, o Fun· 
do de Participação dos Municípios não signi­
fica 11em 3%, nem 2%. Talvez fique abaixo 
da vfrgula o percentual da contribuição dada 
àqueles municípios pelo Fundo de Participa· 
ção dos Municípios. 

Sr. Presidente, só como exemplo, gostaria 
de citar a V. Ex" o Município de Rio Claro, 
no Estado de São Paulo_. Rio -Claro é o 34~ 
Município dessa Unidade da Federação e arre~ 
cada muito mais do que todos os municípios 
piauienses. -

Então, Sr. Presidente, isso que parecia, a 
princlpto, uma injustiça, não é; é um modo 
de tratar socialmente o problema. 

Por isso, Sr. Presidente, nesta tarde, enca_ .. 
mínho à consideração da Casa um projeto 
em que estendo ao Fundo de Participação 
dos Municípios o que a Câmara dos Depu­
tados e_stá votando, do Deputado Firmo de 
Ca$0, _ o Fundo de Participação do Estado, 
num percentual de 85% para os Estados do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

- ,-Eram estas ·as mlnhas palavras, Sr. Presi· 
dente. (Muito bem.! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a .palavra, como Uder do PSB, 
ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Co­
mo üder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. senadores, dei entrada ho­
je a wna representação junto ao Exin9 Sr. Dr. 
Procurador-Geral da República, para que seja 
aPurado Ci que p·ode constituir um fato crimi­
noso, um atentado à Lei dos Crim~s c;;:o_p._t;@ 
a Economia Popular, por parte do Sr. Mário 
Amato. 

Apresento dados de vários jornais, em que 
fica comprovado que, após a sua declaração. 
nos dias seguintes, houve unia alta incomen­
surável no valor do dólar e no valor do ouro. 
A representação está calcada no seguinte teor: 

Excelentíssimo Senhor Doutor Procura­
dor-Geral da República. 

Jamil Haddad, brasileiro, casado, do~ 
miciliado na SQS 309; Bloco G, Ap. I 04, 
nesta .cidade, Senador pelo Estado do Rio 
de Janeiro e Presidente Nacional do Par­
tido Socialista Brasileiro, vem, pela pre­
!?ente, representar perante Vossa Exce­
Iêncía contra o Sr. Mário Amato, Presi­
dente_ da Federação das Indústrias do Es-. 
ta do ~e São Paulo (Fiesp ), pelos fatos 
que a seguir deduz. 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 29 6167 

Vários jornais, edição do dia 12 do cor­
rente, estamparam declaração formulada 
pelo Sr. Mário Amato, na sede da Fiesp, 

· na véspera, no s_entido_ de que_ se o candi­
dato da Frente Brasil Popular (PT + PSB 
+ PC-dó B), Luiz Inácio Lula da Silva, 
vier a ser eleito Presidente- da República 
"pelo menos 800 mil empresários deixa-
rão o País".___ _ _ 

Abstraindo o aspecto antidemocrático 
e impatrióticO de tais cOmentários; quan­
do o Pais se encontra, depois de longo 
hiato, em plena campanha eleitoral para 
escolher o primeiro mandatáriO, é de se 
prestar atenção para os efeitos danosos 
provocados pelas referidas afirmaç_ões no 
que respeita à econoinia da população 
e ao mercado financeiro. __ _ __ 

O procedimento do_ líder industrial fez 
subir, extraordinariamente, Valores nos 
dias imediatos. No dia seguinte, a ascen­
são do dólar já era notável. 

Essas conseqüências podem facilmen· 
te_ ser verificadas pelo cotejo dos_ indica­
dores econômicos publicados nos jornais 
nas edições de 13 a 17 do corrente. 

Os fatos- estariam- a sugerir que, por 
detrás da pomposa declaração, se acha­
ria o autor da mesma animado por outros 
objetivos, o que não só merece como 
exige uma investigação de ordem crimi­
nal. 

A Lei dos Crimes contra a Economia 
Popular não pode ser infringida. Se houve 
intento especulativo, se houve dolo, só 
a sindicância policial poderá dizer. Mas 
os indícios aí estão, claros e veementes.. 

Assim, requer o infra-assinado se digne 
Vossa Excelência, como_ Chefe do Minis­
~o Público Federal, órgão a que incum­
be a defesa da ordem jurídica, ordenar 
as medidas necessárias para a apuração 
devida dos fatos aqui indicados. 

Nestes Termos-, 
P. Deferimento. 
Brasília, 24 de outubro de 1989. --Ja­

mDHaddad 

Sr. Presidente, essas .declaraç_ões bombás­
ticas têm que ser ana]lsadas com mais_piofun­
didade, porque, coincidentemente, quando 
elas _ocorreram houve o_ aqmento desmE:"SU· 
rado do va1or do dólar e dq ouf9, provavel· 
mente para que os especuladores çUJdessem 
beneficiar-se no mercado financeirO. 

Sr. Presidente,_aprovelto oS poucos minutos 
que me restam para dizer que as prévias publi­
cadas, agora, pelo órgão de pesquisa Data 
Folha e pelo lbope estão confirmando um pro­
nunciamento que fiz no dia 4 de outubro,_neste 
plenário. 

Afumava eu que podia assegurar que o can­
didato da Frente Brasil Popular, Luiz Inácio 
Lula da Silva, estava com percentuais mais 
elevados do "'l.\e aqueles que apareciam nas 
prévias, há cerca de vinte dias. E dizia isto, 
Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, porque 
estou acompanhando pari passu a campanha 
do nosso candidato. 

Eril determinado momento. o acl:latamento 
-:- 3', 4' e 5' colocações - passou a não 
mais existir e vimos, então, qUe começaram 
a ser elevados os indlces do candidato Luiz 
Iná_cio Lula da Silva, o qual, segundo a última 
prévia, tanto da Data Folha como do lbope, 
já_ está num empate técnico com o Sr. Leonel 
Brizola, uma das prévias dando 15 a 14% a 
nosso favor e a outra dando, inversamente, 
i5a -14% a favor do Sr. Leonef BrizO!a.-

O que n1ais impressioria ria nossa candi­
datura é o ·crescimento Ufliforme nacional­
mente. É uma candidatura que_ cresce em to­
dos os Estados _da Federaçãç. 

Para exemplificar, darei os percentuais ape­
_nas de_ dois j::stados. _ 

No Estado ela Bahia - tenho aqui a meu 
lado o nobre Senador Jutahy_ Magalhães-. 
em ]5 dias a candidatura Lula/Bisol passou 
de 9 para 18%, e no Estado de PernamPuco, 
de 6 para 21%. 

Erãm estas as considerações que eu queria 
fazer, para que fossem inclUída~ nos- Anais 
do Senado, e dizendo que a população sentiu, 
ao quase completarmos 100 anos de Repú­
blic~. que, pela primeira vez, alguém que 
emerge da classe trabalhadora, representando 
a maioria do povo, tem chances reais de c:he­
ga_r à Pr~id!!ncia_ da República, e está que­
rendo muda~ _a face do País, está querendo 
que o acordo das elites, que dominaram Politi­
camente q .6J~sil __ dL!_{ante_ um !)êculo, acabe 
na eleição _de l!i_Qe __ novembro de 198~. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- COricedO-a palavra ao nobre Senador Go-
mes CarvalhO. -

O SR. GOMES CARVALHO ( PR. Pro· 
nuncía o" seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Sfs. senadores, há 
alguns dias, nesta mesma tribuna, elogiei S. 
Ex_1> o Sr. Ministro Maílson da Nóbrega, que, 
em uma tentativa quase que desesperadora, 
Criou as Câmaras; Setoriais do GP e convocou 
os diversos segmentos empresariais para ten-

- tãr _uffiacordo-, e em Ut:n'll_ Última tentativa, 
porque me parece a derradeira, de conter o 
processo inflacionário no País. 

Não se fala mo;!is em derrubar a inflação; 
fala-se, isto sim, em manter a inflação em um 
patamar de mais ou menos 40%. 
- Falei, igualmente aqui, das dific-Üldades que 

a hiperinflação ocasiona a um país. A inflação 
e a hiperinflação constituem o mal dos males, 
pois desarrumam toda a economia, e temos 
exemplos muito próximos no Brasil. Quão_ ca­
ro pagaram pelo processo da hiperinflação 
a Argentina, o _México, a Venezuela e tantos 
outros países irmãos da Latino América! 

Vários se-Qfnéritõs- econômicos, através de 
entidades representativas, assinaram protoco­
los. Assim é que no dia 1 O deste mês a indús­
tria automobilístiCa, através do presidente de 
sua entidade representativa, o Sr. Jacy de Sou­
za Mendonça, e o segmento de autopeças, 
através do Dr. Pedro Eberhardt, além do Dr. 
Alencar Surti, que representa os díSfr1buidores 
-de veículos do País, assinaram protocolos. 

Es.se <;~.cardo, _cuja cópia solicito faça parte 
Integrante desté proriunciamento, estabele_cia 
um único aumento dos automotores a cada 
mêS. No dia 16, por conseguinte, 6 dias -após 
a assinatura desse acordo, apesar de a indús­
tria automobilística ter assinado com relutân­
cia, acabou recebendo um novo aumento. Já 
disse aqui que o autom6vil braSi1€iro subiu, 
nos últimos 20 meses, 22% acima da inflação. 

Sou empresário, defendo o lucro justo, sou 
Pela livre iniciativa, da mesma forma que cn"ti­
co os oligopólios e as empresas que depen­
dem dos processos cartoriais. Como empre­
sário que não está alinhado a esses processos, 
tenho mofal para, ha Câmara Alta do Pafs, 
denunciar, alto e bpm som, 9 que o oligopólio 
da indústria automobilística está fazendo com 
a sociedade brasi1eira. 

O Jomal dO BrasU__ estalnpa declarações do 
Sr :---J~cy Mendonça, que diz que a Anfavea 
crê que ganhará novo aumento. 

Ora, srs. SEiilàdores, o novo aumento SO· 

mente poderá ocorrer no dia 16-do próximo 
mês. É exatamente esta a razão de as monta~ 
deras estarem retendo nos seus pátios 15 mil 
Unidades, alegando a falta de autopeças. Man­
tive contato com o Dr. Pedro Eberhardt,_por 
telefone, e S. S' me disse: "É verclade, não 
estamos fornecendo à indústria porque a in~ 
d(tstria não repassou um níquel e um percen­
tual sequer daquilo que foi firmado no acordo 
do. di~ 10". 

Evidentemente .que, se a indústria: aL40mo-
__ bilística retém 15 ou 16 mil unidades no pátio, 

no dia em que acertarem o novo preço, no 
mesmo dia irão feitura r todas as unidades, por­
que elas já estão _vendjdas por antec:fpação 
para os concessioliários, e a sociedade_ brasi­
leira vai ter que pagar novamente o novo pre-
ço. - -

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. EX um ~parte? 

O SR- GOMES CARVALHO - Cóiri o 
mWOr prazer, Senador Jutahy MagWháes. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Senador Go­
meS tarvalfiO; neste período- em que está 
substituind9 O S~iladOr Affonso Camargo. V. 
Ex-' tem demonstrado a sua competência, se­
riedade, espírito público, trazendo senipre a 
detabe nesta Casa assuntos da maior i_mpor­
tância. Por isso, inicialmente, parabenizo V. Ex" 
Quanto a este assunto, V. Ex' o trata com 
conhecimento de causa, como empresário 
que é, portanto, companheiro desses que tan­
tos abusos têm cometido neste País. O abuso 
do poder econômico dos empresários da área 
automobilís_tica tem _espantado a todos nós 
que acompanhamos o dia-a-dia da nossa eco­
nomia. Vemos serem presos, vem~ a impren­
sa condenar a cada âia pequenos empresários 
que aumentam seus preçoS". Hã poucos dias 
foi preso, e com razão, um empresário da edu­
cação, pOr ter aumentado, indevidamente, as 
mensalidades escolares. O que nos causa Cer­
ta estranheza é que, enquanto o pequeno em­
pfesárlo é punidO-da forma mais violenta que 
pode existir, esses grandes er:npresários abu-
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S2llm do poder econômico, aumentam seus 
preços indevidamente acima da inflação, fi­
cam impunes e, como aqui já foi dito por 
vários Senadores, são recepdonados como 
pessoas gratas no Pa1ádo do Planalto. Esta 
diferença de tratamento é que nos_causa estra­
nheza, e isso marca bastante o _Governo, e 
mostra o porquê de não podermos chegar 
a uma boa solução da nossa economia, en­
quanto vemos que o próprio Presidente da 
República e seus auxiliares declaram que prati­
camente nada têm a fazer até a posse do próxi­
mo Presidente._ Não sabemos se o BrasU vai 
agüentar até a·dia 15 de março. Se ITouveSse 
o mínimo de amor a este País, este Governo 
a:leixaria o poder no dia 19 de janeiro, no máxi­
mo, para que"' .próximo Presidente pudesse 
começar a governar. 

OSR-GOMESCARVALHO-Agradeço 
a V • .Exto ãparte,-pOrque, além de engrandecer, 
qe enriqueç_er o meu pronunciamento, me dá 
ensejo de dizer que, apesar de pertencer ao 
setor da indústria automobilística- sou distri­
buidor de automóveis há cerca de 35 anos 
-, sempre agi destemidamente, como em­
presário que me orgulho de ser, enfrentando 
com a verdade as multinacionais, que vêm 
para o Brasil contribuir para o processo de 
desenvolvimento brasileiro, por certo, e que 
respeitam as leis do nosso Pa1s, e merecem 
o meu aplauso. Mas os interesses individuais, 
no momento em que algum brasileiro tem 
a honra de estar a serviço do povo brasileiro 
nesta: Casa, tem que ser colocado de lado, 
em favor do interesse coletivo. 

Por isso, não tenho o menor temor de que 
essas multinacionais com quem trabalho pos­
sam tentar, junto às minhas empresas, qual­
quer ato, pelas declarações que faço no plená­
rio desta Casa S. s~ o Sr. Jacy Mendonça diz 
que não teme a CPI, nem deve temer, pois 
a CPI é uma ingerência em assUntos da econo­
mia privada. 

Sou favorável à livre iniciativa e à liberdade 
de preço, mas devo dizer que isso não é inge­
rência. A Câmara Alta existe exatamente para 
isso. Os representantes do povo aqui estão 
como vigilantes daquilo que náo é procedi­
mento correto no País, seja qUem for, doa 
a~emdoer. 

E por isso que, neste momento, agradeÇo 
aos ilustres Srs. Senadores, mais de trinta, que 
prontamente assinaram o requerimento que 
aqui está e que vou entregar à Mesa ... 

O Sr. JamD Haddad- Permite-me V. Ex­
um aparte? 

O SR- GOMES CARVALHO- Com 
muito prazer, nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. JamD Haddad - Nobre Senador, 
V. EX' traz à baila um assunto de extrema rele­
vância. Quando fui procurado por V. Ex' para 
assinar a solicitação para a constituição da 
Comissão Parlamentar de Inquérito para in­
vestigar o problema das montadoras, o proble­
ma da indústria automobilística neste País, 
prontamente coloquei a minha assinatura no 

documento. Recordo-me bem, V. Ex' ainda 
não se encontrava, infelizffiente, no nosso-con­
VÍvio àqUela época, em determinado momento 
a indi.ístria automobiftstica pleiteou um au­
mento ao Governo, e o aumento concedido 
foi inferior ao pedido. Os membros da indús­
bia automobilistica ded_araram ~tivamente 
que não cumpririam a decisão governamental 
e, pasmem, foram recebidos pelo Senhor Pre-­
sidente da República, que acabou concordan­
do com um aumento maior. Naquela mesma 
época os trabalhlldQres reivindicavam me:l}lo- _ 
tias salariais e, em contrapartida, foram recebi­
dos pela polícia. J:: o que ocorre, infeljmlen~. 
neste País. V. EX' tem moral para solicitar a 
constituição dessa comissão, porque é empre­
sário do ramo, há trinta e tantos anos, como 
declara, está no setor de distnbuição de veícu­
los automotores. V. EX' merece de nossa parte 
(ode o respeito, toda consideração, razão pela 
qual me senti extremamente honrado em apor 
a minha assinatura no requerimento para a 
consfituJção desSa Comlssaó Parlamentar de 
Inquérito. 

O SR- GOMEs CARVALHO- Senador 
Jamil Haddad, honrado estou eu com seu 
aparte e sua assinatura. 

O Sr. Gerson Camata --Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. GOMES CARVALHO - Corrt o 
maior prazer, Seriad?~-Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Senador 
(}ornes Cárvalho, tive tãinbéffi a honra de apor 
minha assinatura no requerimento de V. ~ 
/11\as a comissão que V. Ex' acaba de solicitar 
ao Senado seja constituída, deve ampliar, no 
meu entender, em muito a pesquisa e a sindi­
cância que vai fazer na: iridústria automobi­
lística brasileira. Veja V. ~. prírileiro, o proble-

- _ma da segurança dos automóveis brasileiros, 
que tem sido assunto de debate aqui e na 
Comissão de Defesa do Consumidor há mais 
de dez. anos. O Brasil prOduz os modelos de 
automóveis mais envelhecidos e em desuso 
e menos seguros do mundo. Vemos as autori­
dades batendo-se com o grande problema da 
segurança nas estradas brasileiras e do núme­
ro de vítimas dos acidentes que nelas ocorrem. 

_Nossas- eStradas não são as melhores 1)-~rn­
as mais conServadas do mundo; esse grande 
número de acidentes com ·perdas de vidas 
humanas deve-se também ao automóvel bra­
sileiro, que certamente não é o mais seguro 
do mundo, Outro proDI.ema que também pre­
cisa ser exaniinado por V. Ex', olhando do 
ponto de vista do consumidor, é que, sempre 
que há falta do veículo no mercado, e, às vezes, 
eSsa Talta é proposital, a própria indústria a 
provoca - V. Ex" acaba de comprovar isso 
através apenas de um telefonema-, o consu­
midor tem que pagar o maldito ágio na com~ 
prado automóvel. Essa. parte também precisa 
e deve ser analisada. A comissão, no meu 
entender, deve áprofundar o seu exame não 
só quanto à abertura do mercado brasileU:O 
para novas indústrias que aqui queiram apor­
tar, como também à abertura das importações 

de automóveis. Sempre que há esse maldito 
ágio, que o carro dispara no preço, o Governo 
deveria permitir que modelos iguais aos fabri­
cados no Brasil_fossem_ )iyremente importa­
dos, menos pelas indústrias, que deveriam ser 
proibidas de fazê-lo. Entendo que a partir do 
momento que tivessem uma efetiva concor­
rência, elas iriam começar a ter um respeito 
maior pelos consumidores brasileiros. De 
qualquer maneira, ao parabenizar V. EX pela 
iniciativa, que, vejo, recebeu, por ter méritos, 
ampla cobertura da imprensa brasileira, que 
representa na verdade a sociedade e_ a classe 
média brasileira que consome automóveis e 
que quase é impedida de consumir automó­
veis, louvo não só a iniciativa de V. Ex!i- rieste 
aspecto como o onnprimento por sua atua­
ção nesse período em que está no Senado. 
V. EX' tem-se mostrado um senador ativo, vigi­
lante, rápido nas respostas, permanentemente 
dedicado à defesa da sociedade brasileira. Pa­
rabéns a V. EX' por esta e por outras iniciativas 
gora tomou. 

O SR- GOMES CARVALHO -Senador 
Gerson Cãinata, além de agradecer a V. Ex' 
a sua assinatura nesse requerimento que vou 
entregar à Mesa, V. Ex" também me dá o ense­
jo de comentar o seu breve, mas preciQso 
aparte. 

Todos os aspectos deverão ser analisados. 
Para ser absolutamente Imparcial, devo dizer 
a V. EX' que até há poucos meses fui o lider 
maior da categoria dos distribuidores de veícu~ 
los automotores, pois era o Presidente da sua 
entidade maior, como também era Presidente 
da entidade Latino-Americana dos Distribui­
dores de Veículos Automotores. TOdas as ve­
zes que tomamos conhecimento de que um 
dos 4.200 corii::eSsionários eSpalhados pa- es­
te País continental cometeu alguma ~­
ridade de cobrança de ágio, nós o punimos 
severamente. A lei n9 6.729, de 1979, que 
esta Casa aprovou, e nos criou como categoria 
econômica:, nos idos de 1979, nos dá poderes 
para punir. É uma punição extraordinária, por­
que é pecuniária, e, quando é pecuniária, dizw 
se que a dor é maior, pois se sente mais quan­
do se mexe no bolso. 

Queremos analisar tudo, não só a abertura 
de novos mercados.-Queremos analisar, tam .. 
bém, esse processo de exportação braslei"a 
de automóveis, de forma totalmente subsidia· 
da, pois é a sociedade brasileira que paga. 
Em determinado momento foi muito impor­
tante para o País o modelo de exportação cria· 
do pela indústria automobilistlca, mas esta já 
recebeu muitas benesses depois de sua insta­
lação no País e continua com o programa 
de Benfiex. Existe um estudO muito detalhado 
dos benefícios que as montadoras recebem 
para exportar, e o problema é um só. Como 
o Brasil tem problema de cabca e precisa ime­
diatamente de caixa para fazer face a seus 
compromissos, concede inúmeras benesses 
que não vou enumerar agora. vou deixar para 
tratar na comissão competente, nessa CPI que 
deverá ser instalada, 

Concordo corri V. Ex!' sobre a abertura do 
mercado. No momento em que abrirmos o 
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mercado, acabaremos com essas_ questões 
mercadológicas tão dificeis que, hoje, toda a 
s6dedade brasileira está pagando. 

O Sr. Meira Filho ----..Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. GOMES CARVALHO- Pois não. 
Ouço, com o maior prazer a· aparte de V. Ex", 
nobre Senador Meira Filhp. 

O Sr. Meira Filho·- Ilustre Senador, 
aprendi a admirá-Jq desde o momento em 
que _chegou aqUi. Ratifico as _palavras que fo­
ram ditas com relação a.Q seu c;l.lnarnismo, e 
apenas acrescentaria:_ V. Ex'~- t.irn_hprner.n di­
nâmico, ontem estava em- Paris e hoje está 
aqui: Parabéns_ a V. EX' pela sua_ atiVid_ade, que 
tém sido _intenSa, e pelO seu pronundamento. 
Enteriâo até que ess~ _empreSas, que remt­
moram os tempos em que o Brasil, de braços 
abertos, recebeu a todos com il)úmeras isen­
ções, para ajudar no nosso progresso, devem 
voltar no tempo, para fazer uma avalia>ão: o 
Brasil, realmente, deu muito em concessões 
a essas empresas, e hoje, nobre Senador, está 
quase êive impraticável ao. brasileiro comprar 
um automóvel _zero quilômetrO pelo seu preço 

, exorbltanle. 

O SR. GOMES CARVALHO- Muito 
obrigado a V. Ex', nobre Senador Meira Fllho. 
Agradeço á V. Ex•, que tem sido muito gene­
roso nos apartes. 

O Sr. Roberto Campos - Permite-me 
.. ~~-LI:~ ap~e? __ 

O SR. GOMES. CARVALHO- Ouço o 
aparte do nobre Senador Roberto Campos. 

O Sr. Roberto Ca~pos -Minha concor-
. dânda Com o nobresenaaor Oorii.es C'i:irvalho 
é ampla em vários aspectos da polílidt ecOnô­
mica. Eu gostaria de usar a oportunidade des­
te aparte para comentar um ângulo da sua 
exposição. Criticou S. Ex- os sUbsídios dados 
à exportação, SubsídfOs não .se.aplicam, como 
é sabido, exclusivamente ao ramo autómo­
bilisti_CO; aplicain-se i:t yárioS_ setoreS 'expcirta­
,dores._ e há, a meu vêr, certa CO-nfuSãô em 
relação à significaçãO real dos·subsídios. _Boa 
parte dos subsídios existem·, poderiam e deve­
riam ser eliminadOs enf fUnção,_ ~X.dY.~iw~men· 
te, do irrealismo da taxa Cambial,_ Foi o_ i~.:.fea­
lismo da taxa cambtal que levou o GoVerno 
a wn complicado processo de subvenciona­
menta das exportações; seria muito mais claro 
e muito mais nJtido simplesmente_ deixar que 
a taxa de câmbio se formasse Uvt:~m~nte_no 
mercado, eliminando-se as-subvenç~s à ex­
portação. A rigor, as _distorções são maiores, 
o realismo d~.taxa cambial não d~stor<:e ape. 
nas o setor de exportação, que se sente injusta­
mente vitimado por um tributo. Cria, também, 
a necessidade de tarifª~ absurdamente altas · 
para a importação, quando essa função regu­
ladora da demanda· de importações poderia 
ser melhor exercida pelas tarifas. O Senador 
Gerson Carhata apontou· uma solução para 
essas periódicas contendaS da indústria auto­
mobilística com as autoridades de controle 
de preço. Essa solução seria uma liberalizaçãç 
de importaçõ_es, introduzindo-se um elemento 

d~ competição. Uma segunda solução seria 
atra\r-se novos produtores para o Brasil. Infeliz­
mente, os novos dispositivos cons_titucionais 
antagonizã os investidores estrangeiros, tor­
nam essa pOssibilidade remota. Mesmo que 
não houvesse esses dispositivos constitucio­
nais, há outras dificuldades. Uma delas é, pre-

. cisamente, o controle de preços. Já ouvi de 
empres'ários japoneses, por exemplo, que o 
Brasil não.é um Pais onde se possa investir, 
eri'l vista de que o cálculo de custo industrial 
de rentabilidade, que presidiu ao inkio da 
Construção de uma fábricÇI:, pode ser funda­
mentaJmente alterado por uma decisão buro­
crata, quando a fábrica chega à produção. 
I ambém o controle de câmbio é um fator 
extremamente desestimulante para os investi­
dores estrangeiros. Em Suma, há poucas pos­
Sibilidades de minorarmos o sofrimento do 
consUmidor brasileiro no setor automobilís­
tfCo:- E -eu estenderia o comentário a outros . 
setores. Eriquanto não liberalizarmos as im­
põftãçõese nãO criarmos-condições de com­
petiçãó, não desafogaremos a indústria nacio­
nal de custos desnecessários, e não atraire­
mos o capital estrangeiro. Somente por esse 
aspecto é que não Concordo com a postu1ação 
do eminente Senador. Os subsídios à expor­
tação são urna errônea compensação pelo ir­
realismo da taxa cambial, e mais valeria tor­
ná-la realista 

OSR. GOMES CARVALHO-Agradeço 
a V. ~ o aparte. 

Seriador ROberto Campos, agradeço-lhe a 
. honra que V. Ex' me concedeu, quando da 
sua viagem ao exterior, representando o Sena­
do Federal na ONU, de tentar substitui-lo no 
relato dos processos de V. ~ na Comissão 
de Assuntos Econômicos, Por isso tomo públi­
co-eSte agradecimento, ao mesmo tempo que 
digo, com relação às importações e aos subsí­
dios, que V. Ex" coloca muito bem _a questão. 
V. EX- tem razão, em parte, no meu modo 
de entender, porque quem fala não é cqntra 

· o capital estrangeiro, não é contra as multina­
cionais, mas é a Jc;wqr _de urna liberalização 
que- acabe com os, oligopólios. Sem dúvida 
alguma, as exportações _brasaelras, principal­
mente ncrsetor automotivo, têm sido extrema­
ifiéhte complicadas. 

Relativamente ao câmbio, V. Exl' tem razão. 
A Volkswagem perdeu agora urrla exportaÇão 
de 100 mil unid@des de ~ITQS, "modelo Fox, 
para os Estados Unidos, devido à diferença 
cambial. A diferença cambial é um problema 
do Brasil, é um problema da inflação, é ~ 
problema da nossa economia. _oe forma que 
anotei bem o aparte de V. Ex', e, por certo, 
iremos discutir bastante na comissão que va-
mos instalar. -

O Sr. Silvio Name- Permite-me V. EX 
um aparte? 

OSR. GOMES CARVALHO-Compra­
zer, ouço o aparte de V. Ex' 

O Sr. Sílvio Name - Senador Gomes 
Carvalho. apenas para fazer duas observações. 
lncialm~nte, porque também tive a honra de 
subscrever o requerimento de V. EX' e V. Ex!' 

não se tem tornado orgulho apenas desta Ca­
sa, mas também do meu Estado. Não é inco­
mum que todos os meios de comunicação 
tenham destacado a atuação de V. Ex" nesta 
Casa, pela competência como V. EX' tem-ije 
portado aqui. V. ~ foi modesto ao dizer que 
há 35 anos milita no comércio de veículos 
nc Paraná, ãtravés de revenda. V. Ex' possuí"-­
e é diretor de várias revendas no E,stado do 
Paraná, não só na capital, como no interior. 
Acredito ser V. ~ a figura de maior tradição 
em revenda de veículo do Brasil, principal­
mente em função de ter sido presidente, por 
vários anos, da_Abrave .. A segtJJl_da colocação 
minha: realmente o_revend_edor de: veículo é 
sempre o vilã_o da_história. Raramente os clien­
tes, compradores de .veículos, entendem que 
não é a fábrica cjue está retendo o seu produto 
nos seus pátios, e, sim, o revendedor, que 
está escondendo o produto_, para aguardar o 
aumento. Além do meu Estado, já lhe di::>Se, 
também me sin~o orgulhoso de V~_& -

O SR. GOMES CARVALHO - Quero 
dizer aos Srs. Seri.adores que devem creditar 
o bondoso aparte do nosso ilustre: Senador 
Silvio Name à longa amizade que nos une, 
amizade sincera. Nobre Senador Sílvio Name. 
é um orgulho para mim estar nesta. Casa com 
V. EX' Muito obrigado. . 

Sr. Presidente e _Srs. Senadores. ao concluir, 
quero, mais uma vez, agradecer a V. EJr' a 
benevolência, não só pelos apartes bondosos, 
como pela pronta e eficiente ação com que 
acolheram o meu pedido, apondo suas a_ssirn!­
turas neste_ documento que vou entregar ao 
Presidente da Casa 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

(Durante o discurso do Sr .. Gom(!$ CarViúho. 
o Sr. Pompeu de So.uia, 3 9 Secretáiio, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Aureo MeDo, Suplente de_ Secretário). 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre SenadOr Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, SI-S~Seriadores, venho à tribuna desta 
CaSa da Federação para tratar, mais uma vez, 
como num rítome!lo, de um assunto de que 
me tenho ocupado com muita freqüência. 

Conhecendo razoavelmente o passado des­
te meu País, até por experiência própria, de 
vez que sou dos mais velhos da C:asa; conhe­
cendo e preocupando-me intensamente com 
o seu presente, preocupo-me ainda mais com 
o seu futuro, porque verifico, Sr. Presidente, 
que o poder público, o Governo brasileiro, me 
parece, está pretendendo abdicar do futuro 
do País - pretendendo abdicar do desenvol­
vimento deste País, do desenvolvime_nto no 
sentido mais amplo da palavra- do desenvol­
vimento econômico, do desenvolvimento so­
cial, do desenvolvimento cultural, porque são 
inter!fepe"ndentes. )::, na verdade, um dos fato­
res fundamentais em que sempre tenho insis­
tido e jamais cansarei de insístir, um dos fato­
res fundamentais desse desenvolvimento é o 
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fomento, o incentivo, o desenvolvimento da 
pesquisa científica e tecnológica neste País; 
porque, sem pesquisa científica e tecnológica, 
cada dia que se perca neste campo - no 
avanço da pesquisa científica, que gera pes­
quisa tecnológica, sobretudo no _campo da 
tecnologia de ponta -cada dia que se perca, 
repito, são dois dias em que se anda para 
trás. E a verdade é que, sem pesquisa e tecno­
logia autônomas e autóctones, nenhum País 
conquista o seu desenvolvimento. E mesmo 
o país que o haja conquistado, perderá fatal­
mente o desenvolvimento. E direi mais, Sr. 
Presidente, perderá a própria soberania nacio­
nal, porque a soberania nacional é prOfunda­
mente dependente da posse dos recursos de 
ciência e tecnologia para enfrentar u futuro 
em todos os terrenos. 

Sr. Presidente, o assunto que me traz hoje 
à tnbuna desta Casa é mais um episódio dess_e 
processo de decomposição da pesquisa, de 
decomposição do esforço· :...._ aliás, iria até 
mais longe -, mais do que a decomposição 
do esforço é uma demonstração do "deses­
forço" que o Governo está demonstrando nés­
te momento. 

Passo a ler correspondência que recebi do 
Prof. João Oáudio Trodorov, Vice-Reitor, no 
exercício da Reitoria, da Universidade de Brasí­
~a. para que conste dos Anais do Senado Fe­
deral: 

OI'IIVERSIDAOE DE BRASILIA 
Gabinete do Reitor 

O. FUB n' 9!2189 
Brasília, 17 de outubro de 1989 

Excelentfssimo Senhor 
Senador Pompeu de Sousa· 
Senado Federal 
Brasília-DF. 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de diri.Qir-me a V. Ext 

para solicitar-lhe especial atenção aos 
graves problemas que as Universidades 
e Instituições de Pesquisa enfrentam nes­
te momento fundamental da vida do País. 

'v. ~tem a exaia' CompreensãO de que 
sem des.envolviroen_t:Q çientjfi_ç_o e tecno­
lógico o futuro deste País estará irreme­
diavelmente comprometido, tanto no que 
diz respeito à qualidade de vida de nossos 
cidadãos, quanto no que se refere à sobe­
rania política da Nação. 

Mãi. para que esse desenvolvimento· 
se processe, haveremos de manter e_in­
crementar os investimentos gerais e de 

base nos setores diretamente reladona­
dos à pesquisa científica e tecnológica 
e à formação de pessoal especializado. 

Por isso, preoéupa-nos a ação do atual 
__ Gov-erno da República em efetuar cortes · 

drásticos nos setores estratégicos de 
Gência e Tecnologia da Nação, compro­
metendo programas essenciais ao desen­
volvirilento do País. 

Concretamente, chamou-nos a aten­
ção a sujJiessão, por parte da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da Repú~ 
blica,das rubricas de fomento da Coorde­
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes} do Ministérfo da 
Educação, quando d~ elaboração da Pro­
posta Orçamentária de 1990. Esse erro 

___ pode ser corrigido agora pelo Congresso 
_Nacional na oportunidade da votação do 
Orçamento da União para 1990. -

Em nome da Universidade Brasileira 
e..da .comunidade científica, da qual esta 
Universidade de_ Brasília faz parte,_ pedi­

- --mos- o empenho de V. EJf. na transfor-
mação desse quadro de des_estímulo à 

__ produção científica e tecnológica. 
Em anexo,_ tomo a Ilberdade de enviar 

á V. EX informações importantes sobre 
a Capes e a proposta orçamentária neces­
sária para -fãzer-se cumprir os requisitos 
de fomento e investimento- em infra-es­
trutura da área. 

Certo em poder contar com o empe­
nho e a atenção de V. Ex•, aproveito para 
renoVar-lhe a expressão de minha estima 
e respeito . ....;..João Gáudio Todorov, Vice­
Reitor no exerdcio da Reitoria. 

Sr. Presidnete, deixarei de-ler o anexo, mas 
o incorporare~ ao meu discur_so, P9rque é mui­
to importante. 

Mas s_e esse_ ofício me é particularmente 
caro, porvir da Universidade de que sou funda­
dor, numerosos são os outros apelos, como 
este outro que acabo de receber do Pró-Reitor 
de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul. 

Porto Ale_gre UF:RGS 
1lx circ. Propesp n"' 1157/89 

Deputado Pompeu _de Sousa 
Comissão âe Orçamento 
Da Cârriara doS DeputadOs 

10-J0-89 

Em nome dos cursos de pós-gradua­
ção da Universidade FederaLdoRio Grem-

de do Sul, dirijo-me a V. Ex" para mani­
festar nossa desconformidade c_om a pro­
posta orçamentária encaminhada pela 
Seplan ao Congresso que suprfme as ru­
bricas de fomento da Capes (Coordena­
ção de Aperfeiçoamento do Pessoal de 
Nível Superior - Ministério da Educa­
ção). A se concretizar este corte, todo o 
programa de apoio aos cursos de pós­
graduação e à formação de recursos hu­
manos de alto nível estará tragicamente 
comprometido, levando o desenvolvi­
mento científico e tecnológicO da Nação 
a um inconseqüente retrocesso. Reiteran­
do a V. EX' apelo no sentido de que seja 

-- aprovado o orçamento apresentado pela 
própria Capes para o exercício de 1990. 

Envio Cordiais saudações:- Professor 
Abih"o Afonso Baeta Neves, Pró-Reitor de 
Pesquisa e -Pos-Gra_duação/UFRGS. 

Sr: Presidente, há numerosos outros apelos 
dirigidos a este velho Senador e velho profes­
sor universitário, que_ deixarei de ler para pou­
par o tempo deste Senado. mas os incorpo­
rarei ao meu disc_u_rso, çomo este do Cwso 
de Pós-Graduação em Engenharia Mecânica 
da Universidade Federal de Santa Catarina; 
este outro, do Reitor da Oniversldade Federal 
do Pará, e do Pfó-Reitor de Pesquisa e Pós­
Graduação da mesma Universidade. 

Há também todo um editorial publicado no 
Informe de n"' 14.10.20, do Boletim da Socie­
dade Brasileira para o Progresso da Ciência, 
sobre o mesmo assunto, que também me dis­
penso de ler, porque a mensagem que me 
mandou o Reitor da Universidade de Brasília 
dá o diagnóstico desse problema fundamental 
e aponta para nós, Congressistas, Senadores 
e Deputados, componentes do Poder Legis­
lativo deste País, a nossa responsabilidade pa· 
ra com o futuro da N2lção brasileira,-aO riOS 
concitar, ao nos exortar a corrigir esse verda­
deiro ultraje, verdadeir_o ato de traição à pró­
pria soberania nacional, que é a supressão 
das verbas destinadas ao aperfeiçoamento do 
pessoal de nível superior, sem o qual este País, 
longe de conquistar aquelas aspirações nacio­
nais, cairá do superior para o inferior e, de 
inferioridade em iriferloridãde, acabaremos 
por ser a vergonha da Nação, a vergonha do 
Continente! E nós, dãc3.dãos brasileiros. -com­
ponentes deste Poder Legislativo, não pode­
mos, de maneira alguma, transigir com essa 
vergonha nacional. 

Era o que tinha a dlzer, Sr. Presfdente. (Multo 
bem!) 
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08044023$227550019999 
ConCessà~ de Bolsa_ 
de estudos a Nivel de 
Pós-Graduação IEspe­
·cialização e TreJna· 
mente) 

080440235227550039999 
Concessão de Bolsas 
de Estudo a Nivel de 
Pós-G radLn1ção ( Mes­
trado I 

08044235227550049999 
ConcessliQ de Bolsas 
de estudoS a Nivel de 
Pós·Gradl.laçao I Dou' o· 
rado) 

080440235227550059939 
Concessão de Bolsas de 
Estudos_ a Nivel de Pós· 
GraduaçãO' !Pós-Douto 
rado) 

DOCUMENTO A QiJESE REFERE O 
SR. POMPEU DE SOOSA EM SEU DIS­
CURSO: 

PROGRAMA 
ELEMEI'ITO !>E DESPESA 

349018 00 • Au:~~:llio Fin<:nc.a Estudantes !Exd 
349018.00- Auxílio Financ.a Estudantes {Pais• 
341142.00- Federais 
343042.00- Estaduais 
344042.00 - Municipais 
345042.00 -·Particulares 

Sub- Total 

349018.00 ·Auxílio financ.a Estudantes IExU 
349018.00- Auxilio Financ.a Estudantes (Pais) 
341142.00- Federais 
343042.00 - Estaduais 
344042.00 ·Municipais 
345042.00 .. - Particula_res 

Sub- Total 

349018.00 ·Auxilio Financ.a Estudantes (Ext.) 
349018.00- Auxilio Financ a Estudantes (Pais) 
341142.00- Federais 
343042 00 ·Estaduais 
345042.00 ·Municipais 
345042.00 · Pa'rticultres 

Sub- Total 

349018.00 ·Auxílio Financ.a Estudantes (Ext.) 
349018.00- Auxilio Financ.a Estudantes ll>aisl 
341142.00 ·Federais 
343042.00 • Estaduais 
345042.00 ·Par iculares 

Sub- Total 

080440206 341142.00 · ferte'ral- Custeio 
fvtanutençào dos Progra· 343042.00- Estaduais· Custeio 
mas de Pôs-Graduação 345042.00- Particular· Custeio 

080440206 
Programa de Avaliação 
e Acompanhamento da 
Pôs-Graduação 

080440021200800390000 
Manutenção dos Servi­
ções Administrativas 
da Unidade 

NCz$ 1.1 =US$1.0 

451142.00- Federal· Capital 
453042.00- Estadual- Capital 
455042._00- Particular· Capital 
34-9035.00- Serviços Consultorias 
349033.00 -Passagens/Despesas locomoção 

Sub- Total 

'349035.00- Consultorias 
349033,00- Passagens/Despesas Loç;omoção 

Sub- Total 

319009- Salârio _Familia 
319011.00- Venc. Vant. Fixas-Pess. Civil 
319013.00 • OQriÇJações Patronais 
319014 00 ·Diárias -Pessoal Civil 
319016.0(J- Outras DesP. Variav. Pess. Civil 
349030.00- Material de Consumo 
349033'00 . Passag e Oesp, c1 Locomoção 
349035.00 ·ServiÇos de ConsUltorias 
349037.00 -Locação de Mão de Obra 
349039.00- Outros Serv.Terc.Pess. Juridlcas 
349092.00 ~Despesas d!O! E>;erCicios Anleriores 
459052.00- Equipamentos e Material Permot.nente 

Sub~ Total 

TOTAL GERA L 

l •) Em velares de maio I B9 

' 
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17.029 000 
8.977.000 
5.303.000 
1.502.000 

1.9.00Q 
719 000 

33.669.000 

19.007.000 
35 642 000 
60.358.000 
25.043 000 

240.000 
12.997.000 

153.287.000 

54 845.000 
14 560 000-
30.302.000 
21.637 .o_o_o · 

.23_2-000 
4 sso 0_00_ 

126 436.000 

6.513.QOO 
,8.645.000 
14 . .t~5s·ooo 

, .669.000 
3.338.000 

34.620.000 

Ei2 60~ 000 
11 J376.000 
, 1 .122_,000 
11.047.000 ~ 

2.970 000 
2.780.0'00 

173.000 
245.000 

102.817.000 

77.000 
9J.ÓOO 

170.000 

11.000 
825 000 
240.000 
10-0 000 

14.000 
600.000 

, .500.0'00 
400 OQO 

60.000 
600.000 

1.000 
300.000 . 

4.651.000 

455.650.000 
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PROPOSTA ORÇAMENTÁRIAPARA 1990 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) é o 6rgão 
do Ministério da Educação responsável tanto 
pela coordenação e desenvolvimento da Pós­
Graduação (PG) brasileira, em todas as insti­
tuições de ensino superior e demais institui­
ções vinculadas à pesquisa, como também 
pela formação de recursos humanos de alto 
nível, visando atender a demanda dos Setores 
público e privado para o desenvolvimento do 
País, respondendo diretamente pelas ativida­
des de ciência e tecnologia no âmbito do ME C. 

Dentre as diversas atribuições da CAPES, 
se destacam: 

a) a concessão de bolsas de estudos no 
Pais e no exterior ao nível de especialização/ 
treinamento, mestrado, doutorado e pós-dou­
torado; 

b) a manutenção da infra-estrutura dos 
programas de PG; e_ · 
· C) o acompanhamento e a avaliação dos 
mesmos. 

No que conceme a BOLSA DE ESTUDO 
NO PAIS, a 0\PES concede atualmente, den­
tro de suas diversas modalidades.14.860 bol­
sas que constituem 58% do total oferecido 
pelas agências governamentais de fomento, 
muito embora para ela sejam canalizados 70% 
de toda a demanda do País. Neste sentido, 
a 0\PES se vê pressionada pela comunidade 
científica devido a demanda reprimida acumu­
lada nos ú1timos anos, como também por ter 
que atender, conforme constante no ID Plano 
Nacional de PG (Decreto n 9 93.668, de 
9-12-86), a eXJ)ansão prevista do sistema co­
mo um todo (151 novos cursos nos últimos 
3 anos). Desta forma, o slstema de bolsas 
no Pais está deixando de atender cerca de 
38.000 alunos efetivamente -matriculados, que 
necessitam de apoio financeiro para dedica­
ção integral aos seus cursos comprometendo 
o desenvolvimento de projetos de pesquisa 

. coordenados pelas diversas Universidades e 
Centros' de Ensino e Pesquisa. 

A FORMAÇÃO NO EXTERIOR assume par­
ticular relevo por constituir-se numa capaci­
tação cientiflca e tecnológica de ponta, com 
reflexos evidentes nas atividades de docência 
e pesquisa, servindo também para o treina­
mento de técnicos de alto nível, visando a 
transferência e auto-suficiência tecnológica do 
País. A CAPES oferece atualmente 2.000 bol­
sas no exterior, o que constitui apenas 36% 
das bolsas oferecidas pelo Governo Federal, 
muito embora tenha a si a responsabilidade 
última de formação de recursos humanos no, 
sistema 'de ensino superior e seja co-gestora 
do Sistema Nacional de Desenvolvimento 
Oentifico e Tecnológico (SNDCT). A relação 
de número de candidatos recomendados por 
número de bolsas concedidas foi 425:1 em 
1989 e a previsão é de que esta relação au­
mente em 50% a cada ano, caso permaneça 
congelado o número atual de bolsas.. O núme­
ro de bolsistas brasileiros enviados ao exterior 
é irrisório quando comparado com outros paí­
ses igualmente empenhados em ~ desen-

. volvimento.A Ccriia do Sul, por exemplo. con-

ta hoje com cerca de 30.000 bolsistas p6s-gra- BOLETIM INFORf\o\ATIVO DA .SOCEEDADE 
duados no exterior para uma população de- BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA 
48m.ilhões de habitantes, o que~ no caso brasi- . OtriC!A. N~ 192 
!eira, equivaleria a um acréscimo de 80.000 
bolsas. Yerbas que falam por si-Foi encaminhada 

Com i finalidade precípua de garantir a es- pela Seplan ao Gabinete Crvil da PreSidência 
tabilfdade do sistema, a CAPES tenta asse- mensagem concedendo suplementação de 
gurar recursos· minimos para a MANUTEN- 110 milhões de cruzados novos para a Secre­
ÇÃO DOS PROGRAMAS DE PG. Assim, é sua taria ESpecial de Ciência e TecilOlogia (haviam 

sido sollcitados 21 O milhões). Há notícias de 
~::~::c!~:"g~ 0n:"~~::~~o i~~~:~ que, desse total, em milhões de cruzados, onze 

serão para fomento dos institutos do CNPq 
trutura, de modo a viabilizar a formação de (solicitados 76); cerca de 65 para 0 -F}'iDCT 
recursos humános Qe alto nível para o Pafs, 
bemco~oaproduçáocientificanacionai.En- (80); 24 para o satélite sino-brasileiro (24); 
tr.etanto, hoje são atendidos, e ajnda de forma cerca de seis para a Sect (27). Diante da evi-

dente insuficiência de recursos para enfrentar 
precária, somente 836 programas -de PG em t 'ru' · ·ta · at' fi 1 d gas os m1 mos e 1neVJ ve1s e o 1na o 
um universo de 1326 curSos, devido a restri- ano, o CNPq encaminhou ao Ministro da C 
ções orçamentárias atuais, as quais também & T os valores urgentemente necessários, _a 
impossibilitam o apoio_ diferenciado a cursos _fim de obtenção de suplementação orç:amen-

~=~~~~:sg:::~e~:~r~~~=:~~r:~ tária: awa1ios- 30,5 milhõe~ de cruzados no-
vos; institutos- 15,3; administração - um. 

tes. Para qUe haja um atendimento mínimo Num total de 46,8 milhões de cruzados novos. 
indispensável, toma~se necessário ampliar o As ações -se sucedem quase que ininterrupta­
nível atuãl de apolo, prevendo-se também ·o 
crescúnento do sistema (38 novos cursos PG/ mente, numa corrida louca atrás da recupe­

ração do simples orçamento de sobrevivência 
ano). Para efeito de contraste, recomendamos a 

Tendo em vista uma melhor alocação de 
rcic:ursos no sistema de PG, cabe ressaltar que comparação entre os fatos relatados e o texto 

do discurso do Presidente da República na 
a 0\PES é o único órgão no Pafs que desen- · ONU, que publicamos nesse fnfonne. 
volve as atividades de AVAUAÇÃQ E ACOM-
PANHAMENTO dos programas de PG, Estâs - · Exm~ Sr. 
atividades norteiam a política do setor, subsi- Senador Pompeu de Sousa 
diando de forma decisiVa a atuação dos de- Gab.' 21 
maJs órgãos do Sistema Nacional de Desen- Senado Federal 
voMmento Científico e Tecnológico. A CAPES Brasília- DF 
submete hoje à análise· avaliativa e também Trasmito, para conhecimento do ilustre par­
efetua o acompanhamento anual de 926 cur- lamentar, o telex que a·cabo de receber: "De­
sos de mestrado e 400 de doutorado, indicao- puta do Arnaldo Moraes- Câmara dos Depu­
do sua excelência de forma classificat6ria, sj- tados - Brasma - DF. Preocupados com 
nalizando qualitativa e_ quantitativamente a ba- a noticia de que a proposta orçamentária, en­
se científica nacional disponível. viada pela Seplan ao Congresso Nacional, su-

Para levar a contento as suas atribuições priu as rubrlc~ fomento de Capes, atitude 
de modo eficiente e eficaz com base nas metas com repercussão" catastrófica para a p6s-gra­
fisicas para 1990, eltabelecidas de forma a duação brasileira, vimos solicitar vosso enten­
atender, pelo menos no nivel mlnimo impres- dimento com os parlamentares da Comissão 
cindível, o que o sistema PG necessita para de Orçamento do Congresso Nacional procu­
sua sustentação atual, a CAPES precisaria ter rando evitar tamanho desastre para o ensino, 
assegurado, em seu orçamento, o volume de pesquisa, ciência e tecnologia nas instituições 
recursos discriminados no quadro em anexo. de ensino superior do País. Saudações, Profes-

sor Doutor N1lson Pinto de Oliviera, Reitor da 
CINIVERSIDADE FEDERAL DE UFPA e Profe~sor Doutor Sidney Emanuel 

SANTA CATARINA Santos, pro-Reitor de Pesquisa e pós-Gradua-
CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ção". 

ENGENHARIA MEcANICA Rogo seu interesse no sentido de atender 
FlorianÓpolis. 5 de outubro de 1989. justa reiviiidicaçãó da Universidade Federal~ 

EJcm9 Sr. meu Estado. 
Senador Pompeu de Sousa Antecipadamente agradecido, -Deputado 
Comiss.!lo. de Orçamento Arnaldo Moraes. 
COngresso Nacional (Durante o discurso do Sr. Pompeu de 
Brasma - DF Sousa o Sr. Aureo Mello, Suplente de Se-

-Excelentissimo Senhor: cretário, deíxa a cadeira da presidénda, 
Considerando a importância dos Progra- que é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, 

mas de Manutenção e Consolidação da CA- Presidente.) 
PES para a viabilização da Pós-Graduação no 0 SR. PRESIDENIE (Nelson cãmeiro) 
Pafs, solicitamos encarecidamente a revisão Co d a pala b s d J ta - nce o vra ao no re_ ena or u -
da proposta orçamentária da SEPLAN que 
não alocou recursos na rubrica de fomento hy Magalhães. 
da CAPES. O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-

Atenciosamente, Professor Arno B/ass, BA Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre-
Coordenador do CPGEM/UFSC, .sidente, Srs. Sen!ldores, encaminhei à Mesa 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção 11) 

hoje, um projeto de lei que "dispõe sobre o 
atendimento à criança e ao adolescente em 
situação de risco, e dá outras providências". 

Neste instante passarei esta proposição, que 
considero da maior importância, especial­
mente quando este assunto· está sendo deba­
tido no Congresso Nadonal: 

PROJETO DE LEI,No , DE !989 

Dispõe sobre o ~tendlmento à criança 
e ao adolescente em situação de risco 
e dd outras providências. 

0-Congreso Nacional decreta: 
Art. }9 As entidades governamentais 

de assistência e proteção às crianças e 
aos adolescentes_ em situação de risco 

, são obriQadas a desenvolver'tl:s seguintes 
ações: 

1-proporcionar-lhes igualmente de 
oportunidades educacionais; 
n- integrá-los ao sistema educacio­

naJ, seja na rede oficial, particu1ar, confes­
sional, comunitária ou ftlantrópica; 

m ......: oferecer-lhes condições de de~ 
senvolver habilidades profissionais; 

IV-encaminhá-los preferencialmente 
ao mercado de trabalho formal, respei~ 
tando sua faixa etária, de modo a serem 
contratados sob a forma de "menor assis­
tido" ou "menor aprendiz"; 

V -apoiá-los no caso de desenvolve­
rem ..atividade no mercado de trabalho 
informal; 

VI- oferecer-lhes oportunidade de de­
senvolver potenciaJidades artisticas; 

VII-oferecer-lhes espaço e orientá­
los no que se refere a práticas de lazer 
e de esporte; 

VIII- prover sua subsistência, sua ali­
mentação, seu vestuário; 

IX- proporcionar-lhes recuperação 
da saúde físiCa, Psíquica, emocional; 

X- desempenhar a função de lar 
substituto, caso sú.a família natural ine­
xistir ou omitir-se; 

XI- integrar os pp.is ou responsáveis 
no processo de educação e recuperação; 

XII- prevenir comportamentos inade­
quados ao convívio social; 

XIII- recuperá-los de desvios de con­
duta, quando detectados; 

XIV- afastá-los de ambiente contrário 
aos bons costumes; 

XJI -livrá-los de toda e qualquer for­
ma de exploração e maus tratos; 

XVI- adaptá-los às relações familiares 
e à sociedade; 

XVII- assegurar-lhes pleno direito de 
defesa quando acusados de infração. 

Parágrafo úiiiCo. Para efeito do dis­
posto nesta lei, considera-se em situação 
de risco to_da criança ou adolescente, dos 
6 (seis) aos 18 (dezoito) anos, com·as 
mesmas caractetistica_s_ abran_gidas pelo 
art. 29 da Lei no 6.697 (Código de Meno­
res). 

Art 29 As entidades referidas nq arl 
1' desta lei deverão equilibrar seu orça­

, menta de modo a: 

1-não dispender com pessoal admi­
nistrativo além de 10% do total da sua 
réeéifã orçamentáriã; 

11-não permitir que seja desviada pa~ 
ra atividades paralelas - tais como pro~ 
paganda, filmes, publicações- verba su­
perior a I% do -orçamento __g!Q_bal. . 

Art. J<? · As entidades particulares com 
igual razão· social só terão seu funciona­
mento aprovadõ se seus estatutoS friduí~ 
rem os princípios anotados nesta lei. 

Art. 4? Cabe_ ao Ministério da Educa­
ção, através das suas delegacias esta­
duaiS, fiscalizar o funcionamento das enti­
dades de assistência ao menor, sejam go­
verriamentãis ou particulares, aí incluídas 
as -ConfeSSionais, comunitárias, ftlantr6-
picas. 

· Art. 5ç QualqUer criança ou adoles­
cente suspeito ou acusado de infração 
será encaminhado ao Juizado de Meno­
res no prazo máximo de 24 horas, sendo 
pertaJiiai::kiS -com_ a perda de seu cargo 
ou função aqueles que se omitirem no 
-cuiiij:>rimento deste deve;r. 

Art. 6<? Será punida com dois a cinco 
anos de reclusão toda pessoa, especial­
mente a responsável pela custódia de 
crianças ou adolesçentes, que permitir 
sejanl SubmetidoS: 

a) aos efeitos de subst2mcia quimica 
capaz de prOvocãr-Jhes dependência ou 
bloqueio de raciocínio; ou 

b} a qualquer tipo de prática atenta· 
-t6i1a c_ontra a sua-dí!fnidade. 

Art. 79 Qualquer membro da socie­
-áãde está habilitado a encaminhar de­
riúncia junto ao Ministério Público em ca­
so de inobservância desta lei. 

Art. & As enti-dades acima re'reridas 
ficm:n obrigadas a se reestruturarem, no 
prazo de seis meses a partir da publicação 
desta lei. 

_ Art. ~ Esta lei entra em vigor imedia­
--~ente após sua publicação. 

_M_10. ___ Reyogam-se as disposições 
em c_ontrátiO. 

Justificação 

A questão das crianças e adolescentes 
no Brasil tem sido objeto, sobrewdo nos 

- últimos dois anos, de inúmeras pesqui· · 
sas, pronunciamentos, debates e tenta­
tivas de solução. De fato, basta ao obser­
vador atento lançar os olhos sobre a po­
polação das ruas centrais c;Ias nossas 
grãiides cidades para compreender que 
esta problemática é complexa, difícil de 
soluCionar - mas clama por medidas 
urgerites que permitam fazer justiça a es­
ses pequenos cidadãos, privadas dos di­
reitos que a Constituição lhes assegura, 
em caráter de "absoluta prioridade" (art 
221). 

Mas a situação se mostra ainda mais 
dblorosa e dramática, paradoxalmente, se 
a observação se faz na rede oficial de 
atendimento ao menor. Sem dúvida, o 
que hoje ocorre em todo o Pals, apesar 
de algumos tentativ!ls isoladas de corrigir 
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os desvios, reflete o grau de insanidade 
que atingiram as nossas instituições. 

Não há exagero na afirmativa: desde 
o momento em que sofrem a ação da 
polícia - que os prende aleatoriamente 
- são encaminhados às delegacias, de­
pois aos juizados e daí aos "internatos", 
as crianças e adolescentes- ou simples­
mente "menores" (termo que hoje se 
aplica só a crianças e adolescentes po­
bres) são privados de dignidade e subme­
tidos a um processo contínuo de exclusão 
do convívio social, de estigmatizaÇão, de 
opressão e de encaminhamento irrever­
sível à delinqúência, à Crirn!nalidade, ao 
opróbio, ao vício, à loucura. 

Dentre as já numerosas pubUcaçO:es a 
respeito desse tema. podemos citar as 
pesquisa da socióloga Cleide de Fátima 
Galiza de Oliveira (Se Essa Rua Fosse 
Minha: um estudo sobre a trajetória e vi­
vência dos meninos de rua do ReCife. Re­
cife, Fundação Joaquim Nabuco; Brasüia,. 
UNICEF, 1989), a tese de -mestrado de 
Maria de Fátima Olivier Subbrack (A Tra­
jetória da Criança Marginalizada Rumo .t 
Delinqüência. Tese de Mestrado. Porto 
Alegre, 1982), documentos que não po­
dem ser desconhecidos por nenhum dos 
que militam nesta causa A partir de rela­
tos colhidos em um considerável univer­
so de crianças e adolescentes que vivem·' 

.em situação de risco, na rua ou ''ampa­
rados:· por instituiÇões, as autoras fazem­
nos saber que: 

- é traumática a experiência deles 
com a polída; são presos arbitrariamente, 
são Vítimas de maus-tratos, são obriga­
dos a dar dinheiro para se livrarem de. 
espancamentos, são roubados. .. ; 

-·os organismos oficiais, como as Fe­
bem e o juizado de menores não lhes 
oferecem condições de recuperação; 
quando internados, têm mais oportuni­
dades de "aprender" ou "aperfeiçoar" o 
uso de lóxicOs, a prática da infração; os 
"bonzinhos", aí, são os apáticos ou os 
mais espertos; .. 
-o juizado_ é visto como inoperante 

e ineficaz; não manda maltratá-los, mas 
não é capaz de inipedir a corrupção, tanto 
policial quanto dos funcionários das insti­
tuições. 

Denúncias repetidas têm sido veicula­
das pelos órgãos da imprensa. Insensí­
veis, as instituições como a Comea, no 
DF, Continuam .deixando adoles_centes 
em situação de ainda mais alto risco: hoje, 
contaminados por AlDS. _ 

Em recente visita ao Senado Federal, 
quando velo participar dos debates na 
Comissão Temporária do Código de Me­
nores, exatamente dia 1 O de outubro p.p., 
instada a expliCar bistes aspectos relativos 
ao funcionamento da Comea, a S~ Mari· 
na Bandeira, Presidente da Funabem, de­
clarou: "Infelizmente, Sr. Senador, (trata­
va-se do ilustre Senador Wilson Martins) 
só tenho a acrescentar que esta situação 
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não é apanágio ao Distrito Federal; o qua­
dro se repete em todo o País". 

Essâ de-claraçao confuma o desafio 
que se impõe ao _legislador, ao educador, 
ao comunicador, no sentido_ de resgatar 
essa absurda dívida para com essa par­

, cela da população brasileira. Pois, na 
grande maioria- segundo uma das pes­
quisas acima citadas, 80% da clientela 
atendida pela FUNABEM é composta de 
abandonados, pobres, exclUídos da esco­
la, da família; apenas 10% são realmente 
infratores. No entanto, os próprios meios 
de comunicação repassam antes a ima­
gem da delinqüência, pOr esta ser a que 
machuca menos a consciência da popu­
lação; assim, ficam meio obscurecidas as 
reats causas da destituição de direitos a 
que crianças e adolescentes são subme­
tidos. 

Entendemos, sim, que haja adolescen­
tes com tão graves problemas de conduta 
que se tornam, ao mesmo tempo, vitimas 
fáceis de grupos criminosos adultos e real 
perigo para os demais. Entretãnto, mes­
mo nesses casos extremos em que um 
afastamento do convívio social é justifi­
cado, a privação da liberdade de ir e vir 
não pode supor agressões, maus tratos, 
uso de entorpecentes que os nivelam a 
loucos, exposição a doenças, exploração 
sexual etc. E essas coisas acontecem. 

Os resultados obtidos na rede de inter· 
natos são péssimos, já que a recuperação 
só ocorre num ambiente de compreen­
são, afeto, onde o processo educacional 
possa instaJarMse. 

A internação nunca poderia ser consi­
derada um fim, mas um meio de reedu­
car. Deve sei a última das opções, aquela 
selecionada só quando as demais forem 
inócuas .. Para tanto, as instituições têm 
que ser orientadas. diversamente do que 
hoje são. É indispensável a assistênda 
de profissionais da área social, da educa­
ção, da saúde, que tenham não só conhe­
cimentos atualizados mas também, o que 
é mais importante, as qualidades huma­
nas necessárias para tratar com os me no· 
res, parà identificar a modalidade de aten­
dimento que melhor responda à neces­
sidade de cada caso. Tem que ser impe­
dida a ação nefasta, violenta da polícia; 
tem que ser impedida a permanência de 
crianças e adolescentes em delegacias 
-até por meses! -sem que lhes dêem 
o direito de se defender; tem que ser im­
pedido o envio discriminado de crianças 
e adolescentes aos "internatos" que se 
igualam a prisões (ou a manicômios, pois 
há relatos e mais relatos de menores sub­
metidos a uso de drogas que os "acal­
mam". 

O caminho delês desde a rua, pelas 
mãos da polícia, até às instituições de 
reclusão, onde encontram pessoas des· 
preparadaS para entendê-los, é eivado de 
crueldade .e preconceito. 

A esse respeito, gravíssima é a consta­
tação feita no Semiryário Nacional de Diri-

gentes e Téchlcos de Internatos de Meno­
res Infratores, realizado em Brasilia, em 
1.9.87~Cãrriputadas informações de20 in­
ternatos de 16 unidades da Federação, 
conduiu~se que havia 4.567 casos de inM 
temação identificados, sendo conhecidas 
as razões para a reclusão de 2.417; des­
ses, 1.718 estavam presos por práticas 
de infr~ções (incluindo 21 casos de prosM 
tltuição) e 699, que não haviam c6ri1etido 
delito a1gum, estavam juntos com os deM 
mais, por motivos como simples aban­
dono, perambulações ou suspeitas não 
comproVadas! .. ~ _ 

Hoje, já em vigência a nova Constitui-· 
ção, devemos Interrogar-nos no tocante 
aos direitos das crianças e adolescentes 
e procurar formas de atendimento a to­
dos aqueles que se encontram em situa-

~ .. ção de_risco- masque não são necessa­
riamente delinqüentes em potencial! -
e lutar para que lhes sejam oferecidas 
oportunidades reais de se tornarem cida· 
dãos. A esse respeito, o próprio texto 
c6iistltuciona1 já indica o único caminho, 
quando coloca o direito à educação co­
mo inaiienável, condição para o exercício 
da cidadania, 

Talvez não esteja suficientemente di­
fundido o conhecimento a respeito do 
número de crianças .e adolescentes que, 
etn nosso País, estão à margem dos direi­
tos fundamentais. 

O documentO aOs-pediatras brasileiros, 
participantes do XXVI Congresso Brasi­
leiro de Pediatria, realizado recentemente, 
em outubro de 1989, em Belo Horizonte, 
é bastante esclarecedor ao revelar que 
45% da população brasileira, cerca de 
65 milhões de pessoas, têm menos de 
18 anos e que 60% desses jovens e crian­
ças, ou seja, 39 milhões, são oriundas 
de famílias que vivem em situação de po­
breza absoluta ou relativa. 

Essa é a cUeiltela ã ser atingida pelo 
presente projeto, pots o que tem sido feito 
em benefício desse continente é, com­
provadamente, insuficiente ou cheio de 
falha.s. 

Necessária se faz uma mudança de ba­
se nas estruturas existentes, mediante o 
desenvolvimento planejado das ações 
apoiadas por uma política oficial forte e 
decisiva. 

A filosofia deste projeto de lei com­
preende tanto a ação preventiva como 
a corretiva - atingir o menor antes da 
infração e álcançar o pequeno infrator, 
envolvendo-o no processo psico-pedagó­
gico e conduzindo-o, conscientemente, 
ao campo de seu desenvolvimento pes­
soal e de sua auto-realização. 

Nós o estamos encaminhando nym 
momento em. que é imprescindível um 
instrum_e.nto legal para corrigir o quadro 
atual, que se compõe de pFoblemas cru­
dais. Retomando o que já vimos colo­
cando, destacamos alguns aspectos: 

1 -O circuito oficial de atendimento 
às crianças e adolescentes em situação 

Outubro de ·1989 

de risco, incluindo polícia, delegadas, jui­
zados, internatos, etc., contrlbui para radi­
calizar o processo de expulsão, já irUdâdo 
no 9ist:em_a d~ .ensinQ r~.gtilar; a m.ãrgina­
lização, que atinge as famíliàs, é Canse~ 
qüência da própria estruttirà sócio-eco­
nômica do País. 
2-A internação, em ·regime de confi­

namento, em locais sem a menor condi­
ção física, com ausência· de .atividades 
programáticas educativas, é uma das prá­
ticas amplamente difundidas, apesar de 
ser condenada por acarretar muito mals 
male{íçios que vantagens; os que sofrem 
esse processo dificilmente. s~ reintegram 
à sociedade, não só porque ela os rejeita, 
mas também porque eles mesmos se ex­
cluem dela. 
3-As características das instituições 

contrastam fUndamentalrriente com as 
necessidaes do adolescente, configuran­
do um ambiente inadequado à aquisição 
de sua identidade pessoal, ao seu desen­
volvimento como um ser humano digno .. 
E é devido a esse choque de interesses 
óu de "desinteresses" que não se tem 
logrado êxito na reintégràção ou recupe­
ração dos menores. 
4-As condições de detenção em que 

se encontram os "menores", de acordo 
com o que comprovam relatos deles pró­
prios,· constituem um verdadeiro proces­
so de_formação de marginais, pofs pro­
porcionam o aprendizadO da prática de 
infrações, do uso de tóxicos e de outras 
práticas nocivas; e, o que é mais grave, 
manifestam-se como propagadoras de 
doenças, dada a insuficiente ou inexis­
tente .orientação sanitária. 
5-A grande maioria dos que ingres­

sam no sistema de justiça de menores 
é oriunda de fam.iliaS que vivem em extre· 
ma pobreza, ou seja, aquelas que não 
têm acesso à satisfação de_suas necessi­
dades básicas de subsistência; .sãõ.crian­
ças e jovens com sérias lacunas afetivas, 
alimentares. qu.e sofreram desestrutura­
ção do elo familiar, entre" OutrOS proble­
mas. 

6 -A m.Ç~ioria dos atingidos pelo siste­
ma oficial de atendimento tem baixa es-­
colaridade; é significativo o número de 
analfabetos; as instituições falham ampla­
mente neste aspecto, pois pelo menos 
a metade delas não oferece escolariza­
ção. 

7-A rede de ensino regular não con­
segue atingir esse contingente, tampouco 
constitui-se um instrumento de sua inser­
ção· ou asc~nsão social, pelo contrário, 
seu processo elitizante constitui-se mais 
uma das experiências fruStrantes desses 
menores - falta. competência das esco­
las para ens1nar-lhes. 

O objetivo do nosso projeto é, pois, 
provocar sérias transformações no pro· 
cesso atualmente desenvolvido pelas en­
tidades de assistência e proteção às crian· 
ças e aos adolescentes. 
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Assim, o art.]", no seu inciso I, dispõe 
no sentido de que a igualdade de oportu­
nidades educacionais seja um dispositivo 
c:onstitudonal obedecido. A educação é 
um processo social inerente à reprodu­
ção e à ren6vação dos valores da socie­
dade, e para que todos sejam envolvidos 
nesse processo é necessário adaptar o 
ensino fundamental às necessidades de 
cada segmento social, o que se traduzirá 
em maior flexibilização de horários, currí­
culos, objetivos, ç_o_nt_eúdos, calendário 
escolar; as atividades complementares, a 
metodologia também serão objeto de 
reestudo para adequação à realidade s6-
cio-cuhural da clientela. 

As crianças e_ adolescentes nascidos 
pobres, têm dificuJdades nã_o_ só em in­
gressar como em permanecer na rede 
regu1ar de ensino. A sua integração ao 
sistema educacional, objetivo do inciso 
IL terá que ser executada de forma esti~ 
muladora, educativa, jamais apresentan­
do caracteristlcas de ameaça ou punição, 
pois as barreiras que essas crianças en­
frentam, devido às limitações provocadas 
por suas carência-s- afetivas, alimentares 
e outras, já constituem por si mesmas 
carga suplementar pesada demais. Esta 
é a principal razão dos altos índices de 
repetência e evasão escolar. 

O atendimento inicial deverá ter inten­
ção de diagnosticar, ou seja, conhecer 
sua personalidade, seu nivel de aspiração, 
suas relações com a familia, suas ativida­
des anteriores (incluindo aí as infrações 
que possam ter cometido) tudo isto cons-

. tituindo pressupostos básicos para deter­
minar a escolha da instituição de ensino 
mais adequada à sua situação, assim co­
mo recomendar os tipos de atividades 
que deverão ser desenvolvidas. 

Seja qual for o tipo de escola em que 
se integrarem, deverão receber orienta­
ção profissional (incisos UI,_ IV e_ V), de 
modo que cada um aprenda um offcio, 
com vistas à sua subsistência. A orienta­
ção para o trabalho, encarado como meio 
de re_educação, recuperação, formação 
- ou seja, como ativ:idade pedagógica 
- não contraria o dispositivo constitu-
cional. 

O nosso projeto caminha na mesma 
direção de proteger crianças e adoles­
cel)tes da exploração. O próprio texto do 
Estatúdo das Crianças e Adolescentes, 
assim como o novo projeto de diretrizes 
e bases da educação, ora em tramitação, 
prevêem essa fonna_de ensino;_~iás, o 
ideal de São João Bosco- talvez o maior 
educador que a História conhece. 

O encaminhamento para o mercado 
formal de trabalho, se atingiram a idade 
adequada, será executado através de con· 
vênias com empresas, experiências que 
já têm sucesso comprovado. No -caso de 
os_jovens escolherem atividades que não 
se encaixam no mercado formal, deverão 
receber apoio, orientação, de modo a te­
rem possibilidade de sobrevivência por 

conta própria, exercendo algum ofído, 
participando nb mercado informal (esse 
dispositivo está de acordo com a visão 
realista que o prqi~to procura manter). 

Outras atividades obrigatórias (previs­
tas nos inclsos VI e VU}, como as artísticas 
(através de_ oficinas de arte, teatro, etc.}, 
e as práticas de esporte e Jazer têm por 
meta valorizar sua saúde e o equilibro 
do corpo e da mente. O que pretendemos 
atingir é a educação integral, por meio 
de __ atividades harm_onio_sas, ocupar todo 
o tempo desses jovens, de forma digna, 
salutar e produtiva. 

As necessidades primárias de alimen-
___ taçâo, vestuário, deverão ser atendidas 

até que eles sejam capazes de prover seu 
próprio sustento. Também neste aspecto 
é imprescindível a presença de um profis­
sional que os oriente (Ulciso VIII); sua re~ 
cup-eração física. psíqUica, emocional, é 
condição slne qua non para que alcan­
cem a meta da proftSsionaliúção (inciso 
IX}. Deverão ser estabelecidos convênios 

_ com centroS ·médicos, clínicas psiquiá­
bicas e psicológicas, para que sejam de­
senYolvidas_ações conjuntas e tratamento 
individualizado. 

Obedecendo a- essas normas, as insti­
tuições estarão desempenhando a fun. 
ção de lar substituto (conforme preconiza 
o inciso X}, e proporcionando às crianças 
e_adolescentes, um clima de afetividade. 
É preciso lembrar que está comprovado 
ser esta sua maior carência, a maior cau· 
sa dos seus distúrbios de COri.dui:a. óbvia· 
mente; o ambiente de afeição inclui a dis­
ciplina, o respeito à autoridade, às normas 
de comportamento, presentes nos mode­
los de estrutura familiar. 

Entretanto, as famiJias reais que gera­
rem esse contingente mais desfavoreci· 
do, quase sempre, perderam essas carac­
terísticas. Por isso, é necessário, também, 
intewar os pais ou responsáveis no pro­
cesso,-tal como preconiza o inciso XI, sob 
pena de invalidar toda a ação que estiver 
laboriosamente sendo realizada com os 
jovens. 

O final do processo prevê, na sua rea· 
daptação à família. que a essa altura já 
terá sido atingida beneficamente, e à so­
ciedade em geral, o que, cremos, se dará 
de modo não traumático, se cumpridas 
todas as etapas (incisos XII, XIII, XIV, YN, 
XVI). 

COma temos finne convicção de que 
prOblema de menor deve ser afeto ao Mi­
nistério da Educação, propusemos, no 
.árt.__49, que as Delegacias Estaduais do 
MEC sejam responsáveis pela fiscalização 
no sentido de que sejam cumpridas as 
detenninações legais. 

Os arts. 59 e 69 do projeto, como diriam 
os franceses, "ils -vont sans dire", não pre­
cisam ser explicados, pois as razões para 

-sUa inclusão são óbvias. O objetivo é cor· 
rigir os t:rimes contra as crianças e ado­
lescentes que são atualmente camufla­
dos. Aqui, à guisa de ponte de reflexão, 

cabe-nos apenas colocar a pergunta: en­
tre uma criança que furta uma laranja, 
e o policial que a espanca na delegacia 
por esse motivo, quem é o criminoso? 

Nosso projeto é, sim, ambicioso e idea­
lista. Mas é plenamente exeqüível se, e 
apenas se, despertar a responsabilidade 
de todos os que se ocupam do problema. 
A questão da verba é sempre motivo de 
queixas (verba sempre é insuficiente ... }, 
mas isso se dá principalmente porque os 
recursos estão mal administrados, estão 
pulverizados. Daí a razão por que inclLÚ· 
mos o art. 29 Falta fiscalização, falta bom 
senso para impedir, Por exemplo, que, 
por culpa de empreguismo, haja institui· 
ções com 1 0_0 (cem!) funcionários para 
atender a ~O {i:iinta!) menores. 

Ao propor confiar-se a qualquer pessoa 
atribuição para exercer wna espécie de 
fiScalização sobre o andamento dos tra­
balhos, sobre o emprego de verbas (art. 
79), o projeto envolve toda a sociedade 
no atendimento ao menor. 

E, assim, a quem faltar competência, 
o caminho ·está indicado no art. 89 

Temos consciência de que outros pro­
jetos, mais abrangentes, estão em trami­
tação neste Congres-so Nacional. É im­
portante salientar que o texto que esta­
mos apresentando não se contrapõe aos 
demais; sua intenção é tomar exeqüíveis 
medidas que devem ser adotadas em bre· 
ve espaço de tempo, em função de modi­
ficar o sistema atual. Por isso procura­
mos: torn~-lo objetivo, dispondo sobre 
um só aspecto - o_ do atendimento às 
crianças e adolescentes em situação de 
risco - e evitar dispêndios financeiros. 

Cfemos, pois, ser necessária sua apro­
vação, após tramitação a mais rápida pos­
sível. 

Sala 08!:1- Sessões, -Se-. 
nadar Jutahy Magalhães. 

EsperO,- Sr. Presidente, que meus nobres 
Pares tomem conhecimento desta proposta, 
meditem sobre ela, julguem-na e resolvam se 
vale a pena aprová-Ia ou rejeitá-la. 

Espero pela aprqvação, Sr. Presidente. (Mui· 
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência convoca sessão extraordi­
nária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minu­
tos, destinada à apreciação de escolha de au­
toridades. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 566, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regi­
mento Interno, a, tramitação conjunta dos se­
guintes projetos: 

Projeto de Lei do Senado n9 176, de 1989; 
Projeto de Lei do Senado no 178, de 1989; 
Projeto de Lei do Senado n? 200, de 1989; 
Projeto de Lei do Senado n? 211, de 1989; 
Projeto de Lei do Senado n9 236, de 1989.; 
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PrOjeto _de Lei do Senad~:u:t!_237, de 1989. 
Sala das Sessões, 24 de outubro de 1989. 

- Se_nador Dirceu Camefrc._ . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento lido Será incluído na Or­
dem do Dia, nos termos do art. 255, inciso 
n, alínea c, item 8, do Regimento Interno~ (Pau­
sa.) 

Sobre as mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 567, DE 1989 

Nos termos do art. 145, § ]9, do Regimento 
[ntemo, é constituída, no Senado Federal, uma 
Comissão de Inquérito, composta de 7 mem­
bros, para o fim de, no prazo de 30 dias, apurar 
o que realmente está ocorrendo com a indús­
tria automobilística brasileira que, êm data de 
hoje, já possui, em seus pátios cerca de 15 
mil unidades estocadas, bem como avaliar o 
setor de autopeças que, por sua vez, é parte 
integrante do sistema. Leve~se em conta que 
este segmento econômico assinou_ acordo sa­
larial de aumento mensal de preços referen­
dado pelos Ministros de Estado Maílson F. da 
Nóbrega e João Batista de Abreu. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1989. 
-Gomes Carvalho """'"":'AlwZío Bezerra -Pom­
peu de Sousa -Jorge Bornhausen- Mauro 
Benevides - Silvio Name - Chagas Rodri­
gues- Francisco Rollemberg -Jarbas Pas­
sarinho - Meira Filho - João .Menezes -
Lourival Baptista- Carlos De 'Caril....:. Rachid 
Saldanha Derzi - Mendes Canale - JamH 
Haddad -Mário Maia- Marcondes Gadelha 
- ad Sabóia de Carvalho - Áureo Me/lo 
-João Castelo - Ronaldo Aragão - José 
Agripino - Odacir Soafes _:.:. José fgnáclo 
Ferreira- Marco Maciel--Maurício Corr& 
-Jutahy Magalhães -Nabor Júnior-Hum­
berto Lucena -Edison Labã_o, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O reqUerimento que ~caba de ser lido será 
numerado e publicado, para que produza os 
seus devidos efeitos. 

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
constituída nos termos do art. 145 do Regi­
mento Interno, a Presidência fará, oportuna­
mente, as designações, de acordo com as indi­
cações que receber das Lideranças. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos que serão ][dos pelo 
Sr. 1" Secretário. ---

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 68, DE 1989 

limita a exeuç~o orçamentária durante 
o exercício financeiro de 1990. 

O Senado Federal decreta: 
Arl 1" Ficam limitadas até três duodéci­

mos do total geral da despesa a ser ftxada 
no Orçamento do Distrito Federal, para o exer· 
ciclo financeiro de 1990, as despesas que fo­
rem realizadas no período de 1 o de janeiro 
a31 de março de 1990. 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

_Art. 3" . Revogam-se as disposições em 
COOtrárlo. 

·-Justificação 
·- "" - . 

A 15 de mar_ço cr 1_990 _tomará posse o 
Presidente çla RepúLca cujo nome for sufra­
gado nas eleições que serão reali_zadas no cor­
rente ano. 

Conforme preconiza ã CoóStitUição, caberá 
ao novo mandatário, com-a aprovação do Se­
nado Federal, indicar o Governador e o Vice­
Governador do Distrito Federal, até que sejam 
erTIPossados os escolhidos para esses ·cargos, 
mediante eleições diretas. 

Entendemos oportuno, portanto, que se ve­
de o comprometimento do orçamento para 
o próximo exercido -finanCeiro; limitando-se 
a _execução das despesas nele previstas, na 
_proporção do tempo restante do mandato do 
antecessor do Governador a ser indicado pelo 
futuro Presidente da República. 

$ala das Sessões, 24 de outubro de ~989. 
.. : .. :senador Maurfclo CÓITêa. 

(À ComissãO do Distrito Federal- de­
c!sào teiriliniltíva.) 

PROJETO í>É LEi i>o sENADo 
N• 347, DE 1989 

Define i::rlrties cotitrã -a-tnem6tiif na­
dohal. 

O Congresso Nacional decreta: 
_ Arl 1" Constitui c rim· e coritra a memória 

nacional: 
1- destruir, inutilizar;déteriOrar;ocultar, co­

locar _em__lugar inaces.sível, fazer -desaparecer 
o_u de qualquer modo danificar, monumento 
póblico ou bem tombado. 

Pena - reclusão, de três a_seis _anos, e mul­
ta. 

_li- falsi_ficar, aJtera_rido Ou reproduzindo, · 
pintura, escultura, obra gráfica ou outro objeto 
nacional e historicamente significativO. · 

P:eria - reclusão, de dois a cinCo anos, e 
multa. 

m -autenticar, por qualquer meio, saben­
do falsas, as _coisas referidas noS-iridSoS ante-
rioreS .. 

Pena - -recfusao, de um a cinco anos, e 
multa. 

Art. 29 Incorre na pena prevista no inciso 
I do artigo anterior quem danifica coisa cientí­
fiCa, artfstica, arqueológica ou administrativa, 
nacionalmente sjgnificativa, cOmponente de 
coleção ou arquivo, de domínio ou sob tutela 
·àa União, Estado, MunicíPio, autarquia, em­
presa pública, sociedade de economia mista 
ou fundação institufda pelo Poder PúbliCo. 

Arl 3o Incorre na_ pena prevista no Inciso 
li do art. 19 quem, ilicitamente, vende, exporta, 
troca, cede, empresta, guarda, introduz no co­
mércio ou adquire as coisas referidas nesse 
inciso. 

_ Arl 49 Incorre na pena prevista no inciso 
IJI do arl 3~-g~em, sabendo falsos, mediante 
dedà.ração, publicação, aposição de tlmbres, 
etiquetas, perícia ou qUalquer outro modo, in~ 
duz outrem em erro quanto à autenticidade 
das coisas referidas no inclso !L 

Arl 5o A pena é aumentada até um ter­
ço se qualquer dos crirp~_ previstos nesta lei 

é cometido com intuito de lucro e até a metade 
se Praticado por funcionário público, prevele­
Cendá-se do cargo. 
,.,_M J~:' ~ .l~_L~ntr:~-~~~vi_ftorn~ _d~ta __ de 
sua publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposlçóes em 
contrário._ 

Justificação 

Penso que a memória nadonal deve ser 
tomada bem tutelado penalmente. é: preciso 
protegê-la com fumeza 

A proposição preo-cupa-se com esse proble­
ma cada vez mais atual dos atentados que 
se cometem Contra aS coisas de valor especial, 
históricO, àrtíSticô e CieOtifico. -. 

A ausência de punição adequada incentiva 
os delinqüenteS, Basla ver -que o Código Penal 
possui pãra ·os fatos descritos no-projeto e 
que são rea1mente graves apenas a previsão 
do _crime de dano, constante do seu art. 165. 
DaJ_. o notlciá_rlO constante de fat.os desscfnatu­
reza,_que rerem a coí-tsciência naciQnal e con­
travêm à ·moralidade pública. 

O tipo_ atuàlmente descrito longe está da 
reandãde; "assinl. cOmo ridícuiãs se tomaraín 
as·suas· Cominações. . ·- . _ 
_ A legislação especial que se propõe é abso­

lutamente necessária, correspondendo a fenô­
nenl.ós que a lei deve captar. O Senado, pela 
_visão gera_1 _ _9o País que a sua compos~Ç~<? 
lhe propicia, devé dar início a essa elaboração. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1989. 
~Senador Jamil Haddad. 

(À cOmJ~s§o-de Constituição, JuStiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 348, 
DE 1989 

Dispõe sobre a transformação da Es· 
colt!_ T1i;I}icá Federal de Pemambuco.em 
Centro Federal de Educação Tecnológi­
ca. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
__ t\rt.., ~; ____ fiça at,~tç>rizaçia -a ~(ansforn:tação 
da Escola Técnica Federal de Pernambuco, 
ciiada nos termOs da Leí n9 3.552, de :16 de 
fevereiro de 1959;-a!terada pelo Decreto·Lei 
ri" 769, de 27 de agosto de 1969, em Centro 
Federal de Educação Tecnológica. 

Art. 29 • 0- Centro Federal de Educação 
I ~nológica -de Pernambuco será regido pela 
Lei n" 6.545, de 30 de junho de 1978_ e, bem 
assjm, por seus estatutos e re_Qimentos, apro­

-vados nos termos da legfslaçãÕ em vigor. 
Arl 39 Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 49 Revog<llT}_-se as disposições em 

contrário. 

Justificação 

Conforme já ocorreu em outros Estados da 
FederaçãO, a exemplo das ex-Escolas Técni­
cas Federais do Paraná, Rio de Janeiro e Minas 
Gerais, transformadas ~em Centros- Federais 
de Educação T_ecnológica, a riorma oi-a pro­
posta visa a otimização das condições de ensi­
no técnico, no Nordeste, aproveitando uma 
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série de situações sobejamente favoráveis a 
tal medida 

A oferta, na mesma instituição, de cursos 
profissionalizantes em diferentes nfveis, é, con­
forme os técnicos em educação, forma de 
aperfeiçoar a estrutura de ensino, como con­
seqüência de sua "vertfcalização". 

Cumpre referir que a Es_cola Técnica Fede-­
ral de Pernambuco foi incluída na década de 
1970, junto com as do Paraná, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais, no acordo MEOBIRD I e pre­
parou-se para a transformação em Centro Fe­
deral de Educação Tecnológica com a cons­
trução de um prédio próprio em excelentes 
Condições, com 5.072m2 de área, contando 
com laboratórios, blblloteca específica, com 
títulos especialmente adquiridos, voltados pa­
ra os cursos técnicos a s_erem ministrados. 
Também foi desenvoMdo um plano de capa­
citação de docentes em instituições nacionais 
(como a Fundação Getúlio Vargas) e estran­
geiras, tendo havido a fonnação a nível de 
Mestrado e Doutorado, dos quais ainda há 
remanescentes em atividade na instituição. 

Outro aspecto que merece ser colacionado, 
.diz respeito à privilegiada localização geo-eco­
nômica da sua sede, tendo em vista a grande 
necessidade de mão-d~obra especializada e 
de qualificação especial que a Região Nor~ 
deste está a exigir. Os fatores de equilíbrio 
regional são também irnpõrtantes na verifica­
ção da importância e abrangência da medida 
que ora propomos. Dentro de tal ótica, a Esco­
la Técnica Federal de Pernambuco está locaJi­
zada em uma área de polarização tanto para 
o Estãdo quanto para o Nordeste como um 
todo. 

Por derradeiro, deve--se enfatizar que os qua~ 
dros docentes e administrativos para tal em­
preitada já existem. Trailsfonnada em "Cen-_ 
tro .. , a atual escola continuará. utilizando os 
recursos humanos já existentes, tecnicamente 
qualificados e administrativamente integrados 
no quadro de cargos da instituição. Por conse­
guinte, nenhuma oneração adicional deverá 
ocorrer em tal setor, a partir da transformação 
proposta. 

Trata-se, pois, de medida altamente bené­
fica e que trará inúmeros beneficios para toda 
a Nação brasileira. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1989. 
-.Mârco Maciel 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.552, DE 16 DE 
FEVEREIRO DE 1959 

Dispõe sobre nova organização escolar 
e adminfstrativil dos estabelecimentos de 
ensino industrilll do Ministério â4 Educa~ 
çáo e Cultura, e dó outnts providências. _,,_ .. ,_ .. _, .......... =~ 

DECRETO N• 769, DE 18 DE 
AGOSTO DE 1969 

Revoga o Decreto-Lei n? 7.039, de 10 
de novembro de 1944 (Lei de Movimento 
de Quadros) e tM outras prOVidências. 

............ -.............. , ____ ,,_, __ ~ 

LEI N• 6.545, DE 30 DE 
JUNHO DE 1978 

Disp6e sobre a transformação das Es~ 
colas TécmCas Federais de Jl1inas Gerais, 
do Paraná e Celso Suckow da Fonseca 
em Centros Federais de Educação Tec~ 
nológica e dá O!Jfras ptrJvfdências. 

(À Comissão de-Educação- compe­
tência terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE o(Nel~n CarneÚ'O) 
-OS projetos lidos serão publicados e reme­
tidos_ às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO 1'1• 568, DE 1989 

Brasília, 19 de outubro de 198"9 
Sr. Presidente, 
De acordo com o disposto ho _art. 256; a, 

déi·R-e$limento lntemo, requeiro a V. EX" a reli~ 
rada do Projeto de Lei do_ Senado nç- 5?, de 
1989~-que "assegura aOs maloies de 65 (ses­
senta e cinco) anos a gratuidade dos trans­
pOrtes Coletivos urbanos". 

Atenciosamente, Senador Jutahy _Maga­
lhães. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
....... Este requerimento será publicado e incluí­
do na Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no Regímento lntenlo. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. I~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REéitiERIMENTO rt• 569, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea b, do ReQfmento lntemo, para o 
Projeto de Lei do Senado _nÇ 176, de 1989, 
de autoria do Senãdor Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre a política agrícola. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1989. 
-Ronan Tito - Chagas Rodrigues -Mar­
condes Gadelha. 

REQUERIMENTO 1'1• 570, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF n9 61, de 19ff9, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adi­
donajs, até o limite de NCz$ 670.065.000,00, 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1989. 
-Mauro Benevides-Edison Lob.io- Cha­
gas Rodrigues. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
p~~ Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seSuinte 

REQUERIMEI'ITO N°571, DE 1989 

Brasília, 18 de outubro.de 1989 
Senhor Presidente, 
Na fonna regimental, requeiro a Vossa ExM 

c,dência licença para participar, a convite da 

Universidade _f~eral de Santa Catarina e do 
Instituto de Ãrqllitetos do Brasil IAB/SC, do 
"Seminário de Política Urbana no ~r:asil, Hoje", 
que as referidas instituiçõeS estarão promo­
vendo, no periodo de 30 de outubro a 1 ç de 
novembro de 1989, em Florianópolis - SC. 

o convite em apreço decorre do fato de 
ter este Senador apresentado, na presente ses­
são legislativa, o Projeto de Lei do Senado 
n"'l81/89, denominado "Estatuto da Odade", 
que estabelece diretrizes gerais da política ur­
bana 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e con­
sideraÇão. - Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aprovado o requerimento, fica conqedida 
a licença solicitada. (Pausa.) 

A Presidência comunica ao plenáriO que foi 
verificada existência de erro em texto aprovado 
e remetido à sanção do Governador do Distrito 
Federal. Trata-se do Projeto de Lei do DF n"' 
26, de 1989, que se_ transformou na Lei n" 
41, de 13-9-89. ·o referido projeto- teve seu 
art. 15 emendado pelo Senador Maurício Cor­
rêa e subemendado pelo Relator, Senador 
Pompeu de Sousa Devido a lapso datilográ­
fico, deixou de constar na subemenda o art 
15, de autoria do Relator, a expressão ... "de­
verá ser realizado estudo prévio de impacto 
ambiental " ... , constante do projeto original 
e da emenda do Senãdor Maurício Cofrêa. 

Assim sendo, a Presidência, obedecido o­
disposto no art 325, b, do Regimento Interno, 
submete ao plenário a alteração necessária 

OS Sts. Senadores que= a_aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)- · 

Aprovada. 

A Presidência determinará as providências 
necessárias à retificação da lei. --

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

SUBSillUTIVO DO~ SENADO filJ 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 37, DE 1989 

(Em regiine -de urgência, nos termos do 
art. 353, paragrãfo único, do Regimento 

Interno.) 

Discussã.o, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 37, de 1989 (n' 2.974/89, 
na Casa de origem),_ de iniciativa do Presi­
dente -da República, que dispõe sobre a 
organização e o funcionamento do con· 
selho da República. (Dependendo de pa­
recer.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora que será lido pelo Sr. 1 ç Secretário. 

É lido o seguinte 
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PARECER 1'1" 260, DE 1989 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n 9 37. de 19$9 
(nr> 2.974189, na Casa de- Origem.) 

A COmissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo do Senado ao Projetp de Lei da Câmara 
n' 37, de 1989 (n• 2.974/89, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a organização e o 
funcionamento do Conselho da República. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de outu­
bro de 1989,- Nelson C~efro, Presidente 
-Pompeu de Sousa, Relator -Áureo MeDo 
- Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N• 260, DE 1989 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senildo ao 
Projeto de Lei da Câmara n 9_37,._r;ie 1989 
(n" 2.974189, na CiiSa de origefn), que 
dispõe sobre a organizaÇão e o funciona~ 
menta do Conselho-da RepúbUca. 

O CongreSso Nacional -decreta: 
Art. 19 O Conselho da República, órgão 

superior de consulta do Presidente da Repú­
blica, tem sua organizáçãO e funcionamento 
estabelecido nesta lei. 

Art. 2~> Compete ao Conselho Cia Repú­
blica pronunciar-se sobre: 

l-intervenção federal, estado de_defesa e 
. estado de sftlo; 
ll-as questões relevantes para a estabilida· 

de das instituiç0e5 democráticas. 
Art .31' O Conselho da República é presi­

dido pelo Presidente da República e dele parti­
cipam: 
1-o Vice-Presidente da RepúbUca; 
ll-o Presidente da Câmara dos Deputa­

dos; 
ID-o Presidente do Senado Federal; 
IV-os líderes da maioria e da minoria na 

Câmara dos Deputados, designados na forma 
regimental; 

V- os líderes da maioria e da minoria no 
Senado Federal, designados na forma regi­
mental; 

VI- o Ministro da Justiça; 
VII- seis cidadãos brasileiros natos, com 

mais de trinta e cinco anos de idade, todos 
com mandato .de três anos, vedada a recondu­
ção, sendo: 

ã) dois nomeados pelo Presidente da Repú-
blica; 

b) dois eleitos pelo Senado Federal; e 
c) dois eleitos pela Câmara dos Deputados. 

§ 1 ~ Nos impedimentos, por motivo de 
doença ou ausência do PaJs, dos membros 
referidos nos incisos 11 a IV deste artigo, serão 
convocados os que estiverem no exercício dos 
referidos cargos ou funções. 

§ 29 Os membros referidos no inciso Vll 
deste artigo terão suplentes, com eles junta­
mente nomeados ou eleitos, os quals serão 
convocados nas situações previstas no pará­
grafo anterior. · 

§ 3~ O tempo do mandato referido no In­
ciso VII deste artigo iniciar-se-á na data da 
posse do Conselheiro. 

§ 49 A participação no Conselho da Repú­
blica é conslderada atividade relevante e não 
remunerada 

Art. 4" -·· O __ Con.Selho da República reunir­
se~a por convocaÇão do Presidente da Repú­
blica. 

§ 1 ~ A manifestação do conSelho f ar-se-á 
- mEdiante declaração fundamentada de voto. 

§_ 29 _ _O.Ministr_o de _Estado convocado na 
forma do § 19 do art. 90- da Constituição não 
terá direito a voto. 

Art. 59 As reuniões do Conselho da Repú­
blica serão realizadas com o comparecimento 
da maioria dos Cons_elheiros. 

Art. 69 O ConSelho da República poderá 
requisitar de órgãos e entidades públicas as 
informações e os estudos necessários ao exer­
cício de suas atribuições. 
.o.Art. 79 O Ministério da Justiça prestará 

apofo administrativo ao COnselho da Repú~ 
bllca, competindo ao titular da Pasta secreta­
riar-ffie as atividades. 

Art. 89 As despesas necessárias ao fun­
_ç!Qnaroe_nto do ConselhO da República corre­
rão à conta das dotações orçamentárias do_ 
Ministério da Justiça, vedada a contratação 
de pessoal para esse encargo. 

Art. 99 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 
- Art 1 O. Revogam-se as disposições em 

contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, emenda que será lida pelo 
Sf'.19 Secretário. -- --- ·- --·-· -

É lida ~ s~guinte 
. EMENDA N9 t 

(De Plenário) 

Ao Substitutivo ao Projeto de Lei da 
Cfimara n 9 3"" de 1989_ que "dispõe so­
bre a organização e o funcionamento do 
Conselho da República·: 

Dê-se ao art. _39 do Substitutivo a seguinte 
redação~ 

"Art. 3• .................................................... .. 
!- ................................................................. . 
11 - .; ...................... : .................................... : .. 
111..:.. .... : ........................................ ~ ............... .. 
1v..:.. ............................................................... . 
V- ............................................................... .. 
VI- ................ : ............ : ............ ;.: .............. .. 
VII- .............................................................. . 
a) ............................................. :.: .................. .. 
b) ................................................ --
c) .......... ~ ........ : ........... _____________ __ 
§ I' ........................................................... .. 
§ 2• ............................................................ . 
§ 3• .... : ...................................................... .. 
§ 4• ............................................... _.-
§ 5" A primeira nomeação dos mem­

bros do Conselho a que se refere_ o inciso 
_Vil deste artigo deverá ser realizada até 
30 (trintá} dias após a entrada em vigor 

-desta lei. 
§ s~ Até 15 (quinze) dias antes d,o tér­

mino do mandato dos Conselheiros, a 

que se refere o indso VIl Cfeste ~rtigo, 
.a Presidência da República e cada uma 
das Casas do Congresso Naciçmal farão 
pubUcar, respectivamente, O nome dos 
cidadãos a serem nomeados e os ele_itos 
para o Conselho dct República." 

· JustificaÇão -
A rejeição total do art. 49 do Substi~utivo 

apresentado ao Projeto de Lei da_ Câmara n9 
37, de 1989, eliminou do texto da proposição 

· referência a prazos essenciais à organização 
e aO funcionamento do Coilselho da Repú­
blica. 

Destarte, esta emenda, de natUreza aditiva, 
visa a restabelecer, unicamente, os prazos 
mencionados, inquestionavelmente importan­
tes para regular a operaciona1idade do Conse­
lho, conforme já referido. 

SaJa das Sessões, 24 de outubro de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação do vencido ofere­
cida pela Comissão Diretora e a emenda, em 
turno suplementar. (Pausa) 

Não havendo quem queira fazer uso da pa­
lavra, está enceiTl:lda a dlscussão .. 

Encerrada a dlscussão, a matéria vai ao exa­
me da Comissão d_e Constituição, Justiça e 
Cidadania, p~ra exame da emenda. 

Solicito dei nobre Seoador MaurO B€:nevides 
o pronunciamento da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania . 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE, Para em"itlr"parecer. Sem revisão do ora­
dor) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, a emen­
da de autoria do eminente. Senador -Jutahy 
Magalhães objetiva restabelecer os prazos 
constantes da redação original que, em razão 
da supressão ariterior ao art. 49, foram pratica­
mente sup~rimidos também no texto do art. 
4• 

Objetiva_ o nobre Senador Jutahy_ Maga­
lhães, ao apresentar essa emenda que agora 
se .. aprecia, resguardar os prazos que, na sua 
pi'oposição, no que-âiz respeito ao§ 6~>, foram 
reduzidos de 30 para 15 dias antes do têrrriino 
do_ mandato dos conseli]eiros, a que se refere 
o inciso VII desse artigo. _ . 

A Presidência da República e cada uma das 
Casas do Congresso Nacional farão publicar 
respectivamente os nomes dos cidadãos a se~ 
rem nomeados e oS eleitos para o Conselho 
da República. 

É esta a inoVação trazida pela emenda do 
eminente Senador JutahY Magalhães e que 
objetiva estabelecer esses prazos, que se tor­
nam cJaros e explicftos na iniciativa do Repre­
sentante pela Bahia. 

O nosso parecer é favorável, Sr: Presidciite. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer é favorável. 

Cóinpletada a instrução da matéria, pas­
sa.ose à votação em turno suplementar do 
substitutivo e da emenda a ele apresentada. 

Em votação o substitutivo, sem prejuízo da 
emenda. 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quarta-feira 29 6179 

OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 
~anecersentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiranl 

pennanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. . . 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, redação final da matéria, 
que s_erá lida pelo Sr. 1<? Secretário. 

É lida a seguinte 
PARECER N• 261, DE 1989 

(Da ComfsSão Diretora) 

Redaçio final do Substitutivo do Sena· 
do ao Projeto de Lei da Camara n? 37, 
de 1989 (n 9 2.974/89, na CaSiJ -de ori­
gem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 37, de 1989 (n' 2.974/89, 
na-Casa de origem),_qlie disPQe sobre a orga­
nização e -o funcionamento do Coris-e1ho da 
República. 

Sa1a de Reuniões da Corilissão, 24 de outu­
bro de 1989.- Nelson CarneirO, Presidente 
-Pompeu de Sousa,- Relator- Áureo Mello 
- Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N• 261, DE 1989 

Redação final do Substitutivo do Sena­
do ao Projeto- de Lei da Câmara n? 37, 
de 1989 (n? 2.974189, na Casa de od­
gem), que dispõe sobre a organiza'ção 
e o funcionamentà do ConSelho da Repú­
blica. 

O COngr~sso Nacional decreta: 
Arl 1"' O Conselho da República, órgão 

superior de cOnsulta do Presidente da Repú­
blica, terh sua organização e funcionamento 
estabelecido nesta Lei. 

Art. 29 Compete ao Conselho da Repú­
blica pronunciar-se sobre: 
I- intervençáo federal, estado de defesa e 

estado de sitio; 
11-as questões relevantes para a estabi­

lidade das instituições democráticas. 
Art. 3~'- O ConSelho da República é presi­

dido p_elo Presidente da República e dele parti­
cipam: 
I- o Vice-Presidente da República; 
11-o Presidente da Câmara dos Deputa­

dos; 
ill-o Presidente do Senado Federal; 
IV-os líderes da maioria e da minoria na 

Câmara dos Deputados, designados na forma 
regimental; 
V- os líderes da maioria e da minoria no 

Sendo Federal, designados na forma regimen­
tal; 

VI- o Ministro da Justiça; 
VII- seis cidadãos brasileiros natos, com 

mais de. trinta e cinco anos de idade, todos 
com mandato de três anos, vedada a re_condu­
ção, 'sendo: 

a) dois nomeados pelo Presidente da Repú­
blica; 

b) dois eleitos pelo Senado Federal; e 
c) dois eleitos pela Câmara dos Deputados. 
§ 1~'- Nos impedimentos, por motivo de 

doença ou ausência do País, dos membros 
referidos nos incisos D a VI deste artigo, serão 
convocados os que estiverem no exercício dos 
referidos cargos ou funções. 

§ 29 Os. membros referidos no inciso VIl 
dete artigo terão suplentes, com eles junta­
mente nomeados ou eleitos, os quais serão 
convocados nas situações previstas no pará­
grafo anterior. 

§ 3~'- O tempo do mandato referido no in­
ciso YII deste ar;tigo inciar-se-á na data da pos-" 
se do Conselheiro. 

§ 49 ApartlcipaçãonoConselhodaRepú­
blica é considerada atividade relevante e não 
remunerada. 

§ -59 A primeira nomeação dos membros 
do Conselho a que _se refere o inciso VU deste 
artigo deverá ser realizada até trinta dias após 
a entrada em vigor desta Lei. 

§ 69 Até quinze dias antes do término do 
mandato dos Conselheiros a que se refere o 
inciso VU deste artigo, a Presidência da Repú­
blica _e cada uma das Casas do Congresso 
Nacional farão publicar, respectivamente, o 
nome dos_ cidadãos a serem nomeados_ e os 
eleitos para o_ Conselho da República. 

Art 4"' O_ Conselho da República reunir­
se-á por convocação do Presidente da Repú­
blica. 

§ 19 A manifestação do Co~elho far-.se-á 
mediante declaração fundamentada de voto. 

§ 29 -o Ministro de Estado convocado_ na 
forma do § 19 do a_rt. 90 da Constituição não 
terá_ o direito a voto. 

Art. 59 As reuniões do Conselho da Repú­
blica serão realizadas com o comparecimento 
-da maioria dos Conselheiros. 

Art. 69 O Conselho da República poderá 
requisitar de órgãos e entidades públicas as 
informações e os estudos necessários ao exer­
cício de suas atribuições. 

Art. 79 O Ministério da Justiça prestará 
apoio administrativo ao Conselho da· Repú­
blica, competindo ao _titular da Pasta secreta-
riar-lhe as atividades. - -

Art. 89 As despesas necessárias ao fun­
cionamento do Conselho da República corre­
rãO à Conta das dotações orçamentárias do 
Ministério da Justiça, vedada a contratação 
de pessoal para esse encargo. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor ita data 
de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendq quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
O.s Srs. Senado.res que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A matéria constante do item 2 fica com 
a aprecíação adiada, em virtude de estar 

aguardando resposta da diJigência dirigida ao 
Ministério das Comunicações. 

É o seguinte o item adiado: 

PROJEfO DE DECREfO LEGISLATIVO 
N' 36, DE 1989 

Gncluído em Ordem do Dia, 
nos tennos do art 353, 

pa'rágrafo úriico, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úrUco, do Prqjeto de 
Decreto Legislativo n' 36, de 1989 (ri' 1l2/89, 
na Câ_mara dos Deputados), que aprova o ato 
que reilovã a concessão Qutorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda, para explorar servi~ 
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
nã Cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
tendo 

PARECER PRELIMINAR, por pedido de dili­
gência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
'"'--Item 3: 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 43, DE 1989 

(Em iegime de urgência 
nos termos do_ 
art. 33"6, c do 

Regimento Interno) 

_ Dtscyssão, em turno W1ico, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 43, de 1989_ (n"' 
1.456/89, 021 Casa de origem),_ de inicia­
tiVa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que Cria a 17'Região da Justiça do Traba­

-lho, ó rêSpectfvo Tribünal Regional do 
Trabalho, e dá outras providências. (De~ 
pendendo de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer da Comlssão- de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que será li­
do pelo Sr. 19 Secretétrio. 

É lido o sequint~~. 
PARECER N• 262, DE 1989 

ba Coniissão de ConstitwÇão,. Justiça 
eOdadania. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 
43, de 1989 (n? 1:456-E, na Cl!mai'a dos 
Deputados) que "cria a 17' Região da Jus­
tiça do Trabalho, o respectivo Tribunal 
Regional do Trabalho, e dá outras provi­
déndas': 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 
O Tribunal Superior do Trabalho, em sesSão 

plenária realizada no dia 16 de dezembro de 
1988, resolveu, na conrormidade do que lhe 
raculta a Constituição, encaminhar ao Con­
gresso Nacional " ... anteprojeto de lei criando 
b Tribunal Regional do Trabalho da 17~ Re­
gião, com sede em Vitória e jurisdição em 
todo o Estado do Espírito Santo. 

As razões que levaram a Alta Corte de Jus­
tiça Trabalhista a propor a medida constam 
de ofício encaminhado à Presidência da Câ­
mara dos Deputados em 19 de dezembro de 
1988, e no qual se lê: 

"1-O e:iiadÕ do ESPíritO-- Santo en· 
contra-se jurisdicionado, atualmente, pe-
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lo Tribunal Regional do Trabalho da Pri­
meira Região, sé:diado na capita1 do Rio 
de Janeiro, cuja competência é abran­
gente aos dos Estados-membros; 

11- em face do volume de processos 
que sobrecarrega a atividade jurisdicional 
do Tribunal supra citado, o seu presidente 
propôs a ampliação daquele órgão, me­
diante a instituição "de sua sexta turma, 
conforme se verifica no Processo n9 
TST-18565/87 3, eril trâmite nesta Corte. 

m -ante a inconveniência de se agi­
gantar a estrutura daquele Regionat em 
prejuízo de sua operacionalidade, de vez 
que se trata do segundo maior Tribunal 
do gênero no País, é recomendável uma 

.outra alternativa que, além de descentra­
lizadora, teria a Xirtude de possibintar um 
melhor atendimento ao propósito de Jul­
gamento das demandas trabalhistas." 

Posteriormente, em 2 de junho do corrente 
ano, o Ministro Marco AuréJio Prates d_e Mace­
do. com o oficio n9 176n9, encaminhou subs­
titutivo à matéria, já então em curso de trami­
tação parlamentar (P.L. n91456/89). Por derra­
deiro, a mesma autoridade, em data de 21 
de junho, prop6s emenda à iniciativa tendo _ 
em vista a necessidade de conlglr equívoco. 
..... constante do Anexo I~ última coluna, que 
dispõe sobre aasses e Referências das Cate­
gorias Funcionais, cOnstitutivo âe denomina­
ção "C" para aS Oasses das Categorias Fun­
cionais de Técnico e Auxiliar Judiciário, do 
Grupo de Atividades de_ Apoio Judiciário, 
quando a denominação corr_eta__das sobreditas 
classes deveria ser "S". 

No âmbito da Câmara dos Deputados, a 
matéria foi aprbvada, na forma de substitutivo, 
após receber parecer favorável das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação, Trabalho 
e Finanças. ----

Na forma regimental, cumpre-nos, agora, 
examinar e emitir parecer conclusivo sobre 
a proposição. 
· Nas suas linhas gerais, o presente projeto 
não inova substancialmente sobre os demais 
da espécie apreciados por esta Casa ao longo 
dos anos. 

6" TribUnãT a ser criado, que terá sede em 
Vitória e jurisdição em todo o território do Esta­
do do Espírito Santo (art 1 °), será integrado 
por 8 (oito) juízes, 6 (seis) dos quais togados 
e com investidura vitalícia, e 2 (dois) classistas 
de investidura temporária. representantes, res­
pectivamente, dos empregados e emprega­
dores. 

Os Juizes viialíclos serão nome.,dos pelo 
Presidente da Repúbllca segundo os critérios 
constitucionais de antigüld@cle e merecimen­
to. As vagas a serem preenchidas por tempo 
de serviço serão providas, _equitativamente, 
por magistrados com efetivo exerc_ícjQ na tota­
lidade da 1• Região e na__áte_a_ d~'_membrada. 
Em relação aos cargos a serem providos por 
merecimento, prevê o projeto a elaboração 
de " ... duas listas tríplices. .. " (arl 3~, parágrafo 
único), observado, também, o critério da base 
territorial, " ... só podendo integrar aquelas listas 
os Juizes do Trabalho Presidentes de J~.mtas 

de· Conciliação e Julgamento que tenf:tarri ju­
risdição nas respectivas áreas há, pelo menos, 
2 (dois) anos da data da publicação desta lei" 
(art 3~. parágrafo único). 

__ Quanto aos 'classistas, faz o projeto remis­
são aos critériOs constantes da Consolidação 
das Leis do Trabalho (arl 4•). -

Assegura ainda a iniciativa o direito às vagas 
constitudonalmente reservadas aos membros 
do Ministério Público e aos advogados inseri~ 
tos na Ordem respectiva (art. 3~. incisos 11 e 
lll). 

Com o propósitO de nãõ ferir direito subje­
tivo, preserva-se a possibilidade de manuten­
ção do vínculo funciona] com a 1' Região, 
devendo, neste caso, ser feita opção, de cará­
ter irretratável, no prazo de 30 (trinta) dias (art. 
5•). 

O exercício_ interino da presidência, até a 
efetivação da primeira eleição, dar-se~ pelo 
..... juiz togado mais antigo, oriundo da carreira 
de Juiz do Trabalho, computada a antigUidade 
de dasse do Juiz,-l'resiclente da Junta de Con­
ciliação e Julgamento" (art. 7~). 

Os efeitos pendentes de julgamento !1-0 TIIT 
da 1' Região e oriundos da base territorial or~ 
desmembrada, desde que não tenham rece­
bido "visto" do Relator, serão remetidas à nova 
Corte (art 9~, § 1 ~). devendo os Pema!s prosse­
guirem a sua tramitaçáo processual na Corte 
de origem (art 9", § '29), 

Como ilão poderfa deixar de ser, contem­
pla-se a transferência de todas as Juntas, fun­
cionários e acervo material tombado para o 
novo TribunaJ, respeitando-se os ",., direitos 
adquiridos e ... as situações_ pessoais de seus 
juízes e seiV:idores" (art. 1 0). Por razões óbvias, 
de natureza orçamentária, os vencimentos e 
vantagens devidas continuarão a ser debitadas 
à conta das consignaÇões próprias do TRT 
da 1 ~Região" ... até que o orçamento_ consigne 
ao- Tribunal criado por esta lei os recursos 
necessários ao respectivo pagamento" (art. 
10, § 2•). 

- São criadas, na região_ desmembrada, 2 
(duas) funções de Juiz Classista, 6 (seis) car­
gos· de Juiz Togado e outras tantas de Juiz 
de Trabalho Substituto, diversos cargos em 
comlssão e efetivos, além de funçõeS" gratifi­
cadas, tudo na conformidade dos_ Anexos I 
a 111 e com o propósito de atender às indispen­
sáveis necessidades da atividade jurisdicional 
(arts. 11 e 12). 

No prazo de 90 (noventa) dias, contados 
de sua instaJação, o Tribunal fará realizar con­
curso público de provas e títulos para preen­
chimento das vagas de magistrado (art. 13). 

A posse dos nomeados para a Corte dar­
se-á perante o Tribunal Superior do Trabalho, 
cabendo a este " ... tomar todas as medidas 
de natureza administrativa para a instalação 
e o funcionamento _do Tribuna] Re.Qional do 
Trabalho da 17~ Região" (art. 15). 

Em atenção a comando constitucional, fica 
desde logo autorizada a abertura de crédito 
especial até o limite de NCz$ 2.500.000,00 
(d9is mill"!ões e quinhen'tos mil cnp:ados no­
vos) para atendimento das despesas que se 
fiZerem necessárias (art. 17). 

Com o objetivo de preservar a moralidade 
e a lisura no provimento dos cargos em comis­
são e funções gratificadas, veda-se o acesso 
a estas dos ".,. cônjuges ou parentes consa­
güíneos ou afim, até o terceiro grau, de juízes 
em atividade oü apOSentados há menos de 
5 (cinco) anos". 

Em linhas gerais, estes são aS principais 
previsões contidas na iniciativa. 

Quanto ao mérito, nada há que possa ser 
oposto à matéria pois, como já dito, segue-se 
a orientação que vem sendo adotada _em pro· 
jetos da espécie. 

Resta mencionar que a providência preconi­
zada, a1ém de atender a uma premente neces­
sidade do Estãdo do Espírito Sãrito tendo em 
vista o acúmulo de demandas que vem sendo 
observado nos últimos tempos e a necessi­
dade de ser assegurada a pronta tutela jurisdi­
cional aos interessados, vai ao encontro da 
expressa determinação contida no art. 112 da 
Lei Fundamental: 

"Art. 112. Haverá pelo menos um 
Tribunal Regional de Trabalho em cada 
Estado e no Distrito Federal, e a lei insti­
tuirá as Juntas de Conciliação e Julga­
mento, podendo, nas comarcas onde não 
forem instituídas, abrir sua jurisdição aos 
juízes de direito." 

Pelas razões exPostas~ opinámOs pela -apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n~ 43, 
de 1989, na forma oriunda da outra Casa do 
Congresso NacionaL 

Sala das Comissões, 19 de õutubro de 
1989: - Odacir SoMes, Pregjdente em exer­
cício -José Ignácio Ferreira;- Relator -Meira 
Filho - Chagas Rodrigues - Wilson Martins 
....:.... Francisco Roflemberg - Leite Chaves -
Ney Maranhão -Maurício Corrêa- Ronaldo 
Aragão -Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer é favorável. -

Completada a inStrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno únfcô. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto, em-turno único. (Pau­

sa) 
Os Srs. Senadores que·o aproveiri1-queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

_É o_ seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
i'l' 43, DE 1989 

(No 1.456/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal SuperiOr -do Traba­

lho) 
Cria a 17' Região da Justiça do Traba­

lho, o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho, e dá ouf!as providências. 

O Congresso Nac1onal decreta: 
Art. }° Fica criado o Tribunal ReglonâJ do 

Trabalho da 17~ Região,· que terá sede em. 
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Vitória- ES, comJti.ifSdiÇâo em todo o terrltó: 
rio do, Estado do Espírito Santo. _ 

Arl 29 O Tribunal Regional do Trabalho 
da 17~ Região será composto.de 8 (oito) JUf· 
zes, com vencimentos e vantagens preVístos 
na legislação em vigor, sendo 6 (seis) togados, 
de investidura vitalícia, e 2 (dois) classistas, 
<te investidura temporária, representantes, res­
pectivamente, dos empregadores e dos ~m­
pregados. 

Parágrafo único. Haverá 1 (um) suplente 
para cada Juiz Oassista.' 

Art. 3" Os Juízes togados serão nomea­
dos pelo Presidente da República, sendo: 
.l-A (quatro) dentre Juízes do Trabalho 

Presidentes deJ_untas de Conciliação eJulga­
mentó, por antigüidade e por merecimento, 
a1temadamente, preenchendo-se as referidas 

. vagas pelo critério acima mencionado com 
o aproveitamento de 2 (dois) J~iz_es .da 1' Re­
gião da'Justiça do Trabalho e 2 (dois) Juízes 
da área desmembrada, apurada a antigüidade 
em razão do efetivp exercício da judiç:atura 
na respectiva área, ainda que em períodos des­
contínuos; · 

n -1 (um) dentre integrantes do Ministério 
Púb~co do TrtPalho; 

m -1 (um :r dentre advogados de qptório 
saber jurídico e de reputação ilibada, com 
mais de 10-(dez) anos de efetiva atividade pro­
fissional na área desmembrada, a ser indicado 
pela Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil no Estado do Espírito Santo. 

Parágrafo único. Para _fins de preenchi· 
mento, por merecimento, das vagas de Juiz 
Togado reservadas a mãgistrados de carreira, 
o Tribunal Regional do Trabalho da t• Regi~o. 
dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados 
da publicação desta lei, elaborará duas listas 
tríplices, atendido o disposto no inciso _I de"ste __ 
artigo, que serão encaminhadas ao Poder Exb-. 
cutivo, s6 podendo_ integrar aquelas listas os 
Juízes do TrabaJho Presidentes de Junti'tS de. 
.ConciliaÇão e Julgamento que tenham jurisdi­
ção nas respectivas áreas há, pelo menos, 2 
(dois) anos da data da publicação desta lei,_ 

Arl 4~ Os Juízes Classistas serão desig­
nados pelo Presidente da República; na forma 

·dos arts. 684 e 689 da Con·soJidação das Leis_ 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'-' 
5.452, de 1~ de malo de 1943, dentre nomes 
constantes de listas tríplices organizadas pelas 
diretorias das federações e dos sindicatos com 
base territorial na área de jurisdição da 17• 
Região. -

Parágrafo úntco. O Pre~idente do T_ribun.,J 
Regional do Trabalho, dentro de 10 (dez) dias, 
contados da publicação desta lei, mandará pu­
blicar edital convocando as a.ssodações sindi­
cais mendonadas neste artigo, para que apre­
sentem, no prazo de 30 (trinta} dias, suas listas 
tríplices, que serão encaminhadas pelo Tribu­
nal Superior do Trabalho ao P_oder: Executivo. 

Art. 5o Os Juízes do Trabalh_o__Presidentes 
de Juntas, que tenham, na data da publicação 
desta lei, jurisdição sobre o tefritório .d-ª 17~ 
Região, poderão optar por sua permanênda, 
conforme o casO, no quadro da 1• Região. 

§ }9 A opção prevista: neste artigo será 
manifestada por escrito; dentro de 30- (trinta) 

"dias, contados da p_upiicação desta lei, ao Pre­
siP,enfe do Tribunal Regional do Trabalho da 
1 ~Região e terá caráter irretratável. 

-§ ~ OS Juízes do Trabalho Presidentes 
de Ju_n@s .que optarem pela 1° Região perma­
n_ecerão servindo na 17~ Região, garantidos 
às SeUS~ direitõS _a remoçá() promoção, à me­
dida que ocorrerem· vagãs no Quadro di I• 
Região, observados os critérios legais de 

-- preenchimento. 
Art. 69 O Tribunal Regional do Trabalho 

da--17' Região terá a mesma competência atri­
buída aos Tribunais Regionai~ do Trabalho 
pela legislação em vigor. 
--Art. 79 O nÕVo Tribunal será instaladO' e 

preSidido, até a posse do Presidente e do ViCê­
Presidente, eleitos na forma da lei, pelo Juiz 
togado mais antigo; oriundo da carreira de 
Juiz_ do Trabalho, computada a antigüidade 
de dasse do Juiz:.Presidente de Junta de Con:. 
Cüiação e Julgamento, ohservados _os" crjtérios 
f~Xa_®s_no" inciso I do an. 3~ desta lei. 

Parágrafo único. O novo Tribunal aprova­
.t:á seu regimento ihtemo dentro de 3.0 (trinta) 
dias, contados da data de sua instalação._ 

Art.. 8<' Uma. ve_z aprovado e publicado o 
seu Regimento lntemo, na sessão ·que se se­
guir, o Tribuna] elegerá o Presidente e o ViceK 
Presidente, de conformidade com as normas 
legais vigentes. . 

Art. 9? Até a data_ de instalação do T ribu- _ 
na! Regional da 17" Região, fica mantida a 
atUal competência do Tribunal Regional da 
1• Região. . 

§ ]9 Instalado o Tribunal Region~J do Tra­
baJho da 17~ Região, o Presidente do Tribunal 
Regiorial dO Trabalho da 1 ~ Região remeter­
lhe-á tOdos os process0$_oriundos do território 
sob jurisdição do novo Tribunal, que não te: 
oham recebido "visto" do Relator. 

- §- '29 Os processos que já tenham rece-
- bido "visto" do Relator serão julgados pelo 

Tribunal Regional do Trabalho da 1 ~ Região. 
Art. 10. AsJuntasdeColiciliaçãoeJulgaK. 

menta sediadas no Estado do Espírito Sahto 
ficam transferidas, com seus funcionários e 
seu aceiVO material, para o Tribuna] RegioilaJ 
do TrabaJho da 17• Região, sem prejuízo dos 
díreitos adquiridos e respeitadas as situações 
pessoais de _s_eus Juízes, Vogais e servidores.-

§. 1 "' Os cargos existentes na lotação- do 
Tribunal Regional do Trabalho da 1' Região 
a que se refere este artigo, ficam transferidos_ 
para o Tribunal Regional do Trabalho na 17• 
Região. 

-§ '}:!-- Os Juízes, Vogais e servidores trans­
feridCiS- Oi! forma deste artigo continuarão a 
perceber veru::imentos e vantagens pelo Tribu­
nal Regional do Trabalho da la Regiáo, até 
que o orçamento consigne ao Tribunal criado 
po[- esta lei os recursos necessários ao respec­
tivo pagamento. 

§ 3° A investidura no Quadro Permanente 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 17~ Região dep_ende de aprova­
ção em concurso público de provas ou de 
provas e título~, ressalvadas as nomeações pa­
ra cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração. 

Art. 11. Ficam _criados, no Q_uadro de 
Pessoal do Tiibuna1 Regional do Tr'abalho da 
17~ Região, corri retribuição pecuniária pre­
vista na legislação em vigor, 2 (duas) funções 
de Juiz aassista e 6 (seis) cargos de JUiz To­
gado. 

Art. 12. Além dos cargos e funções tra_ns­
feridos ou criados na foLrna dos arts. 1 O e 
11 desta lei; ficam criados~ no Quadro Perma­
nente de Pessoal d<) Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 17~ Região, com ven­
cimentos e vantagens fJXados pela legislação 
em vigor, 6 {seis) ·cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto, o.s cargos em comissão constantes 

_;do Anexo [, os cargos efetivos constantes do 
Anexo li e a Tabela de Gratificação de Repre~ 
sentação de Gabinete, integrada por funções 
de Chefia e Assistência, constantes do Anexo 
lli, desta lei. 

§ 19 Os ~:argos constantes dos anexos I 
e U desta lei serão providos após a inStalação 
do Tribunal Regional do Trabalho da 17• Re­
gião, com sede em Vitória, Estado do Espírito 
S.arito,_rios termos da legislação em vigor. · 

§ 29 Os va1ores das funções da Tabela Qe 
Qratificação de Representação de Gabinete do 
Tribunal Regional do Trabalho da 17' Região 
- ES são idênticos_ ªQs_Qa mesma Tabela 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 3o Ato interno do Tribuna] Regional do 
Trabàiho da 17' Região - ES estabelecerá 
as atribuições das funções constantes do Ane~ 
xo lll desta lei. 

Art. 13. O Tribunal Regional dg Trabalho 
da 17~Região, dentro do prazo de90 (noventa)" 
dias, contados de sua instalação, abrirá con­
curso público de provas e títulos para preen­
chimento das vagas de Juiz do Trabalho Subs­
tituto, depois de satisfeito o disposto no art. 
so desta lei. 

Art. 14. os servidores atuaJmente lota.dos 
nas Juntas de Conciliação e Julgamento, com 
jurisdição no território da 17~ Região da Justiça 
do Trabalho, poderão permanecer no Quadro 
de Pessoal da 1• Região, mediante opção escri~ 
ta e irretratável, manifestada ao Presidente <;lo 
Tribunal respectivo, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, contados da public;ação desta lei. 

Art. 15. Os Juízes nomeados na forma do 
art. 39 desta: lei tomarão posse perante o Presi­
derite do Tribtiflal Superior do Traba1ho. 

Parágrafo único. A posse dos Juízes referi­
do~ _!leste artigo deverá realizar-se dentro-de 
30 \trinta) dias, contados da nomeação, pror­
togáveis por mais de 30 (trinta) dias, em caso 
.({e força maior, ajuízo do Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

Art. 16. Compete ao Tribunal Supetior do 
Trabalho, através de seu Presidente, tomar to­
da~ as me9idas de natureza administrativa pa­
ra mstalaçao e funcionamento do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 17~ Região. 

Art. 17. O Poder Executivo fica_:autOrizado 
a abrir crédito especial até o limite de NCz$ 
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil 
cruzados novos) para ateli.der às despesaS ini· 
dais de organização, instalação e funciona· 
menta do Tribunal Regional do Trabalho da 
17~ Região. 
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§ 1 ~ O crédito a que se refere este artigo 
será consignado em favor do Tribunal.St,~pe­
rior do Trabalho. 

§ 2~> Para atendimento das despesas de­
correntes da abertura do crédito especial auto­
rizado neste artigo, o Poder Executivo pQderá 
cancelar dotações c::onstgnadas no orçamento 
da 1' Região da Justiça do Trabalho, destina-

Ol 
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Ol 

Ol 
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" Ol 
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das às despesas que seriam realizadas pelas 
Juntas de Conciliação ·e Julgamento desmem­
bradas, ou outras dotações orçamentárias. 

ou afins, até o terceiro gra1,1, de Juízes em 
atividade ou aposentados há menos de 5 (cin­
co) anos. 

Art. 18. Não poderão ser nomeados, ad­
mitidos ou contratados, a qualquer titulo, para 
funções de gabinete, cargos em comissão qu 
funções gratificadas da administração do Tri­
bunal, cônjuges ou- patentes consangüíneos 

· Art. '19~ Esta" lei- entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art .. 20.. Revogam-se as disposições e~ 
contrário. 

•• 
A M! X O 

•• 
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CHEFE DE SERVIÇO 
ASBISTI!:N'l'E Allii.INISTAA1'IVO 
5%CRETI.RIO ESP:&CIALIZADO 
AGZN'l'f; ESPECIALIZADO 
AUX:ILIAJI ESPBClALU.ADO 

CHEFE DE SERVIi;O 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
ASSISTENTE CKl:FE 

CHEFE DE SERVIÇO 
ASS:IS'I'ENTE ADMINISTRATIVO 
SECRETAlUO ESPECiALIZADO 
ACXILI~ esPBCIALIZAllO 

CHE.P'Z D!! SI:RV:lÇO 
ASSISTENTI!: ADMINIS'l'RATIVO 
ASSISTENTE CBEFE 
SECRETArl::IO ESPECI.U.IZAM 
AOXILUR ESPECIAL:UAOO 

CHEFE. DE SI:RVIC"O 
ASSISTENTE ADM.INIS'rMTIVO 
SECRETARIO ESPEClAl,.IZADO 
AUXILIAR ESPEClALI:tADO 

ASSISTENTE. ADMINISTRATIVO 
ASSIST&NTE CREU 

ANEXO I - DESPESA MENSAL COM PESSOAL (TRT 171 R•qiio) 

D :t N O M-rlf li." C o . ~~~CIA :~ko I ~~~TI-·= 
CARÇ0S DK llA'rCR!!%A I:SPEC:u.L " 01 - .JUIZ DO TRIBtmlti 7.128,72 " 02 .. JUIZ SUBS'U'fU"l'O 6.354,46 06 

CAJICOS EX COKISsAo (*I " Ol - DilU:TO~GERAL I! SECR.Gr::J!Ãl. DA PRES l>AS·6 2.651,10 ... 
04 .. SECRE":',\,RlO DO PLENO,DIR.DE SECRET. 

ASSESSORES (H) B SECR.CORREGED. DAS-5 2.420,54 15 
OS .. D.IRE'I'ORES DE SERVIÇO l>AS-4 2.221,,7 OD 

~gsi~~~~=r (**) "' lJS-10 1.22),82 ... 
07 ,. O!'IC:UU. DE JUSTIÇA AVAl.IAOOR NS-10 .1.223,82 " 00 .. AUXILIAR JUDICibiO NM-24 721,04 " 09 ... AGENTE DE SEGIJRANCA JUDICIARIA WM-24 721,04 11 
lO .. A'l'ENDENTE .JUDictlRIO NM-24 721,04 30 
11 .. M!DICO NS-05 1.118,51 02 
l2 .. OOON'l'OLOGO NS-05 1.118,5_1 " 13 ... CONTADOR NS-05 1.118,51 03 
U .. ENGI!:NiiEIRO NS-05 1.118,51 " 15 .. ~II!ILIOTECAJ!IO NS-05 1.111,51 02 
16 .. AUXILIAR DE E-NFERMAGEM NM-17 . 648,92 03 
17 .. 'I'ELI!!E"ONIS'l'A NH-04 (***) ,46,40 03 
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QUAJITIDAIIZ 

01 (bua~ 
01 (bual 
02 (4o1a) 
02 {doh) 
01 (b,.J 
02 (doh) 

01 lbual 
01 (bW.) 
01 (h-) 
01 (hua) 
01' Unm) 

06 (saia) 
06 , .. ia) 
06 (aeh) 
06 (sola) 

" (aeh) 

01 (hual 
02 (dohl 
02 (doia) 
o1 (bum.) 
02 (dois) 

01 (hum,) 
01 (b\1111,) 
03 (t:-h) 

01 
(h~)-~-, 

01 ChWil) 
01 (hWII) 
01 (hlllll} 

01 (h\llll) 
01 (bWI.) I 
OL (hWI.) 
01 lh~J 
(lJ Ih~ I 

01 (bUli!) 
01 lb\1111) 
01 (hU!b) 
01 (hUlb) 

OD (oito) 
-'o-'-

" tvil'lt• • qu'l!troJ 

'tOTAL MENSAL 

57.02~.76 
38.126,76 

5.302,20 

36.308,10 
17.775,76 

56.295,72 
8.566,74 

47.581,64 
7.~31,44 

21.631,20 
2.237,02 
1.118,51 
3.355,53 
1.118,51 
2.237,02 
1.,46,76 
1.939,20 
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21 - AGai'J'& UP&CtALIDDO 173,U .. 
21 - AUXILIAJI. ESPECal.UADO 144,52 .. 
)0 - ASSI.nurn CJlU& ol0fii,61 " •o•Oi . 

A N E X O l"' - DES_Pr_:_S?§ ~ .\ li!_S_TAU.C!O (~) 

PRECOS DE MAIO /M 

~ 
Diirias a aereJD. pAg&a i Comiu:io 
de lJustalao;io • J •embro11 x 90 Dias 

KA'r.&JUU. DE ÇQNSUMO 

l•pr•••o• em qcral 
AJ:"ti'õJOS de expediente 
Diver•o• 

OUTROS Sl:RVICOS E ENWcos 

I.nata1ao;õ.a (diviaéiriaa, pinturaa, adapt.au;õ.sl 
'l'axaa de 'l'elefonea, :tn•rg1a Elótrica, $.9114 e Eagotoa) 
Dive.):'aoa · 
tl<eape•'"• eoa. Solenidade de I:nat.alao;io 

EO!JIPAKEHTOS !! MATERIAL PERM.A!JENTE 

Voa:!culoa (I Repreeentaçio • 2 do Serviço) • 
Hobiliirio - q•ral 

NC:~:$ 40.000,00 
NCz$ l&.ooo,oo 
NCz$ s.oop.oo 

NC'õl:$ 50.000,00 
NCz$ 10.000,00 
NCz$ 5.000,00 
NCzf 15,qoo.oo 

NCz$208 .000, 00 
NCz$200.000,90 

12.211~60 
5.171,20 
1.292,10 
1.292,10 
1,2U,IO 
1.292,10 

fiiiS,IO 
7.744,23 
t.l!'il,fi4 
2.·427,11 
1,5fi0,71 
2.023,21 

11.JI7,0f 

N_Cz$ 40.0.00,00 

NCz$ ~3 ._O_OJ!, 00 

NCz$ 80.000,00 

Hontag:- do l'lenirio (!lanc:adaa, Siatea>a de Som, 
Poltrocaa, Ar Condicionado • Carpete) 
Zquipute:nto l'ABX (50 riUIIaia) 
C&rpetea • Cortina• 
Ar Condicionado (Gabinetea, Sec:rot.aria, S•rvio;oa, •te:. J 
Diveraoa 

NC:z$ ,O.OOOiOO 
NCz$ 7s.ooo,oo 
NCz$ 2s.ooo·,oo 
NCz$ 25.000,00 
Nczt 1o.ooo.oo, NCI.$63.3. 000,9:0 

NCzS 34.000.00 

NCz$850. 000, O o 
LINHAS 'l'ELUONI.CAS 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n<? 44, de 1989 _(ri~ 
1.674/89, na Casa -de origem), de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, 
que cria a 18~ Região da Justiça do Traba­
lho, o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho, e dá outras providências. (De· 
pendendo de parecer.) 

Solicito do nobre Senador José Ignácio Fer­
reira o parecer da Conl!ssão de COnstituição, 
Justiça e Odadania. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB- ES. Para emitir parecer.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vem a exame desta Co· 
missão o Projeto de Lei no 44, de 1989 (n? 
1.674-D, de 1989, na Câmara dos Deputados), 
o qual"criaa 18' Região da Justiça do Traba­
lho, o respectivo Tribunal Regional do Traba· 
lho e dá outras providências", após ter sido 

'l' O 'l' A L 

aferido pela Câmãra dos Deputados nos ter­
mos do art. 96, indso 11, alfneas b e c, da 
Constituição Federal. 

Preliminarmente, cabe destacar que o pro· 
jeto de lei em causa não padece de vício quan­
to a constitucionalida.de, jurididdade ou regi­
mentalidade. 

Quanto aO mérífõ, tal iniciativa vem ao en~ 
contra dos anseios· da população do Estado 
de Goiás. ' r 

Aliás, aproveito, Sr. Presidente, para, nesta 
oportunidade, faier o registro do veemente 
apelo que acaba de_me ser feito pelo eminente 
Senador Iram Saraiva, para que fosse, com 
brevidade, lido este parecer e aprovada a ma· 
téria pela Casa - repito, Sr. Presidente: dos 
ariseios da população do Estado de Goiás, 
que suprirá deficiências na administração da 
Justiça do Trabalho a inúmeras lides que, na 
atualidade, aguardam, de longa data, julga· 
menta. 

Assim, é importante considerar tal matéria 
imprescindível à manutenção da certeza nas 

relações socials, particularmente no que tange 
às questões trabalhistas, as quais, de modo 
crescente, estão a exigir célere prestação juris­
·didonal na solução de conflitos. 

Em conclusão, somos pela aprovação do 
Projeto de Lei n9 44, de 1989, com o particular 
empenho também do eminente Senador Ira­
puan Costa Júnior, que aqui se encontra pre­
sente, confonile enviado pela Câmara dos De-

- -putados, por considerá-lo correto quanto aos 
aspectos formal e material. 

E o parecer, Sr. Presi~ente. 

O SR •. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer é favorável. 

Co.rnpletada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussao do projeto em tu'mo único. 

Em discuSsão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
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Aprovado. diretorias das federaçÕes e dos sindicatos coqt 
o· prOjetei irá à sançiio.. base territorial na área de jurisdição da 18' 

É o seguinte o projeto aprovado: g_~ião. - - . E • 

. . . ·. __ ·_P-arágrafo único. O PreSidente do Tnbunal 
Regional do Trabalho, dentro de _10 (dez) dias, 

PROJETO DE LEI D.A CÂMARA c'on~dos·da publicação desta lei, mandará pu-
N9 44, DE 1989 bl~car ~ditai coovpçé!,ndo 13~ {'lssociações sindi-

(N~ 1.674/89, na,Casa de origem) cais m~ndonadas neste a~go, ~ara que ~pre-
(De iniciativa do Tribunal Superior do Traba- sentem, no prazo de 30 (trinta) dias, suas ]ts~s 

lho) tríplices, que serão encaminhadas pelo Tribu­
nal Superior do Trabalho ao Poder Executivo. 
--Art. 5~ Os Juízes do Trabalho Presidentes 

de Juntas, -que tenham, na data çia publicação 
destã ·lei, jUrisdiçãO' sobre o território da 1a~ 
Região, pOderão optar por sua :permanênda, 
cOrifoiTne ó caso, no quadro da 106 Região. 

Crid a 18~ Região da Justiça do Traba­
lho, o respectivo Tribqna/ Regional do 
Trabalho, e dá outras provftl~ndas. 

O Congresso Naçtonal deqet~:- , 
Art. 19 Fica criado o Tribunal-Regional do 

Trabalho da 18~ R~giªq,_q_u~ _t~r~ _s~de em 
Goiânia- GO, comjurisdição.~m ~odp o .terlj-. 
tóri_o do Estado de Goiás. 

Art. 29 O Tribunal Regional do Tr~balho 
da 18" Região será composto de á (oito) Juf­
zes, com vencimentos e vantagens previstos 
na, ~egislaçáo em vigor, sendo 6 (seis) togados, 
de investidura vitalícia, e 2 (dois) classistas, 
de investidura temporária, representantes, res­
pectivamente, dos empregadores e dos em­
pregados. 

Parágrafo úniCo~ Haverá 1 (uni) suplente 
para cada Juiz Gasslsta.._ 

Art. 39 Os Juízes togados seráo nomea­
dos pelo Presidente da República, sendo: 

1-4' '(quatro) dentre Juízes do Trabalho, 
Presidentes de Juntas de Conciliação e Julga­
mento, por anti'güidade e por merecimento, 
alternadamente, preenchendO--se as referidas 
vagas pelo critério acima mencionado com 
o aproveitamento de 2 (dois) Juízes da 10" 
Região da Justiça do Trabalho e 2 (dois)Juízes 
da área desmembrada, apurada a antigüidade _ 
em razão do efetivo exercício da judicatura 
na respectiva área, ainda que em períodos des- _ 
continuos; 

D- 1 (um) dentre integrantes do Ministério 
Pllbtico do Trabalho; 

m -t (ufn) dentre advogados de notório 
saber jurídico e de reputação ilibada, com 
·mais de 1 O (dez) anos de efetiva atividade pro­
fis~fonal na área de,smer;nPrada, a s~r indicado 
pela Seccional da Prdero_.dos Advogados do 
Brasil no Estado de Goiás. 

Parágrafo único. Para fins de preenchi­
mento, por merecimento, das -vagas de Juiz 
Togado reservadas a magistrad_os de carreira, 
o Tri_bunal· Regional do Trabalho da 10• Re­
gião, dentro do prazo de 10 (dez) dias, conta· 
dos da publicação desta lei, elaborará duas 
listas tríplices, atendido o disposto no inciso 
I deste artigo, que sêrão encaminhadas ao Po­
der Executivo, s6 podendo integrar aquelas 
listas os Juízes do Trab_alho Presidentes de 
Juntas de ConciliaçãO e .Julgamento que te­
nham jurisdição nas respectivas áreas há, pelo 
menos, 2 (dois) anos da data da publicação 
desta lei. 

Art 4~ Os Juizes Classistas serão desig~ 
nados pelo_ Presidente da República, na forma 
dos arts. 684 e 689 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto~Lei n9 
5.452, de }9 de maio de t943, dentre nomes 
. constantes de listas biptices organizados pelas 

- § ·1 <? A opção prevista nesi:e artigo sérá 
manifestada por escrito; dentro de 30 (trinta) 
dias; c'olliados da publicação d_esta lei, ao Pre~ 
sidenti~ dO 'TribUnal Regional do Trabalhe;>~? 
1 (}i Re'giãO e· terá 'caráter ir.r~tratával. 

§ 2~-- Os Juízes do Trabçdho Presidentes 
de Juntas que optarem pela to~ Região perma­
necerão servindo na_ 1a.• Região, garantidos 
os seus direitos a remoção e promoção, à 
medida que ocorrerem vagas no Quadro da 
1 o~ Região, observados os critérios legais de 
preenchimento. 

Art. 69 O -Tribunal Regional do Trabalho 
da 1a; Região terá a mesma ·competência atri­
bu_ída- aos Tribunais Regionais do Trabalho 
pela legislação em vigor. 

Art. 7o O novo Tribunal será instalado e 
presidid-o, ãté a posse do Presidente e do Vice­
Presidente,_ eleitos na forma da lei, pelo Juiz 
togado mais antigo, oriundo da carreira de 
Juiz do Trabalho, computada a antigüidade 
de ciaise do Juiz-Presidenté de Junta de Con­
ciliação e Julgamento, obseNados os critéri_os 
fJXados nO inciso I do art. 39 desta lei. - -

--Parági'aJo único. O novo Tnbunal aprova-
rá seu regimento interno dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da da:ta de sua instalação. 

Art. -89 _- Uma vez ·~provado e publicado o 
..seJJ Regimento_ Interno, na sessão que se se­
Quir, o Tri_bunal elegerá o Presidente e o Vice­
Presidente, de conformidade com as normas 
legais vigentes. 

·Art. 9? _ Até a data de instalaçãq do Tribu­
nal Regional da 1a~ Região, fica rtJ.çmtida a 
atUal competência do Tribunal Regional da 
1 O" Região. 

§ 19 lnstaladooTribunalRegionaldoTra­
balho da 18° Região; o Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1 O• Região remeter­
lhe-á todos os processos oriundos do território 
sob jurisdição do novo Tribunal, que não te­
nham recebido "visto" do Relator. 

§ 2~ Os processos que já tenham rece­
bido "visto" do Relator serão julgados pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 10~ Regi~o. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julga­
mento sediadas no Estado de Goiás ficam 
transferidas~ com seus funcionários e seu 
aCervo materiãt para o Tribunal Regional do 
Trabalho da ta~ Região, sem prejuízo dos direi­
tos adquiridos e respeitadas as situações pes­
soais de seus Juízes, Vogais e servidores . 

§_ 19 Os cargos eJ(istentes na lotação do 
Tribunal Regional do Trabalho da 10" Região 
a que se refere este artigo, ficam transferidos 
para o Tribunal Regional do Trabalho da 18• 
Região. · 

§ 2? Os JuízeS, Vogais e Servidores traiiS­
feridos na forma deste artigo continUarão a 
perceber vencimentos e vantagens pelo Tnbu­
nal Regional do Trabalho da 10~ Região, até· 
que o orçamento consigne ao Tribunal criado_ 
poi' esta lei os recursos necessários ao_re_spec­
tivo pagamento. 

§ 39 A investidura no Quadro Permanente 
. de Pessoal da Secretaria do-Tribunal Regional 

do Trabalho da 1a• Região depende de aprova­
ção em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ressalvadas as nomeações pa­
ra cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração. 

Art. 11. Fic~m criados,_ no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho .da 
1a~ Região, com retribuição pecuniária pre­
vista na legislação em vigor, 2 (duas) funções 
de Juiz CJassista e 6 (seis) cargos de Juiz To­
gado._ 

Art. 12. Além dos cargos e funções trans· 
feridos ou criados na forma dos arts. 1 O e 
11 desta lei, ficam criados, no Quadro Penna­
nente de Pessoal da Secreta_ria do Tribunal 
Regional do Trabalho da ta' Região, com ven­
cimentos_e vantagens fiXados pela legislaçáo 
em vigor, 6 (seis) cargos de Jui2; do Trabalho 
Substituto, os cargos em comissão constantes 
do Anexo I, os cargos efetivos constantes do 
Anexo 1[ e a Tabela de Gratificação de Repre­
sentação de Gabinete, integrada por funções 
de Chefia e Assistênda, constantes do Anexo 
n~ desta 'lei. 

~ t 9 Os cargos constantes dos anexos I 
e 11 desta lei serão providos após a instalação 
do Tribunal Regional do Trabalho da 18" Re­
gião, com sede em Goiânia, Estado de Goiás, 

- nos termos da legislação em vigor. 

§ 29 Os valores das funções da Tabela de 
_Gratificação de Representação de Gabinete do 
Tribunal Regional do Trabalho da ta• Região 
- GO são idênticos aos da mesma TaPeia 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 39 Ato interno do Tribunal Regional do 
Trabalho da 18' Região - GO estabelecerá 
as atribuições das funções constantes do Ane­
xo III desta lei. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho 
da 18• Região, dentro do prazo de 90 (noVenta) 
dias, contados de sua instalação, abrirá con­
curso público de provas e títulos para preen­
chimento das vagas de Juiz do Trabalho Subs­
tituto, depoiS de satisfeito o_ disposto no art. 
59 desta lei. 

Art. 14. Os servidores atualmente lotados 
nas Juntas de Cond_liação e Julgamento, com 
jurisdição no território da 18• Região da Justiça 
do Trabalho, poderão permanecer no Quadro 
de Pessoal da 1 O• Região, mediante opç_ão 
escrita e irretratável, manifestada ao Presiden­
te do Tribunal respectivo, dentro do prazo de 
30 (trinta) dias, contados da publicação desta 
lei. 
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Art 15. Os Juizes nomeados na forma do 
art. 39 desta lei tomarão posse perante _o Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho. 

Parágrafo único. A posse dos Juízes referi­
dos neste artigo deverá realizar-se dentro de 
30 __ (trinta) dias. contados âã-nomeaÇao, pror-­
rogáveis por mais 30 (trinta) dias, em caso 
de força ma[or, a juízo do PreSidente do T ribu­
nal Superior do Trabalho. 

Alt 16. Compete ão T ribunal-Superiol" do 
Trabalho, através de seu Presidente, tomar to­
das as medidas de natureza administrativa pa­
ra instalação e fundonamento do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 18• Região. 

Art. 17. O Poder Executivo flca autorizado 
a abrir crédito especial até o limite de NCz$ 

5.049.727,70 (cinco milhões, quarenta e nave 
mil, setecentos e vinte ·e sete cruzados novos 
e s.etenta _centavos) para atender às despesas 
iniciais de organização, instalação e fundona­
mento do_ Tribunal Regional do Trabalho da 
fã' Reg~ãõ. -

§ 19 O ·crédito a qUe .se refere este artigo 
será consignado em favor do Tribunal Supe­

. rior do Traba1ho. ----

_§_ ~ Para atendimento das despesas de­
correntes da abertura do crédito especial auto­
rizado neste artigo, o Poder Executivo poderá 
CJ:JnCelar dotações consignadas no orçamento 
da 1 O• Região da Justiça .do Trabalho, destina­

. das às despesas que seriam realizadas pelas 

Juntas de Conciliação e Julgamento desmem­
bradas, ou outras dotaç_óes q~çar:nentárias. 

Art. 18. Não poderão ser nomeados, ad­
mitidos ou contratados, a qua1quer título, para 
funções de gabinete, cargos em comtssão ou 
funções gratificadas da administração do Tri· 
bunal, cônjuges ou parentes consangüíneos 
ou afins, até o terceiro grau, de Juizes em 
atividade ou aposentados há menos de 5 ( cin­
co} anos. 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. -

Art. 20. 
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O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Sobre a meSa, emenda qUe será lida pelo 
Sr. l 9 -5ecretáriO: 

Discussão, em turno únlco, do Projeto 
de Lei do Senado n9 210, de 1989, de 
autoria do Senador Jarbas Passarinho, 
que dispõe sobre o critério de reajusta­
mento do va1_or dCJs obrigações relativas 
aos contratos de alienação d_e bens imó­
veis não abrangidos pelas normas do Sis­
tema Financeiro da flablt.<tção, a que se 
refere a Lei n" 7.77!1_, de 8 de junho de 
1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 248, de 
1989, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

Esclareço ao Plenário que a emenda está 
sendo apresentada dentro do prazo regimental 
previsto no art. 235, item U, alínea c, do Regi­
mento [nterno. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• 1 
(Substitutivo, de Plenário). 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 210, DE 1989 

Dispõe sobre o critério de reajustamen­
to do valor das obrigações relativas aos 

MCd .. o.ooo;oo 

IICxJUl.OOO,OO 

"Cxl J~.o~ 

~~ 

contratos de alienação de bens imóveis 
não abrangidos pelas normas do Sistema 
Financeiro da Habitação, a que se refere 
a Lei n" 7. 774, de 8 de junho de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 o Para efeito de aplicaçãO do dispos­
to nO artigo 19 da Lei no 7.774, de 8 de junho 
de 1989, o reajustamehto dO valor das obriga­
ções relativas aos contratos de alienação de 
bens imóveis não abrangidos pelas normas 
do Sistema Firlãnceiro da Habitação será efe­
tuado da seguinte forma: 

§ }9 Para os efeitos desta lei, considera-se 
bem imóvel o prédio urbano ou rura1, edificado 
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ou ~m_ con:itrução, bem assir:n q lote çle ~rre­
no ou gleba, urbano o_u_ [!.l(a]_,_ _ _ __ 

§ -29 Entende-se por alienaçã_o de bem 
imóvel a compra e venda, a promessa de com­
pra e venda ou qualquer outro contrato firma­
do com pessoas físicas ou jurídicas que objeti­
vem a aquisição de bem imóvel definido no 
parágrafo anterior. 

Art. 29 O reajustamento será calculado, 
sem retroa_ç_ão, sobre o \1:alor das obrigações 
relativas ao_s contratos de _alienação de bens 
imóveis_ não abrangidos pelas normas do Sis­
tema Financeiro da Habitação. 
I-Ao imóvel que na.época da contratação 

da alienação·, já tivesse_ sido habitado e con­
tasse com mais de 90 (noventa) --dias da data 
da concessão do habite-se, ou aceitação -das 
obras de construção ou loteam~nto, bem co­
rno aos lotes urbanos e glebas rurais, aplica-se 
o índice de variaçáo do BTN (S.ônu&; do T escu­
ro ·Nacional), nas seguintes condições: 

a) até fevereiro de 19.89, pela OTN de NCz$ 
6,17 multiplicada pelo fator de 1 ,2879; 

b} a partir dessa data, pela variação do 
BTN; 

li -Imóveis. não .abrail.gidos pelo inciso an~ 
terior: 

a) atéfevereiro·de 1989, pela OTN de NCz.$ 
6,17, multiplicado pelo fator de 1,7028; 

b) ·a partir dessa data, pela variação do 
BTN. 

Parágrafo único. No caso de o contrato 
prever índice substitutivo à OTN, prevalecerá 
este. 

Art. 39 O valor das obrigações será reajus­
tado na forma do artigo anterior, devendo a 
prestação assim calculada prevalecer a partir 
da vigência desta l.ei. · 

Art. 4<:> Se as obras de construção ou lo­
teamento do imóvel de que trata o inciso li 
do art. 29 tiverem sido objeto de financiã"ffientõ 
com recursos provenientes de agente do Sis­
tema Financeiro da Habitação, concedidos di­
retamente ao incorporador, loteador ou cong.. 
trutor, e, se vier o Poder Ex:ecutivq a desvin­
cular a variação desse fmanciamento do fndice 
de Preços ao Consumidor· .(!PC}, aplicar-se-á, 
a partir da data da desvinculação o mesmo 
índice para a correção das parcelas vincendas 
dos preços das respectivas unidades imobi­
liárias, desde que Seja comprovado ao adqui­
rente a substituição do índice de reajuste do 
financiamento. 

· Art. 59 Caso o Poder Executivo cesse a 
eri1issão do BTN, aplicar-se-á, aos contratos 
previstos no artigo 39, a variação do IPC. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições em 
contrári.o. .. . . . .. . . 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 198_9_, 
-Senador Ja.Ibas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
-Solicito do nobre Senador Od Sabóia de 
Carvalho o parecer da Comissão de Assuntos 
Ecõtlômicos sobre o substitutivo. 

O SR. CID SABÓIA DE ÇARVALHO 
PRONUNCIA DISCURSO Q(JE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- O parecer da Comissão de Assuntos Eco· 
nõmicos é favorável. 

Completada a instruçãO da matéria, em dis­
cussão o projeto e o &u.Pstitutivo. 

O" Sr. Jarbas Passarinho - Peço a pala­
vra, Sr. Presidente, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex1' 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS­
PA. Para discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a 7 de agosto, apresentei um projeto, 
que tem o número 21 O. Na ocasião, fui procu­
rado pelos adquirentes e pelo Procon, através 
do Dr. Melchíade.s, e, re.al.mente. 01~ comoveu 
a situação ·-em· que se en!:cintram os adqui­
rentes de imóveis fora do Sistema Financeiro 
da Habitação, devido ao problema básico e 
fundamental que a Nação está sofrendo, que 
é o· problema ·c:~a inllação. 

Na justificação. nãó fui muito feliz, quando 
falei em ganância, e devo atê ma autocensurar 
por isso. Deveria ter tido o cuidado de não 
falar sobre essa questão. Na verdade, as pres­
tações passavam a ser cada vez mals ãhas, 
a tal ponto que o crescimento d~las tomava 
impossíve~ ao mutuário, o pagamento. Houve, 
entáo, um momento em que a Comissão de 
Assuntos Econômicos aprovou com aquela 
condição de competência terminativa. Digo, 
hoje, que, felizmente, os Senadores, a partir 
do Senadgr_l,..uiz.Y~ana, entraram com recurso, 
em prazo hábil, para que nós pudéssemos 
discutir a matéria em Plenário. Nesse período, 
tiveni.os.a Cipãrtun1da:de de verificar, também, 
o espirito de conciliação de ambas as partes. 
Os vendedores e os adquirentes reuniram-se 
em meu Gabinete, Sr: Presidente, por vários 
dias, e chegaram a um resultado, que é este, 
de consenSo, que está consubstanciado no 
substitutivo que apresenteL 

De maneira que esse substitutivo represen­
ta, agora, o penSamento consensual entre as 
partes. Acho que é um grande exemplo de 
como pode frutificar ·um diáJogo quando há, 
de parte a parte, um entendimento reciproco 
e não apenas preconceitos ·e prejuízos, que 
podem tornar evidentemente impossível o êxi~ 
to do diálogo feito. 

Esta é a razão -pela qual.eu, ao fazer a apre­
sentação do substitutivo e discuti-lo no mo­
mento, me rejub~o com o que aconteceu de 
parte de ambos os interessados, os vende-
doreS e os adquirentes. · ·· -

O ·sr. Pompeu de Sousa - Permite-me 
Y:~ um ligeiro aparte? 

O SR. JARBAS PASSARJI'IHO- Com 
muito prazer ouço meu amigo. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Apenas para 
dizer que estou inteiramente solidário com V. 
Ex', porque apai'eceu o meu nem~ subscre-

vendo um requerimento de recurso, por inad­
vertência, porque me foi pedido, vindo com 
a assinatura do eminente ami9o ~ no~o emi­
nente colega Lui_z Viana, e •. [n~qv~l}idªm~nt~. 
.o apoiamento, qUando se vê; já se deu .. De 
forma que· queró apenas registrar que n!o 
apóio o recurso. · 

· O SR. JARBAS PASSARJI'IHO - Muito 
obrigado. 

O recurso acabou frutificando. O Senador 
lrapuan Costa Júnior foi de uma gentileza tipi~ 
ca do Senado; .V. EX'. veio a mim paia dizer 
gue ia assiilai o recurso, e, _primeiro, discutiu 
comigo a matéria. 

Então, concluindo, Sr. Presidente, achó qUe 
o substitutivo acabou sendo melhor, aO con· 
trário daquela história de que a emenda é pior 
do que o soneto. Aqui, no caso, o substituti~ 
é, como disse o nobi-e SenadOr Od Sabóia 
.de Carvalho;inelhor do que·o projeto oiiQ-inal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Continua em discuSsão. (PauSa) 

Não havendo mais quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Passa·se à votaçãO do substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
Fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a ftm 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora que vai ser lido pelo Sr. J9-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 1'1• 263, DE 1989 

Redação do vencido para o tumo su-
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado nP 210, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redaÇão 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
tjtutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 21 O, 
de 1989, de autoria do Senador Jarbas Passa­

. rinho, que dispõe sobre o critério de reajusta­
mento do valor das obrigações relativas aos 
contratos de alienação de bens imóveJs não 
abrangidos pelas normas do Sistema Fman­
ceiro da Habitação a que se refere a Lei n"' 
7.774, de 8 de junho de 1989. 

Sala das Reuniões da Comissão, 24 de outu­
brO de 1989.- 1'/e!S.On carneiro, Presidente 
-Pompeu de SduSâ_ Relator-~ Áureo Meno 
- Louiémb"erg Nuriés Rocha. · ·-

ANEXO AOPAR<:CER N• 263. DE !9$9 

Redação do venddo ptJra o tumo su­
plementar do Substitutivo ao ProJeto de 
Lei do Senado nP 210, ae-1989. que dis­
põe sobre o Critério de ieajustamento do 
valor das obn'gações relativas aos contra­
tos de alienação de bens imóveis não 
abrangídos pelas normas do SisteriitJ Fi­
nanceirci da_ Habitação, a que se refere 
a Lei n" 7.774, de__B de junho de 1989. 
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O Congresso -Nacional de_creta: 
Art. 1 ~ Para efeito de aplicação do dispos­

to no_ art. 1 ~ da Lei n~ 7.774, de 8 de junho 
de 1989, o reajuStamento do valor das obriga~ 
ções relativas aos contratos de_ alienação de 
bens imóveis não abrangidos_ pelas narinas 
do Sistema Financeiro Ça Habitação será efe­
tuado da seguinte forma: 

§- 1 ~ Para os efeitos desta lei, considera-se 
bem imóvel o prédio urbano ou rural, edificado 
ou em construção, assim como o lote de terre­
no ou gleba, urbano ou rural. 

§ 2?~- Entende_-se por alienação de bem 
imóvel a compra e venda, a promessa de com­
pra e venda ou qualquer_ outro _contrato firma­
do com pessoas fisicas ou jurídicas que objeti­
vem a aquisição de bem_ imóvel definido no 
parágrafo anterior. 

Art. 2? O 'reajustamento· Será calculado, 
sem retroação, sobre o valor das obrigações 
relativas aos contratos de alienação de bens 
imóveis não abrangidos pelas normas do Sis­
tema Financeiro da Habitação. 

. 1-Ao imóvel que, na época da contratação 
da alienação, já tivesse sido habitado e con­
tasse com mais de noventa dias da data da 
concessão do habite-se, ou aceitação das 
obras de construção ou loteamento, bem co­
mo aos lotes urbanos e glebas rurais, aplica-se 
o índice de variação do BTN (Bôrius do Tesou­
ro Nacional), nas seguintes condições': 

a) até fevereiro de 1989, pela OTN de NCz~ 
6,17 multiplicada pelo fator de 1,2879; 

b) a partir dessa data. pela variação do 
BTN; 

ll -Imóveis não abrangidos pelo inciso an­
terior: 

a) até fevereiro de 1989, pela OTN de NCz$ 
6,17 multiplicada pelo fator de 1,7028; 

b) a partir dessa data, pela variação do 
BTN. 

Parágrafo único. No caso de o contrato 
prever índice substitutivo à OTN, preva1ecerá 
este. 

Art. 3~ _Q valor das obrigações será reajus­
tado na forma do artigo anterior, devendo a 
prestação assim calculada prevalecer a partir 
da vigência desta lei. _ _ 

Art. 4o Se as obras de s::oostn..!ção ou lo­
teamento do imóvel de que trata o inciso 11 
do art. 29 tiverem sido objeto de financiamento 
com recursos provenientes de agente do Sis­
tema Financeiro da Habitação, concedldos di­
'retamente ao incorporador, loteador ou cons­
trutor, e, se vier o Poder Executivo a desvio~ 
cular a variação desse finanCiamento do fndice 
de Preços ao Consumidor (IPC), ápUcar-se-á, 
a partir da data da c!esvincu1ação o mesmo 
íncüce para a correção das parcelas vincendas 

· dos preços das respectivas unidades imobi­
liárias, desde que seja comprovado ao adqui­
rente a substituição do índice de reajuste do 
financiamento. 

Art. 5~ Caso o Poder Executivo cesse a 
emissão do BTN, aplicar-se-á, aos contratos 
previstos no art..3», a vari~ção do rPC. 

Art. & Esta lei ehtra em vigor 11a data de 
sua publicação. -- -~---.-

Art 79 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à discussão da redação-do ven­
cido. 

_Em_ discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a disCllSS.ãO. . _ 
De acordo _com o disposto no art. 284 do 

Regimento Interno, encerrada a discussão 
sem emendas, o substitutivo é dado como 
definitivamente adotado, dispensada a vota­
çãO. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n» 70, de 198"9, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que modi­
ficao§49do?Jrl91 do Regimento interno. 
(Dependendo de parecer.) 

A Presidência esclarece ao plenário que a 
matéria ficou sobre a mesa durante três ses­
-sões ordiriárias, ·a' finl 'de receber emendas, 
nos termos do art. 401, § 1~. do Regimento 
Interno. 

Ao projeto foi oferecida a Emenda Substi­
tutiva n9 _1, de autoria do nobre Senador Fef­
nando Henrique Cardoso. 

Solicito ao nobre Senador Meira Pilho o pa­
recer da Comissão de_ Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

O SR- MEIRA FILHO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, trata-se de proposta do eminente Senador 
Jutahy Magalhães que, referindo-se à aprecia­
ção terminativa estabelecida nO art. 91 do Re­
gimento Interno, objetiva· agilizar o processo 
legislativo, condicionando a interposição do 
recurso à publicação da comunicação da _deci­
são terminatiYa no espe1ho da Ordem do Dia 
da sessão seguinte e não à publicação dela 
no Di"átfo do CongresSO Nacional, como pre­
ceitua o § 49 do referido dispositivo; 
. _l;_m_ -sua j!JStificação, ó autor do 2rpjeto di~ 
que "a pUblicação da Ordem do Dia é sufi­
ciente, pois que é doc_umen:to de ordem ·inter­
na, oficial, e é publicado sem qualquer atraso, 
todos os dias, constituindo-se em comunica­
ção de fácil acesso". O "iUesmo não ocorre 
com a pUblicação do Dián'o do Con{Jresso 
Nacional, a qual às vezes é feita cõm atraso, 
_entravando o prOcesSo legislativo. 

Ao projeto foi apresentada emenda substi­
tutiva do preclaro Senador Fernando Henrique 
Cardoso, a qual propõe, no § 4.;: do art. 91,. 
o prazo de dez dias, em vez çle ~etenta e duas · 
horas, e acrescenta ao art_. 92, in fine, a ex­
pressão: " ... inclusive quanto à publicidade". 

Entendemos que realmente o projeto aper­
feiçoa o processo legislativo pertinente às de­
cisões terminativas, fazendo-o nwr de forma 
mais compatível com a natureza e caracte· 
risticas dessas decisões. Por isso mesmo, não 
se d_eve, a nosso ver, alterar o prazo de setenta 
e duas horas, Pois a sua dilação, além de des­
necessário;!, viria ;;!_otdar ou, pelo menos, preju­
dicar a fluência e celeridade do processo legis­
lativo referente à apreciação terminativa. 

Em face do exposto, sOmos pela aprovação 
do presente projeto de resolução e pela rejei­
ção da emenda substitutiva a ele apresentada. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. _ _ 

O SR- PRESií>EN'fE (Nelson CameifO) 
- O parecer da Comissão de Coristituição, 
Justiça e Cidadania é favorável. 

Com a palavra o eminente Senador Pompeu 
de Sousa, para proferir o parecer da Comissão 
DiretOra~ __ 

O SR. POMPEU IJf'i_SOUSA PRQNUN­
CVI DISCURSO Qt.E. ENTREGUE ARe­
W~ODOO~R.S~PUBUOWO 
POSrrRJORME:NTE 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer da Comissão _de Constituição, 
Justiça e Cidadania é favorável ao projeto e 
contrário ao substitutivo. _ 

O parecer da Comissão Diretora conclui por 
substitutivo ao projeto. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto e do substitutivo 
oferecido no prazo regimental e do substitutivo 
da Comissão Diretora, em turnó únícô. · · · 

Em -discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, cencerro 

a discussão. - -
Em votação. 
Votação do subStitutivo da: Coinfs.são Dire­

tora, que tem preferência regiÍnental. 
Os Srs. Senadores qfie o aprovam queiram 

perrilanecer sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 

Aprovado o substitutivo da Comissão Dire· 
tora, ficam prejudicados o projeto e o substi­
tutivo de autoria do _nobr.e Senador _Fernando 
Henrique Cardoso: · 

A matéria vai à Comissão Diretora para redi-
gir o vencido para o turno suplementar. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, a redação do vencido, que 
será lida pelo Sr. 1 ~-secretário. 

t liQã-a seguinte 

PARECER N• 264; DE 1989 

Redação do venctdo JMI~ o tlJmo su-
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Resoluç~o n"' 70, de_ 1989. 

---A·Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Resolu.ção n9 70, de 1989, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
modifica o § 4~ do art. 91 do Regimento In-
temo. · 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 .de pJ,Jtu­
bro de 1989. - Nelson Carneiro, Presidente 
-Pompeu de Sousa, Relator- Áureo MeDo 
- Louremberg Nunes ROch11_. 

ANEXO AO PARECER N• 264, DE 1989 

RedaÇão do vencido para o tumo su­
plementar do Substitutivo ao"Projeto de 
Resoluçm, nr> 70, de 1989. - _ _ 

Faço saber queoSenadoFedera/ apro­
vou, e eu, , Presidente, nos ter­
mos do art 48, item 28, do R~im"ento 
Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N" , DE !989 que-o- Governo brasileiro pudesse adquirir es­
ses equipamentos em ·oondições mais vanta­

Modifica o§ 4P do art. 91 do Regimento josas. 
In temo. 

Por outro lado, Sr. Presidente, muito se diz, 
O Seriado Federal resolve: inclUSive, da interferência do Estado e. d~ _çl_e~~ 
Art. 1 o O § 49 do art. 91 do Regimento privatização. Neste caso, me parece .que o ao-

Interno passa a ter a seguinte redação: vemo da União va_i_ a:$:; um ir _um -comptomiss6 
"Art. 91. . .................................................. "'--' para repassar esses bens para empresas priva-
................................................... , .. "'"' ....... -~ 
§ 49 No prazo de cinco dias úteis, 

contados a partir da publicação da comu· 
nicação referida no paráQrafo anterior no 
espelho da "Ordem do Dia da sessão s_e­
guinte, poderá ser iritérj:losto recUrso para 
apreciação da matéria pelo plenário -do 
Senado." 

Art. Z' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação~ __ · 

Art. 3' RevoQam~se- as· disposições em 
contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cárnéiro) 
- Em dlsJ;ussão o substitutivo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enc._erro 
a discussão. 

O substitutivo é dado como definitivamente 
aprovado, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 73, de 1989 (apresen­
tado pela COmisSão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer 
n~ 252, de 1 989);que autõd.z9:a RepúbUca 
Federativa do Brasil a contratar opera­
ções de crédito externo nQ _valor total de 
até doze milhões, quinhentos e sete mil 
e setenta e um dólares canadenses. 

Em discussão o projetO, em turno únlco. 
(Pausa.) 

O Sr. Marcos Mendonça- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDB 
- SP. Para discutir. sem feyi_são do _orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, esta matéria 
versa a respeito da aquisição de bens_ para 
equipar hospitais da rede privada, da rede pú­
blica e, inclUsive, entidades benemerentes, 
que não estão arroladas _no_ processo em si. 
Na realidade, trata-se de um crédito, um finan· 
ciamento para a aquisição desses bens. 

Já recentemente, Sr. Presidente, tive oportu­
nidade de, em me manifestando nesta Casa, 
a respeito de matéria similar, dizer que enten· 
dia fundamental, para que os Srs. Senadores 
pudessem formar uma convicção a respeito, 
que o procedimento de tramitação desta ma­
téria junto ao Senado fosse acompanhado dos 
documentos necessários, para que os Srs. Se­
nadores pudessem aquilatar. Há existência, 
por exemplo, de uma concorrência interna­
cional. Não existe conhecimento de que tenha 
havido uma concorrência internacional para 

-- das.Jnclusive foi apresentada, pela douta Co­
missão de Assuntos Econômiços .. urn_~ pro­
posta, que houvesse, inclusive, o_aval bancário. 
Por quê? Devido ao interesse da empresa pri­
vada em adquirlr_essep: _bens. pqrque _a União 
é que vai assumir esses ·compromissos, ao 
invés de esses compromissos serem assumi­
d_os diretamente por essas empresas particu~ 
la'res que se vão equipar dessa maneira. 

Por outro lado, Sr. Presidente, nesta questão 
também não existe nenhum comprovante a 
respeito da existência ou hão de equipamen­
tos similares no País com relação a essa aqui-
siçãO: . . . 

Na verdade se Impõe que, antes de um pro­
_cedirnento desses, haja uma inform_ação dos 
órgãos competentes. no caso os sindicatos 
que trabalham com equipamentos hospitala­
res, inforinall.dó a fneXistência de similares na­
cionais, para que possa, então, ser feita a ne­
cessária e imprescindível concorrência públi­
ca 

Por outro lado, Sr. Presidente, há questão 
de a1guns dias, tiVe· a-oportUnidade-de proto­
Colãi", jUnto à douta Mesa desta Casa, um re­
querimento, no qual eu solicitava essas infor­
mações à Secretaria do Planejamento. Esse 
requerimento,_ao que me consta, não foi ainda 
respondido pela Secretaria de Planejamento. 
razão pela qua1, Sr. Presidente, entendo que 
esta matéria deveria aguardar uma manifes­
tação neste sentido: a comprovação da inexis­
tência de similar nacional, a comprovação da 
existência de uma :eoncorrência pública para 
ãqWSíÇãO--desses equipamentos, a compro­

-vaçao-da nece551âade fundamental de a União 
assumir esse compromisso,_ ao invés de ser 
assumido pelas empresas particulares, que 
posteriormente ficarão proprietárias e usufrui­
rão desse~ e.quipamentos. 

Enfim, -as questões que foram colocadas 
no requerimento me induzem a solicitar aos 
doutos Srs. Senadores se debrucem sobre o 
assunto e determinem um adiamento da apre­
ciação desta matêria, para que, tão logo che­
gue a resposta dá Secretaria do.PJa.nejamento, 
-se possa discutir com mais profundidade a 
questão. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- InformO-a V. Ex" que a matêria _está em 
reglme de urgência, nos termos do art. 336, 
alínea c do Regimento Interno. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr.'Presiden­
te, peço a pa1avra para discutir. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta-
hy Magalhães~ - -

O SR, JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Para discutir. Sem revisão do orador.)-

Sr. Presidente, S"rs. Senadores, estou intêlra­
mente de acordo com a manifestação do Se­
nador Marcos Mendonça e vejo a importância 
dessa aquisição de material. Apesar da impor'· 
tância é necessário que tenhamos, aqui, certa 
metodologia na concessão dessas autoriZa­
ções de financiamento, p-orque, ·enquãntó 'nãó · 
tivermos uma regra geral, estaremos sempre 
votando essas medidas sem o verdadeiro co­
nhecimento de causa. O qUe-O-Senador Mar* 
cos Mendonça fala é correto: Foi feita alguma 
concorrência para a aquisição desse material? 
Se não foi feita_,_ por que não o fol7 Existe 
pu não, na indústria nacional, similar para esse 
materia1? Se existe, por que se está compran­
do no exterior?_ Se não existe, onde está a· 
cómptovação da- i1ã0 existêllcia? 

Portanto, se o processo dá essas indicações, 
votaremos, ehtãõ~ de acordo com o·que está 
no processo. Se o processo não informa de 
acordo, dou plena razão ao Senador Marcos 
Mendonça. 

Ausentei~me da Liderança do Partido, por­
que não quero Votar -como Líder, desejo fazer 
uma manifeStação de ordem pessoal, e a mi­
nha manifestaÇão de ordem pessoal é exata­
mente a favor- das preocupações do Senador 
Marcos Mendonça. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-Continua em discussão. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presiden-
-te, peço a pa1avra pela ordem. . _ 

O SR. PREsiDENtE (Nelson Carneiro) 
-_Concedo a pa1avra ao nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PL Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, diante das preocupações 
extemadas por dois eminentes Senadores, e 
para não prejudicar o andamento das vota­
ções, consulto a V. Ex!', nesta a1tura, se não 
seria posSível-a ihversão da paUta,- para cOfo­
carmos a votação no final da sessão. 

Acredito que, desta maneira, talvez adiantás­
semos a matéria a ser votada. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- Informo a V. ~ que a inversão da Pauta 
da Ordem do Dia nesta oportunidade não é 
mais posSwel. Quanto à audiênCia, foi aútori­
zada pelo Plenário. Aprovada pelo· Plenário, 
a Mesa apenas cumpriu o dever de incluí-la 
na Ordem do Dia. 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, pe­
ço a pa1avra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....:.. Concedo a palavra ao nobre_ Senador Edi­
son-Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, srs. SenadoreS, freqüentemente temos 
votado no Senado Federal Pedidos -de em­
préstimos, não só da União Federal como dos 
Estados _e até dos Municípios. 

Não há uma só semana em que o Senado 
-Federal não autorize, sObretudo para os -Esta­
dos, esses empréstimos. Quando se trata de. 
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pedidos dos Estados, praticamente não tem 
havido dificuldades. Em geral, não se indaga 
aquilo que está sendo indagado agora, ou seja, 
as razões mais profundas da aplicação de tais 
recursos. 

O Senado deveria sempre ser muito bem 
informado sobre aquilo que se quer fazer com 
os empréstimos externos solicitados. Mas a 
regra não tem sido esta no Senado Federal. 
Então, como se trata, agora, de um pedido 
da União Federal, para que objetiVo se destina? 
Para reequipar' hospitais? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me 
V. E>r um aparte? - -

• O SR. EDISON LOBÃO- Pois não, no­
bre Senador Jut~hy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V":~ tem 
razão. Em todos os projetos deveríamos ter 
essas preocupações. Por isso foi criada uma 
Comissão, que apresentou dois projetos de 
resolução, para estabelecer exatamente as 
normas a serem seguidas p_elo Senado. Esses 
projetos até agora não foram votaáoS. Tenho­
me manifestado, em todos os empréstimos 
externos, essa preocupação. Não podemos 
continuar aqui votando, porque são projetos 

. que imaginamos sejam do interesse público. 
Mas não é por isso_ que tenhamos sempre 
que atropelar os nossos problemas, nossas 
prerrogativas, que durante tantos anos, sonha­
mos restabelecer, definindo as normas a se~ 
rem seguidas pelo Executivo, as quais não 
vêm sendo seguidas, e nós mesmos, a cada 
instante, estamos votandO por cima de tudo, 
porque não apresentamos até_ agora uma de­
cisão a respeito do projeto de resolução. A 
medida é de importânda. V. Ex" teria condi­
ções de informar- e eu aCreditaria pianiente 
na sua informação - se foi feita a concor­
rência pública? Se não foi feita, por que não 
o foi? ExiSte similar desse material no Brasil? 
Se não existe, tudo bem. Se exfste, por que 
se está passando por cima? Se V. Ex' prestar 
as informações, por mim está tudo bem. 

O SR. EDISON LOBÃO- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, V. EX' me ajuda dupla­
mente. Primeiro_, quando diz que os recursos 
se destinam, de fato, a uma obra de grande 
interesse sodal; segundo, quando nos lembra 
- talvez tivéssemos esquecidos - de que 
há um projeto de resolução em andamento 
estabelecendo as regras. Quer dizer que ainda 
não existem regras rígidas e necessárias. Não 
estão disciplinadas no projeto de resolução 
a que se refere V. Ext 

Na verdade, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, V. Ex" está criticando a nós todos, e 
faz muito bem. Nós é __ que estamos negligen­
ciando a votação dessas regras, e não o Poder 
Executivo. -

Isto posto, não tenho condições de dar a 
terceira resposta que me pede o Senador Juta­
hy Magalhães. Não posso responder às inda­
gações que me faz S. Ex", ou seja, se houve 
ou não concorrência, como não pude respon~ 
der, também, às indagações, que até não fo­
ram feitas, a respeito de dezenas e dezenas 
de empréstimos que aqui votamos. Não se 

exPlicou coisa alguma sobre_ esses emprés­
timos aqui vaiados e autorizados. A meu vef, 
não podemos ter procedimento diferente da­
quele que tivemos até aqui. 

No instante em que o projeto de resolução, 
a que alude_o Senador _Jutahy Magalhães, for 
votado e aprovado, a partir daí não poderemos 
votar mais nenhuma mensagem que não ve~ 
nha definitivamente explicada. Estou inteira~ 
mente de acordo com S. Ex" Precisamos, defi­
nífiVamente, votai_ projetos em relação aos 
quãis tenhamos __ um_c_onbecimento pleno. 
Penso que ninguém no Senado Federal se 
coloca contra, mas_esta não tem sido a norma 
até agora. Por que vamos estancar, então, o 
andamento deste projeto em nome de um 
desejo que temos e de um direito legítimo 
nosso, que não está, todavia, regulamentado? 

Portanto, peço· a V. Ex", Sr. Presidente, até 
em razão da urgência do projeto, prossiga a 
votação, e que os Srs. Senadores_compreen­
dam a situação e aprovem esses recursos, 
que se destinam-- fepito - ã ieequipar hos­
pitais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelso~ Cam_ejrÕ) 
;;.;.;..;.-A. Presidência dará esclarecimentos ao Ple-
nário. . . 

t. o seguinte o teor do Projeto de ReSOluçãO: 

"Art. ]9· É a República Federativa do 
Brasil, através do Ministro da Saúde, auto­
rizada a ultimar a contratação d~ créditos 
externos, no vai_ o r toW de até Can $ 
12.50~.071,00 (doze milhões, quinhentos 
e sete~ mil e _setenta e um dólãres cana­
denses), junto à Export Development 
COrporatlon - ECO e Theatronics Inter­
national Limited, ambas do Governo ca­
nadense, destinados a financiar a impor­
tação de equipamentos de radioterapia 

-para o Programa de Reequipamento de 
Hospitais de Oncologia". 

Art. 29 A União poderá revender os 
equipamentoS financiados pela presente 
operação, observada a legislação perti­
nente e as mesmas condições financeiras 
originais. 

Parágrafo único. Os adquirentes -de 
natureza privada, fllantrópica ou lucrativa, 
deverão fornecer carta de faança bancária 
no valor da operação de crédito, em valor 

- - - que inclua as despesas de frete, seguro, 
comissões, taxas e outros encargos inci­
dentes na aqufsição ortQinal dos equipa­
mentos ... 

Esclareço que, na ausência do Relator da 
matéria na Comissão de Assuntos Eco-nômi­
cos, o nobre Senador Aureo Mello, estou dan­
do esses esclarecimentos ao Plenário. 

Neste momento, não é possível evitar a ur· 
gênda que foi decretada e também não é pos­
sível acolher a inversão de pauta. 

Se houver dúvida, há uma solução no Regi­
mento_ quando determina: 

"Art. 349. A realização de diligência, 
nos projetoS em regime de urgência, só 
é permitida no caso do art. 336, -c. e pelQ 
prazo máximo de quatro sessões ardi· 
nárias. 

Parágrafo único. O requerimento po­
de Ser apresentado até ser anunciada a 
votação." 

A votaç_ão .ainçla flãQ e~tá anunciada. Esta­
mos em prazo de discussão e, havendO pedido 
de diligência, poder-se-á suspender a discus­
são da matéria. 

Este é_apenas_um esclarecimento fornecido 
pela Mesa, para que não haja dUVida qucinto 
ao procedimento a ser tomado numa~ questão 
em que _se· debate assunto :tão relevante. _ 

Em todo o caso, o projeto está aqui com 
os esclarecimentos prestados pelo Poder Exe-
cutivo. · 

O Sr; Marcos Mendonça -Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma questão de o:rdem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- Concedo à Çtãlavra ã V. Ex' 

O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDI3 
- SP. Para questão de ordem. Seni. r_eyisão 
do orador) - Sr. Presidente, minha questão 
de ordem é para apresentar um reque;rimer-to 
de tal forma a permitir-,--- s.e V. EX' e o Plenário 
desta Casa assim o entender.~ que a ?ecre­
taria de Planejamentq forneça eS:S?IS informa­
ções, a fim de_ que no prazo r~gim~ntal de 
quatro sessões, possa essa questão ser deba­
tida. 

Inclusive, Sr. Presidente, peço vênia para ler 
uma parte do parecer exarado pela douta Co­
m[ssão de Assuntos_ Econômicos, em que ela 
se manifesta neste sentido: 

"Por OUtrO: lado, não estánlos' s~uros 
quanto à necessidade de autOrização le­
gislativa competente para pentlltir a con­
cretização da importação, já que a mes­
ma implicará em desembolsoS de recur­
sos orçamentários, ainda este ano e os 
mesmos não foram autorizados pelo 
Congresso Nacional." · 

Quer dizer, é matéria que a própria· Comis­
são Assuntos Econômicos tem suas dúvidas 
com relação aO procedimento e me parece 
de bom alvitre que eSta Casa adie- esta matéria 
peJo prazo regimental, de tal fórma que se 
re~olham _ess~s informações e se permita, as­
sim, uma decisão consciente e fundamentada 
a ~espeito. 

O ·SR. PRESIDENTE (Nelson êarTieiro) 
-A Mesa aguarda o requerimento ~ que V. 
E.xt faZ menção; lembrando, entretanto~ que, 
no caso, não se deve pedir ao _Ministério da 
PreVidência, mas ao Ministério da Fazenda, 
que é quem sugere a Medida ao Senhor Presi­
dente da República. 

O Ministério da Saúde enviou apenas a mi­
nuta do contrato, entretanto, a Mensagem en-

- viada ao Presidente da República é assinada 
pelo Ministro Mailson da Nóbrega, de modo 
que seria a S. Ex~ que se deveria enviar o 
pedido de diligência, se o Plenário assim o 
entender. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será Udo 
pelo Sr. ]9 Secretário. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 572, DE 1989 

Senhor Pre,sidente, 
Nos termos regimentais, _solicito a V. Ex• 

adiamento da discus_são do Projeto de Resolu· 
çãq 09 73, de 1989, pelo prazo uma de sessã:o 
ordinária, a fim de que o Ministério da Saúde 
possa remeter ao Senado Federal as informa­
çõe~ necessárias a.o completp esclarecimento 
da matéria, tais como: 

1) quais os critérios adotados pelo Minis­
tério da Saúde para a escolha dos hospitais 
particulares e públicos p.ata receberem os 
-equipamentos. 

2) corno foi confirmada a imposição cons­
titucinal que veda a utilização de recursos do 
orçamento fiscal, para financiar atiVidades 
sem autorização legislativa. 

3) quais as alternativas de ço_mpra dos 
equipamentos e quais as vantagens que as 
empresas canadenses apresentam, já que a 
taxa de juros está o$Cilando em tomo de 13, 
25a.a 

Ademais, gostaria de receber os outros es-­
clarecimentos objetos do Requerimento de ln­
formações, devplinha autoria, encaminhado 
à Mesa, no dia 4 de outubro de 1989. • 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1989. 
-Senador Marcos Mendonça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Errrvotação o requerimento. 

O Sr. Edison Lobão -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Exl' 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o re­
cp.~erimento está, sem sombra ele: d~da, forra­
do de nobres propósitos; todavia. se _o aprovar­
mos, adiando a apreciaçllo da matêria por 
quatro sessões, o que ocorrerá? O Senado 
vai entrar em recesso - penso eu -,_o que 
impedirá a votação do projeto. inviabilizando-o 
no que diz respeito à pressa de que se reveste. 

Peço,_então, aos Srs. Senadores~ compreen­
dendo esta situação, não dêem acolhimento 
ao requerimento do eminente Senador Mar­
cos Mendonça. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço· a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Para encaminhar a votação.) -Sr. Presi­
dente, também acho que o zelo do nobre Se­
nador Marcos Mendonça é :elogiável por todos 
os títulos. Entretanto, aprendi, durante três 
anos na minha Escola de Estado-Maior, em 
detenninadas circunstâncias de dificuldade 
militar, a dizer "humildade diante dos fatos". 
Não posso atacar, tendo que defender. 

Estamos com um problema, como V. EX 
e todos sabemos, de uma angústia enorme 
de tempo, uma vez que, a partir do fim desta 
semana, será muito improvável que se possa 

ter 'reuniões ou sessões com condições de 
votação. Então, ·matérias dessa natureza, que 
naturabnente implicam solicitações e necessi­
dades no campo da saúde, acho que já foram 
sufidentemente discutidas na Coinfssão de 
Assuntos Econômico$, porque vejo que o pró­
prio correligionário do Senador Marcos Men­
donça assinou a resolução da Comissão por 
unanimidade a favor, que é o Senador Dirceu Cameii'i>, __ o - -. • 

Deste modo, insisto,· acho que o zelo do 
Senador é elogiável. Seria preferível que tivés­
semos ·discutido isso ao· rúvel da Comissão 
de Assuntos Econômicos, para que essa dili­
-gência já fosse feita Já. Devido ·exatamente a 
essa circunstância de tempo é que o meu 
Partido não acompanha, infelizmente, o reque­
rimento; não fica .a favor do requerimento. 

Ó S~. Jutáhy Magalhães --:-Sr. Presiden~ 
te, peço a palavra para encaminhar a votação, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camelro) 
-Concedo a palavra ao nobre senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orado[.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ouVindo aqut a experiência do nobré Senador 
Humberto Lucena, pergunto se não seria viá­
vel, para se chegar a um-entendimento, aten· 
der às preocupações justas, torre tas, do Sena­
dor Marcos Mendonça e às preocupações 
também justas do Senador EdisOn Lobão e 
do Senador jarbas Passarinho,-_quanto a este 
-desculpem-lhe a ~pressão "'""':"' famigerado 
recesso branco. Se nâo poderiamos fazer com 
que o Ministério da Fazenda nos desse a infor~· 
mação em 24 horaS? se qli!Serem, darão, se 
tiverem interesse realmente no projeto, darão 
a informação, e, se não tiverem interesse, fica, 
então, o prazo pefos quatro dias. 

Assim, amanhã, que ainda não estaremos 
no recesso branco, poderíamos votar a maté­
ria com cõnhecimento de causa e. com as 
informaÇões prestadas pelo Ministério da Fa­
zenda. O Sên.ador Edison Lobão tomará as 
providências necessárias para que -o Ministro 
Mailson da Nóbrega dê as informações ainda 
hoje, e, deste modo, arrianhã possamos votar. 

Pergunto se poderíamos tomar essa deci­
são intermediária. 

. O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-0 nobre Senador Jutahy Magalhães sugere 
uma alteração no requerimento do nobre Se­
~ador Màrcos Mendonça S. ~ acaba de me 
infonnar que concorda com a substituição: 
ao invés de quatro sessões, uma sessão. 

A Mesa esclarece que não há, ao que se 
anunda, nenhum recesso branco decretado 
pelo Senado e _espera que os Srs. Senãdores, 
até o ·dia que for possível, colaborem para 
a votação das matérias que estão submetidas 
ao exame do Senado Federal. Colocaremos 
em votação o requerimento do nobre Senador 
Marcos Mendonça, que aceita a alteração su­
gerida pelo ilustre Senador Jutahy Magalhães. 
Onde se diz "quatro sessões", diga-se "uma 
séssã6", porque o Regimento fala ern "até 

quatro sessões", de modo que é possível uma 
sessão. 

OsSrs. Senadores que estão de_ acordo eom 
o requerimento do Senador Marcos Mendon­
ça, com a alteração sugerida pelo Senador 
-Jutahy Magalhães, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. 
A apreciação de matéria fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa cumpre apenas o dever de, em 
aditamento _a quanto foi dito aqui, ler a decla_­
ração que acaba de receber do Conselheiro 
de Assuntos Comerciais e Econômicos da 
Embaíxada do Canaqá, que s.etia a vendedora 
do material. Diz a declaração: 

CANADIAN EMBASSY 
AMBASSADE DCI CANADA 

DECLARAÇÃO 

Dedaramos, Para oS devidos--firlS,QUe 
a Theratronic.s é uma empresa que per­
tence ao governo canadense_ e _que é a 
única ein}Jre-sa eXistente no Canadá que 
fabrica os equipamentos e fontes de c.o:­
balto radioativo utilizados no tratamento 
de câncer. . . 

- Desejamos sq,]ientar que a Theratro­
riics está fabricando este- equipainento a 
mais de quarenta anos, e que ela é lider 
mundia1 na tecnologia de tratamento cte 
câncer por cobalto. --- -_ . 

Brasília, 6 de outubro de 1989.--Jean­
JI1ichel Roy, Conselheiro, Assuntos Co­
merciais _e Eçonômicos. 

A Mesa incluirá _esse documento no proces­
so, para melhor esdaredmento dos Srs. Sena-
dores. -

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 8: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N' 19, DE !989 -

nn.duído em_ Ordem do Dtã, nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

DiscussãO, em turno únlco, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 19, de 1989 (n"' 
139/86, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto _çlo Acordo BâsicQ de Coo­
peração Té<;nica, Científica e Tecnológi~ 
ca, entre o Governo da República Fede~ 
cativa do Brasil e o Governo da República 
de E! Salvador, em Bra!;>ília, em 20-de 
maio de 1986. (Dependendo de parecer.) 

Solicito ao_nobre Senador Mauro Benevides 
o parecer da Comissão de Relações ExterioreS-­
e Defesa Nacional. 

Õ sR: MAURO BENEVIDEs (PMDB -
CE. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vem a exame da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 
S_enado Federal o Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 19, de 1989 (n• 139-8, de 1986. na 
Câmara dos Deputados), originário da Me-riSa~ 
gem no 356, de 1 986, dei Poder Executivo, 
que "aprova o texto do Acordo Básico de Coo­
peração Téchica, Científica e T ecnológlca, E"n­
tre o GovernO da República Federativa doBra-
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sil e o Governo da República de El Salvador, 
em Brasília, em 20 de maio de 19B6". 

Na Câmara dos Deputados, o Projeto foi 
examinado e aprovado pelas Comissões de 
Relações Exteriores, de COnstituição e Justiç~ 
e Redação e de Ciência e Tecnologia, Comum­
cação e Informática, antes de ir a Plenário. 

O texto do Acordo, à semelhança de outros 
Acordos de cooperação com países da Amé­
rica Latina, deixa clara a necessidade de se 
desenvolverem mecanismos cada vez rnai_s in­
tensos, de modo a atingir-se uma maior ~nte­
gração do subcontinente e, por consegumte, 
uma dependência cada vez menor de tecnolo­
gias sofisticadas, tais corno-asoferecidas pelos 
países que alcançaram um patamar superior 
de industrialização. -

As questões tecnológk:as latino-americanas 
precisam ser resolvidas de acordo com a pe­
culiaridade do conjunto das nações integran­
tes desta Comunidade, de modo a toma_r pog.. 
sivel o exercído de sua capacidade criadora 
e o encontro de soluções econômicas e sodal­
mente desejáveis. 

Com isso, elimina-se gradualmente a eva­
são de divisas relativas ao pagamento de en­
cargos com a transferência de conhecimen­
tos, ao mesmo tempo em que se viabaiza o 
surgimento de uma feição técnológica genuí­
na, baseada na especificidade dos recursos 
naturais e sócio-econômicos disponíveis, pro­
pósito ídentificado na essência do Artigo 111 
do Acordo. 

Em face dessas considerações, o Parecer_ 
é de que a Mensagem n9 350/86 deva ser 
aprovada, nos tennos do que dispõe o Projeto 
de Decre_to _Legislativo n9 19, de 1989. 

É o· parecer, do Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
-O parecer conclui favoravelmente ao pro-
jeto. . -

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único.- (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votàção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O Projeto vai à promulgação. 

É o seguinte d prOjeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N•19, DE 1989 

(N~' 139/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperaçáo Técnica, Gentíf!ca e Tecno­
/6gica, entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica de EJ Salvador, em Brasília. em 20 
de maio de 1986. - --

0 CongreSso Nacional decreta: 
Art. ]9 Fica aprovado o texto de Acordo 

Básico de Cooperação Técnica, Científica e 
Tecnológica, entre o Governo da RepúbUca 
Federativa do Brasil e o Governo-da República 
de EJ Salvador, em Brasília, em 20 de maio 
de 1986. 

Art. 29 _ Este deci-etO legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN.lE (Nelson Carneiro)__ 
-Item 09: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 20, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, JlOS termos do 
Art. 376, e. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
- - de Decreto Legislativo n9 20; de 1989 (n9 

140186, nã Câmara dos Deputados), que 
é3prova o te4o___9o Acordo de Cooj)ercição 

- -Científita e Tecnológica entre o Governo 
da Repúb~ca Federativa do Brasil e o_Go­
vemo da República Portuguesa, celebra­
do em Usboa, em 5 de maio de 1986. 
(Dependendo de Parecer)~ _ 

Solidto ao nobre Senador Mauro Benevides 
o parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e D_efesa Nacional. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pa-ra emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores,_ em -obediênda ao disposto 
no artigo 44, I da tonstitulção "Federal, então 
em vigor, o Excelentíssimo Senhor- Presidente 
da República encaminhou, ao Congresso Na­
cional, com a Mensagem n9 357, de 1986, 
o texto do Acordo de Cooperação CientiTtca 
e T eerlcifóQica entre o -Governo da República 
fed..J?ra.tiva do Brasil e o Govemo da República 
Portuguesa, celebrado em Usboa,_ em 5 de 
rij"~jo~cl~ 1986. . - . A ~- • ·_-· _ • 

O ACQrdo preve sua vtgenc1a por um peno­
do de cinco anos, a contar da data de troca 
dos instrumentos de ratificação, e sua prorro­
gªção ~_çl@_ e automática por períodos iguais 
e suces_sivos, salvo se uma das Partes Contra­
tanteS-O denunciar, mediante ãvisõ prévio es­
crito de s_eis mesês à oUtra Parte. (ArtigO X) 
Estabelece, também as bases para a coope­
ração entre os~dois_paJse~_ f!O_ çamp_o da ciên­
cia, da tecnologia e da indústria, principalmen­
te, por intennédio das seguintes atividades (ar­
tigo 111): 
_ a) inten::.ârnbio_de ínfounações e de_ docu­
menta_ç_~q científica, técnica e tecnológka; 

b} intercâmbio de professores, dentistas, 
investigadores, peritos e técnicos, doravante 
denominados "especialistas"; 

c) organizaç-ão de visitas e viagens de estu­
dos de delegações cientificas e tecnológicas 
com vista à preparação de ações concretas; 

d) estudo, preparação e_ realização ·conjun­
ta ou coordenada de programas e/ou projetos 
de pesquisa científica e de desenvolvimento 
tecnológico, que interessem a ambas as Par-
tes; . 

e) apoio à realização, em território áe uma 
das Partes, de exposições de caráter cientifico, 
tecnológico e industrial, organizadas pela ou­
tra Parte Contratante; 
__ f)_ qualquer outra forma de cooperação re­
querida pelas circunstâncias e mutoamente 
acordada. 

Na Exposição de Motivos, o Exmo Sr. Mints­
tro das Relações Exteriores enfatizou ser o do-

cumento_resultado de prolorigada e_ cuidãdos"a. 
negociação. Dela destaco: ___ --

"A assinatura do Acordo permitirá o 
desenvolvimento da cooperaÇão cie"ntífi­
ca e tecnOlógica com Portugal em b~s 
institucionais adequadas, pois, no mo-­
mento, a colaboração entre os dois paíSes 
vem sendo executada de modo precária 
no âmbito do Acordo Básico de ·coope­
ração Técnica, de 7 de se~mbro de 1966, 
e dos seguintes Ajust~s Complementares 
-firmãdos pelo CNPq ao abrigo daquele 
instrumento de cooperação técnica: 

a) Ajuste Complementar-CNPq-JNlCf 
(Junta Nacional de lnves~gação Científica 
e TecnOlógica),_ de 2!2/8_1; 

h) ConVênio CNPQ--lfti (Instituto de In­
vestigação Cie.ntífica ~ropic~l), de 
14/5/82. 

Os supracitados Ajustes Complemen­
tares serão integrados ao Acordo de Coo­
peração Científica e Tecnológica, nos ter­
mos do seu artigo IX, de modo a dotar 
a colaboração nesse setor de marco insti­
b.).çiçmal próprio. 

O p~sente Acordo tem por finalidade', 
também, dinamizar a cooperação cientí­
ficã. -e tecnológica entre á Brasil e Portu­
ga~ a qual se encontra aquém do que 
seria permissível esperar, tendo em vista 
os laços espedais que unem os dois paí­
ses. Cabe considerar, ademais, que, com 
a recente admissão de Portugal na Comu­
riidade Ec005mica EurOpéia, afigura-se 
o incremento da colaboração científica 
e tecnológica luso-brasJieira excelente 
opOrtunidade para o estreitamento das 
relações do Brasil com a Europa. Os ~te_:­
reSses de ·natureza política, qt.ie-féfu leva­
do os dois países a sempre buscar fórmu­
las capazes de vitalizar o relacionamento 
na áréa Cientílica e tecnológica, consti~ 
tuíram fator adicional irilportante para a 
decisão de se celebrar o Acordo em apre­
ço." 

Na Câmara, a Comissão de Relações EXte­
riores apresentou o Projeto de Decreto Le$;Jis­
lativo. A Comissão de Constituição e Justiça 
e Redação concluiu por sua constitudoriali­
dade, juridicidade e boa técnica_lf!gislãtiva: 

Cabe a eSse Colegiado o exame de mérito. 
O Acordo p·or si só se justifica. É, sem dúvida 

alguma, conveniente estabelecer ·concreta­
mente as bases institucíonã:is da coo_pa'ãção 
ei1.tre os dois países. Os laÇos especiais que 
unem os dois Estados os incentivam a buscar 
fóimulas capazes de vitalizar o relacionamento 
luso-brasileiro. E isso acons"elha·a aprovação 
do projeto em exame, 

Pela aprovação. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer é faVÓrável ao projeto. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadpre_s que O_ aprOvam queiram 
permanecer·sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à promu1gação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
I'!• 20, de 1989 

(1'1• 140/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo _de _Coope­
ração Gentífica e TeCnológica entre o Go­
verno da Repúblcia Federativa do Brasil 
e o Govemo da República Portuguesa, 
celebrado em lisboa, em 5_ de maio de 
1986. 

à Congresso Nacional decreta: 
Art. . )9 Fica aprovado o texto do_ A,çQrdO 

de Cooperação Científica _e Tr;tcnol6gica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Góvemo da República Portuguesa, cele­
brado em Usboa, em 5 de maio de 1986. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carrieiro) 
-Item 10: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 21, DE; 1989 

(lnduído ern Ordem do Dia, nos termos do 
Art 376 e do Regimento Interno 

Discussão, em turno únicO, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 21, _de 1989 (n• 
142/86, na Câmara dos.Deputados), que 
aprova o texto .do Acordo ComerciaJ·cele~ 
brado entre o Governo· da República Fe­
derativa do Brasil e o GOverno da Repú­
blica de Cabo VeràeL ~m Praia, _em 10 
de maio de 1986. (Dependendo de pare­
cer.) 

Solicito ao nobre SenadQr Loúrival Baptista 
o parecer da Comissão de Relaçõe.s ~ri_ores 
e Defesa Nadaria!. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Para emitir parecer.)_-Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em conformidade com preceito 
enunciado no art. 49, inciso I, da Constituição 
Federa1, deve esta Comissão pronunciar-se 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 45-B, 
de 1986, da Câmara dos Deputados, que 
"aprova o texto do Acordo celebrado entre 
o Governo d.a_ República Federativa do Brasil 
e o Governo da República de Cabó Verde, 
em Praia, em 10 dê maio de 1986". 

Trata o instrumento em questão de Acordo, 
visando a jntensificar as relações comerciais 
entre os dois países, estabelecendo, para tan­
to, que as partes contratantes concedem reci­
procamente o tratamento de nação mais favo­
recida em tudo que respeita a ~reitos adua­
neiros, impostos e fom1alidades relativas à im­
portação, exportação ou trânsito de merca~ 
dorias originárias dos seus territórios. Cumpre 
ressaltar que, em" seu Artigo 1, n9 2, estabelece 
o Acordo restrições, ou ressa1vas, à aplicação 
do tratamento de nação mais favorecida nesse 
contexto. Dentre essas restrições, mister é 
lembrar aquela que limita a aplicação do trata­
mento de nação mais f;woreclda em função 

de eventuais agrupamentos econômicos de 
que uma das. partes contratantes é: ou possa 
vir a ser membro. Fica assim claro que o pre­
sente Acordo em nada afeta a posição doBra­
sil, enunciada no art. 4~, parágrafo único, da 
Constituição Federal, no :rentido de buscar a 
integração econômica da América Latina, vi­
sando à formação de uma comunidade latino­
americana de nações, posição esta já em parte 
consubstanciada nos acordos de integração 
celebrados entre Brasil e Argentina. 

Por outro lado, cumpre ressaltar também 
a oportunidade do presente Acordo, por coa­
dunar-se perfeitamente com as diretrizes .de 
nossa política externa, levada a cabo pelo lta­
l'nétraty, que vem enfatizando o incremento de 
nossas relações com Os paises africanos, mor­
mente aqueles de colonização portuguesa. 

Concluímos, portanto, da leitura do texto 
do Acordo em questão, que nada hâ a se apon­
tar que impeça a sua aprovação pelo Con­
gresso Naciona1, e que se trata de instrumento 
oonsentâneo com as linhas de nossa política 
externa 

É "o Parecer, Sr. Presidente. 

(0 Sr. Nelson Cameú:o Presidente, 'dei­
xa a_cadeira da presidência, que é c.ku­
pada pelo Sr. Pompeu deSoustt 3P Secre­
térfo.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jetO. 

Passa-se à discussão do projeto, êm turno 
único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão.-
Encerrada a dtscussão, passa-se à votação 

do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
··Aprovado. 

O prqjeto vai à prOrculgação. 
E o _seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 21, DE 1989 

(N.' 142186, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do AcOrdo COmercial 
celebrado entre o GoVerná da República 
Federativa do Brasil e o Governo áa Repú­
blica de C3bo Verde, em Praia, em 1 O 
de maio de 1986. 

o coogresso_t"'adonal decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o texto_ do Acordo 

Comercial celebradO énli'e o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Cabo Verde, em Praia, em 1 O 
de mato de 1986. 

Art._ 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-'-Item 11: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
1'1•24, DE 1989 

(Inch.údo em Ordem do Dia, nos termos do 
Art. 376, e, do Regimento Interno 

Discussão, em turno ónico, do Pr~jeto 
de Decreto L_egislativo n~ 24, de 1989 (n~ 
160/86, na Cãma:ra dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Destinada 
a Evitar .a Dupla Tributação é Prevenir 
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos 
sobre a Renda, celebrada entre o Governo 
da República Fede_rativa do Brasil e: o GO­
verno da República Socialista da Tch~­
cosJováquia, em Br~ília, em 26 de agosto 
de 1986, bem como o protocolo que a 
integra. (Dependendo de parecer.) 

Solicito do nObre Senador Ci!f Sabóia de 
Carvã1ho o parec-er da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para prOferir parecer) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, corn_fulcro no art. 
49, inciso l, da Carta Magna, é trãzido à t!oloca­
ção para exame e parecer desta Câmara Alta 
o Projeto de_Decreto Legislativo n9 24, de 1989 
(n~ 160-B, de 1986-CD), acima epigrafado, 
o qual passamos a relatar. 

?. -As convenções destinadas a evi~r a du­
pla tributação e prevenir a evasão fiSCal em 
matéria de imposto de renda representam ins-­
trumentos bilaterais modernos de estimulo ao 
comérciO intt:l'macional, na_ medida em que 
Cõncorrem diretamente para fomentar os ftu­
xos de capital e de investimentos diretos entre 
dOis patses. Tal fomento se explica pelo fato 
de os rendimentos produzidos dentro de um 
Estado Contratante passarem a ser tributados 
"em aperiás um dos Estados e não em ãmbos, 
como ocorre atualmente", na correta obser­
vação do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores (documento DPF/DE­
II/CAI/247/EFIN LOO"J04, de 24 de setembro 
de 1986). EsSa é a tônica para a viabilização 
prática de convenções dessa natureza. E a 
"Convenção" ora objeto da nossa atençã-o não 
foge à tegra. 

3. A "Convenção" procurou atingir -um 
universo· tributável poss'ivel, arrolando nO seu 
texto rendimentos de benS imobiliários, lt.JQ"OS 
de empregos (inclusive de navegação mari­
tima e aérea), dividendos, juros, "royalties", 
ganhos de capital1 etc., para f1ns de imposiçio 
b:ibutária na ârea do imposto de renda. Ressal­
te-se igualmente no seu texto a indicação didá· 
tica dos "Métodos para eliminar a dupla tribu­
tação" (Artigo 23), onde os residentes- ora 
d_o Brasil, ora_ da Tchecoslováquia- saberão 
antecipadamente qual o Estado Contratante 
que tributará os seus rendimentos. 

4. Julgamos, pois, que a "Convenção" em 
tela, nos termos em que éstá vazada -, inclu­
sive com a integração de um protocolo que 
contém disposições interpretativas - atinge 
o seu primordial objetivo, que é o _de evitar 
a dupla tributação internacional na área do 
imposto de renda, ao mesmo tempo que pre­
Vine a sua evasão fiscal. Ambos os casos, ~ 
claro, no interess_e da intensificação das rela­
ções comerdais entre o Brasil e- a Tc_lleçOs­
lováquia. 

5. Por outro lado, é bom que fique ~laro, 
no texto do Decreto Legislativo em questão, 
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a. sujelç~o à a'prowtção pelo CongreSso Nado.. 
na! de quaisquer atos que possam resultar 
em revisão da presente "Convenção" ou esta­
belecer-lhe ajustes complementares. Daí a 
apresentação da emenda aditiva ao final deste 
parecer. 

6. No que conceine aos aspectos de cons­
titucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva, acham-se eles, a nosso ver, satisfatoria­
mente preenchidos. 

7. Eni. face do exposto, somos pela aprcr 
vação da "Convenção" Destinada a Evitar a 
Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em Matéria de Impostos sobre a Renda, cele­
brada entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da Repúbl!ca So­
cialista da Tchecolslováqula, em Brasília, a 26 
de agosto de 1986, bem como do Protocolo 
que a integra", na forma do Projeto de Decreto 
LegisJativo anexo, com a seguinte emenda adi­
tiva: 

a} Dê-se a seguinte redaçãO ao ·art.-~ do 
presente Projeto de Decreto Legislativo: 

"Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que pos­
sam resultar em revisão da presente Con­
venção, bem corno aqueles que se desti­
nem a estabelecer-lhe ajustes comple­
mentares." 

b) Renumere-se o art. 2~ do presente Pro­
jeto de Decreto Legislativo. 

É_o nosso parecer, s.mJ. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer é favorável ao projeto, com a 
emenda que apresenta. 

Em discussão o projeto e a emenda, em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dts<::ussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da 
emenda. 

Os Sis. Senadores que o aprOvam queiram 
permanecer s_entados. (Pausa) 

Aprovado o prcijeto. __ _ _ __ _ 
É~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
rt• 24, DE 1989 

(N"' 160/86. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convençáo Desti­
nada a Evitar a Dupla Tributt!lção e Preve­
nir a Evasáo Ascal em Matérill de Impos­
tos sobre Renda, celebrada entre o Gover­
no da República Federativa do BraSJ1 e 
o Governo da República Socialista da 
Tchecoslovdquia, em BrasOia, em 26 de 
agosto de 1986, bem como -o protocolo 
que a integra. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto da Con­

venção Destinada a Evitar a Dupla Tributação 
e Preven[r a Eva:siiO-Fiscal erri Matéria de Im­
postos sobre a Renda, celebrada entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Repúblic-a Socialista da Tchecos­
Javáquia, em Brasília, em 26 de ãQOSto de 
1986, bem como o protocolo, acordado no 
mesmo local e data, que a integra. 

Art. 29 Esse decreto legislativo entra em 
vi_g_o~ na data de su~ .PI}blicação. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em Võtação a emenda. 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada a emenda. A matéria vai à Comis­
são Diretora para a redação final. 

_É_a seguinte a emenda aprovada: 

Emenda n• 1 - CRE 

a) Dê-se a seguinte redação ao art. ~ do 
pre::;ente Projeto de Decreto Legislativo: 

"Ficam sujeitOs à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que pos­
sam resultar em revisão da presente Con­
venção, bem como aqueles que se desti­
nem a estabelecer-lhe ajustes cornple­
rrieiltares." 

__ b) Renumere-se o art. 29 do presente Pro-
jeto de Decreto Legislativo. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 12: 

Votação, em turno único, do Requerf­
merito n~ 525, de 1989, de autoria do 
Senador Odacir Soares e outros Senho-

~--- res.Senadores. solicitando, nos ter_mos re­
gimentais e de acordo com o art. 50 da 
Constituição Federal, a convocação do 
Senhor Ministro da Previdência e Assis­
tência Social, Doutor Jader Barbalho, pa­
ra prestar, perante o .Plenário do Senado 
Federal, informações sobre o déficit da 

- - Previdência Social para 1989 e sobre o 
orçamento da seguridade social para o. 
exercício de 1990. 

Em- votaçao-o-requenmento:. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
-- AprOvado. 

A Presidência tomará as providências ne­
cessárias à convocação do Sr. Ministro de Es­
tado da Previdência Social, Jader Barbalho. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 13: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 551, de 1989, do Senador José 
Ignácio Ferreira, ·so1iCitai1dO, nos termos 
regimentais, tenham tramitação conjunta 
os_ Projeto de Lei do Senado n~' 94 e214, 
de 19S9 - COrripJenlentares, de autoria 
do Senador Od Sabóia de Carvé)Jho e da 
Corriissão Diretora, respectiviameryte, 
que dispõem sobre a relação de empr~go 
protegida contra desPedida arbitária· ou 
sem justa causa e dá outras providênCias. 

Em votação_ o requerimento. 
Os Srs. Senaâores que o aprovam quefram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, os Projetos de 

Lei do Senado n<?5 94 e 214, de 1989 Comple­
mentares, passarão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Pompeu de Sousa) 
-Item 14: 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 1, 
de 1989, de autoria do Senador João Me­
nezes e outros Sénhores Senadores, que 
altera os praz~ estab~leddos no § 69 do 
art. 14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos tendo. 

PARECER, sob n• 145, de !98R 
-da Comissão Temporáriã, faVorável 

ao pros-seguim:ento dã tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senador~ 
Chagas ~odrigues e Maurício Corrêa. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão de 23 de agOsto último. 

Como a presença dos Srs. Senadores_ é de 
apenas 44, não há númerq reQimental para 
a votação, da matéria ficando adiada a sua 
apreciação. -

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 15: 

Discussão, em turno único, da redação 
final (ofereCida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n9 240, de 198$); do Pro­
jeto de Resolu~âo n~ 60, de_ 1989; que 
autoriz.;t o Governo da União a contratar 
operações de crédito externo, no mon­
tante __ equivalente a até US$ 
!23,000,000.00 (cento e vinte e três rrii­
lhões de dólares_americanos), com o ban­
co inglês _e corri as empresas italianãs 
que especifica. 

Em discussão a redação fmal. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, pe­
-_ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tem V. Ex! a palavra. 

. O SR- JAMil,. HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, peço apenas que 
conste o meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Será considerando em Ata o voto contrário 
de V. Ex' (Pausa.) 

Continua em discussão. (Pausa.} 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a disGUSSàO. 
Encerrada a discussão, a redação final é 

considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 324 _do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada. 

Red_gção !i_n_al do Projeto de Resollfção 
n9 60, de 1989~ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição 
e eu, , Piesidente, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE !989 

A.Uton"za o Governo da (Jmão a con­
tratar operações de crédito externo, no 
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montante equivalente a até_ as$ 
[23,000.000.00 (cento e vinte e t:r& mi­
lhões de dólares americanos), com o ban­
co inglês e com as empresas Italianas 
que especifica. 

O Senado Federal resolve: _ 
Arl I 9 É o Governo da União autorizado, 

nos termos do art. 52, inciso V da Constituição 
Federal, a contratar operações de crédito ex­
terno, em montahte equivalente até US $ 
123,000,000.00 (centO--e vinte e três milhões 
de dólares americanos), com os contratantes 
indicados, para o financiamento _da_ aquisição 
de bens e equipamentos a serem utilizados 
para a produção, no Brasil, da aeronave AM.-X, 
observados os seguintes limites e objetivos: 
I- 24,800;000.00 (vinte e quatro milhões 

. e oitocentos mil _libras inglesls), com o Banco 
Margem Grenfell & Co. Ltda., destinados ao 
financiamento da aquisição, junto à empresa 
Rolls Royce & Co. Ltd., de bens para a produ­
ção do motor SPEY-MK 807; 
n- Lit 48.243.450.000,00 (quarenta e oito 

.bilhões, duzentos e quarenta e três milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mil liras italianas), 
com a empresa Crediop - Consórcio di Cre­
dito Per Le Opere Pubbliche destinados ao 
financiamento da aquisiÇão, junto à SMA -
Segnalamento Marittimo Ed Aereo, de equipa­
mentos para aplicação na produção do radar 
da aeronave AM-X; 

lli-Lit 48.612.910.000,00.(quarenta e oito 
bilhões, seiscentos e doze milhões, novece_n­
tos e dez mil _liras italianas). Com a Fiaf Avia­
zone S.pA, destinados ao financiamento da 
aquisição, junto a tal empresa. de bens para 
aplicação na produção do motor SPEY-MK 
807; 

IV -Lit 2.763.957.000,00 (dois bilhões, se­
tecentos e_sessenta e três milhões. novecentos 
e cinqüenta e sete mil liras italianas), com a 
Nardi Construzlone Aeronau_iiche S.pA-. desti­
nados ao financiamento da aquisição, junto 
a tal empresa, de equipamentos para a produ­
ção da aeronave AM-X; 
v- ut 2.329.980.000,00 (dois bilhões, tre­

zentos e vinte e nove_ mijhõe_s, nove:centos é 
oitenta mil liras italianas), com a SKF S.pA, 
destinados ao financiamento da aquisição, 
junto a tal empresa, de equipamentos para 
a produção do motor SPEY-MK 807. 

Art. 29 Esta: resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 16: 

Discussão, em turno único, do veto to­
tal aposto ao Projeto de Lei do Senado 
n>? 34, de 1989, que dispõe sobre a regula­
rização ou desconstituição de parcela­
mentos urbanos implantados no território 
do Distrito Federal, sob a forma de loeta­
mentos ou condomínios_. 

A Presidência incluiu a matéria em Ordem 
do Dia, Sem o relatório da COmissão do Dis­
trito Federal, em razão do ténnino do prazo 
de tramitação da proposta, que ocorreu no 
dia 18 do corrente. Entretanto, para que os 
Srs. Senadores estejam capacitados a de.libe· 

rar Sobre a matéria, a Presidência fez distribuir, 
em plenário, cópia da mensãgem contenâo 
as razões do veto e todos os documentos que 
instruíam a tram~ção do projeta original, inw 
clusive os seus pareceres e as emendas. 

Poderá usar da palavra, em discussão, pelo 
prazo de 20 minutos qualquer Senador. 

Concederei a palavra, preferencialmente, a 
um· orador favorável e a outro contrário ao 
veto. 

Em discussão o veto. (Pausa) 
Não havendo quem queira fazer uso da pa­

lavra, está encerrada a discussão. 
Em votação. 
o-veto- eXíge, para a sua rejeição, o voto 

contrário da maioria absoluta da composição 
da Casa, erri Votação nominal. 

PeçO -aOS~nãdoreS que oCUpem os 
seus lugares, para a votação nominal. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
nos seus Gabinetes venham ao plenário para 
a votação do veto, 

O Sr. Rõrian Tito --Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

- O Sr. 'PomPeu de Sousii;39 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Cài;neiro, Presiden­
te.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Pela 
ordem_, S.tm revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, çlesejo um esclarecimento: qual o veto 
que vamos votar? Também aproyeito esse-Pe­
dido de .~_s_clarecimento para com1dar _todos 
QS Se:nado_res do PMDB, que se encontram 
em seus Gabinetes, a que acorranl ao plenário, 
por favor. Gostaria de saber qual é o veto que 
vamos apreciar, qual é o número da pauta. 

O SR. PRE.SlDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece a v_. Ex' 

O veto_ ê_ referente ao ite!TI 1.6. L~io: 

Discussão, em turno único, do veto to~ 
tal aposto ao Projeto de Lei do Senad9 
n~ 34, de 1989, que dispõe sobre a regula­
rizaÇãO Ou desconstituição de parcela­
mentos urbanos implantad'os no território 
do Distrito Federal, sob a forma de lotea~ 
menta ou condomínios. 

O _art. 1 O, § 89, da Resolução n~ 157, diz 
expressamente o seguinte: 

"A votação versará sobre o veto, e será 
procedida por escrutínio secreto, votarido 
"sim" os que o aprovarem, e "não'' os 
que ó rejeitarem, considerando rejeitado. 
o vetq que obtiver o voto contrário da 
maioria ab$>luta dos Membros do Sena­
do Federal." 

O Sr. Pompeu de Sousa -Sr. Presidente, 
peço a palavra para esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
........ concedo a palavra a V. E:xf 

O SR. POMPEU DE SOUSA PRONGN­
Cl4 DISCGRSO QilE, ENTREGUE À RE­
WSÃODOORADOR, SERA PUBUCADO 
POSTERIORI1ENTE . . 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~_Concedo a palavra a V. E.xf 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pela ordem. Sem revisáo do orador) -
Sr. Presidente e Srs. Senãdores, já destacou 
o nobrJ Senador Pompeu de Sousa, no seu 
pronunciamento, as rãZões que determinaram 
a aposição do veto_ pelo Sr. Governador Joa­
quim Roriz. 

S. ~. com a extraordinária sensibilidade 
de homem público;- ao tomar conhecimento 
que aquela mensagem, originária do próprio 
Poder Executivo, não atendia aos objetivos su­
periores do seu Governo e, conseqüentemen­
te, de Brasília, não teve outra alternativa senão 

· vetar a proposição, e ensejar o exame de nova 
matéria que, certamente, esta Casa apreciará 
ainda na presente Sessao Legislativa. Portanto, 
seria de toda conveniência que o Senado Fe­
deral, acompanhando a própria sensibilidade 
do Governador, garantisse a manutenção do 
veto e permitisse, desta forma, que outra maté­
ria fosse _submetida ao exame desta Casa do 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- A Me~a cqnvoca os Srs. Senadores que 
se encontram nos s_e_us Gabinetes, ou em de­
pendências da Ca"sa, que venham ao plenário, 
para a apreciação do veto em exame. 

-O Sr. Meira Filho - Sr. Presidente, peço 
a pa!avra para encaminhar a votação. 
- Ó SR. PREsiDENTE_ (Nelsõti- Carneiro) 

-Com a palavra o nobre Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB -DF. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, acompa­
nhando os Senadores Mauro Benevides e 
Pompeu de SOusa, reconheço de público que 
realmente_ o GoVernadOr- do Distrito Federal 
é um homem de sensibilidade pública, reco­
nheceu o erro -e está procurando a medidã 
certa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Peço aos Srs~-senadores que_se encontram 
em seus Gabinetes venham ao plenário, para 

· que sej'a apreciado o veto do Sr. Govema.dor 
do Distrito F_ederat -

Esclareço. aos Srs. Senadores que não pre­
cisam sentar-se nos seus lugares. É melhor, 

- ãtê;-que cada um se sente em qualquer lugar, 
porque a votação é secreta. Não" é nominal; 
é secreta. De modo que é melhor que não 
vote no seu próprio lugâr. · 1 -

Volto a pE:âir aOs Srs: Senadores. que- se 
encontram em seus Gabinetes venhãm ao ple­
nário, com urgência. 

- O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para solicitar um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 
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O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
esclarecimento. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, um esclarecimento, por favor: 
após a votação deste veto, teremos nova ses­
são para escolha de Embaixador? 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-Certo. 

O SR. RONAN TITO -E tàmbém cio 
Diretor do Banco Central? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)-
- J:: verdade. . _ 

O SR. RONAN TITO - Então, Sr. Presi­
dente, enquanto estamos aguardando a vinda 
de outros Companheiros que estão em seus 
Gabinetes, aproveito para fazer mais um apelo 
aos Srs. Senadores que se encontram nos cor­
redores ou em seus Gabinetes, para que acor­
'ram ao plenário, a ftm de que possamos dar 
quorum para a votação da indicação do Dire­
tor do Banco Central, e, na sessão subseqüen­
te, para a apreciação do nome do Sr. Paulo 
Tatso Flecha de Uma para o cargo de Embai­
xador do Brasil em Londres. 

Portanto, peço a todos os Srs. Senadores 
acorram ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--A Mesa volta a pedir aos Srs. Senadores 
que se encontram em seus Gabinetes se did~ 
jam, com urgência, ao plenário, para a votação 
secreta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa vai proceder à votação. 

Vamos esperar, porque não há quorum. 
(Pausa.) 

Peço aos Srs. Senadores ocuPem os seus 
lugares no plenário. 

Vai ser procedida à votação. 
~ Srs. Senadores já [iódem votar. (Pausa.) 

(Procede~se à votação) 

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau~ 
sa.) 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram SIM. 29 Srs. Senadores; e NÃO, 
7. 

HouVe uma abstenção. 
Total: 37 votos. (Pausa.) 
Há erro. 
Peço aos Srs. SenãCfores esperem a ordem 

de votar, porque alguns votaram antes. (Pau~ 
sa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já vOtaiãm? (Pau~ 

sa.) 
(Procede~se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram SIM 27 Srs. Senadores; e NÃ0,6. 

To'têU: 33 votoS., 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Vamos proceder à votação novamente. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.} 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­

"') 

(Procede~se à votação) 

O SR. PRE&IDEI"ffE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "sim" 29 Srs. SemidoreS; e -.. não", 
7: 

Houve 1 abstenção. 
Total: 37 votos. 
Não pode ser. Estão presentes40 Srs; Sena~ 

. dores. Houve quem não~· 

O Sr. JamD Haddad - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a_ palavra a V. Ex' 

OSR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, V. ~já apurou 
o resultado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço- a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Cori~~d_o a ~l~ra a V. ~ 

o SR. JUTAHY MA.GAUIÃES (PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, o pedido que fiz à Mesa, ante-­
riormente, tem a sua razão de ser, ou seja, 
para que no painel e!etrônic·o apareçam os 
nomes dos Senadores que votaram.Aí sabere~ 
mos quem deixou de votar ou não. 

Isso é possível. O Prodasen pode fazê~lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa informa a V. Ex' que já tomou as 
providências necessárias. Mas isso s6 pode 
ser feito no recesso, porque é preciso desmon~ 
tar todo o sistema. De modo que não é possí~ 
vel fazê-lo de um dia-j)aiàoutro.-

No recesso será atendida a_ solicitação de 
V. !0'! que tem toda a procedência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai repetir a votação e pede aos 
Srs. Senadores que não querem votar que se 
manifestem apenas para o efeito de quorum. 

Srs. Senadores, V.~ já podem votar. (Pau­
sa.) 

(Procede-se à votação) 

Todos os Srs. Sénadoresjá votaram? (Pau~ 
sa.) 

·Peço que verifiquem se as luzes da mesa 
~~ vo~ção estão acesas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "sim" 31.Srs, Senadores; e ,;não", 
7. 

Houve uma abstenção. 
Total: 39 votos. 
O veto foi aprOvadO~ 

É o:seg~in-te o proj~tc;"--;ci;re-~-Qual 
incide o veto aprovado 

I'ROJETO VETADO 
_(Projeto de Lei do DF n"' 34, de 1989) 

---=-Dispõe sobre a regularizaç4o ou des-
---~-i!Onstituição" de parce/ameritos Urbanos 

implantados no território do Distrito Fe­
dera/, sob a forma de ~oteamento ou con­
domfnlo. 

O Senádo Federal âecreta: 
Art. 19 O Goverri:o do -Distrito Federal, ou­

vidos previamente, na forma do art 53 da Lei 

Outubro de 198Cl 

no 6. 766, de 19 de dezembro de 1979, o lnsti~ 
tuto Nadonal de Colonização e Reforma AP 
ria - Incra e a Secretaria do Meio Ambiente, 
Ci~cia e Tecnologia - Sematec e, no que 
couber, o Instituto BrasileirO de Meio Ambiente 
e Recursos Renováveis - lbama e a Compa­
nhia de Água e Esgotos de Brasil~ - Caesb, 
procederá à regularização -dos parcelamentos 
para fins urbanos, no território do Distrito Fe· 
deral. 

Parágrafo único:--Após definida a utilização 
legal dos ditos imóveis para fins de habitação 
ou equipamentos comunitários, o Governo do 
Distrito Federal fixará o prazo de até noventa 
dias para a regularização dos loteamentos e 
condomínios, _pu desconstituição dos mes­
mos, mediante edital de notificação publicado 
no Diário 06clãl do Distrito Federal e em 
jornal de grande circulação, para conhecimen­
to, também, dos adquirentes das parcelas. 

Art. 2~ Coqsidera_m~se ~quisitos para a 
regularização, além dos mencionados no art. 
1 <?, os seguintes: 
I-as áreas destinadas a sistemas de circu~ 

!ação, à Implantação de equipamentos urbano 
e comunitário, bem como ps espaçOs livres 
de uso público, serão proporcionais à densi~ 
dade de ocupação prevista para a gleba; 

n-os lotes terão área mínima de cento 
e vinte e cinco metros quadrados e frente míni· 
ma de cinco metros; 

lll-ao longo das águas correntes e dor­
mentes e das faixas de domírllo público das 
rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a 
reserva de u_ma faixa non aedjficandi de quinze 
metros de cada lado; 

IV- os arruamentos deverão articular-se 
com as vias adjacentes oficiais, existentes ou 
projetadas, e harmonfzar~se com a topografia 
local. 

§ 1 '? A percentagem de áreas públicas 
previstas no inciso I deste artigo não poderá 
ser inferior a trintã e. cinco por cento da gle&ã, 
salvo nos parcelamentos com periferias lindei~ 
ras a servidão de trânsito, vias públicas ofldais 
existentes ou projetadas, permitindo·lheS 
acesso, caso em que as áreas corresponden­
tes a sua extensão serão consideradas, para 
efeito de percentagem, como se integrantes 
da gleba. 
- § 29 Consideram-se COmunitários os 
equipamentos públicos de educação, cultura, 
saúde, lazer e similares. 

Art _J9_ Nas desaproPriações parciais ne.. 
cessárias à regularização, _o Governo do Ois- · 
trito Federal realizará o depósito em juízo em 
conta bloqUeada e poderá, mediante autori­
zação judicial; efetuar a compensação· das 
despesas promovidas com a citada regula~ 
rização. 

Art. 49 As despesas efetuadas pelo Gover­
no do DiStrito Federal, referentes às obras ne· 
cessárias à regularização dos parcelamentos, 
serão ressarcidaS mediante· pagamento de 
contribuição de melhoria, pelos 8.dQiiirenteS,­
na proporção da área de seus respectivos lotes 
e/oo frações ideais. 

Art 5 9 Os lotes ou frações ideais não ven~ 
didos ficarão, a requerimento do Distrito Fede~ 
ral, bloqueados para suprir a área destinada 
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a sistemas de C[rculação, implantação de equi­
pamentos urbanos e comUIJ.Jtário::;, Q~m Como 
a espaços livres de uso público, de que trata 
o inciso I do art. 49 da Lei n? 6.766, de 19 
de dezembro de 1979. 

Art. 6~> As despesas efetuadas pelo Dis­
trito Federal previstas rios arts. 4? e 59 da pre­
sente lei, devidamente corrigidas, quando não 
reembolsadas no prazo de trinta dias, serão 
inscritas na Dívida Ativa do Distrito_ Federal 
e cobradas judicialmente. 

Art 7? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art._ 89 Revogam-se as disposições _em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 17: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF h? 42, de 1989, de iniciativa 
da Comissão do Distrito Federal, que dis­
põe sobre normas para a proteção do 
meio ambiente nos casos em que espe­
cifica, apresentado por sugestão do De­
putado Augusto Carvalho, tendo 

PARECER, sob n' 246, de !989, da Co· 
mtssão 

-do Distrito Federal, pela constitucio­
nalidade e juridicidade. 

Em. discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto vai à Comissão Dire~ 

tora para a redação final. 

I:: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 42, DE 1989 

(Apresentado por sugestão .do Deputado Au­
gusto Carvalho) 

Dispõe sobre normas para a proteção 
do meio ambiente nos casos em que es­
peciRc/1. 

O Congresso Nadonal_de.tr!:.tª: 
Art. 19 Todo projeto urbanfstico e toda e~­

ploração econômica da madeira ou lenha a 
serem re!'1]izados em área superior a 20 (vinte) 
hectares ou em área inferior à retro-referida, 
considerada como de relevante inlerescSe am­
biental pelo órgão competente do GDF, de­
penderão de prévia· elaboração_ de estudo SQ­

bre impacto ambiental e do respectivo relató­
rio de impacto sobre meio ambiente (Rima). 

Parágrafo único. · A autorização para a exe­
·cução rle projeto e de exploração referido no 
caput deste artigo será dqda pelo órgão com­
petente supracitado, após a realização _do Ri­
ma respectivo, se o relatório e_m tela assim 
recomendar. · 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publícação. · 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem.-1.8: ' . -

Discussão, em turno único, do Projeto 
9e Leí do DF nQ 47, de 19891 de iniciativa 
do_ GoVernador do Distrito Federal, que 
cria· funções do Grupo Direção e Assls­
tênciã lntermediáffãS; nas tabelas de pes­
soal que menciona, tendo 

PARECER. sob n' 245, de !989, da Co· 
m~o -~ 

...,....do-Pistiito Federal, pela constitucio­
nalidade e juridicidãde. 

Discussão do projeto, em turnO único. (Pau-
sa) ··· · - · 

Não h;:wEmdo quem peça a paJavra, enCerro 
a discussão. 

Em \rotação~ 
OS Srs. Senadores que o élprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projetO vai à Comissão Diretora para a 

redação fmal. 

É o seguinte o projeto aprov_ado: 

- PROJETO DE LEI DO DF 
N'47, DE 1989 

Criã funções do Grupo Direção e Assis­
tência lntermedjdrias, nas tabelas de pes­
soal que mendona. 

ú senaao _Fei:leiãl dec;reta: 
Art. 1 o Ficam criadas, mediante transfor­

maÇão e supressão de empregos em comis­
são e de função em çomissão, _na fqrma do 
Anexo a e~ Lei, fllnçõ_es d_o Grupo Direção 
e Assistência Intermediárias, código LT­
DAI~llO, nas Tabelas de Pessoal do Departa­
mento de Estradas de Rodagem 9,o Distrito 
Federal, e do Serviço Autônomo de Umpeza 
Urbana, e na Tabela de Pessoal do Distrito 
Federal, parte relativa à Administração de Cei­
Jàndia. 

Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publiCação. 

Art. 31 Revogam~se as disposições em 
contrário. - - - --

-ó SR. PRESIDENTE (Neison- Cai-nelro) 
-Item 19: 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITWÇÃO N' 2, DE 1989 

(fncluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358, § 2~ do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, da ProM 
Posta de Emenda à Constituição n" 2, 
de. 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores Senadores, ·que 
modifica o§ 3" do art. 4° do Ato das Dispo~ 
sições Coiistitucionais Transit6rias. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

Não há mais oradores que desejem discutir 
a proposição_ na presente sessão. -A discussão 
terá seguimento na sessãO" de quarta-feira. São 
cinco as sessões de discussão. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
.,....Item 20: 

Proposta de Emenda à COnstituição n~ 
3, de 1989 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 358, § 29 do Regimento Interno.) 

Discussão, em primeiro turno, da Pro~ 
posta de Emenda à ConStitUição n9 -3, 
de 19a~. -de autoriÇt do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a redação do inciso 11 do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

A Presidência lembra ao Plenário que, uma 
vez transcorrido_ o prazo concedido à Comis­
são incumbida do exame da matéria sem que 
a mesma se manifestasse, a proposta foi in­
cluída na Ordem_ do Dia da sessão ordinária 
anterior, quando os Srs. Senadores_aprovaram 
o prosseguimento de sua tramitação. 

Assim ~ · to, de acordo com o art. 358, 
§ -29-do Re.;.~ •• ento Interno, a matéria perma­
necerá na Orde:m dq Pia dllr_?lnte cinco ses­
sões ordinárias consecutivas, em fase ~e_ dis­
cussão, quando poderão ser oferecidas emen­
das assinadas por 1/3, no mínimo, da compo­
sição do Senado. 

Em discussão a proposta, em primeiro tur· 
no. (Pausa) 

Não havendo quem -queíra.discut;ir. _a propo­
sição na presente sessão, a discussão terá 
prosseguimento na SeSs_ão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ltem21: 

.. Matéria a ser ,~eclar~c:ta Prejudlc_ada 

Projeto de Lei n°43. de 1987 (n° 193/87, 
na Casa de Origem), que dispõe sobre pen· 
sões, proventos e beneficios._ 

A Presidência, nos termos do art 334, cliínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Par~cer 
no 58, de 1989, da comissão de Çqnsfituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de lei da Câmara n" 43, de 1987, (Pau· 
sa) . 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao_ Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

·O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem22: 

Matéria a ser d=;~larada prejudicada 
Projeto de Lei da Câmara n" _29, de 

1988 "(n" 277187, na Casa de orfgem), 
que estabelece norma para fixação do sa­
lário mínimo. 

A Presidência, Tios termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissbo de Constituição, 
Justiça e Cidadania, dedara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 29, de 1988. (Pau­
sa) 

- N_ão havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, felta a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. -
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 569, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto 
de Lei do Senado n<? 176, de 1989, que dispõe 
sobre política agrícola. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere o requerimento 

figurará na Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se, agora, à votação do Requerimen­
to n9 570, de urgênC-ia lido no Expediente, 
nos termos--do art, 336, c, para o Projeto de 
LeidoDfn9-6l, de 1989, queãutoríza o Poder 
ExecUtivo a abrir créditos adicionais até o limi­
te de NCz$ 670.065.000.00. 

Em votação. 
Os Srs: Sendores que o aprOvam quefram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem 

do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. (Pausa.) · 

S. Er está ausente. --
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 

Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID &IBÓM DE CARVALHO 
PRONUNCIA DISCURSO QGE, ENTRE 
À REWSÃO DO ORADOR_ SERÁ PUBU­
OIDO POSTERIORME/'ITE. 

(Durante o discurso do Sr. Cid Sab6ia 
de Carvalho, o Sr. Nelson CiJmeiro, Presi~ 
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
39 Secretário.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa.) 
-Com a palavra o nobre Seriador Leite Cha­
ves. S. Ex" dispõe apenas de oito minutos. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero fazer o registro do livro 
de Jansen Filho, Uma vida vivida em poesia. 
Amanhã ele o estará lançando em Brasília. 
O .Senado, inclusive, patrocina em parte esta 
sua obra completa. 

Jansen, meu conterrâneo, fala particular­
mente a minha mocidade. Fomos compa­
nheiros juntos na Casa do Estudante da Pari!í­
ba, onde ele pennaneceu até 1953, indo para 
o Rio e depois para-São Paulo. 

É um homem muito fiel à sua origem, à 
sua vocação de poeta. Muitas pessoas se in­
dentificaril ·com Um gênerõ literário, depois 
mudam o estilo, o- comportamento. Jansen 
foi extremamente fiel a essa sua vocação poé­
tica, por ser legítima, espontânea, irresistível. 
CHegou à Casa do Estudante, vindo de Mon­
teiro. 

Estudou no Uceu Paraibano. formando-se 
deJ?ois no Rio ou em São Paulo, em_ Direito. 

E conhecido de muitos. Urico, brilhante, ex~ 
tremamente honrado, ligado s~ntimenta1men­
te à terra_onde nasceu: a heróica, imortal Parai­
fia É de personalidade- delir1itiVa, envolvente. 
Creio que na vida literária poucas pessoas fo­
ram láo fiéis à sua vocação, ao seu destino, 
corno Jansen Filho. 

Acho que nunca se deve registrar um livro 
ou fazer-se referência a um poeta sem que 
se lhe recite um verso. Aqui,_ a propósito, abro 
o livro e encontro urn soneto sobre as "Cata~ 
ratas do Iguaçu", uma das maravilhas do Esta­
do do Paraná o.nde vivo. e que, c_om muita 
honra, o repres_ento no Senado. Sou paraibano 
e o soneto se refere ao Paraná. Efe me fala 
duas vezes. Ei-lo, "As Cataratas do Iguaçu". 

N3 CATARATN3 DO IGUAÇU 

Que Soberbo espetáculo! Parece 
Uma mistura de diversas pratas 

-FQJ'mando as dobra_s de um lençol que 
-cresce 

_E se estende a rolar como cascatas ... 

Forma:.Se-um arCo-íris que aparece 
Como uni. pavão vindo deverdes matas 
E::-:de plumagem faiscante desc_e 
Sobre o rasgar de véus das cataratas ... 

De_ tudo emerge a Perfeição Divina! 
As águas saltitantes rumorejam! 
A natur~za plácida se inclina! 

'A paisagem mirífica rebrilhal 
E as cataratas de Iguaçu trovejam! 
-É Deus se transfonnando em mara­
vilha!... 

Era o inerEicido registro que tinha a fazer -
nesta tarde, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­

-mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente, S_rs. senadores. amigo que fui do sau­
doso Ministro Oswaldo Trigueiro e seu compa­
nheiro _de Partido Político, a União Democrá­
tica Nacional (UDN), não poderia deixar de 
registrar, desta tribuna, oseu inesperado desa-

. pare_cimento. _ __ _ __ 
A respeito, A Tarde, -de Salvador, publicou 

um brilhante artigo de José Augusto Tourinho 
Dantas, intitulado A Wda Gntilante de Osvaldo 

-Trigueiro, que requeiro seja incorporado ao 
texto deste pronunciamento. Trata-se de um 
:4ocumento digno de reflexão e registro _espe­
cial porque são raros os homens públicos que 
podem se orgulhar de uma trajetória seme­
lhante à do eminente paraibano. 

Fez o curso primário em Alagoa Grande, 
onde nasceu. 

Depois do curso secundário em João Pes­
soa, matriculou-se na Faculdade de Direito 
do Recife, colando grau em 1924. 

Já no ano seguinte Oswaldo Trigueiro exer~ 
ceu, em Teóftlo Otoni, (Minas Gerais), as fun­

- ções de Promotor Públíco. 

No decorrer da campanha para as eleições 
de _1930, Oswaldp Trigueiro se posicionou 
contra a Aliança Liberal. 

Derrotado, transferiu-se para o Rio de Janei­
ro dedicando-se integralmente à advocacia, 
profissão que exerceu durante toda sua admi­
rável trajetória, corri r~a combatividade, talen­
to:-excepclõnal coinpeiência e invulgar probi­
dade. 

Depois da promu1gação da COnstituição Fe­
deral de julho de 1934, regressoU OsWaldo 
Trigueiro à Paraíba a fim de exercer o cargo 
de Prefeito de João Pessoa, exonerando-se 
a 1 O de novembro de 1937, por não conco.rdar 
com a implantação do Estado Novo. Retirou­
se, então, para o exterior, a fim de diplomar-se 
em Ciência Política, na Universidade de Michi­
gan, Estados Unidos, onde defendeu a tese 
"O Regime dos Estados na União Americana". 

Com a derrocada do Estado Novo, Oswaldo 
Trigueiro, reaparece na política como wn dos 
fundadores da União Democrática Nacional, 
candidatando-se ao Governo da Paraíba, con­
quistando, nas umas, o cargo de Goveiriador. 

Amigo e correligionário de Oswaldo Triguei­
ro, acompanhei sempre, com a maior simpatia 
e admiração, não somente a sua trajetória polr­
tico-administrativa, como, sobretudo, os in­
comparáveis atributos de honradez, compe­
tência e rara dignidade que caracterizaram sua 
fulgurante personalidade. 

Consagrado dentro e fora do seu ~ 
como um àdministrador bem sucedido, Os­
waldo Trigueiro elegeu-se Deputado Federal 
em 1950, para a Legislatura 195111954. 

Abandonando a política, Oswaldo Trigueiro 
foi nomeado Embaixador do Brasil na Indo­
nésia, onde permaneceu até 1956. 

Em segUida, por decreto do Presidente Cas-­
tello Branco, Oswaldo Trigueiro exerceu o car­
go de Procurador-Geral da República, tendo 
sido nomeado Ministro do Supremo Tribunal, 
conjuntamente _com os insignes juristas Prado 
Mello, Aliomar Baleeiro, Carlos Medeiros e Sil­
va e Adalício Nogueira. 

Membro do Conselho de Administração do 
IBAM- Instituto de Administração Municipal, 
do Instituto Brasileiro de Relações lntemado­
nais, do Instituto Brasileiro de Direito Público 
e Ciência Política, da Fundação GetúUo 'Var­
gas, da Sociedade Brasileira de ReJações Inter­
nacionais e da Academia P~raibana de Letras, 
Oswaldo Trigueiro foi Diretor da Revista Brasi­

,leira de Política lntemadonal. 
Bastaria este condso sumário da sua admi­

rável carreira como político, administrador, 
professor, advogado e embaixador, para situar 
Oswaldo Trigueiro- âe Albucjuerque- Melo na 
galeria das maiores personalidades contem­
porâneas, que honrou o Nordeste e o Brasil, 
sempre a serviço da justiça, do bem-estar se­
dai e do desenvolvimento científico e tecnoló­
gico do PaíS. 

Por todos estes motivos, a Na_ção_ ç_on~er­
nada lamenta _o seu desaparecimento e, no 
que me diz respeito como seU amigo, asso­
do-me ao profundo pesar, à tristeza e à sauda­
de dos seus familiares e admiradores. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA EM 
SW DISCCJRSO: . 

A Tarde • Terça-feira 5-9-1989 

A VIDA CINTILA.NTE DE 
OSWAlDO lR!GUEIRO 

José Augusto Tourinho Dantas 

Ao baixar o Ato Institucional n9 2 em 27 
de _outubro de 1965, 9 _eriJã9 Presidente C~s:­
tello Branco, dentre outtas .alterações que {e_z 
na regime constitucional então vigente, como 
a instituição da eleição indireta para a Presi­
dência da República e a dissolução dos parti­
das Polític:os existentes, aumentoü o número 
de componentes do Supremo Tribunal Fede­
ral de 11 para 16 Ministros. _ o _ 

Assim, de uma só v~z,. teve o Presidente 
Castello Branco a, oportunidade de mandar 
para a mais alta Corte de Justiça do P<;~ís, na 
condição de juristas, os festejados cul~es d_~ 
Direito: Ptado Kelly, Aliomar Baleeiro, C;arfos 
Medeiros e _Silva, Oswaldo Triguefro e Adalícip 
Nogueira, 

Todos eles cumpriram suas funções judí· 
cantes ~é a aposentadoria, sendo que só o 
Ministro Prado Kelly retirou-se do serviço "pú­
blico antes da compulsória. 

Mas a morte, na sua missão, foi ceifé;!ndo, 
pela ordem, as vidas de Aliorn.ar_:SÇlleeiro, Car­
los Medeiros e Silva, Prado Kelly _e, _no último 
dia 30 de junho, Oswaldo Trigueiro. 

Resta, apenas, o nosso_ conterrâneo Ministro 
Adalíclo Nogueira, de quem fui aluno na Fa­
culdade de Direito e perante qUem postulei 
no Tribunal de Justiça do Estãdo da Bahia, 
durante parte da minha vida de advogado, e 
que para satisfação de todos nós, goza da 
melhor saúde nos seus 87 anos de idade. · 

Nestas linhas, como militante do direito, 
queremos prestar a nossa homenagem ao Mi­
nistro OsWaldo Trigueiro; o último tOmbado, 
o que também fizemos, nestas mesmas Colu­
nas, quando em Il de novembro de 1986, 
faleceu o Ministro Prado KeUy. ~ _ _ 

Oswaldo Trigueiro de Albuquerque M_elo, 
nasceu na cidade de A!agoa Grande, no Esta­
do da Paraiba, em 2 de janeiro de 1905, mho 
de proprietário rural ligado ao então existente 
Partido Conservador. 

Fez seUs primeiros cursos na própria Alagoa 
Grande, O secundáriçu~m João Pessoa, que 
então chamava-se Paralba, indo formçrr-se na 
famosa Faculdade de Direito Qo Recife, cOmo 
era costume na ~poca. 

Colando grau em I 924, já no ano Sefiuirite 
iria para TeófLI.o Otoni, no Estado de Minas 
Qercilis, para exercer as funções de Promotor 
Público. 

Iniciada a campanha presidencial para as 
eleições de 1930,0swaldo Trigueiro viu bater 
em si as suas nascentes políticas, transferin­
do-se de volta para seu Estado natal, a fun 

José Augusto Torlnho Dantas é advogtJdo mHitante 
em Salvador. 

de combater a joão Pessoa, candidato à Vice­
Presidência da chapa da Aliança Liberal, enca· 

--beçada por Getúlio Vargas, e adversário dos 
seus ctmigos de Alagoa Grande. 
--De~~OtadO na campanha que abraçou, foi 

para -o Rio de Janeiro, dedicando-se inteira­
mente à advocacia. 

Mais tarde, promulgada a Constituição Fe­
deral de 16 de julho de 1934 e a do Estado 
da Paraiba de 12 de maio de 1935, bem como 
eleito. QQY_gjTiador daquele Estado, Argemiro 
Figueiredo, voltou_Oswaldo Trigueiro a João 
Pessoa~ a f'tin de eXercer _o cargo de Prefeito, 

leiro de AdminiStração Municipal, do Instituto 
Brasileiro de Relações Intemadonais, do losti.­
tuto Brasileiro de Direito Público e Oência Polí­
tica, da Fundação Getúlio Vargas, da Socie­
dade Brasileira de Relações Internacionais, da 
Academia Paraibana de Letras e da Açademia 
Internationale des Scierrc;es Politiques et d'His:­
toire Constitucionale. 

Colaborou com revistas jurídicas, sendo Di­
retor da Revista Brasileira de Política Interna­
cional. 

o qué feJ: _com competência e- sucesso até 
10 de novembro de 1937, quando exonerou­
Se (X>~o concord~?m o§~~~- f'!o.V<?_· __ 

Este foi Oswaldo Trigueiro, que na sua lon­
ga e movimentada vida pública e profissional, 
engrandeceu todas as funções que exerceu, 
eSpecialmente a suprema -magistratura do 
País, da qual foi Presidente, ç_omo o exercício 
da advocadà. 

Nova volta ao Rio de Janeiro- e dedicação 
exclusiva à advocacia, até qUando aus_entou-se 
do País para diplomar-se em Ciência Política 
na Universidade de Michigan, Estados Unidos, 
onde defendeu a tese intit\llada "O Regime 
dos Estados na União Americana", com o 
mais absoluto sucesso. 

Retomando ao Brasil, reabriu sua banca de 
advocacia.. com atM4ade marcante na profis­
são, exercendo os cargos de Vice-Presidente 
do Oube dos Advogados, Secretário do Insti­
b.lto __ dos Adyogados do Brasil e membro do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, representando a seção paraibana. 

Iniciada a campanha da derrocada dp Esta­
do Novo; -a política volta a encantar Oswa1do 
Trigueiro, que toma-se fundador da União De­
mocrática Nac::ional e candidato a Governador 
do seu Estado em 1947, saindo vitorioso com 
expreSsiva maioria, sobre o pessedista Alcides 
Carneiro. 

Depois de uma proveitosa administração, 
elegeu-se Deputado Federal, ainda pela Paraí­
ba, em 1950, para a Legislatura 1951/1954, 
finda a qual abandona d~ vez a política, sen~o 
nomeado Embaixador do Brasil na lndonés1a, 
onde ficou até 1956. 
• Novamente dedico-u-se à advocacia no Rio 
deJan~lro, e_em 1961 trailsferiu-separaBrasí­
lia, fundançlo um dos primeiros escritórios da 
nova caf)[tal federal. 

A competente atividade de-OswaJdo Triguei­
ro torno advogado, especialmente junto ao 
Supremo Tribunal Federal, levou o seu nome 
a constar na lista composta por aquele cale~ 
giado para preencher Va_ga no Tribunal Supe~ 
rior Eleitoral, onde exerceu dois mandatos de 

_dois anos. 
Posteriormente, foi nomeado pelo Presiden­

te Castello Branco Procurador-Geral da Repú­
blica e, por fim, Ministro do Supremo Tribunal 
Federal 

A vida de Oswaldo Trigueiro, como se vê, 
foi cheia de atividades: Ministério Público, ad­
vocacia, executivo, Parlamentar, Magistratura, 
passando também pelo Magistério, desde que 
foi professor da atual Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro e mestre de pós-graduação 
·na Universidade do Rio de Janeiro. 

Além da Ordem dos Advogados e Instituto 
dos Advogados do Brasil, do Oube dos Advo­

__ gados, foi membro do IBAM- Instituto Brasi-

A ele a dasse dos advogados fica a dever 
as homenagens que se fez credor, desde qae 
à classe prestou relevantes serviços, especial­
mente nos primórdios ele Brasília, ainda tão 
difícil, quando de forJ:Tia pioneira lá instalou 
-o seu escritório, verdadeiro consulado dos ad­
vogados do Brasil, jovens ou velhos, no infor­
mar ou orientar o andamento dos interesse_s 
dos seus dientes, nos tribunais federais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souoa) 
- CoriceCIO a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discyrso.) 

~ - Sr. Presidente, Srs. Senãdores, cuido hoje, 
Sr. Presidente, de reverenciar o meu_ E_stado 
de Sergipe, que comemora nesta data _:_ 24 
de outubro - a sua emancipação política, 
conquistada em 1824, logo após a Indepen­
dência. 

Na História dos povos, o presente se faz, 
invariavelmente, do passado. Assim, ainda res­
soam na alma sergipana os brados e clamores 
das primeiras lutas de nosso povo, como as 
lutas libertârias contra o invasor holandês, no 
século XVII, numa antevisão patente da têm­
pera e destemof" qUe iriam permear a índole 
de nossa gente. 

Formavam-se já, ali, nos primórdios de sua 
História, os valores do sergipano, o seu apego 
irrefreável à liberdade, à coragem inata de seu 
caráter em enfrentar os perigos e desa:fios, 
à generosidade que imbui, intrinsecamente, 
seu ser. 

Através do tempo, em que se forja o perfil 
de um povo, e- ali<::erçado nesses pilareS, o 
homem sergipano- desenvolveu suas poten­
cialidades com seu trabalho, sua ânsia de <::o­
nhecimentos, civilizando aquelas terras abun­
dantes_, selváticas, levando o progresso e o 
desenvolvimento. 

Sua história é rica em acontecimentOs e 
conqUistas. Primeiro, a encarniçada luta em­
preendida na colonização da terra, que impli­
cava a subjugação"-dos nativos, os índios tupi­
naffibás, sob a d1efia de s_eu grande cacique 
Baepeba, finalmente derrOtado pelo experi­
mentado capitão Cri?tóvão de Barros, às mar­
gens do rio Vasa-Barris, a 1 o de janeiro de 
1590, após cfuenta guerra. ·Antes, Garcia D'A· 
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vila, com seus homens, tentara, vindo do norte 
da Bahia, dominar os aguerridos indígenas 
e colonizar a região, sem obter êxito, contudo, 
apesar da eliminação de seu principal chefe, 
o cacique Surubi. Pacificado o gentio, Cristó­
vão de Barros fundou o forte e povoado de 
São Cristovão do Rio Sergipe, posteriormente 
denominado Capitania de Sergipe, nome este 
originado do vocábulo tupi "siriupe" que signi­
fica "rio dos siris". 

Depois já no século XVII, os sergipanos tive­
ram que enfrentar um tenaz e forte inimigo, 
os holandeses, que dominaram o território a 
partir de 1637 até 1645. Nesse ano, ajudados 
pelos grandes líderes patriotas_, Felipe Cama­
rão e Henrique Dias, expulsaram os invasores 
da terra, com a reconquista de São Cristovão. 
Desses combates, emergia no seio da popu­
lação nativa um sentimento de puro naciona­
lismo e brasilidade, que iria, sem dúvida, con­
taminar outras regiões da colônia e ajudar na 
sua libertação do jugo estrangeiro. 

Por fim, Srs. Senadores, a nossa luta em 
prol da autonomia do Território de Sergipe 
del-Rei, através do decreto imperial de 8 de 
julho de 1820, formando a Capitania de Sergi­
pe, independente da Bahia, à qual estava su­
bordinada, mas que não foi pacificamente 
aceita pelos baianos, o _que só ocorreu em 
24 de outubro de 1824. 

Ao J.:ido de tOdcis _essas lutas de sua História,. 
tão heróicas e retumbantes, nossa gente em­
preendeu outra singular epopéia, a coloniza­
ção do território, implantando a civilização, de­
senvolvendo as atividades econômicas, fun­
dando povoados e vilas, criando riquezas, pri­
meiramente penetrando o sertão bravio ·com 
o gado, à procura de melhores pastagens e 
aguadas; depois, amanhando a terra, a fértil 
terra de Sergipe, para o cultivo intensivo da 
cana-de-açúcar, integrando-se na economia 
básica da colônia e contribuindo no esforço 
de exportação do açúcar para a Europa. Daí 
nasceram as fazendas e os engenhos, focos 
avançados do progresso naquelas paragens 
inóspitas. Ao norte, à beira do São F randsco, 
nas úmidas e férteis vargens que por lá se 
espraiam, o plantio do arroz, cuja produção 
é sempre crescente. 

Agora, Sergipe, mais wna vez, como no pas­
sado, traz a sua contribuição à economia na­
dona!, com a produção de petróleo, principal­
mente na platafonna submarina, ajudando o 
País na empreitada de se tornar, o mais rápido 
possível, auto-suficiente de petróleo. Hoje, o 
Estado vive, pode-se dizer, o ciclo do petróleo, 
com a sua produção crescendo a cada ano 
e a perspectiva de s~ solo conter uma imen­
surável bacia petrolífera, ainda não explorada 
comercialmente. 

Como ~o pass'ado, Sr. Presidente, o povo 
sergipano continua amante da liberdade, espí­
rito empreendedor, talentoso, trabalhador, 
com nítida noção de hon_rª e, acima de .tudo, 
generoso. Ainda sabe, como poucos, cultuar 
os seus grandes homens. Hermes Fontes. iJus­
tre sergipano, disse que "'Sergipe exporta ta­
lento", o que é ver_dade. A filosofia e sociologi~ 
nacionais alicerçam-se_e_m dois luminares_d_q_s 

terrils de Sergipe: Sílvio Romero e Tobias Bar­
reto, que, com seus prodlgiosos talentos _e 
obras, enriqueceram a cultura brasileira. Mas 
há nomes de extrema inteligência e erudição 
como Laudelino Freire e Fausto Cardoso, que 
também integraram a renomada "Escola do 
Recife", que deu valiosas contribuições ao 
pensamento e cultura nacionais, moldando, 
em muitos pontos, o nosso caráter, nossa ín­
dole e vocação. Enfim, introjetando no povo 
ensinamentos básicos de cMsmo e naciona­
lidade, ideais de civil~ação e c_omp-ortamento, 
no intuito_de_?_eu aperfeiçoamento. 

Na HistQrla recente do Pafs, a Coiltribuiç:âo 
da talentosa família Amado às nossas letras 
e c;ulttJras, como Gilberto_ Amado, o saudoso 
esãitár jOrnalista e diplomata, que marcou in­
delevelmente, com sua fulgwante personali­
dade e significativa obra, o pensamento brasi­
leiro na metade deste século, influenciando, 
de maneira singular, muitas gerações de brasi­
leiros. O seu irmão, GilsOn Amado, também 
emérito jornalista, escritor e educador, deixou 
as marcas de sua inteligência e ação, principal­
mente com relação à educação de nossos 
jovens, pela qual tanto se preocupou, tendo, 
inclusive, concebido o ousado e revolucioná­
rio projeto de implantação da universidade po­
pular através da televisão, no objetivo de de­
mocratizar e universalizar realmente o ensino 
junto ao povo, constituindo ainda hoje uma 
alternativa válida e ainda inexplorada, num 
país etn que o saber é privilégio de poucos. 

Mas a ingente e ciclópica obra de nossos 
ilustres ancestrais - que ensejou o Estado 
fo~ moderno e progressista de hoje - há 
que ser completada com a delimitação correta 
e definitiva de suas fronteiras na dMsa com 
a Bahia, que, na verdade, representa a "reinte­
gração territorial de uma grande zona de terre­
no ubérrimo" ao solo de Sergipe, perdida para 
a Bahia, no dizer do historiador sergipano Fe­
lisbelo Freire, que já pugnava, dando seqüên­
cia à -luta de outros estudiosos coestaduanos, 
no início da República, pela preservação de 
nossos limites. E, indignado com a injustiça 
da perda daquela área, o eminente historiador 
conclamava que "a Bahia devia fazer cessão 
da zona que tão ilegalmente se acha apensa 
à stu:~ jurisdição". 

Cônscio das tradições e da Juta da gente 
sergipana, Sr. Presidente, tenho propugnado 
com o apoio do povo e das lideranças sergipa­
nas, mais precisamente representadas pelas 

-bancadas da Câmara e do Senado, em defesa 
da integridade territorial de meu Estado aqui 
no Congresso, especialmente. no seio da 
Constituinte, à __ qual apresentei a E:'menda 
2P00587 -0, voliãdã para a recomposição apeM 
nas da fronteira sul, lamentavelmente rejeita­
da, mas que iria" trazer uma solução momen­
tânea para a questão, ou seja, devolvendo a 
Sergipe aquela área 

Mas creio, firmemente, que a causa de Ser­
gipe, por ser justa e recomendável, por buscar 
recompor suas fronteiras sul e oeste, encon­
trará guarida é receptividade na Comissão de 
Estudos Territoriais, criada por minha inicia­
tiva e consubstanciada nas Dispo~ç:ões Cons­
titucionais Transitórias da Carta Magna. 

O povo sergipano enn.Jeceu o seu caráter 
e fibra na labuta diária, nas lutas contra os 
invasores, na sua -profunda relação telúrica 
com a terra, nos seus anseios permanentes 
de independência e liberdade, e, Sr. Presiden­
te, na generosidade de seu coração. Como 
no passado, ele continua no embate pelo direi­
to e justiça, consoante as nossas tradições. 
A reconquista das terras que nos pertencem 
é uma delas. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. (Multo bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau~ 
ro Benevides. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso).- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, devendo transcorrer, 
a 28 do corrente, _a data consagrada aos fun­
donários públicos, registra-se uma écpecta­
tiva quanto às providências que, naquele dia, 
poderiarlf-Ser anunciadas pelo Presidente da 
República, para realçar o magno evento. 

Para os líderes- da categoria, a efeméride 
constituiria excelente oportunidade para o 
Chefe da Nação encaminhar ao Congresso 
proposições de interesse dos servidores, notaM 
damente o Regime Juridico único, tantas ve­
zeS prometido e sempre protelado, apesar do 
dispositivo da Carta Magna que o determina 
expressamente. 

Por outro lado, o Plano de Cargos e Salários 
e o da Advocacia Geral da União despon~ 
entre os que riecessftam -ser urgenciados, pon~ 
do-se fim a uma demora angustiante,_ que 
muito tem desestimulado o funcionalismo fe· 
dera!. 

Ontem, Sr. Presidente, recebi, sobre o as­
sunto, longo telex do Dr. Paulo de Tarso de 
Moraes Sousa, dirigente máximo da Associa· 
ção dos Servidores da Sudene, vazado nos 
seguintes termos: 

"Conhecedores da grande importância 
que V. EX- atribui ãos servidores públicos 
e da inexcedível lea1dade com que serve 
ao Presidente José Sarney tomamos a 
liberdade de lembrar que dia 28 próxímo 
é o dia consagrado ao funcionário públi­
co. Assim, por este motivo, apelamos pa· 
ra sua grande sensibilidade e firme dispo­
sição de colaborar com o Governo federal 
no sentido de sugerir ao Exc_elentísslmo_ 
Senh-or Presidente da RepúbliCa que 
aproveite esta data tão significativa para 
os servidores públicos com o objetivo de 
anUnciar medidas em beneficio da cate­
goria que com tanto zelo e desprendi­
mento tem servido ao País. 

A título subsidio lembramos que já es­
tão prontos os projetos de lei que tratam 
do Regime Juódico Único, do Plano de 
Carreira e da Advocacia Geral da União 
o quais mediante entendimentos com o 
Poder Legislativo poderiam ser aprovaM 
dos urgentemente: igualmente cremos 
também que serfa da maior conveniência 
e oportunidade se o Presidente José Sar­
ney pudesse, aproveitando as comemo-
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rações do dia do fundo_nário- Público, 
anunciar a concessão da reposição sala­
rial a que o funcionalismo faz jus dentro 
do mesmo espírito de justiça que norteou 
a recente decisão do Superior Tribunal 
do Trabalho. 

Finalmente permita-nos acreScentar-­
que estando prestes a se realizar a tão 
almejada eleição direta para Presidente 
da República que significará o feliz coroa­
mento da difidl e complexa transição de­
mocrática conduzida pelo Presidente .Jo­
sé Sarney, a adoção destas prOVidências 
justas e; necessárias, simbolizará, de forma 
expressiva, o grande apreço que o atual 
Governo atribui aos seus leais e dedica­
dos servidores". 

Tendo em vista a relevância do tema e a 
justeza de que se_ revestem_ as reivindicações 
do funcionalismo federal_. entendi de meu de­
ver reatransmitir o apelo desta tribuna, dirÍgin­
do-o ao. próprio Presidente José S~mey. . . 

Estou certo de que S. Ex" empenhar-se-á 
no sentido de que as mensagens e respectivos 
projetos.sejam enviados ao Congresso, caben­
do-nos apreciá-los, em rito regimental privile-
giado. _ 

I:: a solicitação veemente que faço ao Poder 
Exé~tivo, na -esperança· de que a mesma será 
acolhida pelas autoridades competentes. 
(Multo bem!l 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senado~ Oda· 
dr Soares. 

O SR. ODACm SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso) ~Sr. ~resi­
dente, Srs. Senadores, o Governo do Estado 
de Rondônia, mais espc:;cificamente o Gover~ 
nador Jerônimo Santana, vem de agredir irres­
ponsavelmente duas de nossas mais caras inS­
tituições democráticas, ao chamar de "gaiola 
de o.uro" a Assembléia Constituinte .do Estado 
e, por extensão, a Assembléia Legislativa. 

Por duas vezes errou JerônimQ .Santana, e 
gravemente -· a primeira, pela formuiação 
vaga de sua acusação, que não especifica o 
que a motivou; a segunda, porq!Je nada pro­
vou. porque não pode provar nada, Acusação 
gratuita, como se vê, porque, ao deixar de 
explicá-la, pretende ele fugir ao ônus~ prova. 

Não me cabe, aqui, refutar insinuações. É 
tão grande a covardia de quem não se atreve 
a acusar frontalmente, escondendo-se atrâvés 
dos "talvez" e dos "pode ser", que o ofensor 
não merece resposta. 

O que pretendo regiStrar, aqui, é que nin­
guém tem o direito d~_;1frontar o Pod.er Legis­
lativo, seja ele de âmbito municipal, estadual 
ou federal, mormente quando quem pret"er1de 
fazê-lo é precisamente o representante de um 
dos o.utros Poderes. Quando a Constituição 
Federal relaciona os Três Poderes, ela o faz, 
sempre, obedecendo à seqüência Legislativo/ 
Executivo/Judiciário. A ótdem se explica por 
si: primeiro se fazem as leis, que num segundo 
momento serão aplicadas e, só num terceiro 
e último, terão sua aplicação julgada. Nenhum 
poder, entretanto, é maior que os demais, as-

sim como: nenhum deles é menor. A prece­
dência que a ordem indica, antes, quer signi­
ftc~r que pretendemos viver sob o império da 
J§i~g!ndo essa vontade a instituição maior que 
nos governa. · 

-É: nã -prese·rvaÇão dos três Poderes q~ se­
assenta a existência da República. É no res­
peito de cada im1 desses PoPeres a si próprio 
e ·aos demais que reside e se viabiliza a figura 
do Estado mod~,r:!!~·- Sobrepujado o principio, 
suplantado o respeito, não seremos mafs Esta­
dO, nem mesmo nação· e sequer povo. Tere­
mos, isto" S!in, regredído no tempo, voltado 
à mera condição de turba, de horda, sem nada 
ou quase nada que nos possa diferenciar de 
mãfilha ou de alcatéia - o homo politícus 
terá, então, Vblta.do a seu primitivo estado de 
barbárie. ·-

Qua"nto ao Poder Constituinte, que tentaram 
tafub-éiTt, torpemente, injuriar, esse é maior 
que todos os aqui citados, por isso mesmo 
tratiSitóiio, Superior até a qualquer sistema de 
governo e aos sistemas de freios e contra­
pesos colocados a serviço do equilíbrio na 
convivênda aos· três poderes idealizados po.r 
Montesquieu - pode tudo a Constituinte, até 
mesmo deslocar· o centro de equilíbrio entre 
os Poderes, quando o momento histórico as­
sim o justifique. Foi precisamente o que fez 
a Assembléia Nacional Constituinfe de 
1988789, quando devolveu ao Poder Legis­
lativo poderes que o regime de arbítrio lhe 
subtraíra e 1hdo além, na concepção de que 
o poder das leis tinha que s.er, no momento, 
por que passamos, enfatizado; o Congresso 
Nacional tem, detém, hoje, pre"rrogativas que 
jamais se atribuíram a qualquer Poder em nos­
sa RepúbUca. 

-Mafor que o Poder Constrtuinte só mesmo 
o poder natural que o legitima, o poder do 
povo. Somente o povo, àtravés de plebiscito 
ou referendo, pode rever ou reverter o que 
se. iOstitUiU através da Consb1uínte. A pr6pría 
capacidade de reformar a Constituição tem 
por trás o povo, que elege seus legisladores 
assim como elegeu os constituintes. 

Não vejo, assim, como possa defender um 
Poder tão excelso de ataques indignos. Nem 
creio, mesmo, -que um governante tenha o 
poder de arranhar ou mesmo de deslustrar 
instituição tão excel~. e tão legítima. A lama 
·dos ignorantes jamais será capaz de enxova­
lhar tal poder . .Se não há ofensa possível, não 
há, portanto, o que defender. 

Ao ilustre Deputado Estadual Osvaldo Pia­
nna, mui digno Presidente. da Assembléia 
CoilStituint.ê do Esta4o .d.e R-ondônia, bem co-­
mo de sua Assembléia Legislativa, seguido de 
seus liderados, Srs. Constituintes e Legisla­
dores do meu Estado, representantes primei~ 
ros e preferenciais de meu povo, a minha sin~ 
gela homenagem e a minha mensagem de 
reconhes::imento e. desagravo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O &R. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Bornhaus_em. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL '­
SC PrOnuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, do dia 6 ao dia 22 
do corrente realizou-se em Blumenau - sC; 
a Oktoberfest · 

Cerca de 1 milhão de pessOas -ôCorieiãm 
àquela cidade cata~:inense para participar de 
momentos de inten~a alegria. 

A festa deste ano, graças à exemplar organi­
zação da administração do Prefeit9_Vilson Klei­
nunbing, teve um sucesso excepcional. 
- Todos aqueles que lá estiveram testemu­

nharam a qualidade dos serviços, a hospita­
lidade da gente de Blumenau e a alegria conta­
giante que tomou conta do público. 

Blumenau, ddade de trabalho, mostra que 
é possível construir uma grande nação e ao 
mesmo tempo viver intensos· momentos de 
felicidade. 

O.Jomal O Globo, em stJa edição do dia 
22~ próximo passado, em editorial assinado 
pelo Dr. Roberto Marinho, ressalta a impor­
tância do evento, razão pela qual solicito a 
sua transcrição nos Anais desta Casa, cujo 
_tít,ulo- "Exemplo par~ o Brasil"- bem espe­
lha uma ieaJidade. -· ··· · --

E{c:t o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
b~_~!) 

DOCUMENTO A QUESE REFERE O 
: ~ SR. JORGE BORNHAUSEN EM SEU 

DISCURSO. 

Globo 
EXEMPLO PARA O BRASIL 

Roberto. .Maririha 

Creio que uma visita a· Blumenau deveria 
ter sido o ponto de partida da campanha dos 
atuais candidatos à Presidência da República. 
Só assim enteJ;J.deríam que o Brasil não supe­
rará a sua grave crise econômtco-social insis­
tindo em apelar para ressentimentos, dema~ 
gogia, acusações estéreis ou mesquinhos 
conflitos de inter~s. 

o caminho para-a retomada do deSenvol­
vimento, a restauração dos serviços públicos, 
a prosperidade e a paz scx:ial é o do trabaJho, 
o da colaboração comunitária e o da fé, As 
lágrimas são inevitáveis na hora da dor. Mas 
devem constituir u.m estímulo para se em­
preender desde Jogo um retorno ao sorriso. 

Esta lição da Oktoberfest não pode ser per­
dida. 

Há seis anos, esta cidade estava com 70% 
de sua área urbana submersos por uma ínun­
dação de conseqüências dramáticas para a 
vida dos seus 220 rnil.b~itantes, com a des-. 
truição dos seus lares e a paralisas:ão de fábri~ 
cas, transportes, escolas e hospitais. 

Hoje, o povo de 8/umenau, sem esperar 
por ajuda ou reclamar subsidias, tendo-se dis­
posto a mobilizar suas próprias forças, festeja 
a plena recuperação de toda a sua infra-es­
trutura e a expansão de su.as atividades de 
produção que definem esta cidade. como um 
dos nossos mais expressivos núcleos de pro· 
gresso. 

Discurso proferido n.:. abertura da "'Oktoberfest", ein ~u· 
mentiu, Santa Cat11ri11.:1.) 



6204 Quarta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Outubro de 1989 

No momento em que a inundação inflacio­
nária transforma o Brasil mu país marcado 
pela perda de credibilidade externa e pela inse­
gurança e perplexidade geradas por uma das 
mais incompetentes equipes administrativaS 
da nossa história, a sociedade não se pode 
iludir com a miragem de eventuais "salvadores 
da pátria", Tem de encontrar em si mesma, 
na sua capacidade de trabalho e na disposição 
para congregar esforços em prol do interesse 
comum, a convicção de que não há obstá­
culos intransponíveis. 

Meus amigos de Blumenau, esse legado do 
humanismo alemão é a contribuiçáo mais im­
portante que nos deixaram os vossos antepas­
sados que aqui criaram o- seu novo lar. -

Neste instante em que estamos planejando 
integrar a Fundação Roberto Marinf:lo, a Prefei­
tura e o empresariado de Blumenau na recu­
peração do seu patrimônio histórico, devemos 
ter em mente que, acima dos monumentos 
e das obras que refletem os padrões de civiliza­
ção aqui implantados, aquilo que temos de 
preseavar com prioridade são os valores espiri~ 
tuais que_constituem a vossa inspiraÇão, comO 
exemplo a ser difundido por todo o País, como 
uma mensagem de esperança. 

Dessa maneira - e com ajuda de Deus 
-espero que dentro de poucos anos o Brasil 
poss_a ter saneado a sua economia, restabe· 
lecida a fé no seu grande destino, e assumido 
a consciência de que os 130 milhõeS de brasi­
leiros que se estendem por um rico território 
continental serão capazes de reproduzir o mi­
lagre aqui verificado, e então viver uma "Okto­
berfest" nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ConCedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, as conclusões do Mi­
nistério da Aeronáutica, indicando o fator hu­
mano como a causa do acidente com o jato 
737-200, da Varig- que fez um pouso força­
do na selva de _Mato Grosso, no começo de 
setembro -longe de esgotarem a polêmica 
a respeito da segurança de vôo na Amazônia 
e, por extensão, no próprio Pais, reacendem 
o debate em tomo da questão e impõem a 
necessidade de urgentes reformulações na 
sua estrutura, como garantia de que o trans-­
porte aéreo na região não permaneça contin­
genciado aos parcos recursos com que é pre~ 
sentemente assistido. 

Desde 1985, a Confederação Nacional dos 
Trabalhadore em TranSportes Marítimos, Au­
viais e Aéreos, vem realizando uma ofensiva, 
de modo a chamar a atenção das autoridades 
para a falta de uma doutrina de segurança 
de vôo, no Brasil, deficiência à qual pode_ser 
tributado o elevado registro de 1,2 acidentes 
diários, mantidos na última década. São, ao 
todo, de 300- a· 400 ocorrências a cada 12 
meses, que emprestam a essa modalidade de 
transporte um caráter aventureiro, instável e 
imprevisível, num País que se orgulha de ter 
a 11• maior aviação do mundo. 

Teoricamente, a segurança de um vôo é 
da ordem de 99,9 por cento, o que garante 
ao avj~o o título de meio de transporte mals 
seguro, superior a todos os demais. Contudo, 
uma sérfe de Variáveis pode inverter essa situa­
ção e potencializar os riscos, a começar pela 
ausência de uma política de prevenção de aci­
dentes, passando pela inexistência de um pro­
grama de formação não apenas de pilotos, 
como_ também de técnicos de manutenção, 
de comunicação e de meteorologia, ou seja, 
da mão-de-obra de apoio e, por último, pela 
falta de fiscalização, que podem ser identifi­
cadas como as falhas estruturais da aviação 
civil brasileira. 

Assim, a comemoração a 23 de outubro, 
do Dia do Aviador, oferece a melhor oportu· 
nidade - ao lado da análise do relatório do 
Ministério da Aeronáutica sobre a tragédia que 
tirou a vida de 12 pessoas, e do exame pelo 
Congres_so Nacional do Orçamento da União 
para 1990 - para réfletir-se sobre o assunto 
e _acionar os meios que nós, parlamentares, 
cont_amos._para exercer nossa influência sobr~ 
umà queStKõ reconhecidamente complexa, 
que não pode persistir da forma como está 
colocada atualmente. 

A Assembléia Nacional Constituinte optou 
por deixar cqm a Aeronáutica a responsabi­
lidade pela aviação civil, muito embora o Brasil 
seja uni- doS raros pafses do mundo - ao 
lado da Bolívia e Uganda - a confiar essa 
incumbência a um ministério militar. Não se 
discute, aqui, a eficiência com que tem atuado 
nesse campe;·mas não_se pode deixar de ob­
servar que as principais decisões relacionadas 
com a matéria foram tomadas sem a partici· 
pação da sociedade e, portanto, sob uma ótica 
em que predominou o apelo estratégico. -

Se, hoje, o Brasil, por exemplo, compartilha 
com a Itália a paternidade de um caça subsô­
nico, como ~ ~-de ataque ao solo, no qual 
investiu, na última década, cerca de 800 mi~ 
lhões de dólares para chegar a sels protótipos 
- dos quais, só dois voam no Brasil - em 
contrapãrtida, só 1 1 dos 44 milhóes de quilô~ 
metros quadrados do espaço aéreo brasileiro, 
ou seja, um quarto do total, têm a cobertura 
dos Centros Integrados de Controle e Defesa 
Aérea -os Cindactas. visto que os 500 equi~ 
pamentos eletro-eJetrônicos disponíveis para 
esse fim estão instalados em apenas 21810qi­
lidades. 

A decisão de produzir o AMX convém, natu­
ralmente, aos interesses aeronáuticos nado· 
na~s, [l')as a continuidade do projeto está con· 
dicionada, neste e no próximo exercfcio, à libe­
ração de 225 milhões de dólares -além dos 
90 milhõeS de dólares recentemente autori· 
zados pelo Congresso- praticamente o mes· 
mo montante que o País demandaria, neste 
e nos pr~~rilos três anos, para instalar equipa· 
mentes indispensáveis ao controle do tráfego 
aéreo em diversos pontos do Território nacio­
nal. Como o proJeto do caça necessariamente 
náo se traduz em investimento que deva ter 
retomo fmanceiro, como declarou no primeim 
semestre deste ano o Superintendente da Em­
braer, Sr. Ozíllo Silva, então não fica muito 

dificil estabelecer o que seja, de fato, priori­
tário, para se garantir uma adequada gestão 
dos recursos públicos. 

A opção se impõe, Sr. Presídente e Srs. Se­
nadores, porque a precária situação econô­
mica da Nação não permite tocar, a um s6 
tempo, tantos e ambiciosos empreendimen­
tos, de modo que devemos nos concentrar 
nas demandas mais imediatas e urgentes, c:o~­
mo o prosseguimentO da -implantação do Sis­
tema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro 
-o Siscea, que integrou as funções de tráfego 
e defesa aérea e mantém uma estrutura que 
se responsabilizou, só no ano passado, pelo 
controle de um milhão e meio de movimentos 
aéreos. 

Há quem discorde da concepção do Siscea, 
como o Comandante Rolim Adolfo Amaro, 
presidente da TAM - Linha Aérea Regional, 
um franco crítico da "filosofia bélica" de prote· 
çáo que o Sistema instituiu; deixando a desco­
berto as cidades com menos de 200 mif habi: 
tantes, onde os pousos_ e decolagens são feitos 
quase sempre com base no "olhômetro", sem 
radiotransmlssores ou qualquer sinalização de 
terra, evidenciando o grau de carências a que 
está exposta a aviação de pequeno e médio 
porte no Brasil. 

Em todo caso, se esse é o único Slsterria 
de que dispomos, é melhor- reforçá-lo para 
cumprir seu papel do que partir para outras 
iniciativas que, por certo, enfrentariam tantas 
ou mais dificuldades. O próprio cronograma 
do Siscea já está sendo implementado com 
dois anos de atraso, e as perspectivas para 
1990 não são mais tranqüilizadoras, uma vez 
que a Lei Orçamentáffá âo próximo ano redu· 
zirá os investimentos federais a dois bilhõé.S 
de cruzados novos. o que cortesponde a ape­
nas meio por cento do PIB. 

Em exposição feita em maio deste ano, na 
Comlssão de Defesa Nacional, da Câmaia dos 
Deputados, o Major-Brigadeiro Ivan Moacyr da 
Frota, responsável pela Diretoria EJetrônica de 
Proteção ao Vôo,_ da Aeronáutica, disse que 
a implantação dos DACT AS I e II, dotados 
de radares tridimensionais e secundários, 
atendeu a especificações relacionadas com 
densidade, tráfego aéreo e estratégia nós cam­
pos econômico e militar. Graças a isso, parte 
da regiáo Centro-Oeste, O Sudeste e _o Sul 
desfrutam de um acompanhamento contínuo 
e permanente, desde a origem da aeronave 
até seu destino. 

O Nordeste, base do DACTA 111, -em fase 
de implantação, vai incorporar-se ao sistema 
através de radares bidimenslonais, sem medi­
dOr de altitude, para o qual requer radares 
secundários e alvos cooperativos, ou seja, que 
se disponham a colaborar. Já a Amazônia figu­
ra no contexto com algumas áreaa preferen­
ciais, que serão dotadas de radares de rota, 
o que equivale a uma segurança bem modesta 
para o vulto das necessidades detectadas e 
reclamadas, e propõe a coexistência de situa­
ções singulares como a do Aeroporto Interna­
cional de Boa Vista, cujo movimento só é infe­
rior ao do Rio de 'Janeiro. 
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Em função dessas discrepâncias, um 
BÓeing que decole de Brasília rumo a Manaus, 
aos 40 minutos de vôo, na. altura de São Felix 
do Xingu, já está fora dã foi-midável cobertura 
proporcionada pelo CINDACTA l, viajando por 
quase duas horas completamente desassis· 
tido, e só ao penetrar no ralo de alcance do 
único radar existente na região, instalado na 
capital amazonense, retoma o acompanha­
mento e volta a usufruir de adequadas condi­
ções de segurança de vôo. 

Se as projeções para dotar a Amazônia de 
mecanismos de segurança de vôo são de pe· 
qu~na envergadura.- e incluem a instalaçilo 
de um radar de pequeno alcance em Boa Vis­
ta, ·com raio de 200 Km de c:tlcance, dois outros 
em Belém, que atingem 400 Km, se.. forem 
liberados os recursos para esse fim - hojé, 
voar na região é como enfrentar um "buraco 
negio", ou como "dirigir um automóvel à noi­
te, sem faróis", segundo os mais experientes 
pilotos, colocan~o à prova sua peric!a e segu­
rança e, às vezes, seus conflitos de ordem 
técnica, ·profissional e social, como aconteceu 
durante o vôo 254 da Varig, qUe deixou uma 
série de in~gações no ar ainda não suficiente.. 
mente esdarecidas. _ _ __ 

É fato que na Amazônia trafegam ape~as 
11 por cento dos vôos diários empreendidos 
no País; contUdo, não podemos nos confor­
mar com o fato de que só 1 O por cento dos 
aeroportos da região ofereçam condições téc­
nicas para garantir a segurança dos pousos 
e decolagens, principalmente quando são 
consideradas as distâncias e as precariedades 
dos meios de transportes disponíveis. Além 
disso, in~creve-se também grave problema a 
existência de dezenas de pistas clandestinas, 
alvo seguro para as operações de contrabando. 
de minerais preciosos e do narcotráfico, onde 
os pousos e decolagens estão confiadas à pe­
ricia dos pilotos ou à própria sorte. _ 

Nessas circunstâncias, não chega a confi­
gurar nenhum fenômeno a desorientação que 
acometeu o piloto César Augusto Pádula Gar­
cez. e produziu um desfecho que todos nós 
lamentamos, mas que deve servir para enca­
rarmos de forma mais definitiva a segurança 
de vôo na região. Mesmo que o Inquérito da 
Aeronáutica tenha concluído pela "falha hu­
mana" como a causa do acidente, o _entendi­
mento geral é que ela não ocorre dissociada 
de um contexto mais amplo e implica também 
a falha do sistema. 

Tanto é assim"que a combinação dos instru­
mentos de vôo, das técnicas de navegação 
aérea disponíveis, das rotinas preestabelecidas 
e das próprias ações humanas não se revela­
ram eficazes para resolver o problema com 
que se deparou o piloto, durante as mais. de 
duas horas que levou para consumir o com­
bustível do avião e partir para o pouso forçado. 
O tipo de comunicação mais potente de que 
ele dispunha, por exemplo, era o VOR (Very 
High Frequency Omnldirectionnal Radio Ran­
ge), mas as estações equipadas com esse ins­
trumental - Belém, Imperatriz, Marabá e Tu­
curuí- eram insuficientes para cobrir a área, 
visto que têm uma abrangência máxima de 
370 _quilômetros, menos de 15 minutos de 

vôo Pe uma aeronave como o 737, sendo 
que o VOR de Tucuruí, que deve funcionar 
24 horas ininterruPtas. estava fora do ar. 

Por outro lado, não se pode deixar de obser­
var que nos aeroportos de Rio Branco, Porto 
Velho, Macapá, São Luís, Teresina e Marabá 
a Varig não mantém Despachantes Operacio­
nais de Vôo, os chamados DOVs, cuja tarefa 
é fazer os cálculos de potência, níveis de vôos 
mais apropriados às condições meteorológi­
cas, adaptações ao peso da carga e situações 
de abastecim~to de .combustível em vários 
pontos da rota, o que gera, sem dúvida, uma 
sobrecarga de trabalho na cabine. 

Essas liiJlitações, Sr. Pre&idente e Srs. Sena­
dores, expõem uma outra ordem de dificul­
dades que não podem deixar de ser exami­
nadas, quando a questão é a segurança de 
vôo. A esse respeito, o Professor Gtorglo Mos­
cati, titular do Instituto de Física da Univer­
sidade de São Pau]o, aponta a presença de 
um técnico na cabine de comando de um 
avião 737, que se incumbisse da navegação 
e das comunicações, como essencial para ali­
viar os pijotos da supervls_ão do funcionamen­
to dos motores e outros dispositivos, como 
form21: Q_e_ elevar a segwança, particularmente 
em regiões ·onde o apoio de terra é precário, 
como na Amazônia. 

É óbvio que para reduzir os riscos de aciden­
tes a limites ac:eitáveis, os custos crescem mui· 
to, ~a, questão deixa de ser considerada por­

- q1,1e vivemos um J'hovimento de desregulação. 
Evidentemente, o fenômenO não começou no 
Brasil, mas aqui encontra campo fértil com-o 
todo seu elenco de conseqüências, que in­
cluem a forte p~essão econômica sobre os 
preços e o inevitáVel rebaixamento das normas 
de segurança, entre outras. 

É num -contexto desses, por exemplo, que 
deve ser vista a informação de que o Dight 
data recorder, a famosa caixa preta do 
Boeing da Varig acidentado em Mato Grosso 
estava com defeito, e não registrou as veloci­
dades do avião entre a_ decolagem do aero­
porto de Marabá e seu pouso forçado. Consi­
derado um fato inédito na história da ~viação, 
o defeito, sem sombra de dúvida, é fator impe­
ditivo da reconstitu1ção fiel dos procedimentos 
·adotados pelo'pilotçl e decorre de manutenção 
deficiente. 

Nesse quadro, insere-se também a libera­
ção, pelo Ministério da Aeronáutica, para que 
as empresas deixassem de incluir como obri­
gatório o Kit de sobreviv_ência na __ selva, por. 
considerar seus 43 quilos 1,1m_ fardo muito p~ 
sado .. Numa região onde fica a maior parte 
do Território Nacional e a rrlalor floresta tropi~ 
cal do planeta, a decisão afigura-se, no míni­
mo, uma temeridade, como pôde ser compro­
vada pelos passageiros do trágico vôo 254 
da VarJg, expostos ao socorro mais tardio que 
o bom senso podia prever. 

São poucas as certezas que se tem, no Bra­
sil, quando o .ãssunto é a segurança de vôo. 
Mas não há dúvid~s de_ que, mesmo com o 
aparato de radares e comunicações, se a es­
trutura de apoio não funcionar no mesmo 
compassd,- garantida por eficiente manuten­
ção dos aparelhos e, sobretudo, pela conve~ 

niente preparação e reciclagem dos recursos 
hUmanos em todos os níveis de seu envoM­
mento, ela será sempre vuJnerável. Como en­
tender que há qez anos exigiam-se quatro mil 
horas de vôo para que um piloto chegasse 
ao comando ele um Boeing e, hoje, são aceitos 
profissionais com até mil horas na meSma 
funÇão, entie outraS discrepâncias dessa mes­
ma ordem? 

Se o poilto fraco do sistema é o fator huma­
no, como o certificam as estatísticas interna­
cionais, que atribuem 74 por cento dos _aci­
dentes ao erro humano, não é racional admitir' 
que continue preva1ecendo o _atual regime de 
formação _de pilotos no Brasil, feito aleatoria­
ment~ nos-aerodubes e sem uma supetvisão 
sistemática que invista na eficiência e garanta 
as meJhores condições para o seu desem· 
penha. A proposta de criação de_ uma Escola 
Nacional de Aviação CIVil, feita pela Confede­
ração dos Trabalhadores_ em Transportes Ma­
rítimos, Fluviais e Aeroviários, mantida pelo 
Fundo Aeroviário, permanece como um recla­
mo que continua atual e dependente de defini­
ções da área competente. 

Sr. Presidente,_Srs. Senadotes, a pendência 
desta e das demais questõe_s_ relacionadas 
com a segurança de vôo, no País, não pode 
continuar por mais tempo, provocando o sa­
crifício inútil de vidas e prejuízos materiais des­
necessários. Não tomemos a indefinição co­
mo regra de vida nem as tragédias como ocor­
rências banais,_ passíveis de acontecer ao sa­
bor do destino; antes, busquemos n~ indigna­
ção ·o instrumento para chegar a mudanças 
transformadoras da realidade, em beneficio 
do País e de sua sociedade, que têm nesse 
meio de transporte um .elemento integrador 
indispensável. E preciso dar um fim à ideolo· 
gia da negligência! (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun­
cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, saudamos a iniciativa dos gover­
nos brasileiro e boliviano quanto à construção 
da Rodovia Brasil-Bolívia, ligando Cáceres, no 
Mato Grosso, a San Matias, na Bolívia, numa 
extensão de 95 quilômetros. Esta rodovia de­
verá estar concluída em meados do próximo 
ano e abrirá a rota comercial brasileira para 
o Pacífico,- a Um custo aproximado de 8 bi­
lhões de cruzados novos. 

Como amigo do povo mato-grossense, des· 
ta tnbuna, regozijo-me com a notícia e solidari­
zo-me, de imediato, com aqueles que defen­
dem a construção da estrada, julgando plausí­
veis e perfeitamente justificados todos os argu­
mentos que levaram q Governo à execução 
do projeto. 

Quando o Governo Federal se dispôs a 
construir a Ferrovia Norte/Sul, nossa voz se 
fez presente em defesa do empreendimento 
e, aqui mesmo, nos posicionamos a favor da 
ferrovia, cujo julgamento foi feito de forma 
apressada por aqueles que a condenaram. 
Não estou me referindo à lisura da ·operação, 
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mas a importância do empreendimento. NaR 
quela ocasião defendemos não apenas a Nor­
te/Sul, fomos a1ém e encarecíamos a ligação 
por terra de todas as capitais dos estados bra­
sileiros. Solicitamos, então, que o Governo Fe­
deral olhasse um pouco mais para o Acre e 
promovesse a ligação de Rio_ Branco com o 
País, através da rodovia que liga a capital do 
Acre à Porto Velho, em Rondônia. 

Hoje, vohamos ao assunto. Acho formidável 
a ligação entre Mato Grosso e Bolívia. Mas 
o meu Estado continua isolado e, pior que 
isso, nesta época do ano o Acre fica literal­
mente ilhade pelas abundantes chuvas que 
começam a cair em toda região Norte. 

Apelo ao Governo para que dê continuidade 
às obras, sem interrupções e sem usar o velho 
e gasto argumento da falta de recursos. O 
Acre precisa ser interligado ao País. Essa liga­
ção por terra é vital para a economia acreana 
e para o desenvolvimento auto-sustentado da 
região. O povo acreano passa por graves priva­
ções, sua grande maioria é constituída por 
populações migrantes, seja do interior - os . 
povos da floresta, os seringueiros que abando­
nam seu habitat e migram para a capital, seja 
de outros estados de todas as regiões, que 
estão chegando ao Acre em busca de melho­
res condições de vida. A construção da Rodo­
via Porto Velho/Rio Branco em muito contri­
buirá para a superação desses problemas. 

Essa rodovia em nada pertubará o aspecto 
ecológico, porque ela já existe, faltando ape­
nas sua pavimentação. Neste caso, os argu-

mentes que buscam reforço na ecoloQia para 
combatê-Ia não resistem ao menor esforço 
das idéias. A estrada já _existe. 

A estrada oferecerá novas perspectivas ao 
desenyolvimento do Estado, novo ânimo à ini­
ciativa privada. quanto aos seus investimentos, 
e ao próprio Governo a rodovia permitirá a 
e1aboração de políticas mals adequadas à rea­
lidade regionaL (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO-
RES: - . 

Carlos De'Carli - Olavo Pires -João Me­
nezes - Antonio Luiz Maya --Antonio Luiz 
Maya - João Lobo .....: Hugo Napoleão -
Cid Sab6la de Carvalho - Carlos Alberto -
Humberto Lucena -JOão Lyra -João Cal­
mon -Ronan Tito-Severo Gomes -Mar­
cos Mendonça- Iram Saraiva- Leite Chaves 
-Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
doSenadon~ 37, de 1989,deautõriadoSena­
dor Mauricio Corrêa, que isenta do pagamento 
de padágio os veículos automotores licencia­
dÇ>S como táxi. 

_l..o projeto na.o foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, convocando uma ext~:aor~ 
d.inária a realizar-se_ hoje, às 16 horas e_30 
minutos, com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Assuntos econômicos sobre a 
Mens~gem n~ 200, de 1989 (no 547/S9, na 
origerri), de -2:2 de setembro da corrente ano, 
pélã qual-o Senhor Presidente da República 
!"tbmete à deliberação do Senado a escolha 
dO dotit.or Francisco Amadeu Pires FéJix, para 
exercer Q_ cargo de Direitor da Dívida Pública 
e Mercado Aberto a Banco Central do Brasil. 

-2~- --· 
f Discussão, em turno únfco, ~o parecer 

da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n~ 256, de 1969_ 
(n~ 668189, na origem), de 23 de outubro do 
corrente_ ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submente à deliberação da Se­
nada a escolha_ do senhor Paula Tarso Flecha 
de Uma, Ministro de primeira claSse, dã. car­
reira de diplomata-, para exercer a função de 
embaixador do Brasil junto ao Reino Unido 
da Grã-Bretanha e da Irlanda· da N_orte. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está enc~rrada a sessão.;OB5 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 
minutos) 

Ata da 160'-' Sessão, em 24 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-se 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Le_opolso Peres- Carlos De'Carli­
Aureo Mello- Odacir Soa_res- Ronaldo Ara­
gão -Olavo Pires -João Meneies -Jarbas 
Passarinho -Antonio L1,_IiZ Maya -João Cas­
telo - Alexandre Costa - Edison Lobão -
João Lobo- Chagas Rodrigues- Hugo Na­
poleão -- Alacoque Bezerra - Cid Sabóia 
de Carvalho - Mauro Benevides --Carlos 
Alberta -José Agripino- Marcondes Gade­
lha ~ Humberto Lucena - Marco Madel -
João Lyra - Francisco Rollemberg - Lou­
rival Baptista -Jutahy Magalhães - José 
Ignácio Ferreira - Gerson--camata - João 
Ca1mon -Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
- Ronan Tito - Severo Gomes - Marcos 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

M~ndçmça - Iram Saraiva - !rapuam Costa 
J~ni_Q.r :- Pomffi="u de_§9usa ::- Mauricio Cor- . 
rêa- Meira Fil o-Roberto Campos- Lou­
remberg Nunes Rocha- Mendes Canale­
-Ra-chid Sáldánha Derzi - Wilson Martins -
Leite Chaves- Qóinés Carvalho -Silvio Na­
me -Jorge Bornhausen_- Dirce.u Carneiro -= N_elson Wede~n- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A lis~ _de presença açusa o cpmpareci­
mento de 55 Srs. Senadores. Havendo núme­
rO regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossas. 
trabalhos. 

O Sr. 1" secretário trá proceder à leitura 
d9 Expediente: 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagem 

DO SR. GOVERNADOR DO DISTRITO 
FEDERAL 

Nos seguintes termos: 

MENSAGEM N•105, DE 1989-DF 
(N• 95/89-GAG, na origem) 

BraSJ1ia, 24 de_outubro de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­

do Federal: 
Honra-me encarriinhar a Vossa Excelência 

proposição no sentido de alterar o Projetõ-de 
Lei referente à criação da Carreira Magistério 
Público do Distrito Federal, enviado a essa 

_ __insigne Casa Legislativa em 16 do mês em 
curso, através da Mensagem n~ 91/89-GAG. 
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Tais alterações rt:'!sultaram de negociação 
c.:om o Sindicato dos Professores do Distrito 
Federal- SINPRO. 

Entre as cliversas modificaçõe.s._que serão 
inseridas no referido Projeto de Lei destaca-se 
a fixação da carga horária dos professores e 
especialistas de educação em 20 (vinte) horas 
semanaís, admitindo-se carga hofária especia1 
de 40 (quarenta) horas semanais, de __ acordo 
c.:om o interesse e a necessidade da AdminiS­
tração. Na hipótese do regime especial de 40 
(quaranta) horas o vencimento ou salário será 
acrescido do per<::entua1 de 100% (cem por 
cento) 

Outro aspecto relevante das negociações 
ê a manutenção dos atuais percentuais refe­
rentes aos incentivos funcionais para os pro­
fessores que façam jus a essa vantagem até 
a publicação da lei correspondente ao pre-· 
sente Projeto de Le~ A medi® se justifica à 
Vista dos incentivos funcionais representarem 
um esforço individual de aperfeiçoamento e 
atualização para o exercido da atividade de 
magistério. 

Propõe~se, também, permitir a opção para 
o cargo ou emprego de professor, desde que 
possuam a habilitação específica, aos especla~ 
listas de educação da Tabela de Empregos 
Permanentes da Fundação Educacional do 
Dtstrito Federal e aos técnicos ern assuntos 
educacionais do Quadro e da Tabela de Pes~ 
soal do Distrito Federal e das -tabelas de pes~ 
soai de seqs órgãos relativamer.tte autônomos 
e autarquias. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência 
protestos de alta estima e consideração. 

Joaquim Domingos Roriz, Governador do 
Distrito Federal. 

MODIFICAÇÕES AO PROJETO DE LEI 
DO DF SOBRE A CRIAÇAO DA 

CARREIRA MAGISTÉRIO PÚBUCO 
DO DISTRITO FEDERAL 

1-No art. 2~ 
1.1 -Substituir a expressão: "Magistério do 

Distrito Federal" por "Magistério Público" do 
Distrito Federal". 

1.2-Nova redação ao§ 59, Qo art. 2~: 
§ 59 Os p-rofessores e os especialistas de 

educação que não Jograrem aprovação no 
processo seletivo passarão a integrar Tabela 
Suplementar com estrutura idêntica à da Car· 
reira, permanecendo nos níveis e padrões em 
que forem_ posicionados até lograrem apro~ 
vação. 

13-Acrescentar § 69 ao art. 29: 
§ 69 Os prOfessores de área profissiona· 

lizante, os técnicos em assuntos educacionais 
e os licenciados que não possuam habilitação 
para o exercício profissional (registro expedido 
pelo Ministério áa Educação) _serão posicio~ 
nados na Tabela Suplementai. obedecidas as 
disposições do § 59 

1.4- Em conseqüência o § 6'~ passa a ser 
79 com a mesma redação. 
2 -No art. 3• 

2.1-Modificar a redação para: 
Art. 3? Os ocupantes de cargos efetivos 

e empregos permanentes de Técnico em As-

suntos Educacionais do Quadro e da Tabela 
de Pessoa] do Distrito Federal e das Tabelas 
de Pessoal dos órgãoS relativamente autôno­
mos e autarquias poderão, mediante opção 
manif~stada no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da publicação desta lei, ser transpostos 
para a Cãrreira Criada por esta lei, desde que 
possuam licenciatura específica para ingresso 
no cargo de Especialista de Educação. 

3-Noart. 4' 
3.1-Retirar a expressão final do art. 49: 

"no feQime jWidico e condições em que hoje 
se encontram". . 

32-O parágrafo único passa a constituir 
o § 19; -com a seguinte redação: 

§ 19 Os profesSClrês _e os especialistas de 
educação a que se refere este artigo, classiff­
Cados no concurso, ~e_rão transpostos para 
a Carreira Magistério Público do Distrito Fede~ 
raf, na forma do Anexo 11. - -

3.3-Acrescentar ao art 49 o§ 29 
§ 29- Os servidores a que se refere este 

artigo que não lograrem ?fprovação permane­
cerão _na Tabela_Suplementar nas condições 
estabelecidas no § 5" do art 29 

4-No art. 8• 
- 4.1-Moclificar a redação do caput do art.-

89 e seus §§ para: 
Art. & A carga horária do Professor e do 

Especialista de Educação será de 20 (vinte) 
horas semana_ts. 

§ 19 Será admitida carga horária especial 
·de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, 
mediante _opção do servidor e de ~cardo com 
o -interesse e necessidade da Administração, 
conforme regulamento próprio. 
- § 29 Será admitida para o professor, com 
a carga horária de 20 (vinte) horas, carga horá­
ria eventual de trabalho (hora-aula excedente), 
para fins de substituições eventuais conforme 

-- reglllamento próprio. 
42-Modificar a redação do § 59 para: 
§ 59 -Para efeito de transposição o seM dor 

que não optar pela c"'rg.:i horária especial (40 
horas) permanecefá_c.om a respectiva carga_ 
horária definitiva atual. 

5-NoarL99 
5.1-Aiterar a redação do parágrafo único 

5!-o art. 9_9 para_: _ _ _ _ _ _ 
Parágrafo único. Na carga horária especial 

de 40 (quarenta) horas será acrescido, aos 
vaJores referidos neste artigo, o percentual de 
100% (cem per celit9). 

6-Noart.10 
_6.1 -Modificar a redação do art. 1 O para: 
_Art. 1 O. O vaJor do vencimento ou do sa­

lário do Especialista de Educação, com carga 
horária de 20 (vinte) horas semanais, Padrão 
I, Oasse Única, que corresponderá a NCz$ 
1.856,44 (hum mil, oitocentos e cinqüenta e 
seis cruzados novos e quarenta e quatro centa~ 
vos), servirá de base para fixação do valor do 
-venêlinef:tto óu dei salário dos derriais iiadrões, 
observados os índices estabelecidos na Tabela 
de Escalonamento Vertical, constante do Ane­
xo lU. 

62_-Alterar a redação do parágrafo único 
do art. 1 O, para: 

Parágrafo único. Na c_arQ-a horária especial" 
de 40 (quarenta) horas será acrescido, ao valor 
referido neste artigo, o percentual de 100% 
(cem por cento). 

7 -No art.12 
?.l-Acrescentar o§ 3~ ao ~rt 12 

§ 39 Na progressão por merecimento pa~­
ra os padrões VI, XI e XVI será computado 
o tempo de serviço acumulado nos padrões 
imediatamente inferiores, sendo o servidor re~ 
posicionado" nó níVel correspondente, até o 
límite máximo de 4 (quatro) padrões. 

8-Noart.13 
8.1 -Dar nova redação ao caput do art 

13: 

Art. 13. Ficam extintas e defmitivamente 
absorvidas pefã nova renimleração fixada nes~ 
ta lei, a partir da transposição de que trataln 
os arts. Z' e 39, para os servidores a que se 
refere esta lei, as seguintes gratificações_ e van_~ 
tagens: 

8.2-Acrescentar parágrafo úntcó ão art. 
13: 

Parágrafo único. Fica assegurada, aos ser~ 
vidores que até a data da publicação desta 
lei faça jus a incentivos funcionais,_ a sua per~ 
cepção, nos atuais percentuais, que serão pa~ 

- gos como vantagem pessoal nominalmente 
identificável. 

9-Noart.15 
_ 9.1- Dar nova redação ao. caput do art. 
15 

Art. 15. A Gratificação de Titularidade se-· 
rá paga ao professor que adquirir licenciatura 
curta ou plena, na razão da diferença de pa­
drão em que estiver localizado e o correspon­
dente padrão do nível para o qual adquirir 
formação. 

10- No art. 18 
10.1 -Dar nova redação ao art. 18 
Art 18. Natransposiçãodequetratamos 

arts. 2~ e 39 desta lei será consfderado o inters­
tício de 18(dezoito) meses de um padrão para 
outro, contado a partir do ingresso no Mag\s­
_tério Público do Distrito Federal. 

10.2-Eliminar os incísos I e O do art. 18. 

u-No art. 20 
11.1-0 especialista de educação ou o 

técnico- em assuntos educacionais que ingres­
sou no Quadro e na Tabela de Pesso@l do 
Distrito Federal "'1 na Tabela de Empregos 
Permanentes dl" .-·undação EducadonaJ por 
concurso poderá optar, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da data de publicação desta lei, 
pela transposição para o emprego de profes­
sor, desde que possua Ucenciatura especifica 
para o magistério, nos termos desta lei. 

11.2-Acrescentar parágrafo único aci 'art. 
20 

Parágrafo único. A opção de cj~e trata este 
artigo implicará, obrigatoriamente, que o exer­
cidó do-servidor Seja em reQência de ClaSSe. 
12 -Substituir o Anexo I. 
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ANEXO I cria a Carreira Atividades Rodoviárias no be­
pàrtamento ·de Estradas de Rodagem do Dis~ 
trito Federal e seus cargos, fixa os vaiOies de 
Sêiis vencimentos, e dá outras providências .. 

(Art. IQ da Lei ng , de de de 1989_) 

Carreira Magtstêrio Públlco do Distrito F~;_~ral O presente projeto alcança tãQ:'~ornente .os 
servidores da Tabela <Je Pessoal do Departa­
mento de Estradas de Rodagem, pertencentes 
ao Plano de Classiijcéição de Cargos de que 
trata a Lei ni 5.920, de 19 de setembro de 
1973, excluídos os Procuradores Autárquicos, 
porquanto já tiveram· sua remuneração reVista, 
através da ~ei n~ 19, ~e? dejunho de 1~89. _ 

1 DenOMlnaçlo I !}classe jPadr~O) 1 Quant 1 dadel 

Cargo ''""'""""\ 
Especialista de Educaçào 

única (Superior- Licenciatura Plena) I a XIX 53 370 
Professor Nível 3 
(Superior- Licenciatura Plena) Única I a XIX 110 10.600 
Professor Nível 2 
(Superior - L lcenclatura curta) única I a XIX 08 2.700 
Professor Nível 1 
(Médio- Hab111tacão de zg Grau) Única I a XIX 37 5.250 

À Coinfssão do Distrito Federal para. Ao agradecer a atenção de Vossa Excelên-

·A iniciativa constitui-se o primeiro ~sso do 
Distrito Federal visando a dar cumprimento 
ao disposto do art. 39_da Carta Magna, quanto 
à instituição de plano de carreira para os servi­
dores da admir:üstração públíca direta, das au­
tarquias e das fundações públicas, nas esferas 
da União, Estados, Municípios e do Distrito 
Federal, 

ser anexada ao PDF n"' 66/89. --Ciã, Co1fio Q_inorrleilto parã rehóVãr-lhe protes-

MENSAGEM 1'1•106, DE 1989-DF 
(N• 96/89-GAG, na origem) 

BrasJ1ia, 24 de outubro de 1989 

Excelentíssimo Seriho_r Preside-nte-do Sena­
do Federal, 

O Distrito Federal tem se deparado com 
problemas que envolvem a necessidade de 
redimensionamento do uso do seu espaço ter­
ritorial. 

Esta necessidade advém de fatos e situa­
ções imprevisíveis à época do planejamento 
de determinados setores da Capital. 

Atualmente, foram apresentadas ao execu­
tivo local, solicitações de dois tribunais supe­
riores -da República. 

O Tribunal Superior do Trabalho em razão 
do acentuado çrescimento dos litígios oriun­
dos da relação do trabalho, não apenas pleiteia 
a utilização de área anexa a seu edifício-sede, 
como de fato já a utilizou, ali edtflcando a 
ampliação de suas instalações. 

O Tribunal Superior Eleitoral, 4poiado na 
modificação do universo dos partidos políti­
cos, com um acréscimo vertiginoso do seu 
número: e na realidade eleitoral brasileira, com 
eleições~ quase que anuais, requer a possibi­
lidade de utilização de área semelhante à do 
Tribunal Trabalhista, para o mesmo objetivo, 
ampliação de sua sede. 

Incontestáveis e reais são os motivos das 
duas cortes, pois que necessitam de espaço 
fisico mínimo indispensável para o exercido 
de suas atividades específicas. 

A utilização das áreas reclamadas, a teor 
da.legislação que rege o uso do solo, especifi­
camente o disposto nos arts. 66, 67 e_ 69 do 
Código Civil, 3c do Decreto~ Lei n~ 58/57, e 
17, 22, 23 e 28 da Lei n~ 6.766179, por se 
tratar de bens de uso comum do povo, depen­
de de autorização legisJativa, pennitindo a de· 
safetação deste domínio. 

Assjm, tenho a honra de requerer a Vossa 
Excelência, e a seus ilustres Pares nesta Câma­
ra Alta, que ao Distrito Federal seja autorizada 
a desafetação de domíniO dos bens referidos, 
o que, para tanto, apresento anteprojeto de 
lei nesse sentido, na forma do_ anexo, solici­
tando sua submissão à decisão da Casa con­
duzida por Vossa Excelência. 

tos do meu mais elevado respeito. -Joaquim 
Domingos Roljz, OOvemãdor do Distrito Fe­
deral. 

, PROJETO DE LEI DO DF 
N' 69, DE 1989 

AutonZa a desafetação de domínio de 
b_ens de uso comum do povo, dentro dos 
limites territoriaJ's do Djstn'to Federal 

De outra parte, o projeto de lei ora apresen­
tado tem por objetivo adequar a política de 
pessoal do Distrito Federal às necessidades 
de sua admiilistração, hoje em tudo rMiqres 
e bastante diversas das que nortearam Q atual 
Plano de Oassificação ·cte CarÇJos. 

-A çarrelra foi concebida de fÕnna_a se estru-
0 Senado Federal de_creta: turar em três cargos: Analista de Atividades 

Art. 1 ~ Fica autorizada a desafetação do Rodoviárias, Técnico de Atividades_ Rodóviá­
domínio dos seguintes bens de uso comum rias e AUXIliar de Atividades Rodoviárias, res­
do povo, localizados dentro do espaço territo- pectivamente de níveis superior; médio é bási-
rial do Distrito Federal: co. Assim, um Analista de AtividadeS RodoViá-

I-área ·anexà à Projeção "A", Praça dos rios, ·portador de diploma de nível superior, 
Tribunais SuperiOres, Região Administrativa POderá ingressar no Cargo de aCo-rdo com su~ 

-de Brasília- RA I; habilitação e_ a necessidade da Administração. 
D-área anexa à Projeção "B'', Praça dos O ingresso obedece ~o prindpio da exigên-

Tribunais Si.Jperrores, Região Administrativa cia de habilitação em concurso público para 
de Brasília - RA I. todos os cargos, inserto na Constituição Fe~ _ 

Art. 29 A desafetação a que se refere o dera!. 
artigo anterior tem como objetivo: O desenvolvimento do$. servidOres na cilr-

I-a esp~cificada no inciso I, a ampliação reir.3 _regUlamentar-se-á pelos institutos da 
daáreadestinadaaoJdbunalSuperiordoTra- progressão e ascensão funcionais; a úhima 
balh~, a teor do Decreto do Governad.or do somente terá lugar, _vaJe a ressalva, concomi­
Distnto F~q~ral n~ 1~181, de !~ de o março - -iantemente com a realiZação de concurso pú­
de 1987, que homologou a Dec1sao n· 13/87, blico_ destinado um terço das vagas para essa 
do C?nselho de.Ar9uitetura, Urbanismo e Melo clientela. 

-Ambiente do ~1stnto Fe~er~; . _ Ficam extintas para os integrantes da car-
ll-aesp~cJficada n~ JOCJSO li, a ~pl1a~ao reira todas_ as gratificações e-vantagens atual­

da_ ~a destinada ao Tnbunal Supenor Elett_o- mente percebidas, inclusive o recente adianta­
ra!, a teor qo D_e;reto_ do Qovemador do D1s- menta previsto na Lei n~ 38, de 6 de setembro 

-tnto Federal n _,de de de de 1989. Dessa fonna.. fez-se mister a; elabo-
1989.~que homolog.ou a Decisã<;> nc 931_89, ração de nova tabela remuneratória, em que 
doC~nselhode.Ar~1tetura,UrbamsmoeMelo 0 valor padrão de NCz$ 2._784;67 (dois m1, 
-Ambiente do DlStnto Federal. setecentos e oitenta e quatro cruzados nOVO& 

Art._ 3~ ~ lei entra em vigor na data de e sessenta e sete centavos), correspondente 
sua pUblJcaçao; . . ~ ao padrão iriicial dO -ruvei -superior, servirá de 

.. ~- ~· ~9 Revogam-se é!S dlSJ:Ostçoe.s: em :&ase âe-cà.ICU!o para a fJXação dos demais 
contrári~. __ 

9 
_ ---, • padrões, obedecidos os índi~s da tabela_ de 

Brasíha, de. de 1989; 1 O 1 da Republica escalonamento. 
e 30? de BrasíiJa. 

, J: - -- ---:- - _ • • Institui-se, também, a Gratificação de Pro-
(.!'I ComiSSM do Distrito Federal.) dutividade Rodoviária, no percentual de 25% 

~~ MENSAGEM 1'1•107, DE 1989-DF 
(N• 97/89- GAG, na origem) 

(vinte e Cinco por cento) a 40% (quarenta por 
cento), incidente sobre o padrão em que esti~ 
ver localizado o servidor. Essa OratificGJçáo se~ 

Brasl1ia, 24 de outubro de 1989. -rã i:l.tribuída somen"te-ai:>S S€!rvtcloreS_ -Cuja natu­

Exm~ Sr. PreSiden~e do Senado Federal: 
Honra~ me encaminhar a V. Ex" para aprecia­

ção dessa Casa Legislativa projeto de lei que 

reza das atividades desenvolvidaS na Autarquia 
em foco exige a carga horária de 40 (quaren~) 
horas·semanais de trabalho. 

' 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 29 6209 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 70, DE 1989 

Cria a Cãiieiia Atividades Rodoviánas 
no Departamento de Estradas de Roda­
gem do Distrito Federal - DER-DF. e 
seus cargos. fixa_ os valores de seus vend­
mentos, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 ~' Fica criá da a Carreira Atividades 

Rodoviárias no Departamento de Estradas de 
Rodagem do Distrito Federal - DER-DF, 
composta dos cargos de Analista de Ativida­
des Rodoviárias, Técnico de Atividades Rodo­
viárias e Auxüiar de Atividades Rodoviárias, res­
pectivamente de níveis superior, médio e bási­
co; conforme o Anexo I desta Ie1 

Art. 29 A Tabela de PessoaJ do Departa­
mento de Estradas de Rodagem do Distrito 
Federa]- DER-DF, é trarisformada no Qua­
dro de Pessoal do Departamento de Estradas 
de Rodagem do Distrito Federal- DER-DF. 

-·Parágrafo único. Os cargos a que se refere 
o art. 1 ~ e os cargos em comissão do Grupo 
Direção e Assessoramento Superior~s e as 
funções do Grupo Direção e AssistênCia lnter­
mediárias constantes do Anexo II integram o 
Quadro de que trata este artigo. -

Art 3~ Os servidores ocupantes de em­
pregos permanente_s da Tabela de Pessoal do 
Dep~mento de EStradas de Rodagem do 
Distrito Federal, incluídos na sistemática da 
Lei n~ 5.920, de 19 de setembro de 1973, 
serão transpostos, na forma do Anexo DI, para 
a carreira a que se_ refere o art. 1~. por ato 
do Governador. 

§ 1 ~ O aproveitamento de que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de cargôs criados e do número de vagas 
em cada classe ou padrão, revertendo-se à 
dasse inicial ou extinguindo-se, na medida em 
que vagarem, até o ajustamento ao número 
de cargos criados na forma do Anexo I. -

§ 2~' Atendido o disposto no caput deste 
artigo, serão considerados extintos os empre­
gos vagos remanescentes da Tabela de Pes­
soal do Departamento de Estradas de Roda­
gem do Distrito Federal, incluídos na sistemá­
tica da Lei n~ 5.920, de 19 de setembro de 
1973, integrantes das categorias funcionais re­
lacionadas no Anexo IJI. 

§ 39 Os servidores da Tabela de Pessoal 
do Dep~rtarnento de -Estr~das de Rodagem 
do Distrito Federal, amparados pelo art 19 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, passarão a integrar Tabela Suplemen­
tar, até que se submetam a concurso para 
fins de efetivação. 

§ 49 Os servidores a que se refere o pará­
grafo anterior que lograrem aprovação serão 
transpostos para a Carreira Atividades Rodo­
viárias, na forma do Anexo m desta lei. 

§ 5"' Os servidores a que se refere este 
artigo que não lograrem aprovação no con­
curso passarão a integrar Tabela Suplementar, 
sob regime em que se encontram e na siste­
mática da Lei n9 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, extinguindo-se os respectivOs em­
pregos à medida que vagarem. 

§ 6" Nenhuma redução de remuneração 
poder_á resultar da aplicação do disposto neste 
artigo, devendo, quando for o caso, ser asse­
gurada ao funcionário a diferença, como van­
tagem pessoal nominalmente identificável. 

Art. 49 lm:egrarão, ainda, a tabela a que 
se-refere O§ 5", do art. 3'>', os atuais ocupantes_ 
de emPregos efetivoS de que trata a Lei n9 
5.920; de 19 de setembro de 1973, cujas cate­
gorias funcionais não constem do Anexo lii, 
permanecendo no 6rgão, nas condições e re­
gime jurídico em que hoje se encontram. 

Art. 5~ Os servidores da Tabela de Pes- _ 
soal, integrantes do Plano de Classificação de 
Cargos de que trata a Lei nç 5.920, de 19 
de setembro de 1973, não amparados pelo 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transit6rias, serão inscritos ex officio, no prazo 
de 1 (um) ano, em concurso públtco para 
fins de efetivação, integrando Tabela de que 
trata o § 59, do art. 39 no regime jurídico e 
condições em que hoje se encontram. 

Parágrafo único. Os seryidores a que se 
refere este artigo classificados no concurso 
público serão transpostos para a Carreira Ativi-_ 
dades Rodoviárias, na forma do Anexo III, res­
cindindo-se, nos termos da legislação vígente, 
os contratos de trabalho dos que não lograrem 
aprovação. 

Art. 69 O ingresSo na carreira de que trata 
esta lei f ar-se-á. ressalvado o disposto nos arts. 
39, 89 e 17, mediante concurso público: 
I-no Padrão I, da 3~ O asse do cargo de 

Analista de Atividades Rodoviárias; 
JI-no Padrão I, da 3• Classe do cargo de 

Técnico de Atividades Rodoviárias; 
ill-no Padrão I, da Classe Única do cargo 

de Auxiliar de Atividades Rodoviárias. 
Art. 79 Poderão concorrer aos cargos de 

que trata esta lei: 
I- para o cargo de Analista de Atividades 

Rodoviárias os portadores de diploma de cur­
so superior ou habilitação legal equivalente, 
com formação na área de competência para 
a qual ocorrerá o ingresso; 
II- para o cargo de Técnico de Atividades 

Rodoviárias os portadores de certificado _de 
condusão de I ç ou 29 grau, ou equivalente, 
conforme a área de atuação; 

III-para o cargo de Auxiliar d~ Atividades 
Rodoviárias os portadores de comprovante de 
escOlaridade até a 8' série do 19 grau, confor­
mê a ár~z; dê atuação. 

Art e~ o ocupante de cargo de rúvel bási­
co ou médio que alcançaJj_ respectivamente, 
o último padrão da Oasse Unica ou da Classe 
Especial e preencher as condições exigidas 
para o ingresso, poderá, mediante ascensão, 
passai para o -cargo de Têcnico ou de Ativida­
des Rodoviárias ou Analista de Ativídades Ro­
doviárias, em padrão correspondente a venci­
mento imediatamente supertor. 

§ }9 A regulamentação fixará as regras do 
processo seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de utiliza­
ção de concurso público de provas de conhe­
cimento específico, para ingresso nos cargos 
de Analista de Atividades Rodoviárias e Téc­
nico de Ativídades Rodoviárias. 

§ 2~ A administração _reservará 1/3 (um 
terço) das vagas fiXadas no Edital de Concurso 
Público para os funcionários a que se refere 
este artigo, os quais terão classificação distinta 
dos demais concorrentes. 

§ 39 As vagas referidas no parágrafo ante­
rior que não forem preenchidas serão automa­
. ticamente destinadas aos habi1itados no con­
curso público. 

Art ~ O valor do vencimento de Anali~ __ 
de Atividades Rodovíárias da 3• Classe, Padrão 
~ que corresponderá a NCz$ 2.784,67 (dois 
mil, setecentos e oitenta e quatro ch.u:ados 
novos e sessenta e sete ç;entavos), servirá de 
base para fixação do valor do vencimento dos 
demais integrantes __ da Carreira Atividades Ro­
doviárias, observados os índices estabelecidos 
na Tabela de Escalonamento Vertical, cons· 
tantes do AnexO IV desta lei. 

Parágrafo único. O valor_ do vencimento 
previsto neste artigo será reajustado nas mes­
mas datas e nos mesmos índices adotados 
para os servidores do Distrito Federal, ocor­
ridos a par_tir de }9 de_outubro de 1989. , 

Art. 10. o" desenvolvimento dos servido­
res na Carrei~ Atividades Rodoviárias f{lr-se-á 
através de progressão entre padrões e de pro­
moção entre classes, conform_e dispuser o re-
gulamento. _ 

Art 11. Os concursos _erri andamento, na 
data da publicação desta lei, J.Jara ingresso 
nas categorias funcionais relacionadas no 
An.exo 111, serão válidQS para atendimento ao 
disposto no art. 6ç 

Art. 12. Ficam extintas, a partir da trans­
posição a que se refere o art. 3~, para os servi­
dores de que trata esta lei, as seguintes gratifi­
cações e vantagens: 

l-Gratificação de Atividade Técruco-Ad~ 
ministrativa, criada pelo Decreto-Lei n9 2239, 
de 28 de fevereiro de 1985, alterado pelo De­
creto-Lei p 0 2.269~ de 13 de março de 1985; 

H-GratifiCação de Nível Superior, criada 
pelo Decreto_-Lei 09 1.544, d~ 1_~ de abril de 
1977; -

III- GratificaÇão _criada pelo Decreto-Lei n~ 
2.367, de 5 de novembro de.1987; 

IV-Gratificação pelo Desempenho de Ati­
vidades Rodoviárias no Departamento de Es­
tradas de Rodagem do Distrito Federal, criada 
pelo Decreto-Lei n9 2.257, de 4 de março de 
1985"; 

V- Gratificação pelo Desempenho de Ati­
vidades de Apoio,-criada pelo Decreto-Lei n~ 
2.224, de 9 de janeiro de 1985, alterada pelo 
Decreto-Lei nç 4367, de !) de novembro de 
1987; 

VI -Abono mensal, criado pela Lei n9 4, 
de 28 de dezembro de 1988"; -

VIl-Adiantamento, concedido pela Lei n9 
38, de 6 de setembro de 1989. 

Art. 13. O regime jurídico dos integrantes 
da Carreira criada por esta lei, até que se apro­
ve o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Distrito Federal, é o da Lei n9 1.711, de 
28 de outubro de 1952, e as leis que o comple­
mentam. 
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Art. 14. Fica criada, para os integrantes 
da Carreira a que se refere esta lei, que exer­
çam atividades~ que exijam o_ regime de 40 
(quarenta) hotas semanais de trabalho, a Gra­
tificação de Produtividade Rodoviária, no per­
centual de 25% (vinte e cinco por ceti.to) a 
40% (quarenta por cento), incidente sobre o 
padrão em que estiver localizado q servidor. 

§ I" O Governador do Distrito" Federal fi­
xará, em regu]amento, as atividades a que se 
refere o caput. deste artigo e a concessão da 
gratificação. 

§ 29 Na regulamentação de que trata o 
parágrafo anterior será observado O _rriáximo 
~de 33% (trinta e t'rês por cento) como _percen­

"· tua1 médio para a despesa global com a cori-
cessão da gratificação referlda neste artigo. 

§ 39 A gratificação de que tt:ata este artigo, 
sobre a quaJ incidirá o_ desconto previdenciá· 
rí6, ínCOrpcirar:.se-á aOs Proveótos 'dà irla:tivi-
dade e das pensões. -

Art. 15. A Gratificação Adiciona] porTem­
pode Serviço será calculada, na b~ de cinco 
por cento por qüinqüênio de efetivo exercido, 
sobre oY.encimento do padrão em que o servi­
dor estiyer_iocaUzado e o. percentual da gratifi-
cação ~que se r:efere o art._14. - -

Art. 16. Os SerVidOres do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Distrito Federal 
(DER-DF), ressalvado o disposto no art. 14, 
ficam sujeítos ao regime de 30 (trinta) horas 
semanais de trabaJho. 

ANEXO I 

Art 17. Os ex-sefvidores do Departamen­
to de Estradas de Rodagem do Distrito Federal 
(DER-DF), incluídos nas Carreiras FUlanças 
e Controle e, Orçamento, do Quadro de _Pes­
soa] do Distrito Fedeml poderão, mediante op· 
ção, ser transpostos_ para- a Cãrreira de- qUe 
trata ~ J~iJ}al_oflTl~ dQ_b!!ex9.X~ , . 

Art. 18. O Governador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à regulamentação 
desta lei. 
·-Art. 19. Esta lei entra em vigor em }9 de 

-jãil.eiro de 1990. -- -- · · -
Art. 20. Revogam-se as disposições em 

coritrário: 

__ Brªsilia, de de 1989:-1 O 1• da República 
e 30' de Brasília 

(Art. 1•. da Lei nt .. •• de 1989) 

CARREIRA ATIVIDADES RODOVIÁRIAS 

DENOMINA.ÇJ:o CLASSE PADRÃO QO'AI'fTIDAD'k 

Af:ALISTA DE ATIVIDADES RODOVIÁRIAS Especial I • III 06 

(nivel superior) ,. I • VI 11 

I •• I • VI 17 

3' I • IV 22 
I 

! 
Ti:CNI_CO DE_ATIVIDADES RODOVIÁRIAS I 

Especial I a III S2 

(nivel médio) I ,. I a IV !04 

I •• I • IV !56 

I 
3• I a v 20? 

I I 
AUXILIAR DE"ATIVIDADES RODQ~IÁRIAS I Única I • v 640 I 

' ' (n:Ível b~Bico) 1 
' ! 

_J,.. ~ • 
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AKEXOII 

(Art. 2•. da Lei n• ••• •• de 1989) 

DENOMINAÇlO SÍMBOLO OUAKTmADE I 

Diretor-Geral DAS 101.4 01 

Chefe do Gabinete DAS 101.3 01 

Diretor da D!ví:são do Adai!nistraçãci DAS 101.;3 01 

Diretor da Divisão de ProgramaÇão DAS 101.3 01 

Diretor da Divaão do Estudqs e Projetos DAS 101.3 01 

Dl_retor da Divisão do Normas e Pesquisas DAS 101.3 01 

Diretor d& Divisão do ManutenÇão e ReparOs DAS 101.3 01 ' Chefe do Primeiro Dis_trito Rodoviãrio DAS 101.3 01 
I 
r 

Chefe do Segundo D1str1 to Rodo_viário DAS 101.3 01 I Chefe do Terceiro Distrito Rodoviário DAS 101.3 01 

Chefe do Ser~iço JurÍdico DAS. 101,3 01 

l Assessor DAS 102.2 04 

Presidente da Com1:5eão de L!ci tação 
~ 

DAS 101.2 01 

Che!'e do 101.2' 
I Serviço de Tesouraria . DAS 01 

j A:sse:ssor Auxil~ar do Diretor.Geral DAI 112.3 01 

Chefe da Seção do Mate-rtát DAI 111.3 '01 
·' Chefe da Seçiio de Topograt'ia do 31_ D.R. DAI 11~.3 ?1 j 

Chefe da Seção do Topogr"af'ia da DEP OAI lll-3 01 ' I 
Chere da Seção do Topogr"af'ia do ,. Q_.R. OAI 111.3 01 

t 

DENOMI riAÇ X o I SÍMBOLO QU,...,..,. 
Chef'e da Seção do Topogt-a:ri a. do 1' o.R. DAI lll.3 .01 

Chefe da Seção do Adminil!ltraçio do. 
,, D.R. DAI 111.3 01 

Chefe da Seção do Adm1n111tr"açiio_ do ,. o. R. DAI 111.3 01 

Chefe da Seção de Adm1n11!1tração do 3' D.R. DAI 111.3 01 

Chefe da Seção de Cori:5tr-UÇ-ãn ·o o 1' O.R. ~AI 111.3 01 

Chefe da Seção de Construção do ,. o.R. DAI 111.3 01 

Chefe da Seção do Construção <lc 31 D.R, DAI 111.3 OI 

Chefe da Seção do Conl!lervação do 1' o.a~ DAI 111.3 01 

Chefe da Seção do Con:!let"vação do ,. O,R, DAI 11::..3 OI 

Chefe da Seção do ConservaçSo do 3' O.R. DAI 111.3 01 

Chefe da seçãO--de Pessoal - o.A. DAI 111.3 01 

Chefe da Seção do Conta~1l1dade - O.A, DAI 111.;3 01 

Chefe da Seçãó do PatrimÔnio - D.A. DAI 111.3 01 

Chefe da Seção cle•Orç;tmento e F'irianças - D.A. OAI 111 .3 01 

Chefe da Seção do Doc. e Com. Adm1n1str"at1va - D.A. DAI 111.3 01 

Chefe da Seção do E~pediente do GDG DAI 111.3 01. 

Chefe da Seção tle Prqgramação O:::a D.P. DA! 111.3 01 

Chefe da Seção do Controle. da D.P. DAI 111.3 O) 

Chefe da Seção do Custos da O.E.P. DAI 111.3 01 

Chefe da Seção de Projetos da D.E.P. DAI 111.3 01 

Chefe da Seção do Normae. e Orientaçãd - l:I.N.P. DAI 11!.3 01 
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A N E X O l:I cantinuaçia 

DENOMINAÇÃO - SÍMBOLO QUANTIDAD& I 
-

cnere da seÇão de Pesquilsü -TeCilolÓgiea:s - O.N.P. DAI 111.3 D! 

Chefe da Seção de Traneportes da D.M.R. DAI 111.3 01 

Chefe da Seçiio de Of'iCÚ'!.a da. Ii.M.R. DAI 111.3 01 

Chefe da Seção da Con,serv. ' Ro!lst .• do veiculas - D.M.R. DAI 111..3 . 01 

Chefe da Seção de Manutenção Volante da D.M.R. DAI 111.3 01 

Assistente da O.A. DH 112.3 01 
Assistcmte •• C.P. DAI 11:::.3 01 

i ... :s.s1:stente da O.E:.p, DAI tl:C. 3 01 
I As!'!listente da D.N.P. DAI u; .. 3 
I Assistente 

01 

I •• O.H.R • DAl 112.3 

As:llistente da 1' D.M.R. DAI 112.3 01 

Assiste:'lte do ,. D.R. DAI '-12.3 01 

I Assistente do 3• D.R. DAI 112.3 01 

Assistente do Dire'\:oria Consultiva DAI 112.3 01 
l 
l Assistente da Jun_ta de controle -. DAI 112.3 

I 
01 

f Secretário Administrativo ~o G.O.G. --- DAI 112.3 02 
- -

' Secretário Administrativo .da o.A. 0,\l lõ.2..3 01 

Secr-etário Administrativo •• D.P. DAI 112.3 I Ol 

So!=cretâ.rio AdminiSt!"atiVO da O.E:.P. DAI 112 .J 01 

Sec!"etário Administrativo da 0-.-N.P. 
I 

DAI 11:: .J i 01 

' I 

D ENOM!HAÇÃO SÍMBOLO QUANTIDADE 

Secretário AdminJ,strativo_ da D~M.R. DAI 112.3 01 

Secretário Administrativo cloS.J. DAI 112.3 01 

secretário ' Ad.minis.trativo da C.L. DAI 112.3 01 

Secretário Administrativo da J.C. DAI 112.3 01 

Secretârio A:Jnin1s.trat1vo doS.!". DAI 112.3 01 

___ ----.~..__~] 
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ANEXO :0:1.:;: 

(Art. 3•. ela Lei ntt de de de 1989} 

SITUAÇÃO NOVA 

~ÃO ANTERIOR (PCC-LEI N• 5.920/73} CARREIRA ATIVJ:DADES RODOVIÁRIAS 

~Rl:A FUNCIONAL REFEfttNciA PADRlO I CLASSE CARGO 

25 VI 

24 v 
23 IV I• 

22 UI 
,__o r 2I II 
l'ciii:Pni s t.a 20 I 
Ez!Fnheit'O ANIU.ISTA DE ATIVIDA,DES R:lXJIIIÁRIAS 

~strador 19 VI 

18 v 

17 IV 2' 

16 III 

15 II -
" I 

13 IV 

12 III 

11 II 3' 

1 • 10 I 

SITUAÇÃO ANTERIOR (PCC - LEI Nl 5. 920/73} SITUAÇÃO NOVA 

CARREIRA ATIVIDADES RODOVIÁRIAS 

I CATEGORIA fUNCIONAL I REFERtNC<A I PADRÃO I CLASSE C A R G O 

Agente Administrativo 
32 IV 

Desenhista 
31 III 

Técnico de Contabilidade 30 II 1' 
Tecnologista 

29 I 
Agente de Telecomunicações e "Eletricidade 

:P.sente do Ser-viçoZ!I de Engenhar!& 

DatilÓgrafo " • 28 IV 

Ardfice de Mecânica 23 • 25 III 

Artifice de Manutenção e ~estauração 20 a 22 II 2• TÊCNICO DE ATIVIDADES JmJYii.RrAS 

de veiculas 17 a 19 r 

ArtÍ!'iCe de Carpintaril e Marcenaria 

Ardf'ice de Obras Civis 15 • 16 v 
Art:Ífice de Eletricidade e Comunicações 12 a 14 IV 

Motorista o• a 11 rrr 3' 

os • 08 rr .. 
01 a 04 r 



6214 Quarta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Outubro de 1989 

..\NEXO :U:: 

... 
SITUAÇÃO NOVA 

SITUAÇÃO ANTERIOR (PCC - LEI Nt 5.920/73) 
CARREIRA ATIVIDADES RODOVIÁRIAS 

CATEGORIA f'UNCl'ONAL REFtRtrfCtA PAlJRXO CLASSE CARGO ! 
1 

Telet"onist·a 

Agente de Por~aria " • 32 v 
Auxiliar de Art!rice 01 • 23 IV 

Auxiliar Operacional de Serviços Diversos III Únic:a AUXILIAR DE ATIVlDAOES ~ 

Auxiliar Operacional de serviços Il 

de Engenharia I 

i 
I 
' I 
I 
! 
i 
' I ' 

- • ~ - • - • - o .. - . - - -
ANEXO IV .. •• de 1989) 

TABELA DE ~CALONAKENTO VERTICAL 

c A R G o CLASSE .PADRÃO fim ICE 
' 

I li no 

Especial " 215- 1 

I 210 

VI 195 

v 190 

" IV 105 

III 180 

AN~ISTA DE A~IVIOADF.S RODOVIÁRIAS Il 170 

I 170 

VI 155 

v 150 .. IV 145 

III 140 

II 135 

I 130 
.. 

IV 115 ,. III 110 
II 105 
I 100 

' 
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AN.EXO IV 

·"" •• de 1989) 
TABELA DE ESCALONAXEN'l'O VERTICAL 

c A • G o CLASSE I PADRÃO ÍNDIC;E· 

III 130 

Especial II 1,25 

I 120 

IV 110 

III lOS ,. II 100 

I 95 

IV 85 
TtCNICO DE ATIVIDADES RODOVIÁRIAS 

UI ao ,. II 75 

I 70 

v 60 

IV 55 
3• UI 50 

II 45 

I 40 

i v 45 
IV 40 

AUXILlAJI. DE ATIV:tDADES RODOVIÁRIAS única I 
n::: 35 
II 30 I . ... . . - " .. 

ANEXO V 

- (Art 17 da Le1 n• - de de 

SITUAÇÃO ANTERIOR SI"TUAÇÃO NOVA 

! C A R G O CLASSE PADRÃO PADRÃO Cl.As'SE I c A R G O 

1- .. - .. 

ESPECIAL I • III IV. 

-

I v III ,. 
IV a III II 

! TÉCNICO DE ORÇAMENTO c 
f II a I I 

' ' i 
' • v IV 

' IV Ill 

t 
8 ,. TÉCNICO DE ATIVIDADES ~ Ill li 

TÉCNICO D! ~INANÇAS E CONTROLE I t II ' I 

' i VI v 
' v IV l IV III ,. 
' A i III li 
l 

II • I I 

' 
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ANEXO V 

(Art. 17. da Lei n• , de •• de 1989) 

SITUAÇÃO AN'l'ERIOR 

i C A R G P 

I 
ANALISTA DE ORÇAMENTO 

Al!ALI:STA DE FINANÇAS E CCNI'ROU: 

I 

I 
I 
L..__ 

(A Comissão do Dislritó Féderal) 

MENSAGEM N• 108, DE 1989-DF 
(N• 98189 - Gabinete, na origem) 

Brasília, 24 de outabro de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­

do Federal: 
Honra-me encamitihar a V. _Ex. para aprecia­

ção dessa Casa Legislativa projeto de lei que 
cria a Carreira Atividades de Trânsito no Dis­
trito Federal e seus cargos, fiXã-Os valores de 
seus vencimentos e dá outras providências. 

O presente projetO alcança tão-somente os 
servidores integrantes da categoria funcional 
de Agente de Trânsito do D~artamento de 
Trânsito do Distrito Federal~- pertencentes ao 
Piano de Classificação de Cargos de que trata 
a Lei n~ 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

-Essa categ-Oria fundo'nal mereceu organi­
zação em carreira própria por suas peculia­
ridades. 

Trata-se de mais uma carreira que o Distrito 
Federal propõe a criação, colocando-se assim 
adiante das demais unidades federadas e dá 
o primeiro passo para o cumprimento do 
mandamento constitucional inserido no _artigo 
39 da Carta Magna, quanto à instituição de 

SITUAÇXO NOVA 
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planO de carreira para os servidores da admi­
nistração pública direta, nas esferas da União, 
Estados, Municípios~ do Distrito Federal. 

A iniciativa visa também a adequar-a política 
de pessoal do Distritq Federal às.necessidades 
de sua administração, hoje em tudo maiores 
e bastante diversaS das que nortearam o atuaf · 
Plano de Oassificação de Car~os. 

O ingreSso na Carreira ein foco obedece 
ao princípio da exigência de habilitação em 

-concurso público, inserto_na Constituição Fe­
deral. 

Ó desenv~Iviffiento dos servidores fta car­
reira regulamentar-se-_á pelos institutos da 
progressão entre padrões e da promoção en­
tre classes, 

Ficam extintas para os integrantes da car­
reira todas as gratificações e vantagens atual­
mente percebidas, inclusive o recente adia­
mento previsto na Lei n~ 38, de 6 de setembro 
de 1989. Dessa forma, fez-se mister a elabo­
ração de nova tabela remuneratória, em que 

· 9 vªlç_r_ padrão de Nc'z$ 2.784,67 (dois mil, 
setecentos e oitenta e quatro cruzados novoS 

· e sessen~ _e_ sete centavost correspondente , 
ao padrão inicial do nível superior, servirá de 

ANALISTA DE ATIVIDADES I<XlOVLÍliiAS 

-----

base _de cálculo para a fiXação dos demais 
padrões, obedecidos os índices da tabela de 
escalonamento. 

Mister se faz, criar, também, a Gratificação 
de Piscalização e Polidamente de-Trânsito 
~o percentual de 33% (trinta e três por cento): 
madente sobre o padrão em que estiver ao 
fato da carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho e da natureza das ativi­

-dades inerentes àquele cargo. 

A transPosiçêo doS servidOres a que sedes~ 
- tina a proposta será realizada lin~armente, na 

conformidade do Ane~o 11 e obseiVado o posi­
cionamento no atuàl Plano de Oassificação 
de Cargos. A efetivação dos servidores-con­

-templados pela estabilidade de que trata o arti­
go 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias processar-se-á através de concur­
so público, para o qual serão inscritos ex offi­
do, no prazo de um ano. 

Por derradeiro, convêm sali"entar a preocu­
pação deste Governo com a implantação, den­
tro em breve, do re9ini"e jurídico único para 
todos os seiVidores .da .administração direta, 
autárquica e fundacional, o que ensejou a a do-
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ção 'desde ago_ra do regjme jurfdiéo estatutário 
para os servidores que serão transpostos na 
forma desta projeto de lei. 

Na oportunidade, reitero a V. Ex' protestos 
dE;" elevada estima e consideração. -Joaquim · 
Domingos Rorfz, Governador do Distrito Fe­
deral. 

§ 6g Nenhuma TeàuçãO de remuneração 
poderá resultar 'da apltcação do disposto neste 
artigo, devendo quando for o caso, ser assegu­
rada ao funcionário a diferença como vanta­
gem pessoal nominalmente identificãvel. 

Art. 39 Os servidores integrantes da Caté­
gorfa Funciona! de Agente de Trânsito da Ta­
bela de Pessoal _do Departamento de Trânsito_ 
integrante do Plano de Gassificação de Car­
gos de que trata a Lei n9 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, não amparados pelo artigo 

I-Gratificação pefo Desempenho de Ativi­
dades de Trânsito no Departamento de Trân­
sito do Distrito Federal, criada pela Lei rt' 17, 
de 30 de maTo de 1989; 

U- GratificaÇão pelo Desempenho de AtiVi­
dades de Apoio, criada pelo Decreto-Lei n9 
2.224, de 9 de janeiro de 1985, alterada pelo 
Decreto-Lei n9 2.367, de 5 de novembro de 
1987; ~ 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 71, DE 1989 

Ciia a Carreira Atividades de Trânsito 
no Departamento de Trânsito do Distrito 
Federal- Detran/DF e seus cargos, fiXa 
os valores de seus vencimentos e d6 ou• 
tras_providências. 

- - "19 ·do- AtO· das Disposições Constitucionais 
Transitórias serão insciitos ex officio, no prazo 
de 1 (uin) ano, em ConcursO público, para 
fins de efetivação, permanecendo no Departa­
rttento ~e Trânsito dp Distrtto Federal inte­
grando a Tabela Suplementar de que trata 
o § 5'~', no regime Jurídico e condições em 
que hoje se encontram. 

ill-Gratificação de Função Pol!cial, esten­
diçia aos Agentes de TránsRo. através da Lei 
n• 7.455, de 31 de março de I 986; 

l'i- Gratificação por Operações EspeCiaiS, 
estendida aos Agentes de Trânsito através da 
Lei n• 7 A55, de 31 de março de 1986, coin 
as alterações introduzidas pela Lei no 18, de 
'30 de maio de 1989; 

V- Abono mensal, criado pela Lei n9 4, 
de 28 de dezembro de 1988; e 

VI-Adiant.;rmento, concedido peJa Lei n~ 
O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Fica criãda ã Carreira Atividades 

de Trânsito no Quadro de Pessoal do Departa­
.. mento de Trânsito do Distrito Federal- De-. 
tranJDF, composta do cargo de Agente de 
Trânsito, nívefmédio, conforme o Anexo J des­
ta Lei. 

Art. 29 Os servidores ocupantes de em­
pregos permanentes da Tabela de Pessoal do 
Departamento de TrânSito do Distrito Federal 
- Oetran/DF, indufdos na sistemática da Lei 
~ 5.920, de 19 de setembro de 1973, serão 
transpostos, na forma do Anexo 11, para a Car­
reira a que se refere o ·artigo 1 ?, por ato do 
Governador. 

§ I'~' o aproveitamento de c:{Ue trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme-- c 

ro de cargos criados e do número de vagas 
em cada classe ou padrão, revertendo-se à 
classe inicial ou extingüirido-se, na medida em 
que vagarem, até o ajustamento ao· número 
dê ~argos tr.adõ.<naforma~da-Am!xo-t --~ --

§ 2~ Atendldo o disposto no cajJut déSte 
artigo serão considerados extintos 9s empre­
gos vagos de Agente de Trânsito, remanes­
centes-da Tabela de Pessáal do_ Depàrtamento 
de Trânsito do DistritO Federal. 

§ 39 Os Servidores integrantes da catego­
ria funcional de Agente de Trânsito da Tabela 
de Pessoal do Depal"tamento de TrAnsito do 
Distrito Federal, amparados pelo artigo 19 do 
Ato das DisposiçõeS Constitucionais Transi­
tórias, passarão a integrar Tabela Suplemen­
tar, até que se submetam a concurso para 
fins de efetivação. 

§ 49 Os seJVidores a que se refere o p~á­
grafo anten'or que lograrem apiovação serão 
transpostos para a Carreira Atividades de Trân· 
sito, na forma do Anexo U· desta Lei. 

§ 5"' Os servidores a que se tefere este 
artigo que não lograrem aprovação no con­
curso passarão a integrar uma Tabela Suple­
mentar. sob o regime jurídico em que se en­
contram e a sistemática da Lei n9 5.920, de 
19 de setembro de 197.3. extinguindo-se os 
respectivos empregos à medida Que vagarem. 

Parágràfo único. Os servidores a que se 
r.efere ·este artigo classificados no concurso 
público serão transpostos para a Carreira Ativi­
dades de Trânsito, na forma do Anexo 11, res­
cindindo-se, nos termos da legislaçãp vigente, 
os contratos de trabalho dos que não lograrem 
aprovação. 

38, de 6 de setembro de 1989. ~ 

Art. 10. O regimejur'idico dos integrantes 
da Carreira criada por esta Lei, até que se 
aprove o Estatuto dos Funcionários Públlcos 
Ovis do Distrito federal, é o da Lei n~ 1.711, 

Art. 49 O ingress_o na Carreira de que trata de 28 de outubro d€- 1952, e as leis que o 
esta Lei far-se-á, ressalvado o disposto no arti~ _complementam. _ 

go 2\ mediante concurso público no Padrão Art. 11 . Fica criada para os integrantes da 
I, da 3~-qasse ~o C8r~ de-Age.nte de Tr!nsito. Carreira a que se refere esta Lei a Gratificação 

Art. 5;o_ Poderão C:onçorrer_ao cargo de de Fiscalização e Policiamento de Trânsito, 
Agente de: Trânsito qs portadores d~_certifi~ no percentual de 33%, incidente sobre·o pa~ 

--c:ado de 29 Grau ou habilitação legal_ equiva- drâo em que estiVer local_~ado Q s~ryidor. 

len:e~ _ Parágrafo ~nlco. A Gratificação a que se 
Art. 69 O valor do vencimento de Agente~-~ refere est~-a[tig<;>,~ s;9bre a qual inc:idirá o des­

de Tr:ânsito, da 11 Classe, Padrão 11, que corres- _conto previdenciário, incõrporar-se-á a.os pro­
ponderá a NCz$ 2. 784,67 (dois rnil, setecentos ventos da inatividade. 
e oitenta e quatro cruzados novos_ e sessenta 
e sete C:E'!I1tavos) servirá de .base para fiXação 
do v-aloi do venc~11ento dos d~mais integran~ 

, tes da Cãrreira Atividades de Trânsito, obser~ 
vados ~ íncfices_estabeleicidos na Tabel<;~: de 
Escalonamento Vertical, constantes do Ane~o 
DI desta lei. -

Pará9rafo úniCo. O' ValOr dO vencimento 
previsto neste artigo será reajustado nas mes­
mas datas e nos mesmos índíces adotados 
para os servidores do Distrito Federal, ocor­
ridos a partir de 19 de outubro de 1989. 

Ãrt. 79- O desenvofvimento- c:io_s servido~es 
na carreira AitvidadeS de TrânSito far-se-á 
através de progressão entre pad,rões e de pro­
rnoç~q enn:e cJasses, con~orm~ 9.ispuser o re~ 
.gulamento. 

Art. 8"' Os cOncursos em: andamento, na 
data da publicação desta Lei, para ingresso 
na Categoria Funcional de Agente de Trânsito, 
serão válidos para atendimento ao disposto 
no artigo_ 49 -

Art. 9? Ficam extintas, a partir da data da 
transposição a que se refere o artigo 29, para 
os servidores de que trata esta Lei, as seguintes 
gratificações e vantagens: 

Art 12. A-Gra6tícaç:ã6AâicionalporTem~ 

po_d_e_ Serviço será. qllçu_la.__dª-'Jlª l>~_etg_~ _ç!JJçg 
por cento por qüinqüênio de efetivo exercido. 
sobre o vencimentO do -padrão em que o servi­
dor estiver localizado, acrescldo da Gratifica­
ção a que se refere o artigo 11. 

Art. 13. OS_seMdores integrantes da Car­
reira de que tratã~ esta Lei ficam suje~tõs ao 
regime de 40-(quarenta) horas semanais de 
trabalho. 

Art. 14. OsAgeritesdeTrânsitodaTabela 
~Pessoal do Departamento de lrâtisito do 

- Distrito Federal que se encontram com os res­
pectivos contratos de trabalho suspensos te~ 
rão o prazo de 30 (trinta) dias para optarem 
pela Carrelia de -que trata esta Lei . 

ParágrafO ánic9. Os servidores que não 
- optarem na forma deste artigo passarão a inte­

grar a Tabela a que se refere o § 5? do artigo 
2' 

Art. 15. O Governador dO Distrito Federal 
babcará os atos necessários à regulamentação 
desta Lei. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor em ]9 de 
janeiro de 1990. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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ANEXO I 

(Art. 12, da Lei n2 de de de 1989) 

CARREIRA ATIVIDADES OE TRÂNSITO 

DENONINAÇliO CLASSE PADRl\0 QUliNTlDADE 

Agente de Trânsito Especial I a III 20 

(Nível Médio) 11 I a IV 40 

21 I a IV 60 

31 I a v 80 

' i 



ANEXO II 

(Art. 2~, da Lei ne de 

SITUAÇJí.O.ANTERIOR (PCC- LEI NO 5.920/73) 

CATEGORIA FUNCIONAL REFERI!:NCIA 
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SITUAÇlí.O NOVA 
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A N E X O III 

(Art. 62, da -Lei n~ , de de de 1989) 

C A R G O C L A S S E PADRÃO Í N D I C E 

III 130 

Especial li 125 

I 120 

IV llO 
III 105 

11 
II 100 

I 95 

Agente de Trânsito 
IV 85 

21 !II 60 
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! 

II 75 

I 70 

v 60 
IV 55 

3• III 50 

II 45 
I 40 
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MENSAGEM N• 109, DE 1989-DF 
(N• 99/89-GAG, na origem) 

Brasnia, 24 de outubro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Casa 
Legislativa o anexo Projeto de LP.i que dispõe 
sobre a criação dos C~rgos de Natureza Espe­
cial, de Secretários-Adjuntos, de Chefes de Ga­
binete do Vice-Govem_ador e do Procurador­
Geral, de Dirigentes de Aurerquias, de Admi­
nistradores Regionais e de Dirigentes de Ór­
gãos Relativamente AtJtônomos, mediante 
transformação dos cargos em comissão, códi­
go DAS-1 01,4, de igual denominação, do Gru­
po Direção e Assessor,3mento Superiores, do 
Quadro de Pessoal do Dl$trito -~-ederal 

O Projeto, em seu artigo 39, prevê a criação 
· do cargo de Olefe de Gabinete Civil-Adjunto, 
a fim de guardar coerência_com o tratamento 
dispensado aos cargos de Secretário de Esta­
do, de igual hierarquia. 

A medida se justifica à vlsta dos valores atri­
buídos aos cargos em comissão do_ Grupo 
DAS qUe se enconb:a_rem defasados, _deixan­
do, assim, de significar justa retríJ;>utção para 
o desempenho das tarefas e responsabilida­
des a eles vinculados. 

Com efeito a retribuição dos aludidos car­
gos em comissão caíram em patamares insig­
nificat)tes, a ponto de constituírem barreira in­
transpOnível para o exercício dos cargos men­
cionados, causando sérios transto_rnos à Ad­
ministração no desenvolvimento de suas ativi­
dades. 

Esta Providência apresenta-se, hoje, como 
indispensável para devolver àqueles cargos re­
tribuição condizente com o nível de atnbui­
ções a eles conferido, restabelecendo, ainda, 
a capacidade de emprego de recursos_huma­
nos especializados. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e elevada consideração. -
J®_quim qommgos Roriz, GOvêri)8âor do Dis­
trito Federal. 

PROJETO DE lEI DO DF . 
N• 72, DE 1989 

Cria, no Quddro de Pessoal do Distrito 
Federa/, os Cargos de Natureu Especial 
que menciona e dá outras provid~ncias. 

O Senado Federal decreta: 
Arl 1"' Ficam transformados em cargos 

de Natureza Especial, do Quadro de Pessoal 
do Distrito Federal, os seguintes cargos inte­
grantes do Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores: 

1-Secretários-Adjuntos, Chefes de Gabi­
nete do Vice-Governador e do Procurador-Ge­
ral; 
n-Dirigentes de Autarquias; 
ill-Admi!listradores Regionais; 
[V- Dirigentes de Órgãos Relativamente 

Autônomos. 
Art. 2~ Fica alterada a denominação de 

um cargo de Consultor-Adjunto para Consul­
tor Jurídico-Adjunto e transformado_em cargo 
de Natureza Especial. 

Art. 3"" Fica criado o ~ergo de Natureza 
Especial de Chefe do Gabinete Civil-Adjunto. 

VENCIMENTO ~EPRESENTAÇJi:O 

4.130,94 5.783,32 

Parágrafo único. A remuneração de que 
trata este artigo será reajustada nas mesmas 
datas e mesmos índices adotados para os ser­
vidores do Distrito Federal, ocorridos a partir 
de 1 ~ de outubro de 1989. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de de1989.-101?daRe-
pública e 30°. de Brasília. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

Pareceres 
PARECER N• 265, DE 1989 

(_Da Comissão Diretora) 

-Redaçflo do vencido para o tumo su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n" 16Q de 1989- Com­
plementar. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo aó Projeto de Lei do Senado n9 169, 
de 1989 - Compleinentar, Q.e autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, que fixa 
as alíquotas máximas dos impostos sobre ven­
das a varejo de combustíveis líquidos e gaso­
sos de coinpetência municipal, nos termos 
do inciso ffi do art 156 da Constituição Fe­
deral. 

·5a1a· daS -Reuniões da Comissão, 24 de outu­
bro de 1989. -Nelson Çameiro-Presidente; 
Peimpeu de Sousa..._ Relator; Aureo Mello. 

ANEXO AO PARECER N• 265, DE 1989 

l?erJ?ção do vencido para o tumo su· 
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
LeidoSenadonP 16~ de 1989- Com-­
plementar, que ftxa as alíquótas máximas 
dos impostos sobre vendas a varejo de 
combustfveis líquidos e gasosos de com-

. petênda municipal, nos termos do inciso 
lff do art. -156 da Constff'.lição Fedefal. 

O Congresso Nacional d~ reta: 
Art. to-- -AS alíqu<?tas máxi-nas do imposto 

sobre vendas a varejo de comi •ustíveis líquidos 
e gasosos, de competência dos Municípios, 
não excederão de: 

I- três por cento para gasolina auto motiva, 
álcool e óleo combustivel; e 
li- um por cento para os demais combus­

tíveis líquidos e gasosos. 
Art. 29 Esta Iel entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições eril 

contrário. 

Art. 4o A retribuição dos cargos de que 
trata esta Lei é focada em: 

• 
HO 

TOTAL 
~ 

9.914,26 

PARECER N• 266, DE 1989 
(Da Comfssão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n 9 27, de _1989 (n9 5718~ ria 
Camara dos Deputados). 

A Comissã~ Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo rt'- 27, 
de 1989 (n? 57/89, na_ Câmara dos Deputa­
dos), que aprova os textos da "Convenção so­
bre Pronta Notificação de Addente Nuclear" 
e da "Convetição sobre Assistência no caso· 
de Acidente Nuclear ou Emergência Radioló­
gica", aprovadas durante a sessão especial da 
Conferência Geral da Agência Internacional de 
Energia Atômica, em Viena, de 24 a 27 de 
setembro de 1986. _ _ 

Sala" das Reuniões da Comissão, 24 de outu~' 
bro de 1989. ~Nelson Cameiro -Presidente; 
Pompeu de Sousa - Relator, Aureo Mello -
Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N• 266, bE 1989 

Redação finaf do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 27. de 1989 (n? 57/89, na 
Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nadonat apr~ 
vou, e eu, Presidente do Senado, 
nos tennos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECREfO lEGISLATIVO N• , DE 1989 

Aprova os textos da "Conve.rição sobre 
Pronta Notificação de Acidente Nuclear_" 
e da "Convenção sobre ASsistênda riO 
caso de Addente Nudear ou Emdgênciã 
Radiol6gica': !Jprovadas durante a sessão 
especial da Cónferêhda Ueral da :4gêncm 
Internacional de Energia Atômica, erii 
Viena, de 24 a 27çie setembro de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 São aprovados os textOs da "Conw 

venção sobre Pronta Notificação de Acidente 
Nuclear" e da "Coiwenção sobre Assistência 
no caso de Acidente Nuclear ou Emergência 
Radiológica", aprovadas durante a sessão e&­
pecial da Conferência Geral da Agência Inter­
nacional de Energta Atôinica, em Viena, de 
24 a 27 de seteinbro de 1986. 

Art. 2"? São sujeitos à aprovação -do Con­
gresso Nacional quaisquer atos ou ajustes 
complementares de que possa resultar a revi." 
sáo ou a modificação do presente documento. 

Arl 3"" - Este Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 
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PARECER N• 267, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Leí do Se­
nado n? 166. de 1989--_.. _ _Complementar. 

A Corhissão Diretora apresenta a "redação 
Rmú do Projeto de Lei do Senado nr> 166. de 
1989- ComplementtJr, de autona do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso. que exclui 
da lnddência do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, a exportação para o exte­
dor dos serviços_ que mendona, nos termos 
do inciso ff do § 4" do art 156 da Constítuiçllo 
Federal. 

SaJa de Reuniões da Co"niissão, 24 de outu-
bro de 1989. · 

Nelson Carneiro, Presidente -Pompeu de 
Sousa, Relator Áureo Me/lo,~ Loremberg Nu­
nesRocha 

ANEXO AO PAREa;:R N• 267LDE 1989 

Redação final do Projeto_. d_e ~i do Se­
nado n'i' 166, de. 1 !189 -~ Complementar, 
que exclui da inc:Idênçlll_d_Q _Imposto so~ 
bre Seiviços de Qualquer Natureza, a ex­
portação para o exten"qr dos serviços que 
mendona, nos termos do Inciso 11 do § 
4<~ do art. 156 do Constltuiçãá Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. _1" O Imposto sobre Serviços de qUal­

quer Natureza de competência municipal, não 
incide nas exportações para o e-xterior dos ser-_ 
viços a seguir discriminados. 
I-de engenharia, arquitetura a urbanismo; 
O-de organização, progr~ação, planeja­

mento, assessoria, levantamento e processa­
mento de dados, consultoria e auditoria; 

m-de assistência técnlc.), cie.ntJ1ica a se-
melhantes. inclusive os amparados po-r mar­
cas e patentes; 

IV -de reparos navais; 
V- outros serviços definidos pelo Execu­

tivo Municipal como relevantes para expansão 
da atividade econômica exportadora. 

Parágrafo único. Nos casos de exportação 
de serviços não compreendidos nos Itens do 
art. 1'~ e que gozem de_ isenção de incentivos 
fiscais federais, os exportadores terão o direito 
de requerêr ao órgãO dO EXecútiVo MunicipaJ 
a isenção do imposto sobre_ serviços. 

Art. 29 Estão também, fora do campo de 
incidência do imposto a que se refere esta 
lei, todos os serviços assim declarados em 
acordos ou tratados internacionais de bitribu­
tação e recLproddade, ou outros de que o &a­
sil participe. 

Art. 3» Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4» Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER N• 268, DE 1989 
Da Cornhisão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto 
LegislatiV? n" 25. de .1 988. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n' 25, 
de 1988, de autoria do Senador Leite Chaves, 
que susta o ~ecreto n9 96.991, de 14 de outu-

bro de 1988, de "atribui competência para 
autorização de pagamento e recebimento por 
meio de outras instlttdções financeiras." 
- Sala de Reuniões da Comissão; 24 de outu­

bro de 1989. --Nelson·Carnelro Presidente 
- Poinpeu de Sousa, Relator ~Áureo Mello 
- Louremberg Nunes Rocha 

ANEXO AO PAREa;:R N• 268, DE 1989 

Redação final do Projeto de Decreto 
_ Legis/a_tjvq n? ~ de 1988. _ 

Faço sabe!- que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado, nos ter-

;~~gaa~;:· t;}~~;.dO RéQimento Interno, 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1989 

Susta o Decreto n<~ 96.991, de 14 de 
outubro de 1988, que "atribui competên­
cia para autorização de pagamentos e re­
cebimentos por meio de outras institui­
çõ!!s financeiras." 

O Congresso Na:aOrial decreta: 
'Art. 1"? É sustado o Decreto n» 96.991, de 

14 de outubro de 1988, que "atribui compe­
tência para autorização de pagamentos e rece­
bhnentos por meio de outras instituições fi­
nanceiras", publicado no Diário Oficial de 17 
de outubro de 1988. · 

Art: 29 Este Decreto LegislatiVo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER N• 269, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para O- tumo su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Cbmllra nP 78. de 1986 
(n~' 1.945_/lj3, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei_ da_ Câmara. 
n" 78, de 19SQ (n9 1.945/83, na Casa de ori­
gem), que- inclui o fotógrafo i;lUtônom-o no 
QUadro de Atividades e Profissões a que se 
refere o art. 577 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de_outu­
bro ·de 1989.- Nelson Carneiro, Presidente 
-Pompeu de Sousa, Relator -Áureo MeDo 
- Louiemb~g Nunes. R_ocha. 

ANEXO AO PARECER N• 269, DE 1989 

RedaÇao do venddo para o tumo su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da C&néll'a n 9 78. de 1986 
(n" 1.945183, na casa de origem), que 
me/ui o fotógrafo autônomo no Quadro 
de Atividades e Profissões a que se refere 
o art. 577 da Consolidação das LeiS do 
TrabBiho~ JJProvada peJo· Decreto-Lei n~' 
5A52. de I• de maio de }943. 

O Congressõ Nacional decreta: 
Art. }9 O exercido da profissão de fotó­

grafo profissl<:mal é livre, em todo o território 

nacional, aos que satisfiZerem as condições 
estabelecidas nesta Lei. . 

Parágrafo único. Considera-se fotógrafo 
profiSsional aquele que, com o uso da luz ob­
tém imagens estáticas ou dinâmicas em mate­
rial fotossensível, com a utilização de equipa­
mento ótico apropriado, seguindo o processa­
mento norrrial e eletromecânico desse mate­
na! para quaisquer fins. 

Art. 2° _ As profissões de fotógrafo profis­
sional e de técnico em fotografia compreen-: 
dem o exercício habitual e remunerado elas 
seguintes atividades: 
I- produção de fotografia para quaisquer 

fins; 
11- ensino de técnicas de fotografias; e 
Til- serviços de assessoria, organ_iz_ação e 

orientação previstos no art._32_desta Lei. 

Art 39 O exer.cíclo da profissão de- fotó­
grafo profissional e de téCnico em fotografia, 
com as atribuições estabelecidas nesta Lei, 
só será permitido aos profissionais assim cem- -
siderados: 

i -_tQtÓgrafOs profissfonãis cliPiofnaCios' Por 
escolas. de nível superior, cujos cursos sejam 
oficialmente reconhecidos; 
li- técnicos eln fotografia portadores de 

c.ertifiçado d~ ,coJlslus_áC? ~e _cur~o técnico de_ 
fotografia em nível de 2~ grau e de certificados, 
meqian~e api-ovã:ÇãO de curriculo e carga horá­
ria,_ouvldo o Conselho Federal de Educação; 

lll-diplomados _por escola-s estrangeira 
que ~·am revalidado seus diplomas no Êrasil, 
consoante estabelecido em lei; -

IV-profissionais não diplomados que, na 
data da publicação desta Lei, tenham, na prá­
tic~ da profissão, exerCício Por período iguaJ 
ou superior a dois anos, observado o disposto 
no art. 33; - -
V- aqueles que, mesmo após a publicação 

desta Lei, formarem-se pela prática, no exer­
cido da prOfissão, noS EStados Orlde não haja 
cursos, por período igual ou superior a dois 

· anOs; qUando então' serão regt,dados como 
1'proVisioriados.., pelo Co'nSelho Reglonai, me-­
diante avaliaÇão de capacidade .profissional, 
ouvidos os sindicatos e associações proflsslo­
Ttàis -da dasse. 

M 4» Os profissionais de que trata esta 
Lei somente poderão exercer suas atividades, 
se devidamente inscritos nos Conselhos Re­
gionais, a cuja jurisdiÇão estejam subordina­
dos. 

Parágrafo único. As atividades dos fotó­
grafos profissionais, em empresas jornalísti­
cas, são exclusivas de repórter fotográficO, na 

- forma das disposições legais referentes ao 
exercido da. profissão d~ jornalista. 

CAPfrULOn 
Dos Conselhos Federal e l?eglonais 

dos Fotógrafos Profissionais 

-Art. 59 É criado, na Capital da República, 
o Conselho federal dos Fotógrafos Profissio­
nais, com jurisdição em todo o território nacio­
nal, e um Conselho Regional dos Fot6gr6fos 
Profissionais em cada Capital de Estado, nos 
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Territórios e no Distrtto _Federal, denominado 
segundo sua jurisdição, que abrange a respec­
tiva unidade da Federação. 

Art. 6~ Os Conselhos Federal e Regionais 
ora instituídos constituirão, em seu conjunto, 
órgãos com personalidade juridica de direito 
público e autonomia administrativa e fin_an­
ceira, destinados a zelar pela fiel observância 
dos princípios da êtiéa, da defesa e da disci­
plina dos que exercem atividade profissional 
de fotógrafo profissional, nos termos desta Lei. 

§ 1"' O Conselho Federal dos fotógrafos 
Profissionais será coristituído de n_ove mem­
bros, eleitos por maioria absoluta, em escru­
tínio secreto, pela Assembléia Geral dos Dele­
gados dos Conselhos Regionais. 
· § 2>' O ConSelho Federal será instaiado 

dentro de cento e oitenta dias a cont~r da 
data da publicação desta Lei. 

§ 39 A Assembléia de instalação será pre­
sidida por um representante do Ministério do 
Traba1ho e constituida por delegados eleitores 
das entidades representativas da categoria 
profissional dos fotógrafos prOfisSionais, de 
existência IegaJ por inais de lilil ano, eleitos 
por. voto secreto em assemblêia "daS respec­
tivas entidades. 

§ 49 Para a Assembléia de que trata opa­
rágrafo anterior, cada entidade indicará três 
delegados eleitores, devidamente habilitados 
para o exercício da profissão, inscritos nas res­
pectivas entidades de classe e no pleno gozo 
de seus direitos. _ 

§ 59 Onde não houver associação profis­
sional dos fotógrafos profissionais, caberá ao 
Conselho Federal dispor a respeito. 

Arl 79 S!o atribuições do Conselho Fe­
deral dos Fotógrafos Profissionais 

1- representar os fotógrafos profissionais 
em caráter nacional, encaminhando as ded­
sões dos Conselhos Regionais às Assembléias 
dos Delegados Regioriais; 
n- elaborar o código de ética profissional 

dos fotógrafos profissionais, -a se·r aproVado 
em Assembléia Ger:?ll âOs Delegados dOs Con­
selhos Regionais; 

m- organizar seu regime rito intemo, a ser 
aprovado pela Assembléia Qeral dos Delega­
dos dos Conselhos Regionais; 

IV-organizar os regulamentos que dispo­
rão sobre as especialidades técnicas dos fotó­
grafos profissionais e dos técnicos ern fotogra~ 
fia, dos auxiliares e aprendizes de técnicos em 
fotografia, a serem aprovados na mesma for­
ma dos itens anteriores; 

V- eleger a sUa diretoria; 
VI- aprovar os regimentos internos organi­

zados pelos Conselhos Regionais ern ·conso­
nância com o seu regimento interno; 

VII- dirimir dúvidas suscitadas pelos Con­
s.elhos Regionais; 

VIU- julgar, em última instância, os recur~ 
sos interpostos das decisões dos Conselhos 
Regionais; 

IX-promover a instalação dos Conselhos 
Regionais; 

X-dispor sobre a organização e o fundo­
namento de ,suas assembléias gerais, ordiná-

rtas e extraordinari?ls, e a dos Conselhos Re­
gionais; 

XI:._ Publicar, anualmente, a relação dos fo­
tógrafos profissionais inscritos; 

Xli-aprovar, anualmente, as contas pró­
prias e as dos Conselhos Re~onais, encami­
nhando-as dentro dos prazo-s legais à aprecia­
ção do Tribun~l de Contas da União; 

XIII- flXClf, anualmente, as anuidades, ta­
xas, contribuições e emolumentos devidos pe­
los fot6grafos profissionais~ 

XIV- elaborar a previsão orçamentárjé!. da 
recei~ e c;Ia c;lespesa anual, fixando os valor.es 
-doS Jetons a serem pagos aos; membro.s dps 
Conselhos; e 

· }01- resolver os casos omissos. 
Arl 89 São atribuiçõe~ dos Çonselhos Re­

gionais: 

1- eleger sua diretoria; 
li- registrar os profissionais habilitados de 

acordo com a lei e exPedir as respectivas car­
teiras profiSSionais; 

lii ;.:_acompanhar os auxiliares e aprendizes 
dos técnicos_ em fotografia e eipedir carte-iras 
especiais; 
,.JY.- fiscalizar o exercício da profissão, aPre­

ciando as reclamações e representações eScri­
tas, oferecidas a se_u conhecimento;· 

V-instaurar process_o_e.impor multas e 
penas de advertência, suspensão e cancela­
mento do registro profissional e dos casos 
espe-ciais, de acordo com ·os regulamentos 
aprovados, assegurando sempre o direito de 

··-defesa do interessaao; 
VI-propor ao ·conselho Federal as provi­

dências necessária_s à regularidade dos servi­
çõS_e: à_ fiscalização -do exerdcio profissional; 

VIl- eleger seus delegados para o Conse­
lho Federal; 

VIII- apresentar anualmente, ao Conselho 
Federal, as contas da gestão administrativa 
do exercício financeiro anterior; 

IX- elaborar a previsão orçamentária da 
receita _e da _despesa anual; e 
--X- resolver os casos omissos. 
-Art. 9~ .Q~ dec[são dos Cons_elhos_ Reg to-

nais, caberá recurso, sem efeito suspensivo, 
no prazo de trinta dias, para o Conselho Fe­
deral. 

--Ãrt. 1 O. Às penalidades a que se refere 
o indso V do art. & serão graduadas conforme 
a natweza da infração e de acordo com as 
conseqüências _do ato sobre o exercício da 
profissão. 

Art. 11. Os membros dos Conselhos Fe~ 
del-ai e Regionais deverão ser brasileiros, e 
seus-mandatos-terão a dUração de três anos. 

Art. 12. Os ConselhoS Federal e Regia­
. nais serão administrados por uma -diretoria 
composta de presidente, vice-presidente, pri­
meiro secretário, segundo secretário, primeiro 

_ tesoureiro, segundo tesoureiro e mais três 
c.ons_elhelros, 

Parágrafo único. O presidente terá a repre­
sentação legal do respectivo Conselho, caben­
do-lhe, além do voto normal, o voto de quali­
dade, em caso de empate. 

Art. 13. ArendadoConselhoFederalserá 
constituída de vinte por cento da renda bruta 

dos Conselhos Regionais, além de doações, 
legados, subvenções e renda patrimoniais 
eventl@_is. 

Parágrafo único. Nos Estados, Territóilcis 
e no Distrito Federal, onde não forem in~a­
dos os Cons_elhos Regionais, a fiscalização do 
exercido profissional e os respectivos registros 
referidos_nesta Lei serãO realizados pelo Con­
selho Regional mais próximo, a critério do 
Conselho Federal. 

Art. 14. Constituem infrações praticadas 
no exercício da profissão: · 
I- recusar a apresentação da carteira pro­

fissional, quando solicitada pcir qUem de di­
reito; 

11-al.!Xiliar ou ~B:ditar, por qualquer meio, 
o exercfdo da profissão aos que estiverem 
proibidos de exercê-Ia; · 

m- revelar improbidade profissional; 
IV-prejudicar os interesses confiados a 

seus cuidados; 
V --violar o sigilo profissional; 
VI- exercer conc:wr_ência desle~l; e 
VIl- deixar de pagar taxas, contribuições; 

anuidades ou emolumentos devidos aos ór­
gãos representativos da classe. 

§ J9 Sem prejuízo da responsabilidade 
criminal e civil, essas infrações serão objeto 
de processo a_ ser instaurado pelos Conselhos 
Regionais de fotóg_rafos profissionais. 

§ 29 Em caso de reincidência, serão apli~ 
cadas as penalidades mais graves de confor­
midade com o item V do art. 89 

Art 15. .As rendas dos Conselhos Regio­
nais serão constituíd~s de anl!ídades; taxas, 
emoluinentos, do_a"ções, legados;- subvenções 
e rendas patrimoniais eventuais. 

§ 19 O fotógrafo paQará ao Conselho Re­
gional de sua jurisdição, até o_ último di~ de 
março de cada ano, uma anuidade cujo yalor 
será estabelecido peta Conselho Federaf. 

§ 29 A anuidàd~ de que trata_ o parágrafo 
anterior ficará sujeita à incidência de juros e 
correção monetária, quando seu pag_amepto 
for efetuado fora dO prazo. 

§ 39 A taxa-de inscrição, cobrada dos pro­
fissionais que requererem_seu registro nos res­
pectivos Conselhos Regionais, será de cin­
qüenta por cento do valor correspondente a 
uma anuidade. 

§ 49 As empresas que executem serviços 
profissionais de fotografia, inclusive as que ex­
plorem serviÇOS-de processamento automá­
tico ou manual, bem como as de fotoacaba­
mento de fotogràfias, ficarão obrigadas a reco­
lher ao Conselho Regional de sua juriSdição 
uma anuidade que será estabelecida pelo 
Conselho Federal . 

Arl 16_ fJ.s empresas que tiverem por ob­
jetivo a realização de serviços fotográficos de 
qualquer natureza d_everão provar aas Conse­
lhos Regionais respectivos que essas ativida­
des são executadas por profissionais habili­
tados e registrados. 

Art 17. Os serviços fotográficos de qual­
quer natureza, realizados em empresas públi­
cas, bem como nos serviços federal, estadual 
e municipal, deverão ser executados por pro-



6224 Quarta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1989 · 

fissionais, e sua supervisão será realizada por 
profissionallegaJmente habilitado. 

Art. 18. Os_ ConselliõSRegionals, através 
de suas diretorias, prestarão contas ao Conse­
lho Federal até o último dia de abril de cada 
ano. 

Parágrafo único. O Conselho F e dera! sub­
meterá ao plenário dos representantes dos 
ConSelhos Regionais, até o dia 30 d~ junho 
de cada ano, a prestação de suas contas e 
as homologações das contas apresentadas 
pelos Conselhos Regionais. 

Art. 19. Os Consem.os Regionais pode­
rão, por seus procuradores, promover, perante 
a Justiça Federal e mediante execu.Ç~Q fisc_~l, 
a cobrança das anuidades, taxas_e emolumen· 
tos previstos nesta lei. 

Art. 20. AoS -conselhOs. Fedefal e Regio­
nais compete representatjunto à.s autoridades 
competentes, para fins de direito, nos casos 
de: 

I- exercício ilegal da profissão de fotógrafo 
profissional; 
li- questões relativa:; a_o direito autoral de 

trabalhos fotográficos. 
Parágrafo único. Ao Conselho Federal 

compete: 
1-estabelecer normas reguladoras da en~ 

trada de fotografias produzidas no estrangeiro 
no mercado profissional do País; 

11- obter das autoridad~s competentes 
medidas acauteladoras ~-ncl_Q_~ proteção do 
exercício profissional do fotógrafo profissional 
brasileiro, no País e no- estrangeiro; 

III-buscar instrumentos que permitam, li­
vre de impostos. a importação de equipamen­
tos e materiais especializados necessários ao 
exercício da profissão. 

Art. 21. Para efeito _de __inscrição nos qua­
dros do Conselho Regional, o candidato deve­
rá fazê-lo por escrito com _os seguintes docu­
mentos: 

1-carteira de identicl@de; 
li- número do a C ou CGC; 
rn- prova de quitação com o seiViço mili­

tar, se do sexo masculino: 
IV- título de _eleitor; 
V -comprovação do_ enquadramento no 

disposto no parágrafo único do art. 1 o e nos 
incisos I, ll, IV e V do art. 3° desta lei.. 

§ 19 Para os estrangeiros serão dispen­
sadas as exigências contidas nos incisos lll 
e IV deste artigo, exigida, porém, a prova de 
permanência legal no País. 

Art. 22. Os Conselhos Regionais expedi­
rão as respectivas carteiras profissionais, ob-­
servando a ordem numérica crescente da ins­
crição. 

Art. 23. Na carteira profiSSional dos fotó­
grafos profissionais, constarão os seguintes 
dados: 

1- nome por extenso; 
11-filíação; 
m- data e local de nascimento; 
IV- número de inscrição; 
V -local da sua atividade; e, 
VI- fotografia e assinatwa. 

19 A carteira profissional constituirá do~ 
cumento de identificação e será válida perante 

qua1quer autoridade pública. em todo o territ6-
rlo nacionaL 

§ 2~ Na carteira profissional poderão 
constar ob_servações referentes ao exercício 
da profissão do seu portador, inclusive .proibi-
ções e impedimentos. · .. 

Art. 24. Os casos de Jransferência do 
exercício regular da profissão, de uma zona 
de jurisdição de Conselho Regional para outra, 
ou o exercício regular da profissão em mais 
de um Estado da Federação, dependerão da 

.autorização expressa dos Conselhos Regio­
nais envolvidos, e serão anotados ne~ carteira 
profissional. 

Art. 25. A expedição da_carteira ptofissio-. 
nal estará sujeita à cobrança de taxa que será 
fixada pelo Conselho FederaL 

-CAPITULO UI 
Disposições Gerais. 

~ 26. Todos os trabalhos fotográficos 
produzidos deverãO" conter Obrigatoriamente 
o ~nÇJine e o número da _insÇrjção no Çpn~eih.o 
Regional do Profissional que o executou. 

:Parágrafo úriico. Os tr.é!balh9ª fÇ>iográ[ICo_s 
produzidos por empresa legalmente h~bilitad_a _ 
deverão, também, conter a razão social ou 

. o nome dE:-fantasia e sede do esiabélecimento. -
"Art. 27. Ao fOtógrafo profissiOricii será Ve­

dado fazer executar serviços profissionais por 
terceiros que não estejam habilitados_ na forma 
desta lei. 

Art. 28. ___ Qs_fotógrafos profissionais ~rão 
civil e criminalmente responsáveis pelos seus 
s_erviços profissionais e pelos serviços execu-
_tadçs p9r ~~~~prepostos. . _ _ __ 

Parágrafo único. Aos fotógrafos profissio­
nais não caberá, porém, nenhuma responsa­
bilidade, exceto a de qualidade, pelo uso que_ 
venha a ser dado ao seu trabalj1(J,_por_ s~u 
-~~egador ou por terceiros. 

_Art. 29. Toda fotografia" publicada com fi­
m~lkfade notjcj_os~ 01,_.1 _fi~ Jl_~~são! por qual~ 
quer pessoa física ou juridica, deverá conter, 
em seu respectivo texto, o nome e o número 
de inscrição, no Conselho Regionar do profis­
sional que a executou. 

Art. 30. Toda pessoa fiSica ou juridica é 
obrigada a pagar os direitos autorais ao f6t6-
grafo profissional que produzir fotOgrafias, 
sempre que essas forem repassadas ou nego­
ciadas_, ou SetJ.s direitos cedidos, no País e 
no estrangeiro, qualquer que seja a condição 
profissional a que o autor esteja sUbofdinado. 
- Art. 3-l. __ O fot6grafo profissiOnal legal­

mente habilitado, no exercício das suas ativi­
. de!des, somente s"erá responsável, na forma 
. desta lei, por um _único estabelecimento ou 
em empresa produtora de fotografias. 

Art._ 32. N~s empresas públicas ou priva­
-das, os projetos ou trabaJh.os que_ envolvam 
produção de fotografias dever~oter um profis­
siQO~l deYi.®m.enie registrado para coordenar 
e/ou executar os referidos projetos. 

·_Art. 33. Os fotógrafos profis-siona"is que, 
na data da vigência desta lei, estiverem no 
exercido da profiS_são, serão inscritos no Con­
selhos Regionais, desde que o requeiram, no 

prazo de trezentos e sessenta dias, mediante 
provas do. exerci cio da atividade por período 
igu?l ou super~or a dois anos, c;omo ocupação 
preponderante e principal meio de sustento, 
e declaração da entidade sindical onde seja 
filiado. 

§. 19• Para efeito da inscrição de que trata 
o caput deste artigo, os candidatos _deverão 
apresentar, entre outros, os seguintes docu­
mentos: 
I- para os profiSsionais subordinados à rew 

!ação de emprego, carteira de trabalho devida­
mente anotada pelo empregador; 
ll- para os funcionários públicos, certifi-

cado da repartição competente; 
DI- para o proftSSional .autônomo: 
a) certificado da Prefeitura Municipal; e; 
b) prova de pagamento -da contribuição 

previdenciária: 
IV-para o repórter fotográfico, a carteira 

pTOfísSíonal de Jol'rialismo; 
V- para as empresas de pre_stação qe se~-

viçOs fotográficos: _ _ 
·à) prova· de' regiStro- de fuma na Junta Co-

ni.érCiál; ' · ~ _-, 
b) _ contrato sodãl no qual é exP!icitame~te 

dtâdo ci responsável.técnico profissional;. e· 
·C)- regiStro na Fazenda Federal. 
§ 29-. Os f6t6grafos Profissioriais que, à da-· 

ta da publicação desta Lei, não lograrem ins­
crição, por carência de tempo de serviço; se-­
rão inscritos como "provisionadç~", à exceção 
dos titulares_de ~mpresas, até que completem 
dois anos de exerdcíQ profissional. 

Art. 34. Para os efeitos desta Lei, não te­
rão validade os "certificados" e "diplomas" 
expedidos -por" cui'sóS -resllmidoS, simplifica­
dos, intensivos, de férias, por correspondência, 
ou avulsos. 

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Fe­
_deral dos Fotógrafos Profissionais, ouvido o 
Conselho Federal de Educação, a avaliação 
dos cursos_ de fotografia, para os efeitos <;lo 
disposto no art. 39, incisos.LeJl, da.pre~nte 
Lei. 

Art. .35 •. A duração normal da jo~_açia de 
trabalho do fotógrafo profissional é de cinco 
horas diárias ou trinta horas semanais. 

· § 1? A aposentadoria por tempo de servi­
ço.do fotógrafo profiSsional é aos vinte e cinco 
anos, prestados Ininterruptamente, ou aos cin­
qüenta e cinco ános de idade, devido à pericu­
losidade ~ risco de vida. 

§ 29 O trabalho prestado além da limita~ 
ção diária prevista neste artigo ser~ conside­
rado extraordinário, aplicando-se o disposto 
no$ arts. 59 e 61 da Conslidação das Leis 
do Trabalho. -

Art. 36. A atividade de fotógrafo pfofissio­
nal é considerada insalubre. 

Art. 37. É incluída, no Quadro de Ativi­
dade e Profissões, a que se refere o art. 577 
da Consolidaç_ão das Lei do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n_o 5.452, de 11 de maio 
de 1943._ como categoria ~iferenciada, a atj_'{i­
dade profissional de fotógrafo autôno"mo. 

Art. 38. O Poder Executivo regulamenta:. 
r á esta Lei no prazo de _sessenta dias a contar 
da sua publicação. 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção H) Quarta-feira 29 6225 

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 40. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O expediente lido vai à publicação. 

Do expediente lido constam os Projetos de 
Lei do DF n9s 69 a 72, de 1989, que, distri­
buídos à comisão competente, nos termos da 
Resolução n9 157/88, poderão receber emen­
das, após sua publicação e distribuição em 
avulsos, pelo prazo de 5 dias úteis. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1"' Secretário. -

É lido e aprovado o seguinte _ _ . -· ------
REQOERJMENTO N• 573, DE 1989 

Senhor Presidente. 
Nos termos do item XVU, do art. 374, do 

Regimento Interno, solicito a prorrogação por 
mais 20 (Vinte), dias do prazo para ofereci­
mento de emendas aos Projetos de Lei do 
Senado n• 193, 255 e 297 de 1989, a partir 
do dia 1"' de novembro do corrente ano, que 
estão sendo examinados pela Comissão Tem­
porária do Código de Menores. 

Sala de Reunião da Comissão, 24 de outu­
bro de 1989. -Seriador NaborJúnior, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aprovado o requerimento, fica concedido 
o prazo solicitado. 

Sobre a mesa, requerimento que vão ser 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQOERJMENTO 1'1• 574, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea "b", do Regimento Interno, para 
o Ofido "S" 12. de 1989, do Senhor Gover­
nador do Estado do Piauí, que- Solicita autori­
zação do Senado Federal para contratar ope­
ração de crédito sem o aval da União, no valor 
de US$ 30.000.000,00. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1989. 
-Jarbas Passarinho -Jutahy Magalhães­
Louremberg Nunes Rocha - Edison Lobão 
-JamU Haddad 

REQOERJMENTO 1'1• 575, DE 1989 

ReqUeremos urgência, nos termos do arl 
336, alínea "c", do Regimento Interno, para 
o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n'~74, de 1988, de autoria do Sena­

·dor Alfredo Campos, que rilodifica a redação 
dos artigos }9 e 29 da Lei n9 3557/59, e. dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1989. 
- Marcondes Gadelha - (PFL) - Jutahy 
Magalhães- (PMDB) - Ff!mando Henrique 
Oudoso- PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os requerimentos lldos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. 1"' Secretário. 

É lido o seguinte 

Excelentissimo Senhor Presidente do Sena­
do Feder~: 

Os Secretários de Fazenda e Fmanças dos 
Estados e do Distrito Federal, tendo em vista 
o disposto no indso IV do § 19 do artigo 155 
da Constituição Federal, que atribui ao Senado 
Federal fixar as alíquotas máximas do Imposto 
sobre Transmfssão "Causa Mortis" e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direitos, considerando 
que o novo Sistema Tnbutário já vigora a partir 
de março do corrente ano, vêm solicitar a Vos­
sa Execelência aceite o anexo Projeto de Reso­
lução, que é fruto do consenso, ao tempo em 
que pedem providências para, na urgência 
posSÍVel, seja aprovada a necessária Resolu­
ção. 

Brasília, DF, 24 de outubro de 1989. 

Qrfos 0$CIU Abrantes Nogueira Guedes - -
AC; A/clone Teixeira dos Santos -AL; Alfredo 
PereirtJ do Nascimento - AM; Rubens Vaz 
da Costa - .BA; Fransclsco Jos§ Uma- Matos 
~ CE; Oz/as Monteiro Rodrigues -DF; José 
Teófilo Oliveira- ES; Mário Pires Nogáelra 
- 00; Pedro Novais Lima -MA; Fausto de 
Souza Faria - MT; Flávio Augusto Coelho 

_Derzi::-::.MS; /.,.uiz FemaridO Gusmão WeUí~i;_h 
- MG; Frederico Aníbal da Costa Monteiro 
- PA,: Otadlio Silva da Silveira --PB; Luiz 
Ca_rio_s Hllf.J}y - PR; Tânia Bacelar de Araújo 
-PE; Romildo Rodrigues Nogueira -Pl:Jor­
ge Hilário Gouveia Weira - RJ; Benívaláo Al­
ves de .Azevedo - RN; José Ernesto Azzolin 
Pasquotto - RS; Adaiiton Barros Bittencourt 
- RO; Paulo Afonso EvangeOsta Weira- SC; 
José Machado de Compos FUho- SP; André 
Mesquita Medeiros - SE; Renê Pompeu de 
Plna-TO. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Faço Saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos· do artigo 155, § }9, inciso IV, da 
COnstituição e eu ........ 

RESOLUÇÃO N• DE 1989 

Est;Welece alfquota mâxíma do Impos­
to sobre a tr8J1smlss4o "c;ausÇJ mortis" 
e 90f1ção de quaisquer bens OtJ dire~. 

ArL 19 A alíquota máxima do imposto so· 
bre a transmissão "causa mortis" e doação 
de quaisquer bens e direitos é de 8% (oito 
por cento). 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, d_e de:_1989. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- ã Presidência encaminhará o expediente 
que acaba de ser lido como sugestão à Comis­
são ae Assuntos Econômicos, uma vez ·que, 
de acordo com o disposto no art. 394, pará­
grafo único, t1 do Regimento Interno, é dela 
a competência para apreciação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneüo) 
- A Mesa lembra aos Srs. Senadores que, 
após esta sessão, haverá sessão do Congresso 
Nacional, de cuja pauta consta matéria que 
requer votação nominal, com mínimO de 38 
Senadores presentes. 

A Mesa encarece a presença de todos ós 
Srs. Senadores à sessão do Congresso Nacio-

nal que se sucederá à pres_ente sessão do Se­
nado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
......Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em twno, do parecer da Co­
missão de assuntos Econômicos sobre 
a mensagem n9 200, de 1989 (N~ 547/89, 
na origem), de 22 de setembro do cor~ 
rente ano, pela qual o senhor Presidente 
da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Dr. Francisco Ama­
deu Pires Felix, para exercer o cargo de 
Diretor da Dívida Pública e Mercado aber­
to do Banco Central do Brasil. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Passa-se à votação, que será feita por escru-

tínio secreto. - -
Peço aos Srs. Senadores que ocupem 

quaisquer lugares nas bancadas. 
Convoco os Srs. Senadores que se encon­

tram em outras dependências do Senado pai' ... 
que venham ao plenário. 

Vamos passar à_ votação da matéria. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. E'x' 

O SR. RONAN MO (PMDB -MG. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, qual a matéria que 
estamos votando agora? 

O SR. PRESIDEJ'UE (Nelson Carneiro) 
--.A escolha do Dr. Francisco Amadeu Pires 
Félix, para exercer o cargo de Diretor da Divida 
Pública e Mercado Aberto do Banco Central 
do Brasn. 

A discussão é aberta e a votaçilo é secreta. 

O Sr. Ronan Tito- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro· 
nan Tito. 

O SR. RONAN MO (PMDB-MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: O nome 

• submetido à Câmara Alta, inicialmente na Co­
missão competente, foi sabatinado e satisfez 
na Comissão a todas as exigências propostas 
pelos Srs. Senadores. 

Por Isso, o PMDB encaminha favoravelmen­
te à votação. 

O Sr. João Menezes- Peço a palavra 
para encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Para 
encaminhar a votação}- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, li nos jornais, há poucos dias, de­
claração dess_e cidadão Francisco Amadeu Pi­
res Félix em que fazia as maiores criticas à 
situação do Banco Central e do Governo. Pare-
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ce-rne que, como bancário, como homem do 
Banco Central, falta~lhe uma qualidade essen· 
cial: o sigilo. DisseramMme, depois, que era 
verdade, que ele não havia feito tais declara­
ções aos jornais. Porém, não vi nenhum des­
mentido sobre o assunto. 

Portanto, não sei se V. Ex", Sr. Presidente, 
deverá fazer votar imediatamente esse pedido 
de indicação ou se prefere que se faça um 
exame mais acentuado a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pelo Regimento da Casa~ houve argüição 
pela Comissão competente; que deU o seu 
parecer. O que foi ou não publicado na im­
prensa deve ser apreciado pelos Srs. Sena­
dores livremente. A Mesa não há como pedir, 
agora, ao indicado a confumação ou não do 
que lhe foi atribuído Pela imprensa. V. ~ é __ 
livre para orientar o Senado num ou noutro 
sentido. A votação, porém, vai-se dar levando 
em conta o parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que foi favorável. Deste modo, 
vamos votar. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares. (Pausa.) -

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­

sa.) 

(Proc:ede~se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram SIM 39 Srs. Senadores; e NÃO, 
a 

Houve 02 abstenções. 
Total: 49 votos 
Aprovada a escolha. 

O SR~ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa reitera o pedido para que, encerrada 
esta sessão, todos compareçam, à sessão do 
Congresso, onde haverá apredaçao de vetos 
o que exige 38 Srs. Senadores presentes. 

Rogo a todos os Srs. Senadores campa·· 
reçam ao plenário da Câmara. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

0 SR. RONAI'I TITO (PMDB - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, faço uma consulta a V. Ex.' 

Amanhã eu gostaria de fazer _uma reunião 
da Bancada do PMDB. Posso utilizar a tribuna 
para fazer essa convocação para a reunião 
da Bancada do PMDB, amanhã, às 1 O horas 
da manhã? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V .. EX' acaba de Jazer_ a_ convocação. N~o 
há o que deferir. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente. 
não concluí ainda. 

DeveríanloS-tei;-hOje~ uma reunião da Co­
missão de Assuntos Econômicos, e não pude­
mqs tê-la porquê tivemos Sessões subseqüen­
tes do Senado, e, quando funciona o Plenário, 
são proibidas, pelo Regimento, reunióes nas 
Comissões. 1 Por isso mesmo,-eu Qostaria de 
S!Jgerir q1.,1e essa Comissão se reunisse ama­
nhã, às 17 horas, para apreciar assuntos da 

_ _maior r~ância, que constam da pauta Co­
mo a ComisSão_ ter à de examinar alguns proje­
teis da maiof importânda, e lá são termi:ila­
tivos, solicitaria ao Presidente e ao Relator da 
mesma fizéssemos a reunião às 17 horas, 
_amanhã, 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
~-ltem2: 

Disc·ussã_o, em turno único, do Parec_er 
da Com_issão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n9 
256,-de 1989 (n~> 668/89; na--origem), de 
23 de outubro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação elo Senado a escolha 
do Senhor Paulo Tarso _Flecha de Uma, 
Ministro de Primeira Classe, da _carreira 
de diplomata, para . exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino Uni­
do da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte. 

-Esta matéria constante c;la pãutada presente 
sessao.-rios termos do parágrafo único do art 
:383 do Regimento lnteino, deverá ser apre~ 
ciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. Funcionários as providên­
cias-neceSsárias, a fim de que seja respeitado 
o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta .is 
19 horas e 5 minutos e volta a ser pública 
às 19 horils e 35 minutos.) , · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à votação do Requerimento n~ 
574/89, de urgência, lido no Expediente (art 
.336, letra c~ do Regimento Interno), para o 
Oficio ""S""/12, de 1989. ~ ~ ·~ 

Em votação o requerimentO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam-qiJeiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneiro) 
- Em votação o Requerimento n~ 575/89, 
de urgência, lido no Expediente (art. :336, letra 
c, do Regimento Interno), para o substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n~ 
74. de 1988. 

Os_Srs. Senadores que_ o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
As matér!as constarão da Ordem do ·Dia 

da sessão ordinária de quinta~feira. 

~O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
convoca sessão extraordinária, a realizar-se 
hoje, às 19_ horas e 34 minutos1 com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
· Votação, em turno único, do Requerimento 

n9 561, de 198_9, do Senador Márcio Lacei-da, 
solicitando. nos termos regimentais, a.ret.iJada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 282, de 1989, de· Sua· autoria; que 
regulamenta o artigo 227, § 6°, da Constltuiçio 
Federal, dando nova redaÇão aos itens 1"' do 
artigo 52 e 7~> do arl 54 da Lei n9 6.015, de 
31 de dezembr_o de 1973. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cam•iro) 
-Está encerrada a seSsão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 33 
minutos.) 

Ata da 161" Sessão, em 24 de outubro de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 19 HORAS E 34 M/JYOTOS. ACHAM-SE 
PRESE!YTES OS SRS. SE/"IADORES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres- Carlos De'Carli - · 
Áureo Mello- Odacir Soares- Ronaldo Ara-

gão- Olavo Pires -João Menezes -Jarbas 
Passarinho -Antonio Luiz Maya -João Cas­

-tela_- Alexandre. C0stâ - Edison Lobão -
João Lobo- Otagas Rodrigues- Hugo Na­
poleão - Alacoque Bezerra - Cid Sabóia 
de Carvalho - Mauro Benevides - CarloS 

Alberto- José Agripino- Marcondes Gade­
lha- Humberto Lucena -.Marco Maciel -
João Lyta - Francisco RoUemberg - Lou­
rival Baptista -Jutahy Magalhães -José 
Ignácio Ferreira - Gerson Camata - João 
Calmon - Jamü Haddad - Nelson Carneiro 
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- Ronan Tito - Severo Gomes - Marcos 
Mendonça - Jran Saraiva -· Irapuam Costa 
Júnior- Pompeu de Sousa- Maurício Cor~ 
rêa- Meira Filho- Roberto Campos-Lou­
remberg Nunes Rocha - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins -
Leite Chaves- GomeS Ótrva1ho -Silvo Na­
me -Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro 
-Nelson Wedekin- Carlos Chiarelli -José 
Fogaça 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson Car"neiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 56 Srs. Senadores. HavendO-Oúme-­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 576, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alínea "c" do Regimento Interno, para 
a Mensagem no 248, de 1989, relativa a pro­
posta para que seja autorizado o Estado do 
Rio Grande do Sul a ultimar contratação de 
operação de crédito externo, no valor de US$ 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares nor­
te-americanos), junto ao BIRD, destinada a fi­
nanciar parte do programa Integrado de Me­
lhoria Social - PIMES. 

Sala das SeSsões, 24 de outubro de 1989. 
Ronan TJtó - Ch8gas RodrigueS- Miucon­
desOadelha 

REQUERIMENTO N• 577, DE 1989 

_Requeremos urgência, nos termos do art. 
336 Wínea c , do Regimento Interno, para o 
Ofício "s" 26, do Senhor Governador do Esta­
do de ~o Paulo, que solicita retificação da 
Resolução no 45/89, que o autoriza a contratar 
empréstimo externo no .valor de as$ 
280,000,000.00 milhões de dólares. 

Sala das Sessões. 19 de outubro de 1989. 
Ronan Tito - Chagas Rodrigues- Marcon­
des Gadelha 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C•meiro) 
-Os requerimentOs lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

6 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Votação, em turno único, do requeri­

mento n9 561, de 1989, do Senador_ Már­
cio Lacerda, solicitapdo, nos termos regi­
mentais. a retirada em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Se"nã.do n9 282, de 
1989, de sua autoria,que regulamenta o 
art. 227, § 69, da Cons'tftuição Federal 
dando nova redação aos itens }9 do_art. 
52 e 79 do art. 54 da Lei f19 6.015, de 
31 de dezembro de 1973. 

Em votãção o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram 

permanecer senta_dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica definitiva­

mente a.rquivado o Projeto de Lei do Senado 
rt> 282, de 1989. 

O SR. PRESmENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotada a Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n9 576/89, de urgência, lido no Expediente, 
art. 336, letra c, do Regimento Interno, para 
a Mensagem n9 248, de 1989. - -

Em Vótãção o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Em votação o Requerimento n9 577/89, 
de urgência, lido no Expediente, para o Oficio 
S-26, de 1989. · . 

Os Srs. Senadores que o aprovam quelfam 
permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. .. 

As matérias constarão da Ordem do Dia 
da sessão ordinária de quinta-feira~ 

O SR.. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a ti:~_r, a Presidênci~ 
convoca sessão extraordinária a reaJizar-se ho-_ 
je, às 19 horas e 38 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 562, de 1989, do Senador Odacir Soãres, 
solicitando, nos termos regimentais, a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 31 O, de 1989, de sua autoria, que 
dispõe sobre o registro dos sindicatos e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às: 19 horiJS e 36 
m/JJutos.) 

Ata da 162~ Sessão, em 24 de outubro de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
,. 

- EXlRAORDlNARIA-

·Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 19 HORAS E 38M/NaTOS, ACHAM-sE 
PRESENTES OS SRS. SENADORE& 

fr\árlo Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior - Leopoldo Peres --Carlos De'Carli -
Aureo MeDo- Odacir Soares- Ronaldo Ara­
gão -Olavo Pires _:_João Menezes-Jarbas 
Passarinho- Antonio Luiz Maya -Joáo Cas­
telo -Alexandre Costa - Edison Lobão -
João Lobo- Olagas Rodrigues- Hugo Na­
poleão - Alacoque Bezerra - Od Sabóia 
de Carvalho - Mauro Benevides - Carlos 
Alberto -José Agripino- Marcondes Gade­
lha - Humberto Lucena - Marco Maciel-

João Lyra - Francisco Rollemberg - Lou­
rival Baptista -Jutahy Magalh~es -José 
Ignácio FeiTeira....: Gerson Camata- João 
Calmon -Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
- Ronan Tito - Severo Gomes - Marcos 
Mendonça - Iram Saraiva - lrapuam Costa 
Junior- Pompeu de Sousa -Mauricio Cor­
rêa- Meira Filho- Roberto Campos -Lou­
~mberg Nuf).eS Rocha - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins -
Leite Chaves- Gomes Carvalho- Silvio Na­
me -Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro 
...,;_Nelson Wedekin- Carlos ChiareUi -José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 56 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a Proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimentos que serilo li­
dos pelo Sr. 19 Sec_retárlo. 

São lidos os seguintes 

REQGERIMEI'ITO N• 378, DE 19ÍI9 

RequeremoS urgêncic:~~, nos tenn'os do art 
336, c,do Regimento Interno, para o Proj~o 
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de Lei do Senado n~" 174, de 1989-Compl. 
de autoria do Senador Ronan Tito, que estabe­
lece normas sobre a participação dos Estados 
e do Distrito Federal no produto da arreca­
dação do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados, relativamente às exportações. 

Sala das Sessões, 24 de Outubro de 1989. 
- Ronan Tito - Marcondes Gadelha -
Chagas Rodrigues. 

REQUERIMENTO N• 579, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336 alínea c, do Regimento Intemo, para o 
Ofício "s" 25, do Senhor Governador do Esta­
do de São Paulo, que solicita retificação da 
Res~Jlução n<:> 27/89, que autoriza a cOntratar 
empréstimo externo no vaJor de US$ 94 mi­
lhões de dólares. 

Sala das Sess_ões 19 de outubro de 1989. 
- Ronan nto - Chagas Rodrigues -
Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão apreciados após a Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se a 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n" 562, de 1989; "dá Senador Oda­
cir Soares, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada, em_caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado n" 31 O, de 
1989, de sua autoria, que dispõe sobre 
o registro dos sindicatos, e dá outras pro­
vidências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei 

do Senado Federal n~> 310, de 1989, será defi­
nitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotada a Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 578, 
de urgência, (art 336, c , do Regimento Inter­
no), lido no Expediente, para o Projeto de Lei 
do Senado n' 174/89--CorllpleiTtentar. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
· Aprovado. 

A matéria constará da Ordem do Dia da 
sessão ordinária de quinta-feira. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à votação do Requerimento n9 

579, de urgência (arl. 336, letra c, do Regi­
mento Interno), lido no Expediente, para o Ofí­
cio n" S-25/89. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

- (Pousa) 

Aprovado. 
A matéria constará da pauta da sessão ordi­

nária de quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Há oradores inscritos. 

CóriCédo a palavra ao nobre Senador lram 
&!~va?? -- -~-

0 SR. IRAI'i SAÍ!AIIiA (PMDB-GO. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, gostaria de aproveitar este mo­
mento para registrar o aniversário dos 56 anos 
de lançamento" da pedra fundamental da cida­
de de Goiânia, Caj:)ita.l do Estado de Goiás, 
em 24 de outubro de 1933~ 

Em 1932, após a decisão política da mu­
dança da Capital do Estado, o então inter­
ventor Pedro Ludovico nomeia a Comissão, 
que teve como secretário o advogado Colemar 
Natal e Silva, encarregado de estudar a locali­
zação da futura Capital. 

Após estudos e análises de diversos muni­
cípios a Comlssão em 1933 submete ao Urba­
nista Armando de Godoy a escolha do Muni­
cípio de Campinas, preferida pela localização, 
clima, abundância de água e pela facilidade 
da construção de ramal ferroviário para aquele 
local. 

Atavês, principalmente, da venda de lotes 
e de um empréstimo de 3 mil contos de réis 
da União, arrecadaram os recursos para o iní­
cio da construção da cidade. Já em 1935, 
dois anos depofs do lançamento da pedra fun­
damental o Governo realiza a mudança provi­
sória para a nova Capital. 

Em 7 de novembro de 1935 funda-se o 
Município-sede da Capital e é nomeado seu 
primeiro Prefeito o professor Venerando de 
Freitas Borges. 

Criada com a missão de acelerar o cresci­
mento econômico e promover a moderniza­
ção administrativa estadual, Goiânia hoje, 
transcorrido pouco mais de meio século do 
inicio da sua construção, conso~dou-se como 
uma das mais modernas e dinâmicas capitais 
brasileiras, aparecendo com destaque no ce­
nário cultural, artístico e esportivo do Pafs. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nada mais havendo a tratar, votJ encerrar 
a presente sessão, designando, para a ordi­
nária de manhã, às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I­
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 73. DE !989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, c, do Regimento Interno) 
Disc~ão, ·em turno )Jnico, do Projeto de 

Resol_uç~o n9 ?}. de 1989 (apresentado pela 
Comtssao de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer n9 252, de 1989), 

que- autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operações de crédito externo no 
valor total de até doze milhões, quinhentos 
e sete mil e setenta e um dólares canadenses. 

Votação, em turno únic_o, do Requerimento 
n9 539, de 1989, de autoria do Senador Gomes 
Carvalho, solicitando, nos termos regimentais, 
a convocação do Senhor Ministro dos Trans­
portes, Doutor José Reinaldo Tavares, para 
prestar, perante o Plenário, informações perti­
nentes à sua pasta, especialmente com rela­
ção à situação das estrada~_ brasileiras. 

-3-
Votação, em turno único, do Requerimento 

n9 544, de 1989, de autoria do Senador José 
Ignácio Ferreira, solicitando nos termos regi· 
mentais, a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado n,a 154 _e 220, de 1989, 
dos Senadores Mário Covas e Marco Maciel, 
respectivamente, que asseguram a participa­
ção dos empregados, empresários e aposen­
tados na administração da Previdência Social. 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento 

n~ 545, de 1989, de_ autoria do Senador José 
Ignácio Ferreira, solicitando, nos termos reQi~ 
mentais, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado o? 147, de 1989, do Senador 
Ney Maranhão, com os Projetos de Lei do 
Senadon<?S 124 e 19Lde 1989, dos SenadoreS 
Edison Lobão e Jutãhy Magalhães, reSpectiva­
mente, já tramitando conjuntamente, que dis­
põem sobre a Associação dos Trabalhadores 
Rurais e Pescadores. 

-5-
VotaÇáo,- em primeiro turno: da Proposta 

de Emenda à ConstitUiçãO rf 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores SenaPores. que ~ltera os pr~s -es­
tabelecidos no§ 6~> do art. 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, .clo Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
- da Comissão Temj;orán"a, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro-
drigues e Mauricio Corrêa. · 

-6-
Discussão, em turÍl.o único, do Projeto de 

Lei do Senado n9 83; de 1988, de aUtoria do 
Senador Ney Maranhão, que dispõe sobre a 
incorpOração ao patrimônio do Estado de Per­
nambuco dos bens pertencentes ao extinto 
Território Federal de Fernando de Noronha 
e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n' 160, de 1989, da Co­
missão 
-de Constituição, Justiça e G'dadanla, fa­

voráVel, nos termos de substitutivo que ofe­
rece. 
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-7-

c~~~T~lbEN~~~~~g 
Incluída em Ordem do Dia nos termos do 

art. 358, § 29 do Regimento Interno) 
Discussão, em primeiro turno, da PropOsta 

de Emenda à Consütti!Ção n~ 2, de I 989, de 
aUtoria-do Senador OJavo Pires e outros S~ 
nhores Senadores, que modifica o § 39 do 
art. 49 do Ato das~Disposiç:ões Constitucionais 
Trànsítórias. 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1989 

Onduída em Ordem do Dia nos termOs do· 
art. 358, § 29 do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno,· da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Madel e outros Se~ 
nhores Senadores. que acrescenta parágrafo 
ao art 150. e alter_a a redação do inciso 11 do 
art. 161 da Constituição Federal. 

O SR- I'M:SIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Está enCeirada a sessão. ~ • 

(Levanta-se a sessão ~s 19 horas e 48 
minutos.) __________ _ 

DISClJRSO PRONUNCIADO PELO SR. 
POMPEU DE SOUSA NA SESSÃO DE 
5-10-89, OOE SE RzyUBUCA P,OR HA­
VER SNDO COM !NCORREÇOES NO 
DCN- SEÇ'ÍO 11- DE 6-10-89. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSD6 -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) -S~. Pre- , 
sidente, Srs. Senado(es, eu não poderia deixar 
de vir a este plenário, hoje, para celebrar a 
grande data que, neste dia, se comemora:: o 
5 de outubro, a data em que, nes~ ano, nós 
festejamos o primeirO aniversário da Consti­
tuição que__ nós próprios elaboramos em no­
me, por mandato, do povó brasílefro, por dele­
gação do povo brasileiro, como 1"9-andatários 
do povo brasileiro, pretendendo ter, corno 
mandante, o povo brasüeíro. _ 

Sr. Presidente, este é_ um acontecimento 
que transcende ao ramerrâo do d!a-a-dia e 
que seria um acontecimento para que, hoje, 
todos nós estivéssemos, aqui, unidos, reuni­
dos, numa sessão especial para comemorá-lo. 
Entretatito; compreenâe-se perfeitamente que 
ta1 não aconteça, pÕrque, como sabemos, nós, 
Senadores, representamos as Unidades Fede­
rativas que nos elegeram. Cada UI'"(l de nós, 
cada um dos três, que compomos a represen­
tação de cada Unidade da Federação, repre­
senta essa Unidade, E _muito apropriadamen­
te, vários Estados, tendo acabado de elaborar 
as suas respectivas Cof'\stítufções estaduais, 
estão, hoje, justainente,- em celebração_ a data 
da promuJgação da Constituição da Republica 
·federativa do Brasil, promulgando as suas 
respectivas Cartas COnstituciOnais. Daí, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a verdadeira diáspora 
de senadores e,_creio também, de deputados, 
que se verific::a no dja Oe __ hoje, porque foram 
às suas respectivas Unidades que representam 

no Legislativo- aJiás, fizeram muito bem ~m 
ir, porque dessas Unidades é que eles recebe-

-ram representação-, comemorar, festejar e 
congratular-se com os deputados que acaba­
ram de cumprir a sua tarefa institucionalizante, 
a sua tarefa constituinte. É, este, um aconteci­
mento que todos nós estamos na obrigação 
de cultuar através dos tempos. Na verdade, 

__ Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos muitos 
- motivos de. satisfação, e até mais do que satis-

fação, de orgulho mesmo, porque elaboramos 
a_me_lhor ConstituJção de todas as que o Brasil 
teve até _hoje. Não é a Constituição ideal, não 
L nem poderia ser a Constituição ideal de cada 
um de nós individualmente; mas é a média 
geral das Constituições ideais de cada um de 
nós negociadas para o consenso da_ no_ssa 
própria comunidade de representantes do po­
vo, de representantes das unidades federati­
vas. É a ConstitUição possfvel; é a melhor 
Constituição possível! E, neste ponto, devo as­
sinalar o papel fundamental que desempe­
nhou nesse episódio a figura do nosso colega, 
o DepUtado Olysses Guimarães, que presidiu 
a Assembléia Nacional Consb1uinte e que de­
nominou esta Constituição de "a COnstituição 
coragem",- .. a Constituição cidadã"! São, real· 
mente, dois adjetivos que representam o teor 
e a batalha da reconquista dos direitos demo­
cráticos e institucionais do povo brasileiro. 

Vamos, realmente, "reconhecer e proclamar 
o trabalho altamente qualificada, sobretudo, 
altamente absorvente que o cOmpanheiro 
nosso, Ulysses Guimarães, desempenhou 
~-?se _espisOdíõ, qiie teVe também, como ele­
rrienfo decisivo na elpboração-da Constituição, 
o noSso comapanhéirO de Senado, meu cam­
panheiro de partido....,...... jUntos fundamos o Par­
tido da Social Democracia Brasileira"- Sena­
dor Mário Covas, que, como Líder da Maioria, 
desenvolve todo o trabalho de articulação, to. 
do o trabalho de torná-lo possível, quebrar, 
polir as arestas! CS:Jmp(j!_, na diversidade das· 
559 personalidades participantes da Assem­
bléia Nacional COnStituinte, a sinfonia consti­
tuçional; nascida de tantas voz:es, tão diferen­
ciadas, de origens tão diversas, de ideologias 
tão di_stantes às vezes, até conOitantes. E aí 

-é:. que-está o grande segredo da democracia, 
que é conviver com b próprio conflito de 
idéi~ com o próprio conflito de ideologias 
e com o próprio conflito de doutrinas. Mário 
Covas, como Uder da Maioria, foi a artlculador 
dos consensos que tornaram possível a vota­
ção do texto constitucional no tempo em que 
conseguimos afinal votar ~ e foi dito longo, 
ro_(ts.._ na verdade, foi curto -, tantas eram 
as diversidades a compor, tantos eram os con­
flitos _nascidos ao longo dos 29 arios em que 
não havia, realmente, a disputa e, portanto, 
o exercício do poder democrático legítimo 
neste Pais; sobretudo os 21 anos em que este 
exercício_ se fez através de um regime autori· 
tário e obscurantista, ditatorial mesmo. Essa 
composição que Mário Covas, com absoluta 
fidelidade aos seus princípios mas com habili­
dade exemplar, conseguiu realilar, constitui 
um prodígio de articulação. Esse débito nós 
lhe devemos, assim c-omo devemos, e não 
podemos deixar de assinalar, ao trabalho da 

Comissão de Coordenas:ão_,_ ~specia1mente do 
Relator geral, o nosso prezado colega Bernar­
do Cabral, que compôs a unidade do teor defi· 
nitivo da Constituição. 

Sr. Presiderite, Srs. Senadores, o fato de re­
presentar-o Distrito Federal faz com qlie hoje 
sejamos nós, eu e o nobre Senador MaJ,Irício 
Corr~a,_ dois dos poucoS que podemos estar 
preSenteS- iesta sessão. Este representante 
do Distrito Federal tem um grande orgulho 
de ter colaborado decisivamente na elaJ,ora­
ção de capítulos capitais, como, essencial­
mente, o capítulo dos Direitos e garantias Fun­
damentais e o capitulo da minha especiali­
dade, q capítulo da.Comunicação Social, capi· 
tu1o, hoje objeto de projeto de lei complemen­
tar, que já apresentei e está tra"initando atual­
mente neste Senado, regulamentando todo 
esse capítulo, através dO Coõ.SelhO de Comu­
nicação Socia_l. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se por um 
lado tei1ho motivo de orQulho e de sãtisfaÇaó 
pessoal, por outro lado tenho uma grande 
frustração: é que os nossos Colegas das yárias 
unidades_ ela_ f~_der~ão estão hoje partic:-ipan­
do da festa de promulgação da Constituição 
de seus respectivos Estados e nés, eu e o 
nosso Senador Mauricio Corrêa, não estamos 
participando de uma festa idêntica no Distrito 
Federal. 

Fazemos tudo para isso, Sr. Pr_es_iRente_ e Srs. 
Senad.ores. Apresentamos nesse: senUd_o pro­
postas, sugestões, emendas; lutamos por isso, 
para que a eleição tia Câmara Legislativa do 
Distrito Federal e do Govema_dor:do. Distrito 
Federal tivesse se realizado há anos, e hoje 
estaríamos com um Governador eleito e não 
com um Governador biônk:o, mas com um 
Governa: dor escolhido Jegitimamente pelo po­
vo do Distrito Federal, pela legitimidade da 
vo_n~ade popular, e, ao mesmo tempo, com 
os representantes legítimos da comunidade 
brasiliense, promulgail.do a Carta Constltudo­
nal que o--povo do Di-strito Federal precisa. 
exige e merece. 

Esta é das três frustrações quanto a nossa 
Constituição. Outra, Sr. Presidente e Srs_. Sena­
dores, evidentemente, é o Capítulo que se reJa­
dona com a reforma agrária, na qual, em vez 
de avanÇarmos, recuamos; voltamos atrás em 
relação ao Estatuto da Terra que o primeiro 
Presidente do regime arbitrário havia elabo­
rado. Esse é o grande motivo dos problemas 
nacionais; porque, por falta de reforma agrária, 

· este Pãís inverteu a ocupação populaciorial 
do seu território, e o que há pouco mais de 
20 anos era a maioria, erãrn 70% da popu­
lação que habitava e cultivava os campos, hoje 
são apenas 25 a 27% talvez, até menos, e 
os mais de 70% é que hoje vieram incha_r 
e criar o grande problema da cidade. A verda­
de é que a ausência de reforma agrária neste 
País, a ocupação do solo agrário do Brasil 
na base do latifúndio, que são verdadeiras ses­
marias - atê hoje vivemos praticamente no 
regime de sesmarias - acabou por criar a 
figura do camponês sem terra e sem trabalho. 
Esse camponês sem terra e sem trabalho aca· 
bou banido dos campos e vindo a se 'tomar, 
nas grandes cidades, o citadino sem teto e 
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sem trabalho criando, assim, o problema das 
favelas, das invasões das periferias, da miséria 
urbana que hoje se liga à miséria rural e fonna 
a grande maioria miseráveJ neste País. 

Este é qutro grande problema para o qual 
também tenho um projeto de lei complemen­
tar à Constituição, um projeto de Estatuto da 
Terra, que pretende fazer a reforma urbana. 
Já que não se fez a reforma agrária e os proble­
mas do campo desabaram em cima da dda~ 
de, vamos tentar resolver os problemas da 
cidade, sem que, entretanto, abandonemos a 
solução dos problemas rurais; pois que, sem 
a solução dos dois, este País não c:onseg'*"á 
jamais ultrapassar a barreira do subdesenvol­
vimento e até a barreira da sua ausência de 
soberania, porque sem desenvolvimento não 
há uma verdadeira soberania no mundo mo­
demo. 

A outra frustração que guardo comigo é 
não tennos aprovado aquilo que durante toda 
a elaboração constitucional pretendemos fa~ 
zer, que era implantar neste País o sistema 
parlamentar de governo. Elaboramos. pratica­
mente toda a Constituição nesse sentido. E, 
na hora decisiva, a mão aplastadora do Gover­
no-com seu poder, inclusive, de negociação 
e de conupção, de trocar votos por conces­
sões de canais de rádio e televisão -acabou 
por transformar uma Constituição coerente, 
uma Constituição homogênea, uma Consti­
tuição dentro de uma doutrina absolutamente 
conseqüente, absolutamente congruente, nu~ 
ma Constituição incongruente, na qual as ba­
ses, os fundamentos, são parlamentaristas, e 
a cúpula, o poder, é Presidencialista. 

Sr. Presidente, estou certo de que em 1993 
resolveremos esse problema, e até antes, por­
que confio na vitória do meu candidato. O 
meu Partido tem, entre suas idéias fundamen­
tais, como ponto de doutrina, o sistema paria~ 
mentar de Governo. Conquisfado o poder em 
1990, procurará antecipar para 1991 o prebiS­
cito que deve alterar este sistema de governo, 

. implantahdo, finalmente, um Governo de mão 
dupla. Governo de mão dupla, sim, porque, 
enqu~nto o presidencialismo é um Governo 
de mão única. onde o poder manda e o povo 
obed~ce, o sistema parlamentar de governo 
é um regime de mão dupla, onde o poder 
projeta, o poder cria uma doutrina de trabalho, 
e o povo, a base reage, desfaz e refaz o poder 
em função das aspirações populares. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, devo com­
pletar a minha fala, mesmo porque é provável 
que o meu tempo, regimentalmente. já esteja 
perto do fim. Assinalo que me foi particular­
mente emocionante participar de uma- não 
sei se devo chamar, solenidade, porque teve 
uma tal simplicidade - mas de um festejo 
que hoje de manhã se fez no Bosque dos 
Constituintes. A Sociedade Brasileira de Enge­
nheiros Florestais e o IBAMA, promoveram 
a celebração do primeiro aniversário da nossa 
Constituição com uma visita e uma solenidade 
no Bosque dos Constituintes, onde há um ano 
cada um de nós, dos 559 _Srs. Constituintes, 
plantamos uma árvore para testemunhar a 

nossa presença e a nossa participação na ela· 
boração da Carta Magna deste País. 

Sr. Presidente, estivemos presentes, eu e 
V. Ex' que no momento preside esta sessão. 
É compreensível que outros parlamentares 
não pudessem ir, mas devo dizer que, naquela 
ocasião, tendo que falar, eu me senti muito 
emocionado ao rever aquelas 559 árvores nas­
centes, mudas de árvores que tem um ano 
de vida, e algumas, muitas delas, nem um 
ano, porque ficaram abandonadas e morre­
ram e só agora foram plantadas outras para 
substitui-las. A minha, felizmente, não morreu. 
Identifiqueia. Está lá muito· bem. Sempre que 
consigo arranjar uma migalha de tempo, o 
que é muito raro, minha mulher me leva lá 
para ver aquela árvore. Acho que é o nosso 
olhar que está cultivando aquela áiVore. Mas, 
a:o rever hoje aquele bosque com 599 futuras 
áiVõi"es, senti-me emocioi1ado por aquele tes­
temunho ao longo dos tempos, e disse que 
aquele é um marco defmitivo, é um marco 
para os tempos, é um marco vivo. E fiquei 
emocionado de tal maneira que, de repente, 
saí para uma imagem, realmente, ultratem­
póral. Esse testemunho me fazia recordar o 
famoso discurso de Napoleão Bonaparte, ~o 
EgitO, qiiaildo ele disse: "Do alto_ dessas pirâ­
mides, 40 séculos nos corltemp'lam". E pen­
sei: "Do alto dessas árvores nascentes, apenas 
um ano nos cof1!empla". 

Sr. Presidente e Srs. Sên.i.tdores, ao longo 
dos anos, espero que, daqui a 40 séculos, 
um dos nossos descendentes possa dizer o 
mesmo que Napoleão Bónaparte disse sobre 
as pirâmides do Egi,to: do alto dessas árvores, 
40 séculos testemunham a luta do povo brasi­
leíro. pela democracia, a Juta do povo brasileiro 
pela dignidade humana, a luta do povo brasi­
leiro para ser tratado como povo e não como 
rebanho. E esta Constituição, realmente, tem 
um grande mérito: procurou, no seu texto, 
_tanto quanto possível e, de ç:erta forma, o con­
seguiu, dignificar o nosso povo, dar ao traba­
lhiidor o que ele merece, dar à mulher o que 
ela merece, dar à infância o que ela merece. 
~s. o mais importante do que tudo é que 
a ConstituiçãO dá os instrumentos. Do texto 
escrito não -nasce automaticamente a reaU­
dade social; a realidade social precisa ser con­
quistada. Este P-aís, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, ê um Pais que, como costumo dizer, 
sofre de uma síndrome histórico-cultural. 
Consiste na síndrome dO-''faz-de-conta": -
faz..d.e-conta que existe, faz-de~conta que é as­
sim, faz-de-conta que fundona; quando na 
rea1idade, não existe, não é assim e nllo fun­
ciona. 

O texto constitucional está muito bom, o 
texto está lindo, o texto está um primor, é 
o melhor texto constitucional que elaboramos; 
rpas é apenas um instrumento para que o 
poVO- faÇa valer a sua vontade, para que o 
povo conquiste os seus direitos. é: preciso que 
este povo conquiste a consciência fie povo, 
para que ele_ cumpra o seu papel; porque direi­
to não se pede, direito não se suplica, direito 
não se _conc~e: direito conquista·se. Espero, 
pois, esperamos todos que o povo conquiste 

os direitos que escrevemos na Constituição 
brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presl_derrte. (Multo 
bem! Pa1mas.) 

DISCilRSOPRONUNCJADOPELOS?. 
ÁUREO MELLO NA SESSÁO DE 
12-10-89 E Q(JE, ENTREGUE À REVI­
s-i O DO ORAIXJR, SERIA PUBliCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. AaREO MELLO (PMDB - Nl\. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores; serei bastante breve. 
Desejo fazer o necrológio de um grande amigo 
e figura extraordinária aqui de Brasília, o Médi· 
co Manoel José do_Nascimento, grande bene-­
mérito e grande cientista, que faleceu aos 80 
anos, no dia 8 do corrente, deixando três fdhos: 
o Economista Ruy Coutinho ·do Nascimento, 
Assessor da Presidência do Bndes; Oóvis Cou-

-- tinho do Nascimento, Desenhista Técnico e 
Hugo Coutinho do Nascimento, Engenheiro, 
todos residentes em Brasília e também três 
netas: Ana Cristina, Oáudia e Luciana. 

Nascimento era meu velho ~ompanheiro de 
bate-papos avançados pela madrugada afora, 
inclusive no Hotel Nacional, quando era eu 
Deputado pelo Rio de Janeiro. Espírito lúcido, 
médico extraordinário de grande renome, cu­
jos cabelos, inclusive, eram alvos, prateados, 
como o de V. E>r, Sr. Presidente, e de outros 
privilegiados pela natureza, formou-se em Me­
dicina em Minas Gerais, e depois seguiu car­
reira política, vindo a se eleger Vereador pelo 
Triângulo Mineiro, onde foi um do~ dirigentes 
do antigo PSD; veio para Brasília no dia de 
sua inauguração, em companhia do Presiden­
te Juscelino Kubitschek, de quem em grande 
amigo, para ser o primeiro Delegado da Re­
ceita Federal, cargo que exerceu durante cinco 
anos. Manoel José do Nascimento fo_l_\!m 
gi-Mde filólogo, estudioso' da 'língua portugue. 
sa e também um ferrenho defensor da preser­
vação do meio ambiente, tendo pronunciado 
vários discursos em defesa da preservação ra­
cional da Amazônia. Membro de organizações. 
entre as quais o Rotary Oub, emprestou sua 
colaboração para a criação do Mobral, hoje 
Fundação Educar. 

À sua memória, presto aqui as devidas ho­
menagens e a grande reverência de umã sau­
dade absoluta. 

D!Sa.JRSO PROtfilNCIADO PELO SR. 
JARBAS PASSARINHO NA SESSÃO DE 
20-10- 89 E OOE, ENTREG{JE À REVI­
s-i O DO ORAIXJR, SERfA PUBliCADo 
POSTERJORMEtiTE. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, estimulado pelo dis­
curso do meu nobre Colega Mário Maia, Sena­
dor Representante ~a Bancada do Acre, 99Sta· 
rla- de fazer e f&ei duas observações. 

A primeira delas "é que não assisto, pratica­
mente, aos programas dos candidatos a Pr$· 
dente da República. Não é propriamente q.1e 
eu ~e recuso, mas é porque eu já tenho sobre 
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cada um deles ...:... não todos - mas sobre 
aqueles que têm viabilidade de cheQar·apr-esi­
dente da Repúblk:a, repito, já tenho um con· 
ceito firmado, que não vai ser modific:::!ldo pelo 
marketfng político dos candidatos que come­
çam a ser apresentados como uma figura dife­
rente daquela que sempre foram. 

Uns que sempre foram autoritários, agora 
são os mais liberias possívels; outros que eram 
sempre muito mais estatizantes, são agora 
neoliberais. De man_e_ira que, diante disSÓ, pre­
firo não ter confusão na minha cabeçã e não 
assistir a esse programas. 

Às vezes_ o;~contece que, esperando o jantar 
ou o almoço, vejo um_a_® _outra pequena apa­
rição. E, oOterii, Vi uma que me impressionou 
muito, Sr. Presidente, Srs. Sénadores, porque" 
isso sai do País, vã.i para o estrangeiro, para 
o exterior, e se tran_sforma.naquelas versQes 
que depois passam a ter, pela repetição, o 
foro de verdade. 

Não sei se V. ~ viram um candidato, se 
não me engano chamado Brant. falando que 
o Presidente João Om-1lartfoi envenr,mado, que 
o Presidente JusceJino__foi. objeto de um de_sas­
tre promovido para eliminar-lhe a vid.:i e que 
o Presidente Tancr~do Neyes tamPéOlJoi ou­
tro que foi envenena® e morto pela OA. 

Quer dizer, a partir de um momento desse 
não se pode mais ter segurança sçb~ _a Histó­
ria verdadeira do Brasil, porque um homem 
que vai a um programa de televisão, creditado 
pelo fato de ser candidato à Presidência da 
República - não se sa.be lá fora se é fulano 
ou beltrano, porque a legislação atual permite, 
deve ter, pelo menos, um passado que _o r_ec.o­
mende a cHsputar esse lugar. 

ontem me impressionou muito Isso, e me 
revoltou a facilidade com que, com a lingua­
gem de magíster díxít, ele dizia as coisas como 
se fossem irrefutáveis. Então, passamos a ter, 
dentro de pouco tempo, o desdobramento dis­
so com repercussão no exterior: nós, aqui, 
nos especializamos em matar Presidentes da 
República. Eu achava que isso era um pouco 
de hábito, de hobby norte-americano, porque 
já mataram 10% dos presidentes deles, mas, 
no nosso ·caso, isso não passa de uma inven­
cionice deslavada. Mas, como disse, estimu­
lado pelo discurso do meu nobre Colega Mário 
Maia, eu gostaria, no Senado, de fazer este 
protesto em relação à facilidade com que es­
sas pessoas fazem versões históricas as mats 
rocambolescas possíveis. 

Relativamente ao candidato do !:!enador Má­
rio Maia, o candidato do PDT, eu teria duas 
observações só a fazer: a primeira, que S. ~ . 
esmera~se em atacar todo mundo como vin­
culado à ditadura; mas, ao mesmo tempo, 
S. EX' o engenheiro Leonel BrtzOla, traz como 
bandeira dele e ele comQ porta-bandeira a 
figura do Dr. GetúliO Vargas. Na minha vida, 
que já não é pequena, a única ditadura total 
que eu vi, e que não apenas presenciei, mas 
vivi, foi exatamente a do Dr. Getúlio Vargas. 
De modo que a ditadu_ra _s_erye -~ não serve. 
Serve quando favorecia, denp-o do R.io Gr~nde 
do Sul, às próprias ambições naturais dos pe­
tebist:as daquela ocasião e, agora, não serve, 

porque a outra ditadura representa uma que­
bi'a do princípio democrátk:o brasileiro. . 

RelativatQ:ente aos Cieps- eu falo um pou­
cQ--êoln a exi>eriênd:a de qúem foi Governador 
de um Estado de porte médio e também foi 
Mimstro de EducaçãO--é 6 ideal_,. não tenho 
dúvida de que o ideal sería que nós pudés­
semos c.qlocar as cri~ç8s dentro de uma es-­
cola e, ao fim da tarde, elas saíssem alimen­
tadas, vestida-s, banhadas e instruidas. MaS eü 
perguntaria aos nobres Representantes do 
PDT neste Senado: quantas crianças foram 
abrangidas pelos Cieps no Cavemo do .enge­
nheiro Leonel Brtzola? 

Tenho a impressão de que a grande maioria 
da população de educandos de primeiro e 
segundo graus - especialmente de primeiro 
grau - estaria fora desse privilégio que real­
mente seriã o ideal que todos pudéssemos 
exercer. 

Vi, também, na declaração do candidato do 
PDT, que ele pretende construir um número 
de Cieps de tal ordem que abrigasse cerca 
c;le lO_milhÕes-de crianç<:~s a partir do mo· 
menta ~!11--que ele assurça o Governo. 
. Ora, quando eu aind~ era MiniStro da Edu­

cação_- e de lá sa[ em março de 1974.-, 
já tinhamos 15 milhões de crianças entre 7 
e 14 anos freqüentando o primeiro grau. Hoje 
devemos ter mais. Evidentemente, dir-se-ia 
que o futuro Presidente não pode" -fazer ttido 
de uma vez. ·conCordo plenamente; ele não 
poderia atingir a todos. Entretanto,·o seu pró­
prlo programa. que é ambicioso, ainda _deixa~ 
ria, s_eguramerite, fora do privilégio de uma 
organização educacional daquela natureza 
cerca de 8 a 10 milhões de crianças. 

Isso me leva a admitir que determinados 
projetos_ têm que ser muito bem mensurados. 
E os Candidatos ~ Presidência, particularmen~ 
te aqueles que têm possibllidade de vitória, 
como quatro ou cinco desses - entre .eles 
_o engenheiro Bôzola -, devem, no meu en~ 
. tende:r, ser_ muito_ cautelosos no tipo de pro­
ffieSsà que_vã:o fazer, porque, se nos désseni.os 
ao trabalho de fazer um exercício de ironia, 
nós !riamos juntar todas as propostas dos can­
didatos. Há um que propõe que rtinguém mais 
pague Imposto de Renda; outro que propQe 
que todo pobre seja transferido para a classe 
média - por decreto; outro resolve não ter 
mais dívida externa nenhuma do Brasil, ao 
contrário, os credores_ vêm- a nós e vamos 
devolve( 8quilo que nós deixamos de- receb_ér 
na relação de trocas injustas que houve. De 
mane[ra qt.ie, sen6s pudéssemos compor as 
promeSSaS todas; eSte País seria o mais mara­
vilhoso dos países do Mundo e talvez d'$5:85 
galáxias todas que andam por aí. 

O Sr. Mário Mala - Permite-me V. Ex 
~-~arte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
muito prazer, até porque tive a hon~ de citar 
V-. Ex", nobre Senador Mário Maia. 

-_ ~Q-§R:MAftiO MAIA -.,. Muito obrigàdo. 
nobre Senador Jarbas Passarinho. Etn verda­
de, V. ~ faz uma colocação contra os ciEPS, 

·-

que é de. preocupação de ordem financeira. 
Quandg foi Ministro da Educação, V. Ex' fez 
um ·grande esforço nõ sentido de aprimorar 
a educação não só com- relação à- estri.ltui"a 
tísica, que são as escolas. como também à 
qualidade do ensino. Quando tivemos a opor­
tunidade de visitar essas instituições chama~ 
das CIEPs, umas quatro, mais ou menos, sem 
avisar que íamos, realmente ficamos -impres­
sionados com a ffiosofia existente. Natur_~l­
mente que em quatro anos um governante 
...-..... nem o engenheiro Leonel Brizola nem ou­
tro Governo qualquer não poderia resolveres­
se problema, pois se tratava de uma nova filo­
sofia, de nova concepÇão coletiva do Brasil 
cultural, e teria que haver continuidade. Inclu­
sive a idéia não é dele - e ele se.mpre dizia 
-. era_~e Anísio Teixeira, um grande educa­
dor. No entanto, quando se fala dos OEPs 
fala-se não da sua estrutura física, e sim o 
que ele representa simbolicamente, qual seja, 
uma mOdificação conceitual quanto à aborda­
gem da metodologia que se deveria usar com 
a criança - a pedagogia do ensino -, que 
achei fundamental e revoludonâria. Ei-a sair­
mos desse maraSmo,· que se vai ~gravando 
cada vez mais, de se construir escolas para 
a criança entrar na sala de aula e pennaneéer 
lá por três horas e, depois, ir para casa. Trans­
formar isso num conceito diferente, onde a 
criança, de todos os níveis sociais, vá à escola 
e permaneça lá muito tempo, como se faz 
noS países que atingiram o desenvolvimento. 
No Japão a criança passa 1 O horas na escola; 
na União Sovi:ética, 9 ou 11 horas,_ não me 
lembro; nos países que se desenvolveram, a 
permanência da criança no ambiente escclar 
é ptOiongada e ela recebe _os ensina,mentp_s 
~ toda a assistência médico~odontológica e 
alimentar. E alguns países ricos, como os Es­
tados OnidQs, Íª-Zem até o contrário. ~ crian­
ças já são muito nutridas, vão para a escola_ 
para Llm regime de enxugamento, para come­
rem menos,_ porque é mais disciplinado, pois 
comem tanto em casa que os país ou respon­
sáveis colocam-nas em escolas, onde há um 
regime càlculadQ de calorias. De modo que 
aí é que está o fulcro da questão. Realmente, 
se planejou fazer 500 CIEPs durante os quab'o 
anos. Não se conseguiu Conseguiu-se inau­
gurar cerca de 150. E muitos ficaram inacaba­
dos. Andei visitando também o terreno esco­
lhido, de um hectare; outros estavam com as 
peças pré-moldadas já ali estocadas para se­
rem armadas; outras em armação ... infeliz­
mente, existe_ es_~ concepção nossa de cada 
governo fazer uma coisa.. esquecer o que foi 
feito pelo seu antecessor, não dar continui­
dade. Imperfeições hâ, porque é um método 
moderno. Foi a coragem de começar uma 
coisa nova para outros continuarem. O mérito 
está aí, perfeito não é, mas é um método mo­
demo, lógico. Entendo que deveria haver con­
tinuidade. E comO tivelnõs ·uma experiência 
e nos convencemos de que foi bom para o 
EstadO do RiO de Janeiro, com as_ correções 
necessárias. damos ênfase à OEP. Como fala­
mos, não sabemos informar quantas cri-ançaS 
foram -atingidas pela ação da preocupação 
educativa do Governo Bôzola,_ mas sabemos 
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que foram muitas. Dizer que criamos o siste­
ma CJEP e abandonamos as escolas, isto não 
aconteceu, o Governo Brizola procurou recu­
perar as escolas que estavam deterioradas e 
implantar escolas adequadas também OQS lu­
gares mais distantes. De modo que os OEPs 
apareceram devido àquelas estruturas, que, 
inclusive, foi uma concepção arqUitetônica de 
Oscar Niemeyer, junto com o educador Darcy 
Ribeiro. Nós visitamos um OEP. São três es­
truturas básicas: um grande ginásio, com três 
andares, com rampa de acesso, sem elevador 
- tudo amplo, wn ginásio coberto, para se 
fazer ginástice~ e atividades esportivas; uma bi­
blioteca e um terreno disponível para a criança 
correr e jogar bola, futebol, basquetebol, e até 
um recanto para atividades hortaliças. De mo­
do que, conceitualmente, nós achamos po­
sitivo. 

OSR. JARBAS PASSARINHO-Nobre 
Senador Mário Maia, do ponto de vista concep­
tual não tenha nenhuma dúvida. O que receio 
é que a criação de privilégios não responda, 
evidentemente, pelo princípio de justiça sacia] 
que se pretende ter no próprio programa. 

Veja V. EX' aquilo que eu chamo de inércia 
de tradição: quando cheguei ao Ministério da 
Educação, esbarrei na inércia de tradição, por­
que éramos o último País do Mundo, aliás, 
o 'Último não, eram quatro paises do Mundo 
-Brasil, PortugaJ e dois·paises africanos­
que tinham s6 quatro anos de escolarização. 
Quer dizer, está aqui o nobre Senador P.ompeu 
de Sousa, que nos preside, que foi também 
Secretário da Educação. Isso é um jargão dos 
educadores: a escolarização, isto é, o número 
de anos que uma criança, na idade escolar, 
freqüenta a escola. Nós éramos, portanto, um 
dos 4 últimos países.do Mundo com quatro 
anos de escolarização apenas. Y~ EX"-- Citou a 
União Soviética, os Estados. Unidos da Amé­
rica, que já tinham doze. Outros, oito e: doze, 
e nós com quatro. Quando passei para oito 
anos de escolarização, e aceitei os educadores 
brasileiros que me levaram o projeto e que 
se. transformou depois na Lei n~' 5.692, de 
1971, fui tido. como um visionário. Como é 
que se. vai saii de uma escola de quatro anos 
para uma de oito, se a de quatro não tem 
equipamentos. não tem giz, não tem cadeiras? 
- Perguntavam. Erltão, a coragem de refor­
mar eu louvo, até porque Anisio Teixeíra de­
fendia exatamente o pdndpio de que o esforço 
deveria ser feito na base. Era a escola primária 
de outrora que deveria ter essa preocupação. 

E os que fomos Governadores, e esta Casa 
está cheia de ex-Governadores, sabemos 
quanto pesa no orçamento dos Governadores 
a área de educação, da Secretaria de Educa­
ção. Ela é uma das mais bem servidas em 
orçamento e mais mal servidas na oferta do 
serviço, porque a demanda é s.empre muito 
maior do que a oferta. Se nós tivermos que 
vencer a oferta de ensino, no quadro linear, 
entre a demanda da popu1ação crescente que 
nós temos, e ainda aumentando na base de 
2,4% no crescimento demográfico nosso, e 
a possibilidade orçamentária, perderemos es-­
sa guerra. 

!=: preciso inventar instrumentos Ílovos que 
multipliquem os efeitos de Cada educador. 
E o CIEP agrava isso, na medida exatamente 
em que pega um projeto ideal e coloca em 
uma parcela da população. 

V. ~ citou o Japão. Hoje este pais é a 
segunda economia do Mundo, não é s6 do 
Mundo Ocidental mas a segunda economia 
do Múndo. Então, ele pode se dar ao trabalho 
de ter uma assistência dessa na.tureza. Por ou­
tro lado, veja o exemplo do Japão ... 

O Sr. Mario Mala- Começou com coisa 
semelhante ao CIEP. 

O SR. JARBAS PASSARIJ'IHO- Não. 
começou antes, coineçou no dobfar dO sécuJo 
passado para este século. Na dinastia Meiji 
já não existia praticamente analfabeto no Ja­
pão, no ano de 1908. O que prova claramente 
......... e aí eu·digo o problema concepb.lal é real­
mente admirável-·.que precisamos fazê--lo. 

Outro ponto que V. Ex" citou, não há conti­
nuidade. Isso é uma desgraça nacional, espe­
cüamente s.e_o programa do antecessor foi 
bem sucedido. Então, não se deve dar conti­
nui®çle, porque aquele já não favorece o pró­
ximo; ·no momento não é o próximo, o ab.lal, 
aquele que é governante. Relativamente à 
F.rança, eu até me decepcionei muito. Uma 
vez. ainda quando Min[Stro, fui hospedado na 
Ern_Qaixada brasileira, em Paris. Defronte havia 
um colégio religlpso. Eu de manhã via aquele 
movimento. Era curiosa a educação ffsica para 
aquelas meninas. Era wn colégio religioso pa­
ra alunos do sexo feminino. Eptão, as meninas 
adolescentes faziam ginástica e a gr":nde gi­
nástica era correr com o bastão. Um bastão 
que ia até lá e voltava pela mão de outra e 
fazia aquela sucessão de entrega de bastão 
e isso se chamava educação fisica. O meu 
País" está mtiito mais avançado do que isto, 
pelo menos etn algumas áreas. E eu estav~ 
no coração da França, que ~a Paris, no centro, 
no que chamamos, aqui,""-'5 Plano Piloto de 
Brasília. 

Então, esta é a colocação que faço. Não 
condeno e acho que é o ideal a atingir. 

Relativamente a se juntar, por exemplo, ao 
mesmo tempo, creche e escola, é outro ponto 
de vista que devemos ter em consideração, 
como programa ·que -deva ser objeto de aten­
ção dos governantes, porque, quantas mães, 
hoje, trabalham, Mudou muito. A nossa gera­
ção, nobre Senador Mário Maia, tinha as mães 
como donas de casa, não é verdade? Elas 
eram encarregadas da educação dos fllhos 
e, domesticamente, ficavam em casa. Hoje 
pratiCamente todas elas trabalham. Quase to­
das! A presença das mulheres na força ativa 
de trabalho é muito grande. E minha expe­
riência, .como Ministro da Educação, mostra 
que quando cheguei ao Ministério, menos de 
50% dOS candidatos a vestibular eram mulhe­
res; ·quando saí daquele Ministério, quatro 
anos depois, já eram mais de 50%; já erain 
maioria, e, de mo.do geral, com vantagem, 
disputando sobre os homens. Em grande par-

te de vezes eram as mulheres que tiravam 
o plimeiro lugar n·o concurso. 

Esta é uma transformação sociológica do 
Brasil que tem que ser refletida exatamente 
no campo educacional. Isso me ímpresslona, 
quando eu falava que não quero fazer uma 
comparação entre o que disse o Sr. Brant e 
o·-que diz o engenheiro Brizola. Um, foi consi­
derado um total leviano e total irresponsáVel; 
o outro, não! Quando ao outro, eu falo sobre 
a possibilidade ee usar COf!lO porta-bandeira 
um-princípio que é antagônico ao seu passa­
do; é o caso da ditadura getuliana. 

O Sr. Meira FUho- Nobre Senador Jar­
bas Passarinho, permite-me V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Mário Mala - Os homens inteli­
gentes evoluem. 

O SR. JARBAS PASSARIJ'IHO -Mas 
evoluem abandonando as idéias anteriores 
por novas, e ele, não. Ele sustenta, até hoje, 
o emblema do Dr. Getúlio Vargas, como sendo 
o seu grande exemplo. E isto não impressiona 

O Sr. Maurido CoJTêa- Nobre Senador, 
V. Ex!' me concede um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO -Pois 
não. Eu sabia que iria ser honrado pela -Barl­
cada do PDT, aqui, na Casa. embora eu saiba 
que muitos pedetistas, no meu entender, pro­
vam que o subproduto é melhor do que o 
produto .. 

Concedo o aparte ao nobre Senador ~ira 
Filho. 

O Sr. Meira Filho - Nobre Senador Jar­
bas Passarinho, mais llTlW vez V. Ex' demons­
tra nesta Casa a sua capacidade como Sena­
dor e a sua inteligência como homem púbiJC<;?, 
tão experimentado na vlda pública brasileira. 
Tenho por mim, nobre Senador, que essa elei­
ção para o Brasil é salutar. Talvez seja o único 
Pais do Mundo que tem tanto candidato. A 
quantidade de candidatos é tão grande·quanto. 
a nossa dívlda externa. Penso que Isso é salutar 
para a democracia. É um verdadeiro caleidos­
cópfo, tem todas as cores. Para o Mundo o 
Brasil dá um exemplo de exercido de demo­
cracia após um interregno de tanto tempo. 
Tenho para mim, nobre Senador, que é salutar 
para o nosso País essa diversificação, essa 
variedade de idéias, de comprometimentos e 
de promessas, como V. Br tão bem analisou. 
Associo-me a V. Ex', porque o admiro muito. 
Repetiria o que disse no início. Mais uma vez 
V. Exf demonstra a sua capacidade como Se­
nador e inteligência como homem público. 
Parabéns. 

OSR. JARBAS PASSARI!'IHO -Muito 
abrigado a V. Ex', Nobre Senador Meira Filho. 
Eu procuro pautar a minha conduta pela Criti­
ca responsável. Portanto, fujo do emociona­
lismo na hora de fazer uma crítica desta natu­
reza. Agradeço a V. EX' essa solidariedade, que 
rnuito me honra. 

O Sr. Mf9ra Filho - É tão salutar que 
o Sr. Enéas já foi convidado para ser comen­
tarista politico. Eu não sei se o número de 
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O Sr. Maurfdo CorTêa -Sim. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -É por· 
que V. Ex' disse que apóia Getúlio Vargas. 

O Sr. Maurido Conêa -Sim, posso ter 
cometido esse deslize. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Quero 
-- ai~~rl_as -coniribUif para a- clareZa do seu fadO~ 
-Cíniõ. --- . --

candidatos seria tão salutar, como diz o nobre 
Senador Meira Filho, porque alguns são casos 
de ridicularia, que tomam o País numa espécie 
de terreno de circo em geral, funcionando o 
circo no Brasil todo. Como di~ia o Nobr~ Sena­
dor Mário Maia, lá em Assis, Brasil -para 
quem não sabe, fica pertinho da fronteira do 
Acre e.om a_ Bolívia_ e _o Per!.l_;__~_triplic_e a fron­
teira -,-as pessoas estão _ouvindo dizer_­
vou fugir de nomes, mas citei Brant, cujo pre­
nome não sei- por exemplo, que todos esses 
Presidentes foram assassinados~ foram enve­
nenados, foram objeto de_ atentados, etc. E 
vão acreditar. 

O Sr. Mawiçlo ColTêa- Pois bem, na­
quela ocasião, prendeu-se Prestes, prendeu~se 
Hany Berger, deportou-se Olga Benárlo para 

- -a Alemanha. Evidentementé que condenamos 
De maneira que deveria haver um prinCipio esses atos. Inclusive o que aconteceu quando 

pelo ~ual o candidato, para poder ser candi_- SObral Pinto questionou aquelas prisões, invo-
dato, tivesse a compostura necessária para cando a Lei de Proteção aos Animais, tendo 
se Apresentar à população brasileira, até- por- em Vista como era tratado o preso. Nobre Se-
que nós sabemos_ que só_ existem Por causa nadar Jarbas Passarinho, quero referir-m_e, à 
dos dois turnos, se fosse, como antigamente, parte da ditadura de Getúlio Vargas, com a 
um turno_ só, não existiriam esses _candidatqs. conc~p--ção social_ do seu Governo, co in _a insti-
Estão todos jogando na posSíbilidade do pri- -ro.ição de um corpo de leis que tem protegido 
meiro turno; rnuitos,__jogando na hipótese de até hqj~ o traba1hador brasileiro. Questiona-se 
vulgarizar mais a sua figura, popularizar essa a respeito, inclusive, da adaptação do Código 
imagem, visando ao Governo· do Estado. O de Trabalho Brasileiro ao Código Dell;a_voro 
que querem, na verdade, é o GOverno do seu italiario. A '-:':~rdade é_ que ele foi o homem 
Estado, e dizemos: se der-_vejam que Jevian- que criou no Brasil essas condições para o 
dade -, se der, vou ao segundo turno. Isso tr@alhador. O Salário mínimo, o repouso re-
me parece desagradáveT, pelo menos para munerado, as férias, tudo isso; enfim, foi -cria-
quem assiste. Comó eu diSse·, não assisto: Só çãó de 'Getúlio Vargas. E é na segunda parte, 
assisto eventualmente, e quando sou apanha- a constitucional, que Leonel Brizola sempre 
do de surpresa, porque não assisto a es-Se invoca Getúlio Vargas. Com relação àquele 
tipo de propaganda que se faz. outro dado, evidentemente fazemos essa ex-

Ouço -o hobre~ Seriador Mªw:ício Corrêa, çeção~ como· disse, do fastio da ditadura· de 
também integrante do PDT. Getúlio Vargas. Queria apenas situar isso, para 

O Sr. Maurício Corrêa- Nobre Senador 
JaJbas Passarinho, eu já havia, quando V, Ex" 
me chamou à colação, levantado o microfone 
para responder à sua so_licitaç:ão. O nobre Se­
nador Mário Maia me antecipou. Com relação 
aos QEP, acredito que S. EX já lhe deu respos­
ta Eu apenas endossaria dizendo que se trata 
de um programa reconhecido, inclusive, pelas 
maiores autoridades_ intemadonais. [)ir~se-á, 
como V. Ex« o fez, que não atingiu aquela 
abrangência neéessária para que toda a co­
munidade necessitada fosse atingida, mas-is­
so exatamente aconte<:e1,.1 em decçrrênçia d~ 
falta de recursos, sobr~tudo pela adversidade 
com que Brizola governoU no Rio, em relação 
ao Governo Federal, O meu aparte, neste rrio­
mento, se restringe à primeira coloc~ão do 
seu discurso, quando diz que Brizola condena 
o regime de ditadura e $e esquece de que 
proclama um ditador. A respeito· disso, eu diria 
a V. Ex• que o Governo de Oetúlío Vargas se 
c:tividiu em duas partes, e V. Ex" sabe perfeita­
mente disso: uma parte, que era o fastio da 
ditadura, a outra parte, a do governo constitu­
cional de Getúllo ,Vargas. Com relação à P.ri­
meira parte, dou~lhe inteU:a razbo, porque nin­
guém poderá coonestar atos corno aqJ.teles, 
por exemplo, da prisão de Luiz Carlos Prestes, 
esse mesmo Prestes que hoje apóia Getúlio 
Vargas; a prisão de Harry Berg~r ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. EX' 
disse que Luis c:arJos Prestes apóia o Enge­
nheiro Leonel Brizola. 

que V. Ex" saiba que o cu1to da mem6ria de 
Getúlio Vargas é feito naquela parte em que 
·ele· i:onst,ruiti essa· grahdeza do Direito Sodal, 
no instante em cjue ele se preocupou com 

· a cãinàda social esquecida do Brasil, com os 
que estão na periferia da sociedade brasileira. 
Era "apenas esta a Observação que queria fazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agra­
deço a V. Ex" o aparte, que rne permite, inclu­
sive, uma réplica. 

R~lativamente à questão dos CIEP, a irifor­
rnaçãõ estatística que tenho é que não_atingiu 
28% da população estudantil daquela faixa. 
Então, o perigo, para mim, é gerar uma espe­
rança, que deve ser universalizada, e não se 
conseguir realizá~Ia, a não ser por uma fntção. 

Em primeiro lugar seria isso, relativamente, 
por exemplo, ao marxismo, que eu chamo 
de am~lor fraude do sêçy]_o, Por quê? Porque 
Karl Marx levantou urna teoria de tal moela 
vantajóso par'a o homem, para criar um h uma~ 
nLsmo chamado marxista, que nenhum dos 
países que foram dominados pelo regime 

· mandsta-l~ninista conseguiu realizar. Então, a 
esperança enorrne que foi aberta caiu no vazio 
e levou exatamente à pior situação, porque, 
quando um cidadão se revolta contra o _seu 
governo, ainda é a1guma coisa positiva. mas 
quando ele entra no desalento, então é total 
o desencanto. ___ _ . 

Então, os OEP, em primeiro lugar, seriam 
o ideal a ser construído. Mas se num Estado 
que não pode fazê-lo, em termos brasileiro" 

atuais, não poderá fazê-lo_ de maneira a abran-
ger toda sua população. -

O Sr. Maurício Corrêa- Nobre Senador, 
V. EX_ me permite? 

O SR. JARBAs PASSARINHO- Pois 
iião. Ouço-v:~· ~·· 

O Sr. Maurício ColTêa - Se V. Ex'i'-me 
2ermite. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois 
não. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Eu apen.a·s- gos­
taria de acr.escentar a isso ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Estou 
preocupado é com o nosso Presidente, que 
já acendeu a luz. 

O Sr. Mauricio ColTêa -Isso_ fez parte 
do plano de Governo dele~ o qual não pôde 
ser concluído c:omo ele desejava, no Rio de 
Janeiro. E traz neste momento, para o _Seu 
programa de gove111o... · 

O SR. JARBAS PASSARINHO- E vai 
não pOder concluir o que desejará corno Presi­
dente da República, muito mais ainda. Se o 
Rio de Janeiro, que era o seu ... 

O Sr. Maurício CoJTêa- [sso é presun­
ção de V. & 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não! 
Perdão, mas ... 

O Sr. Maurício CoiTêá --Mas não é o 
ídeãl de .. : · 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Per­
dão. Sejamos realistas e não apenas vende­
dores de ilusões. Ele governou não foi o Piauí, 
ele governou não foi o Pará; ele governou foi 
o Estado do Rio de Janeiro, um dos grandes 
Estados do Pais. 

O Sr. Mauricio Corrêa - Com a c~a 
do Governo Federal fechada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. EX' 
acabei de transformar todos oS EstadoS em 
T erritórlos Federais. Então, os Estados não­
têm mais posibilidade de gerir a coisa pública 
com o seu próprio_orçamento?Todos sequei­
xam da caixa federal. Até o Estado de São 
Paulo se queixa da recessão econômk:a que 
o Governo Federal lhe impôs. Eu era MirUstro 
e ouvi o Presidente Costa e Silva dizer: nós 
vamos pagar, para São Paulo e Rio de JaneirO, 

_o_ que para o resto do Brasil não traz beneficio, 
que são os metrôs. Então, parte da dlvida ex­
tema brasileira está no metrô do Rio de Janei· 
ro, está no ·metrô de São Paulo. Essa explica­
ção, essa justificativa ... 

O Sr. Mauricio CoJTêa - Que não foi 
concepção de Leonel Brizola. Faça-lhe fUstíça. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Faça­
me um favor. Ouço V. EX', vamos argumentar 
pedindo os apartes, quando forem conCedi­
dos, porque eu tive ímpeto também de inter­
romper V. Ex", e tenho até o direito, como 
orador, de fazer um contra-aparte. 
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O Sr. Maurício Corrêa- E o fez até para 
me corrigir. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Não, 
não fiZ para corrigi*lo. V. ~ se equivoca. Eu 
fiz apenas para que não ficasse nos Anais o 
que entendi que tenha sido um lapso, quando 
V. ~ disse que Luís Carlos Prestes apóia Ge­
túlio Vargas. Talvez o Capitão Luís Carlos Pres­
tes. ontem Senador, não gostasse dessa frase. 
Essa era a direfença. Eu preferi que V._ Ex" 
dissesse que o Capitão Luís Carlos Prestes 
apóia o engenheiro Leonel Brizola. 

O Sr. Mauricio Corrêa -Até quase que 
o apoiou. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Até 
porque acha que nenhum dos Partidos Comu­
nistas que estão aí é partido revolucionário. 
Então, ele deve achar que revolucionário é 
o engenheiro Leonel Brizola. Esta é uma expli­
cação. 

Relativamente às defesas que V. Ext faz do 
uso do nome e da bandeira do Dr. Getúlio 
Vargas, me impressiona, nobre Senador Mau­
rído Corrêa. V. Ex~ é um homem de formação 
jurídica impecável e V. EJr acaba de justificar 
uma ditadura. V. Ex" justifica a ditadura do 
Dr. Getúlio Vargas porque_(:riou o repouso 
remunerado. Entcio, essa é uma formã. O dita­
dor pode ser bom também, o ditador pode 
ser admirado. Tanto foi que foi votado,· em 
seguida, por grandes Estados do Brasil, graças 
à massa fantástica de propaganda que se fazia. 
V. Ex" não é tão novo que não conheça de 
própria experiência o que se passou. V. Ex" 
sabe - está. aqui o nobre Senador Pompeu 
de Sousa que preside, que era um jornalista 
corno era que os jornais fucionavam naquela 
época, através do DlP - Departamento de 
Imprensa e Propaganda. Todos os jornais 
emm obrigados a publicar aquilo que o Gover­
no desejava fosse publicado, e eram impê~ 
didos de publicarqua1quer censura. Foi quan­
do aprendi a melhor defmiçáo de fascismo: 
fascismo não é só impedir de falar, é obrigar 
a elogiar; é a adesão à concepção totalitária 
do governo. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Peço um esela· 
recimento depois,· se for possível. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pois 
não. V. & terá a possí&ilídade de falar. Eu 
já estou aqui, como diz o caboclo do Pará, 
vexado. Estou vexado com o_ tempo. 

O Sr. Maurido Corrêa- Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, V. EJr sabe perfeitamente 
que me merece o maior respeito. Aliás, tenho 
por V. & uma admfraçao muito grande. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Mas 
ela não é isolada, não_é unilateral, é recíproca. 

O Sr. Maurfdo Corrêa-Tão grande que, 
quando Presidente da OAB, eu o levei à Or­
dem, apesar dos protestos dos advogados, 
tendo em vista sua origem de militar, que para 
mim constitui até um galardão de sua vida, 
porque foi um militar exemplar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Por 
aí, V. Br vê quanto pode o radicalismo. 

OSr.MamicloCoJTêa-V.Er.mec_once­
deu o ~parte, me deixe concluí-lo, só para 
me fazer justiça. Eu não estou defendendo 
o período do fastio da ditadura de Getúlio Var­
gas. Eu fiz exceção aqui, citando O _caso da 
prisão de Luís Carlos Prestes, o caso da prisão 
de Harry Berger, inclusive a entrega qe O!ga 
Benário ao nazjsmo. Falei isso. 

OSR. JARBAS PASSARINHO-Como 
orador, eu posso _dar-lhe o contra-aparte. 

V. EX' foi ãté muito generoso, porque podia 
falar nas torturas realizadas na qual a época, 
que não foram novidades depois, e que, entre­
tanto,- ficaram só na figura do noss_o ex-Se­
nador Filiflto Müller. O Dr. Getúlio Vargas não 
foi mariChado por tudo isso. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Nobre Senador 
_Jarbas Passarinho, deixe-me concluir com a 
liBeralidade do seu aparte. Eu só quero dizer 
que em nenhum momento fiz referência a 
qualquer tipo de apoio a essa fase da -ditadura 
de Getúlio Vargas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois 
é aí que entendi. Entendi que V. Exf justifi~ava ... 

O Sr. Mawido CoiTêa- Eu não era nas­
cido quando os militares ajudaram a fazer a 
Revolução de 30. Eu não e_ra nascido quando_ 
G6es Monteiro foi ser o Ministro da Guerra 
naquela ocasião. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O 
Góes foi Min.istro muito depois. 

O Sr. Maurido Con-êa- Mas o seu grupo 
.,_judou a fazer. Tivemos 37, inclusive quando 
foi feito o Plano Cohen, que V. EX conhece 
muito bem, e que teve o ingresso imediato, 
çonstante, decisivo do General Góes Monteiro. 
Quero apenas que V. Ex" me faça justiça, por­
que não estou defendendo este periodo. Em 
a~s?~uto_! Sou um democrata, e quero aqui... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Disso 
não tenho dúvida. 

O Sr. Mauricio Corrêa- ... -reiterar que 
me ~efiro à parte da ditadura de Getúlio Vargas, 
em que houve, exatamente, esse avanço nos 
Direitos SociaiS. O meu aplauso ·é para o regi­
me constitucional do Presidente Getúlio Var­
gas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Acho 
que podemos concluir; V. ~ aplaude Getúlio 
e co_hdena Vargas. Pronto. Nós ficamos, então, 
com uma solução clara, resolvida. 

Quer dizer, o Presidente Vargas era o dita­
dor, e Getúlio foi o homem que foi eleito pela 
Constituição. Não há dúvida nisso. 

O Sr. Maurfdo CoJTêa- Todos Podem 
fazer uma reflexão. No instante que se fez uma 
reflexão e se admitiu corrigir, tenho que_ apoiar. 

OSR. JARBAS PASSARINHO-Nobre 
Senador Mauricio Corrêa, não o c_oitdeno no 
todo, de maneira alguma. Acabei de dizer que 
tenho responsabilidade na crítica. O Dr. Getú­
lio Vargas, na sua trajetória, há grandes mani-

festações altamente louváveis. Também fo­
ram quase 25 anos de poder que ele teve, 
direto ou indireto. 

De maneira que, realmente, não pense V. 
EX' que critico, porque o Dr. GetúUo Vargas 
deva ser criticado no todo. Não! Inclusive a 
habilidade que ele teve de construir pratica­
mente o partido Trabalhista Brasileiro, saben­
do que o princlpal partido dele, que era o PSD, 
era um partido que tinha um nome que iludia 
os europeus. Os europeus, quando viam par­
tido Social Democrático, pensavam que era 
uma coisa leninista inclusive, e era o partido 
rriais conservador que o Brã.sil possuía. Então, 
ele sabia disso. 

Eu não quero, evidentemente, nesta angús­
tia do tempo, em que o riossOPresidente eStá­
se contendo com dificuldade para não me 
chamar a atenção, eu não posso fazer aqui, 
junto com V. ~. uma crítica completa do 
Governo do Presidente Getúlio Vargas, dos 
dois GovernóS- dele, ou dos três, se pudés-­
semos chamar assim- um, entre 30/40;-de­
pois vem 37; até 45. N.o caso, apenas quero 
provocar um pouco mais V. Ext, porque reco­
nheço em V. ~ exatamente esse homem de 
voçação democrática, que sofreu resistências 
por convidar um militar, que tinha origem I!rl~­
tar, para lr debater com quem? Com Chico 
Vigilante. S. Ext me proporcionou discutir 
Constituição com o Chico Vigilante, que era 
prova de um avanço muito grande. Pelo me· 
nos no Distrito Federal nunca tinha visto nada 
igual. O Sena4.PI tinh.a passado, o então presi­
dente da OAB local tinha passado por cons­
trangimentos com a área militar e teve a cora· 
gem de buscar um militar, que ele não consi· 
derava_ um radical, para discutir na sua Casa 
de origem, onde, aliás, fui bem recebido, no 
fiQal. · 

De maneira que _eu não tenho dúvida ne· 
nhuma, o nobre Senador Mauricio Corrêa é, 
como eu, um homem que tem o brio à flor 
da pele. S. ~ _ãi::hoü que- eu -estava conâe­
nandO o jurista, porque defendia uma parte 
da ditadura. O problema não será este, o pro­
blema da provocação maior é o seguinte: é 
que agora está sendo publicado um livro, do 
Sr. Armando Falcão, em que ele diz que o 
engenheiro Leonel Brizola o convidou para 
um golpe de Estado. Isso precisa ser expli~ 
cada. 

Eu não tenho dúvida de que a linguagem 
do Sr. Leonel Brizola, naquela época, todos 
nós sabemos, em relação a este Congresso, 
era uma linguagem altamente ofensiva 

O Sr. Maurfdo Corrêa -V. Ex- está-me 
provocando demais. V. Ex"vaiterquedaroutro 
aparte. 

OSR.JARBASPASSARINHO-Nobre 
_Senador Mauricio Corrêa, embora V. Er- seja 
um brilhante advogado, tome cuidado com 
essa defesa. A defesa da conduta do enge­
_nheiro Leonel Brizola, em 63, até 64-, em rela­
ção a este Colégio, que ele chamava de "clube 
fechado", V. Ex' terá dificuldade em fazê-lo. 
De maneira que eu acho que nós devíamos 
fazer um pouco de reflexão mais fraterna e 
menos antagônica. 
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O Sr. Maurício Corrêa -Permita-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Presidente, eu qttero concluir, mas estou co-
mo ••. 

O Sr. Mário Maia - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa. 
Fazendo som: a campainha.) -A Presidência 
solicita aos aparteantes sejam o mais breve 
possível, uma vez que o nobre Senador Jarbas 
PassarinhQ já ultrapassou o seu tempo em 
16 minutos, em função do_s apartes. De modo 
que S. EX", os aparteantes, poderiam inscre­
ver-se para, em outra oportunidade, fazer outra 
tertúlia histórica. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Presidente, atacado duplamente, pelos apartes 
e pela luz vermelha de V. Ext, o rrieu raciocínio 
cai. Estou em desv_antagem nesta situação. 

O Sr. Maurício Corrêa- V. Ex" é como 
wn espadacbim, nos cutuca. E nós, como 
vamos fazer? Temos que nos defender! V. Ex" 
traz o exemplo de Armando Falcão. É demaisJ 
Que credlbilidade tem esse homem, nobre Se­
nador Jarbas Passarinho? Data venia, quando 
foi Ministro da Justiça. o que significava o Mi­
nistro Armando Fa]cªQ? _Erã um homem -que 
não declarava nada à imprensa. E, agora; apa­
rece como wn democrata. O Engenheiro Leo­
nel Brizola já explicou isso, inclusive, na televi­
são. É muito simples o sujeito dizer: fulano 
é isso, é aquilo. Como dizia CfCero: "uma coisa 
é caluniar, maldizer: a outra é provar. Prova-se 
com argumentos, com fatos. Aparecer, dizen­
do num livro, sem nenhuma substância de 
pr~. que o sujeito teria agido dessa forma, 
sem apresentar razões e fundªmentos, isso 
Mo é uma acusação, é uma leviandade. Não 
é acusar, é maldizer. Há uma diferença muito 
grande. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- É um 
julgamento de V. E:i', de advogado. Chamaria 
a atenção de V. EX' para dois fatos: primeiro, 
servindo-se de wn autor chamado Mauricio 
Corrêa -vou-me servir deste autor, que é 
um autor respeitável -, quando diz que as 
pessoas podem mudar, porque refletem ao 
longo da vida. Julgar Armando Falcão de on­
tem pelo Armando Falcão de hoje haveria pos­
sibilidade! de. baseado em V. Er, ele ter hoje 
uma posição.diferente. 

O Sr. Mauricio Corrêa -Isso é sofisma 
demai:i 

O SR. JARBAS PASSARJI'IHO - Não 
é sofisma: Se V. EX' citou Ocero, inclusive 
vamos citá-lo também er:n parte. Q.J.ando ele 
recebeu u_rn_ cliente, que estava _sel)do oPjeto 
de uma calúnia, algo desonroso, ouviu-lhe, 
com a maior naturalidade, descrever o seu 
caso, e disse-lhe: "Nã_o vou defendê-lo". V. 
Ex' é espeCialista em Ocero e deve saber" des­
sa passagem, citada por Arthur Bemardes na 
Câmara àos Deputados. Ele disse: "Não vou 
defendê-lo". E, neSte -momento, o possível 

cliente indignou-se.e falou com a maior ênfa­
se: .. Coino o senhor não me defende? Um 
homem honrado que está sendo insultado 
dessa maneira? Ocero retrucou: "Agora eu 
o deferido, porque agora, pela sua veemência, 
vejo que devo defendê-lo". É o caso de V. 
Ex' A veemência de V. Ex-' é grande quando 
deferlde coisas perigosas, porque elas ficam 
na -linha de cumeada, entre duas vertentes. 
Por exemplo, por que um homem como Ar­
mando Falcão não poderá citar aquilo que 
lhe ocorreu na viçla? Pode. Agora, se ele tem 
meios de cçmprovar ou não, é dif~rente. Mas 
há a verossimilhança, que é um fator impor­
tante quando fica a palavra de um contra a 
de outro. Foi verossfmel isto7 Pelas atitudes 
qUe o engenheiro tomava na éPoca, era veros­
símel, porque ele não acre~vª no funciona­
Ele sabia que o Congresso éta um_ obstáculo 
muito grande à realização das Reformas de 
Base. _ ·- _ =--·- ._ 

Quantas vezes V. EX' oUviu - V. EX não 
é tão n:ovo assi_m; não tinha riascido em 193_0, 
mas nasceu pouco depois ~ a palavra do 
engenheiro Brizola dizer na ocasião: "Na Lei 
ou na marra"! "Vamos fazer a reforma agrária 
na lei ou na marra". Eu era Major, no EXér-Cito, 
e ouvia isso. 

De maneira que, se formos discutir LeOnél 
Bril.ola; também agora, vai ser diferente. Eu 
apenas queria ficar no. mesmo tom. V. Ex" 
diz que eu cutuquei e, de fato, fui estimulado ... 

O Sr. Mauricio CotTêa -E-continua a 
cutucar. 

OSR.JARBASPASSARINHO-Enâo 
sou tucano. que tem Qmau hábito de depredar 
ninho de passarinho. 

O Sr. Mário Mala - Com a tolerância 
da Mesa, gostaria de dar um aparte de ordem 
técnica, científica e deont9lógica no seu dis­
curso-:- É necessário f<P:ê-lo agora. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Peç_o_aos aparteantes que não se alonguem, 
uma vez que o Senador Jarbas Passarinho 
já esgotou o seu tempo de 20 minutos, utili­
zando já 40 minutos. 

O Sr. Mário Maia - É muito grave. Eu 
não assisti, ontem, ao programa de televisão 
do Tribunal Eleitoral, mas V. EX- o assistiu. 
Por acaso ouvi uma declaração gravíssima de 
um candidato, fazendo acusações, que não 
têm o registro da Justiça: as causas de morte 
dos Presidentes João Goulart, Juscelino Ku­
bitschek e, agora, Taccredo Neves_. 

Q SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex' 
fcii iestemynha qUanto aos dois anteriores. 

O Sr. Mário Mala- Quero dar o testemu­
nho pessoal sobre o último. Quando ele diz 
que T~ncredo Neves foi envenenado, aqui 
apresento o meu mais alto grau de protesto 
contra uma afirmação feviana desta natureza. 
O destino me levou a que eu fosse testemunha 
do fato, profissionalmente, como ffiédico. 
Quando Deputado Federal, estava eu, ainda, 
no vice, nQ __ fulgo da minhel mocidade, além 
das minha& atMdades médicas no Acre, tinha 

também atividades méd_icas ero _Brasma. Das 
10 horas da manhã, trabalhava no Hospital 
Distrital, quando Deputado Federal. Agora, co­
mo Senad_oi_federal, já não me sobram nem 
tempo nem disposição. Àquela época, traba­
lha~a COipo_ ane~tesiologista e dava plantões 
aos sáb~dos e aós domingOS. para Completar 
a carga horária. Exercia também- esSa ativi­
dade cqm permissão da Mesa, porque, lá, eu 
não fazia competição desonesta com os cole-­
gas. Isso era feito através de um contrato de 
normas uniformes, devidamente autorizado 
pelo Presidente da Cânl.:ira; Adauto Iúcici Car­
doso. Nessas circunstâncias, faz conheCimen­
to, deixando lá uma plêiade de companheiros 
- cirurgiões, anestesistas etc. Quando da fa­
talidade da do~nça do Dr. TãnCl-êdO -fleves, 
quando soube, pela televisão, o- qUe estava 
ocorrendo, que S. Ex' tinha ido para o hospital, 
logo me dirigi para lá Trata-se de um depoi­
mento para ficar registrado na Hist6ria, de es­
clarecimento dos fatos,. nesta oportunidade .. 
Ao chegar, contatei-me com a equipe e tive 
acesso ao paciente, por intennédio do Dr. Pi­
nheiro e Dr. Franco, cirurgiões que faziam o 
diagnóstico, e, clinicamente, do Dr. Renault. 
Portanto, tive acesso aq_ leito onde Se encon­
trava o Dr. Tancredo Neves. Examinei$. Ex', 
com a pe"rmiss3o do Di. Piriheíro, e confrrmei, 
como médico: o diagrióstlCõ de üin -abdômen 
agudo, que, naquela época, naquela urgência, 
naquele IJlOmento, fizemos a híPótese diag­
nóstica de apendicite aguda supurada~devido 
às características sintomatológicas que o pa­
ciente apresentava de um abdômem agudo. 
Realmente, era dificil fazer, naquele momento~ 
um diagnóstico clínico e de urgência, a dife­
renciação entre o que supomos e o que foi 
encontrado imediatamente, porque é muito 
semelh<mte, a sintomatologia toda igual: de 
uma apendicite ag:uda supurada e de uma 
diverticulite, também ~upurada, ou necrosada, 
como era o caso, porque o divertículo torceu, 
necrosou e_ deu o quadro agudo. Dali famas 
para a sala de cirurgia e assisti, como médico 
à operação no C!=!ntro Or(irgico, desde a aber­
tura do abdômen até tqçla él _técni!;a~~.IPPI'e­
gada para a exérese do divertículo. que estava 
fibromatoso. Ele_ ~sceu com aquele diverti­
cuia e só na idade adulta e avançada é que 
aquela má formação se c_omplicou; torceu, 
necrosou e deu abdômen agudo. Dentro da 
técnica operatória, o Dr. PinheirQ faz a _exérese 
do que chamaram, posteriormente, de tumor 
-benigno ou maUgno -, era um divertículo 
fibromatoso, devido ao tempo e com pedículo 
torddo, necrosado. Ele fez a devi_da ·qrurgia 
e dentro da têcnic;a operatória que Um qüádro 
daquele deveria se(, um quadro de emergê_n­
da, o paciente não estava preparado, foi ope­
rado de emergência. 

De modo que, 9 que -ocorreu-depoiS é o 
que chamamos, na técnica operatória, na clíni­
ca cirúrgica, de complicações pós-operatórias 
ou pós-cirúrgicas. Complicou. O homem já 
tinha uma peritonite_ ern foimàção e dali: o 
qua~ro, infelizmente, se complicou. Poderia 
ter sido diferente. Já operamos quadro mais 
graves e com êxito, mas houve .a_ (ataJ_idad~. 
o processo operatório foi-se complicando, a 
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peritonite se alastrou, depois o Dr. Tancredo 
Neves precisou ser reopere~do e ai vem toda 
a história que já conhecemos. De modo que 
é leviana qualquer afirmação dessa natureza 
de qualquer cidadão brasileiro. Deixo, aqui, 
este depoimento como registro, para que fique 
nos Anais, ressalvando a competência, a lisura 
dos médicos que operatam·Tancredo Neves, 
porque, naquelas circunstâncias, qualquer ci~ 
rurgião tinha que agir daquela forma. O proce­
dimento cirúrgico foi testemunho por outros 
cirurgiões que lá estavam. A equipe médica 
-Dr. P'mheiro, Dr. França. que foram os prinM 
cipais drugiões, e o Dr. Renault, que era o 
clínico - agiu na emergência como se age 
universalmente. O que se desdobrou daí foi 
uma fatalidade! Dizer"se que ele foi envenado, 
é uma leviandade, uma fa1sidade. 

OSR. JARBAS PASSARINHO- E. até 
mais do que isso, acho que é um crime. Mas, 
1:omo V. Ex' disse, e eu não sabia, a sua espe­
cialidade médica é Anestesiologia, vi que V. 
Exf não conseguiu anestesiar o Presidente da 
Casa., e S. e;x. está inslSffiido para o termo 
deste discurso, que, realmente, está muito 
além do período regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O tempo de V. Ex' mais do que dobrou, 
mas nêlo foi por culpa de V.~. não. Os culpa­
dos são terceiros, quartos e quintos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Presidente, de qualquer maneira quero que 
vejam, por exemplo, a oportunidade desse de­
poimento do Senador Mário Maia, a impor­
tância que tem isso para a História do nosso 
Pais. 

O meu objetivo, ao inscrever-me, era falar 
sobre a minha Amazônia, sobre a Empresa 
de Navegação da Amazônia, ameaçada de ex­
tinção, que é, praticamente, uma violência pra­
ticada contra nós, mas fui desviado, como dls­
~. pelo discurso do Senador Mãrlo Maia e 
eStimulado por S. fr -

Agradeço a V. Ex' a paciênda e aos meus 
Colegas, o privilégico que me deram de me 
apartear. (Multo beml) 

ATO DO PRESIDENTE N• 250, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
c.ompetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nç -2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~" 014.587189-0. 

Resove aposentar, voluntariamente, Leda 
Ralho Diniz Martiris, Técnico Legislab.Vo, Oas­
se "Especial", Referência NS-25, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso 111, alínea "a", da Consti~ 
tuição da Repúbllca Federativa do Brasil, com~ 
binado com os artigos 428, incisO li, ~9. inci· 
so I, 430, incisos lV e V, e 414, § 49 da Resolu· 

ção SF n9 58, de 1972; artigo 39 da Resolução 
SF n9 13, de 1985; artigo 29 da Resolução 
SF n9 182, de 1987, e artigo 59 da Resolução 
SF n9 155, de 1988, corri pfõventõs integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 24 de outubro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro~ Presidente. 

COMISSÃO DO DIS'IRITO FEDERAL 
PUBUCAÇÁO 

. CONVOCAÇÃO 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da Co· 

missão do Distrito Federal, Senador Mauro 
Benevides, tem o prazer de convocar Vossa 
ExceJência, para a próxima reunião, a se reali­
zar quarta-feira, dia 25 de outubro, às 17:00 
horas, na sala de reuniões da comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa. 

Secretaria da Coinissão, 24 de outubro de 
1989. -Carlos Guilherme Fonseca, Secre­
tário da Comissã-o do Distrito Federal. 

23~ ReunJiio, em 25 de outubro de 1989 
PACITA 

Item l-Projeto de Lei do Distrito Federal 
11' 49 de 1989 

Dispõe sobre o horário 'de funcionamento 
dos estabelecimentos comerciais no Distrito 
Federal e dá outras providências. 

Autor: Senador Mauricio Corrêa 
Relator: Senador Francisco Rollemberg. 
Parecer: Favorável ao projeto, por constitu-

cional e jurídico. 
Item 2-Projeto-de -Lei do Distrito Federal 

n~" 56 de 1989 

MENSAGEM N• 090/89-DF 
(Mensagem n9 79~GAG, de 22-_09-89, na ori­

gem) 
Cria ·a Carreira Administfãção Pública do 

Distrito Fedeáif e seus cargos, foca os valores 
de seus vencimentos e dá outras providências. 

Autor: Executivo local. 
Relator; Senador Odadr Soares. 
Parecer: Favorável ao projeto, por constitu­

donãl e jUrídico, com as Emendas ),_9s 4, 6, 
8 e 9, favorável em parte às emendas n~"' 1 
e 7, apresentando as Subemendas de n""' 1 
e -2, e contrário às demais. , 

ftem 3 -Anteprojeto de Lei do Distrito Fe­
deral 

Estabelece reservas de projeções e lotes de 
terreno em planos de expansão urb.-:Jna do 
Distrito Federal para os fins que especifica, 
e determina outras providências. 

Autor; Deputado Francisco Carneiro. 
Relator: Senador Leopoldo Peres. 
Pareçer: Favorável à tramitação. 
Item 4-Anteprojeto de Lei do Distrito Fe­

deral 
Vedã construçÕes em Brasília, nos locais 

e nas condições que menciona. 
Autor: Deputado Geraldo Campos. 
Relator: Senador Maurício COrrêa. 
Parecer: Favorável à tramitação. 

Ü'!tubro si~ J989 

14• Reunião, realizada em 
27 de setembro de 1989 

COMISSÃO DEASSUI'ITOS ECONÓMI· 
cos 

Às dezessete. horas do dia vinte e sete de 
setembro de mil novecentos e oitenta e nove, 
na sala de reuniões da comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, -sob a Presidência do Senhor 
Senador Raimundo Ura, com a presença dos 
Senhores Senadores: Irapuan Costa Jr., Seve­
ro Gomes, Nelson Wedekin, Ruy Bacelar, Wil­
son Martins, Jarbas Passarinho, Sílvio Name, 
Gomes Ccnvalho, Áureo Mello, Olavo Pires, 
Carlos Alberto, Fernando Henrique Cardoso, 
Luiz Viana Filho, Moisés Abrão, Ronaldo Ara­
gão, Edison L.obão, Gerson Camata, José Fo­
gaça e Mansueto_de Lavor, reúne-se a Comis­
são de Assuntos Econômicos. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado os Senho­
res Senadores: Meira Filho, João Lyra, Odacir 

_ Soares, Jorge Bornhausen, Carlos Chiarelli, 
Dirceu Carneiro, Teotonio Vilela Filho, Carlos 
De'Carli, Roberto Campos, MãuríciO Corrêa, 
Ney Maranhão e Jamil Haddad. Havendo nú· 
mero regimental, o Senhor Presidente dedara 
abertos os trabalhos, dispensando_ a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir o Senhor Presidente coloca 
em discussão o Substitutivo oferecido pelo 
Senador Gomes Carvalho ..;... ertf"tutnCf suple­
mentar - ao Projeto de Lei do Senado .n~ 
74/89, que "altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências", de autoria 
do Senador lram Saraiva. Colocado em dis-­
cussão, não foram apresentadas emendas ao 
Substitutivo que é considerado aprovado. Em 
seguida o Senhor Presidente confere a pa1avra 
ao Senador lrapuan Costa Jr., para que proce­
da à leitura do seu parecer, contrário ao Projeto 
de Lei do Senado n9 073/89, que "estabelee<:e 
normas para a industrialização e a comercia­
lização de substâncias minerais metálicas", de 
autoria do Senador Márcio Lacerda. Colocada 
em discussão e votação, a matéria é aprovado 
o parecer do relator. Prosseguindo o Senhor 
Presidente passa a palavra ao Senador José_ 
Fogaça, relator do Projeto de Lei do Senado 
n~ 56/89, que "altera a redação do art. 39, at· 
put, da Lei na 5.107 de 13 de setembro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, e dá outras providências", de auto­
ria do Senador TeotonJo VIlela Filho, para que 
leia o seu parecer, favorável. Colocada em dis­
cussão e v:otação, a matéria é aprovada. Conti­
nuando o Senhor Presidente franqueia nova­
mente a palavra ao Senador José Fogaça, rela­
tor do Projeto de Lei do Senado n" 86/89, 
que "dá nova redação ao Inciso V do art. 49 

da Lei n~ 4.595 de 31 de dezembro de 1964. 
de autoria do Senad9~_ Itamar _Franco, para 

- que profira o seu pareCer, favorável. Colocada 
em discussão e votação, a matéria é aprovada. 
A seguir o Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Senador Gomes Carvalho para que, 

_ na condição de relator do Projeto de Resolu­
çãO n" 53/89 - qUe "deterinina a correção 
dos valores em OTN e cruzado, para valores 
em BTN e cruzado novo, nas proposições que 
autorizam Estados e Municípios a contratar 
operações de crédito", de autoria do S~nador 



Ou~ubro de 1989 _DIÁRIO ÇJO CONGRE§SO NACIO~ (Seção-~) Quarta-feira 29 6237 · 

Fêmando Henrique Cardoso -leia O seu pa­
recer, favorável nos termos do Substitutivo que 
apresenta. Colocada em "discussão e votaç:ão, 
a matéria é aprovada. Em seguida, é apreciado 
o Projeto de Lei do Senado no 44/89, que "dis­
põe sobre a cobertura, pelo T escuro Nacional, 
dos valores relativos à diferença entre os crité­
rios de atualização monetária previstos nos 
arts. 15 e 17 da Lei n~ 7.730, de 3_1 de janeiro 
de 1989, e dá outras -providências", de autoria 
do Senador Mauro Benevides, cujo relator, Se­
nador Gomes Carvalho, apresenta parecer 
contrário. Colocada_em__dis_cussão a matéria, 
é concedida vista ao S_enador Mansueto de 
Lavor. Dando continuidade aos trabalhos, o 
Senhor Presidente passa a palavra ao Senador 
Gerson Camata, relator da Mensagem n9 
155/89, "do Senhor Presidente da República. 
submetendo à aprovaçllo do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que s_eja autorizada a União_ a conceder garan­
tia suplementar à emissão de debêntures efeti­
vada pela Siderurgia Brasileira S/A - Sider­
brás, em importância equivalente, em cruza­
dos novos, a até 3.600.000.000- BTN", para 
leitura do seu parecer, favorável nos termos 
do Projeto de Resolução que apresenta. Colo­
cada em discussão .e votação, a matéria é 
aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
franqueia a palavra ao Senador F e mando Hen­
rique Cardoso, relator da Mensagem n" 194/89 
(n9 534, na origem), .. do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que Seja autorizada a con­
cessão de financiamento no valor de até QS$ 
147,000,000-.00,junto ao Banco âe Lã Nacion 
Argentina com a garantia da República Argen­
tina, destinado a financiar o custo total das 
obras civis da Hidrelétrica de Pichi Picum Leu­
fu", para que proceda à fe{tura do seu parecer, 
favorável nos termos do Projeto de Resolução 
que apresenta. Colocada em discussão~ vota­
ção, a matéria é aprovada. A seguir o Senhor 
Presidente confere a palavra ao Senador Ger­
son Camata, relator, para que leia o seu pare­
cer, favorável nos termos do Projeto de Resolu­
ção que apresenta à Mensagem n9 176/89 (n" 
435, na origeni), "do Senhor Presidente da 
RepÇiblica, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o Ministério 
da Aeronáutica a contratar operação de cré­
dito externo no valor de até_US$ 
76,00o,ooo.oo.-jurito ao -oelta National and 
Trust Compãny-"6f New York, destinada a fi­
nanciar a aquisição de 03 aeronaves C-130 
Hércules, e 3 aeronaves R-35 Laerjet, para 
apoio ao Projeto Calha Norte, executado pela 
Força Aérea Brasileira"-:....:.. devolvida sem voto 
em separado pelo Senador Ronaldo Aragão, 
que solicitara vista na reunião anterior. Colo­
cado em votação, é aprovado o parecer do 
relator. Em seguida é apreciada a Mensagem 
n9 196/89 (no 533, na origem), "do Senhor 
Presidente _da República, submetendo à apro­
do Senhor Ministro da Fazenda para que seja 

concedida autorização para formalização de 
aditamento ao ParaJiell Financing Agreement 
_(Contrato Paralelo de_Fjnanciamento) e ao Co-

rOE!rcial Bahk Cofifihancing Agreement (Con­
trato de Co-Financiamento com Bancos Co­
merciais), o 19 entre o Banco Central do Brasil 
e um consórcio de bancos estrangeiros, no 
valor de US§ 2,850,000,000.00 e o 2" entre 
a República Federãtiva do Brasil e um con­
s6r_cio de bancos estrangeirOs, nó valor deUS$ 
750,000,000.00", cujo relator, Senador Jarbas 
Passarinho, apresenta parecer favorável. Colo· 
cada em discussão a matéria, é concedida 
vista ao Senador Nelson Wedekin. Em face 
do adiantado da hora, o Senhor Presidente 
ccrnunica que serão adiadas, para uma próxi­
ma reunião, as seguintes matérias: PLS n9 
122189-Complementar, PRS n• 51/89, PLS n• 
174/89-C:omp1ementar, PLS n• 094/89, PLS 
n•093/89, PLS n' 100188, PLS n'129/89, PLS 
n•112188, PLS n•103/89, PLS n• 051/89, PLS 
n• 057/89, PLS n•121189, PLS n• 060/89, PLS 
n• 062189, PLS n• 036/89, PLS n• 069/89, PLS 
n• 084/89, PLS n• 099189 e PLS n• 108/89. 
O Senhor Presidente comunica ainda que, a 
pedidO aos senhores relatores, serão retiradas 
Ça pauta da presente reunião as matérias: PLS 
11" 190/89, PLS ri• 116189 e PLS n• 028189. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente declara encerrada a reunião, lavrando 
eu, Dirceu Vieira Machado Filho, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assi_nada pelo Senhor Presidente. 
- Sen~dofRaimundo Lyra, P[esidente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN--
QUÉRITO 

Criada através do Requerimento n" 1 O, 
de 1989, destinada a apurar as denúnciaS 
sobre a dei.riiStação da HUéia Amaz6nica 
e a participação estrangeira nessas de­
núndas. 

l7~ Re_unlão, realizada 
-em 12 de 011tubro de 1989 

Aos doze_ dias do mês de Qutubro do ano 
de mil novecentos e oitenta e nove, às dez 
horas, na Sala n9 4, Ala Senador Nilo Coelho, 
presentes os Senhores S_emad_ores Leopoldo 
Peres (Presidente), JarbaS Passarinho (Rela­
tor), Aluizio Bezerra e Chagas Rodrigues, reú­
ne-s~ a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a apurar as denúncias sobre a de­
vastação da: Hiléia Amazônic~ e a participação 
estrangeira nessas denúncias, Presente, ainda, 
o Senhor Deputado José Fernandes. Deixam 
de- compare<::er. -por motivo· jUStrticaao-os -~ 
nhoresSen.3dores Teotônio Vilela Filho, Nabo r 
Júnior, Ronaldo Aragão, Edison Lobão, Mário 
Maia e Odacir Soares. 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abe-rtos os trabalhos da comis­
são e, solicita seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que, logo após, foi conside­
rada aprovada. A seguir, conVida o Prof. Gui­
lherme La Penha, Diretor do Museu Paraense 
Emílio GoeldL para tomar assento à Mesa, 

Corn_-~_ palavra, o Senhor- Senador Jarbas 
Passarinho presta alguns esclarecimentos so­
bre os objetivos da comissão e solicita ao de­
pcieriteQUEt exponha sobre as diversas po]íti­
cas de ocupação da amazônia. 

Com a palavra, o depoente informa que vem 
perante a comissão na qualidade de pesqui­
sador. A seguir, fala s_obre a exploração da 
madeira na ReselVa Indígena dos Caiapós e 
a contaminação dos rios, cofn mercúrio, pelOs 
garimpeiros da região. 

Tece algumas considerações sobre as insti­
tuições cientificas sem fins lucrativos no Brasil 
e nos EUA 

Relata os vários problemas existentes com 
re@ção a deman:ação das terras indígenas e 
a pesca Industrial, em áreas de pesca arte­
sanal. 

Finalizando, fala sobre a imagem do Brasil 
no Exterior. 

O Seilhor Presidente, suspende os tra~alhos 
por cinco minutos. 

Reabertos os trabalhos da comiSsãO, O Se­
nhor Senador Jarbas Passarinho, usa da pala­
vra para interpelar o depoente. 

Nada maís havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a_ presença do Pro f. La Penha 
e encerra os trabalhos ela comissão às doze 
horas e, para constar, eu, José Ãugusto Panis­
set Santana, Assistente da coril!ssão, Javrt.. a 
presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente e irá à publicação 
juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

AJYEXO A ATA DA 17• REilNIÂO 1M 
COMISSÃO PARlAMENTAR DE JNQGÉ­
RITO, CRIADA A17?A~ DO REQUERJ­
MENTO N• 10 DE 1989, DESTINADA 
A APURAR AS DENÚNCIAS SOBRE A 
DE'VASTAÇÀO DA HILÉIA AM4ZÓI'IIO\ 
E A PARTICIPAÇÀO ESTRANGEIRA 
NESSAS DENÚNCIAS, DES71NitDA A 
OOWR O DEPOIMENTO DO PROF: G[J}­
LHERME DE LA PENHA, DIRETOR DO 
MUSEU PARAENSE EM{L/0 GOELDI. 
QUE SE PUBL/0\ CQ>\1 A DEVJLM AU­
TORJZ4p(O DO PRESIDENTE 1M CO-
MISSÃO. c -- -

Presidente: Senador Leopoldo l>eres 
Relator: Senador Jarbas Passarinho 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da 

reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres)­
Atendendo às condições regimentais, declaro 
aberta a reunião da Comissão Parlamentar de 
Inquérito sobre a floresta amazônica. 

O Sr;-Relator t@m algo ~ falar, antês de p~s­
sarmos ã ·palavra ao depoente, Dr. Guilherme 
La Penha? -

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -
Gostaria, Sr. Presidente. 

É com muito prazer <tue vejo aqui o Dr. 
Guilherme La Penha, que é um dos recursos 
hwnanos maís notáveis que temos na nossa 
terra. E por nossa terra digo Amazônia e, con­
seqüentemente, "BrasD. Há necessidade de dar 
até uma explicação a S. S' a respeito do que 
estamos fazendo aqui sob a sua Presidência. 

Dr. Guilherme La Penha; começamos o tra­
balho por dividir, desde logo, em três fases, 
as seqüências de avaUaçáo das denúncias so­
bre devastação da Amazônia. 
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Na primeira fase, estudamos _o que seria 
o desmatamento reaJ ocorrido na região ama­
zônica, infelizmente, tomada como Amazônia 
Legal e não apenas a região de floresta total. 
Digo, infelizmente, porque nos faltaram dados 
para saber qual é realmente a área de hectares 
que podemos considerar dentro da Sudan, 
com Dr' Clara Pandolfo, por exemplo, de 270 
milhões de hectares; temos dados do IBGE, 
com 350 milhões_ de hectares e temos dados 
intermediários do INPE. De maneira que, du­
rante todos os trabalhos que realizamos aqui, 
ouvindo os depoentes, ninguém foi capaz de 
nos dizer exatamente qual era a área coberta 
exclusivamente pela floresta. para saber quan­
to da Horesta teria sido desmatado até agora. 

Então, os dados_da comissão até aqui estão 
amarrados a uma necessidade de considerar 
a superfície estudada como a da Am~zônia 
Legal, que, para mim, é uma ficção, uma fic­
ção pelos incentivos fiscais e não fisiográfica. 

Para tennos uma série histórica, V. s~, que 
é um notável matemático. naturalmente sabe 
que temos que ter uma base permanentemen­
te comum, a mesma origem sempre, se não, 
não teriamos mais uma série histórica. Então, 
todos os trabalhos foram realizados aqui le­
vando em consideração a Amazônia Legal. 
01egamos a uma conclusão. Essa conclusão 
clverge do último trabalho do ltiPE, que, entre­
tanto, para nós, foi o mais merecedor de credi­
bilidade, porque foi um trabalho matemático 
puro, a partir da interpretação dos piques obti­
dos pelo Landsat, ao passo que outros eram 
apenas estimativas e previsões, como a de 
Love.foy, como a de Feamsid~ e outros mais, 
que tomaram um determinado período de 
crescimento - aliás o outro provavelmente 
é nonnal, mais ac_elerado do que se_ tem dado 
historicamente - e acabaram tendo a previ­
são de uma curva exponencial que levaria 
Rondônia, neste ano, a não ter mais uma árvo­
re; o Pará, no ano que vem, não teria mais 
nenhuma árvore de pé. Acabamos chegando 
à conclusão de que também os 5% previstos 
pelo INPE não eram verdadeiros, na medida 
em que se falava no desmatamento histórico. 
Esses 5% previstos da área da Amazônia Legal 
estão correspondendo apenas ao desmata­
mento, a partir do momento em que houve 
o monitoriamento, ou _seja, da década de 70 
em diante. 

V. Sat conhece bem a nossa região bragan­
tina. O problema de desmatamento da região 
bragantina não tinha sido levado em conside­
ração, como também no Maranhão não tinha 
sido levado em consideração o desmatamen­
to que se fez ao longo da Belém-Brasília, de­
pois que o Presidente J4Scelino Kubitschek 
a construiu. Com is.so, entramos com mais 
92 mil quilômetros quadrados e, acrescen­
tando ao último dado do _INPE. ch_egamos a 
wna conclusão, já aprovada pela Comissão, 
de que temos 7% da região da Amazônia legal 
desmatada. Então, 93% ainda estão íntegros. 
Mas esses 7% para nós, trazem uma preocu­
pação com a velocidade recente do desmata~ 
mento, porque, considerando desde Pedro Ál­
vares Cabral para cá, ·seria realmente muito 

pouco 7% mas, acontece que, nos ú1timos 
anos, nos últimos dez anos, a velocidade do 
desmatamento tem sido muito grande, ao 
ponto de Rondônia, por exemplo, que não tiw 
nha desmatamento nenhum anterior, estar 
hoje com 2% do s_eu território desmatado. 

Daí, passamos ao segundo ponto, que era 
muito bom ouvi-lo também sobre esse aspec­
to~ Eram os mitos sobre a Amazônia: Ama­
zônia como pulmão do mundo, a floresta co­
mo pulmão do mundo, a nossa participação 
para o efeito estufa. 

Finalmente, essa terceira fase que estamos 
concluindo agora era fazer uma avaliação das 
diversas políticas de ocupação da Amazônia, 
para saber até que ponto foram bem suce­
didas ou mal sucedidas e, fmalmente, o que 
poderíamos, pela Comissão, recomendar co­
mo uma estratégia de ocupação nacional da 
Amazônia. 

Nós nos inclinamos, é claro, por não admitir, 
·no tenno preservação, o entendimento de pre­
sentação como intocabilidade da floresta. Mas 
também não aceitamos que a floresta possa 
ser, de uma maneira indfscriminada, agredida 
para efeitos econômicos imediatos. Daí, ·então, 
uma posição que a Comissão até agora tem­
se inclinado por ela seria uma atividade de 
integrar a Amazônia no todo da economia bra­
sileira, mas levando em consideração também 
os seus fatores sociais e os seus fatores ecoiÓ:. 
gicos. -

É nesse campo que gostaríamOs multo de 
ouvir a sua liç~o. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres)­
Corri ã palavra o Prof9 Guilherme La Penha. 

O SR. GUIUiERME LA PENHA - Ex' Sr. 
Senador Leopoldo Peres, Presidente desta Co­
missão; ~Sr. Relator, Senador Jarbas Passa­
rinho, que muito orgulha a Amazônia e o Pará 
principalmente; Srs. presentes: 

Em primelro lugar, gostaria de, como den­
tista, fazer algumas observ8ções com relação 
ao meu depoimento de hoje. Embora convo­
cado como Diretor do Museu Paraense Emílio 
Goefdi, o que direi nesta CorritSSãO é -de Pura 
e exclusiva responsabilidade pessoal minha, 
Guilhenne La Penha, como pesquisador; não 
representa, em hipótese nenhuma, a opiniãÔ 
dos meus colegas ou do Museu Paraense Emí­
lio Goeldi muito menos do CNPQ ou da Secre­
_taria Especial de Oênda e Tecnologia. Assim, 
isso me permite fazer chegar a V. & alguns 
fatos que nada têm a ver com a minha institui­
ção, mas têm a ver com a Amazônia princiw 
palmente. 

Em segundo lugar, gostaria de repetir o que 
disse Sr. Walter Halley, quando estava na torre 
de Londres esperando ser decapitado, em par­
te porque não havia descoberto o eldorado, 
de que "a história recente das nações está 
tão próxima da gente, que facilmente o tacão 
das botas pode arrebentar com os nossos den­
tes". Mas estou acostumado a esse fato e não 
me importo. Já tive a boca arrebentada várias 
vezes. não seria agora que eu me calaria. 

Mas, prindpalmerlte, é preciso olhar a cultu­
ra_ a_m_aí:ôoica na perspectiva história e princJ-

palmente a ciência e a tecnolOgia em uma 
perspectiva histórica na região amazônica. -

Leria um tr_echo de um documento, que 
diz o seguinte: 

"Justamente desaprovou V. Ex' a defe­
sa que o provedor da fazenda quis fazer, 
por conta da mesma fazenda, com os 
eni.lssários da Academia de Paris, porque,-­
também não havia necessidad~ de fazer 
mais este obséquio aos ditOs franCeses, 
que muito mal fez, com que lhe introdu­
ziram, por um dos seus sócios castelhano 
que aqui veio, o qual, com igual incivili­
dade, se ocultou também dos 
que se delatou nesta corte." 

Esse é .um documento de 24 de julho de 
1745, assinado por Guedes Pereira, llri1 dos 
sub-ministros da Casa Civil do Rei Dom João 
IV, e demonStra a V. EX' o quanto é1 Coroa 
portuguesa e, na Verdade, Os impérioS ibéricos 
tinham pouca ou nenhum interesse pela ciên­
cia e te_cnologia nos seus domínios. 

Essa referênda é feita com relação à expe­
dição de La Condamine, que, no mínimo, foi 
o primeiro homem que descreveu o rio Ama­
zonas, em seu curso quase que correto, e o 
meio ambiente amazônico para o mundo. Foi 
ele quem fez chegar às páginas da encyclo­
pédje francesa os vocábulos do Rio 
Amazonas, do Estado do Pará, hoje cidade 
de Belém, e, maiS do qUi isSo, fOi o primeiro 
a determinar geográfica e acuradamente, com 
um erro muito pequeno, àS coordenadas de 
Belém do Pará. Só por este último fato, e agora 
pelo episódio do Avião da Yéllig no Mato Gros­
so, v. Ex" podem ver a impoitãncia que essa 
pequena determinação científica tinha com re­
lação às relações comercia$ e à navegação 
que vinha da Europa. Belém, pelos mapas 
anteriores, se situava 200 milhas adentro do 
mar. Conseqüentemente, para uma caravela 
que vinha da Europa era um erro significante, 
capaz de causar danos muito piores do que 
vimos no mês passado com o avião da Varig. 
Isso no séc_ulo XVIII. 

Isso demonstra o fato de que, na nossa cul· 
tura ibérica, não necessariamente na cultura 
latina, a ciência e a tecnología têm tido um 
descaso fenomenal. Esse fato leva à situação 
em que nos encontramos, não só no Brasil, 
mas, principalmente, na Amazônia. 

A vocação de exploração, da Amazônia está 
sempre presente. Diria que o que acontece 
hoje na Amazônia não é diferente do que acon­
teceu no final do s_é<:ulo passado e qi..te deixou 
a Amazônia num total caos aí por 1920. 

Se a própria exportação da borracha, o pró­
prio contrabando da borracha para o Jardim 
Botânico de Kew na lnglaterra, foi feita na Das e 
do ''você sabe com quem está falando", e 
provavelmente p~la corrups:-.ão do inspetor da 
alfândega, isso nós poderíamos apontar para 
o fato de que o Museu Goeldi, embora manco 
e muito pouco adaptado, já existia na época 
e poderia ter sido consultado. · 

Hoje, continua a se fazer projeto na Amazô­
nia, continua a se fazer projetos de gabinetes 
nesta cidade de Brasília, sem ouvfr as institui-
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ções amazônicas, sem ouvir os pesquisadores 
amazônicos, tudo numa maravilhosa teoria, 
que na prática é bastante diferente. 

Em primeiro lugar, gostaria de dizer por que 
expediç:õ_es científicas são importantes, para 
chegar ao ponto que o Senador Jarbas Passa­
rinho colocou como questionamento. A Re­
gião Amazônica, hoje, em, primeiro lugar, não 
é uma Região. É um conjunto de Regiões. 
E1a é diversa na sua fauna, na sua flora, no 
seu solo, na sua demografia humana. E pouco 
se conhece a respeito dela. Apesar dessa pri­
meira expe.dição de La Cohdamine, em 1743, 
continua-se a se aprender a Amazônia - pas­
mem V. Ex" - nos livros escritoS em línguas 
que não a nossa. Publica-se mais sobre a Ama­
zônia no exterior do que no Brasil, muito mais. 
Publica-se nwn mês no mundo sobre a Ama­
zônia provavelmente três a quatro vezes o que 
se publica no Brasil sobre a Amazônia, do 
ponto de vista científico. As bibliotecas que 
existem no exterior sobre a Amazônia são muiw 
to superiores as nossas sobre a Amazônia em 
qualquer das instituições. As coleções dentiw 
ficas que existem no exterior também são su~ 
periores às que existem aqui. Multas vezes, 
nossos pesquisadores têm que sair do Pais 
para pesquisar as coisas da Amazônia. No pasw 
sado, um colega de Bancada do _Senador Jarw 
bas Passarinho protestou contra uma pesqui~ 
sadora do Museu Goeldi que estudava uma 
determinada coleção em Paris. Acontece que 
aquela era a última coleção remanescente de 
wn grupo indígena extinto. E só s_e_ encontrava 
em Paris. 

Então, fiscaliza~se demais e cria-se _obstá­
culos demais aos pesquisadores brasileiros 
nas suas idas ao exterior, quando, na verdade, 
não se tem neste País nem bibllotecas, nem 
coleções, nem ·o mínimo de ínfrawestrutura, 
para se fazer a pesquisa séria de nível interna­
cional que possa. prover a este próprio País 
condições de determinar a seriedade dos da­
dos, como esta Comissão está querendo Ie­
wntar. 

Coiil relação ao problema de devastação 
da Floresta -Amazônica, os ilustres Senadores 
aqui presentes sabem tanto quanto eu que 
se trata de um problema puramente quanti· 
tativo, o problema continuativo não é proble­
·ma que afeta a Amazônia, o que temos é o 
problema qualitativo. 

Ninguém diz: estou' com um começo de 
AIDS. . . 

A AIDS é uma doença fatal que mata, qual­
quer que seja o percentual que esteja contami­
nado o organismo do fulano. E o problema 
da Amazônia é exatamente este. 

Nós, do Museu Goeldi, estamos muito po_u­
co preocupados com relação ao percentual 
quantitativo de devastação da Floresta Amazô· 
nka; estamos muito mais preocupados com 
o problema qualitativo ou seja, quais são as 
áreas afetadas, que são principalmente as 
áreas de alta floresta, essas são as áreas peri­
gosas. Estamos preocupados também com 
a velocidade com que [sso se dá e os meca­
nismos pelos quais se dá, por que isso se 
dá. 

Há de se convi_r, inclusive, que a própria 
Constituição brasileira acelerou esse fator ao 
discutir nos seus parágrafos relativos ao pro­
blel)1a da posse da terra. A reforma agrária 
incentivou primeiramente a devastação, e isso 
se faz sentir a uma hora de 6elém do Pafá 
ou seja, a pouco menos de 100 quilômetros 
de Belém do Pará, na área de Castanhal, onde 
as margens da rodovia foram dilapidadas tre­
mendamente, grandeS clarões abertos em 
áreas que possuíam uma floresta, senão pri­
mária, pelo menos secundária, para demons~ 
trar que a área estava sendo cuidada 

Então, a própria Constituição brasileira, ou 
a própria, talvez, versão da imprensa nacional 
sobre as discussões da Coristifuição brasileira 
no que se refere à posse da terra e à reforma 
agrária, incentivou esse fato. 

Por outro lado, os grupos indígenas, refiro­
me especialmente ao grupo Kaiap6-Gorotire, 
aprenderam com o homem branco que em 
vez de alguém explorar a terra deles, eles pró­
prios a exploram. 

Toda a reserva de mogno, d~ grupo Kaiapó­
GOrotire, foi negociada com a Sebba, uma 
empresa madeire[ra aqui de Brasília, fabrican­
te de móveis. Em troca dessa m<ldeira,_a Seb· 
ba constrói habitações do tipo BNH para os 
Kaiapós; no processo destrói completamente 
a cosmologia do mundo indígena g_ue eles 
têm, as aldeias antigamente eram construídas 
circularin"erite, com orientações próprias, no 
sentido de obedecer a todo o mrstico e o ritual 
Kaiapó. Hoje em dia -elaS são grandes vilas. 
corilo encontramos em qualquer sistema 
construído pelo BNH, de casas padrões, de 
baixa qualidade, que os Kaiapós não sabem 
utilizar. 

Eles próprios também exploram o garimP9 
de Maria Bonita, próximo a aldeia deles, onde 
cada garimpeiro, imediatamente, ao trocar o 
seu ouro na Caixa Econômica, dá ao contador 
indígena 10% do valor recebido. Se os Kaia­
pós tarhbém reclamam hoje da contaminação 
dils- suas âgu,as, qualquer dos Srs. membros 
desta Comissão, visitando a aldeia, podem ver 
na própria prãÇa da aldeia uma draga garlmw 
panda ouro na porta da aldeia, e o rio até 
a área da aldeia, o Rio Fresco, está completa~ 
mente contaminadq; não pode ser usado, os 
Kaiap6s têih que pescar a 20, :;o· quilômetros 
da aldeia, na baixada do rio. 

Então, há toda uma desfaçatez com relação 
ao_ que ocorra na Amazônia. Há uma distorção 
<ias fatos, há o que chegamos a compreender 
como uma campanha publicitária de criação 
de mitos, de criação de heróis, de criação de 
defensores, exatamente cõino ocorria no tem­
po da borracha, quer dizer, tudo se_ tirou da 
região sem nada lá se deixar, a não ser prédios, 
que nós hoje, com -os parcos recursos que 
nos restam, tentamos ainda manter. O Teatro 
da Paz é o resultado disso, e vários outros 
prédios na cidade de Belém são o resultado 
disso, e o Estado não tem dinheiro para man~ 
ter esse patrimônio, conseqüentemente, é 
acusado de omisso nas coisas culturais. 

Com relação a essa taxa de devastação, se­
nador, diria que não estamos muito preocu-

pados em detectar precisamente se é 15%, 
5% ouqualquer outro número que a imprensa 
queira colocar. EStariios preocupados, isso as­
sim, com as áreas ricas da Amazônia, as áreas 
de castanhal, de mogno, que estão sendo de­
vastadas. Estamos preocupados. Srs. Senado­
res, com o fato de _que várias das florestas 
nacionais foram criadas com o objetivo de 
exploração comercial, sem um plano de ma­
nejo; até hoje não há_recwsos para e!~ ração 
de um plano de manejo. Recentemente, e de­
vo frisar que muito felizmente, conseguUnos, 
após um ano de negociações com o lbama, 
e quero deixar patente que nesse caso foi uma 
preocupação pessoal, o presidente do lbarna, 
o Sr. Fernando César Mesquita, teve que brigar 
com o ·próprio órgão, e tomar uma decisão 
absolutamente pessoal e política, foi daodo 
ao Museu Goeldi, como cessão de uso para 
pesquisa, 33 mll hectareS da Aoresta Nacional 
do Caxuanã(?). Os funcionáriOS do Ibama 
eram contra essa cessão de terras. Diziam que 
a floresta tinha, como consta do decreto, 200 
mil hectares. _Só o_ pessoal do Museu Goeldi 
trabalhando na floresta com os dados carto­
gráficos descobriram que ela tem 315 mil hec- _ 
tares. E'Jcl's, não se erra por quase 50% numa 
Ooresta nacional. 6riga-se pela burocracia, er­
ra-se em quase 115 mil hectares, numa fio­
resta criada há muito_ tempo, quando era o 
Senador Tancredo Neves, Chefe de Governo, 
no sistema parlamentar, essa. floresta não pos­
sui um plano de manejo. 

Conseqüuentemente, parece-me que· é. 
uma visão até muito boa do presidente do 
Jbama hoje, de tentar ceder essas florestas, 
a exemplo do Museu Goeldi a instituições de 
pesquisa. Na hora, inclusive, declarou que es­
tava disposto a ceder a inteira F1oresta do Ca~ 
xuan3, que fica perto de Breves e de Portei, 
ao Museu Gat!ldi _ocorre que é um presente 
de grego, vãmos ter que batalhar por recursos, 
para manter 33 mil hectares protegidos. Com 
3 _15 mil hectares _não há dinheiro neste País 
patà manter uma estação de pesquisa e prote~ 
ger essa floresta, tendo em vista que toda ela 
em volta de Portei e de Breves estão dizimadas 
e as madeireiras estão secas por mais alimen­
to_para suas serras. 
---Assim como ocorre esse fato com o Ao~ 
resta Nacional_do Caxuanã, existem outros fa­
tos c_om_florestas __ nadónais por toda Amazô­
nia. O País não tem_c_orrio manter, vigiar nem 
como fazer planos exatos de manejo da flores­
ta. O pior de tudo é que nesse processo há 
a ecologia fanática de alguns segmentos da 
populaçao, há toda uma campanha publlci­
tária com rélação à Amazônia, qu~ beneficia 
a todos menOs à Amazônia, seus habitantes 
e suas instituições de pesquisa. Há essa febre 
com relação à Amazônia, mas ninguém pensa 
no que está sendo feito na própria Amazônia; 
na própria Amazônia o processo segue como 
se nada existisse, a devastação continua, nu­
mã Velocidade acelerada, as agressões contra 
os grupos Indígenas continuam, numa devas­
tação muito grande, hoje me~~o, num jornal 
de Brasília, não sei se foi no Correio Brazi/iense 
ou no Jomal de Brasilía, há. um problema que 
ocorreu recentemente na região, com relação 
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a grupos indígenas, anteontem um Fts_c~l do 
Ibama foi metralhado quando pessoas tentaw­
vam atuar nos tabuleiros de desovas de tarta­
rugas, buscando ovos-de tartarugas; é um fato 
coniqueiro na Amazônia, já se tomou noticia 
comum na Amazônia a violência local, a agres­
são e·o fato de que nada se faz. Então, priorita­
riamente é saber -desculpem-me, Srs. S-ena-­
dores- é saber a taxa de devastação da Ama­
zônia. O que a Amazônia quer hoje é um plano, 
qualquer que seja ele, emergencial, total, de 
ação para a região. Os Srs. poderão continuar 
- e eu, com a formação matemátiCa que 
tenho,posso afirmar -05 srs: poderão conti­
nuar com esta Comissão ad eternum, buscan­
do taxas de devastão precisas. Os SrS. rlãO 
encontrarão, principalmente porque todo o 
trabalho feito está sendo feito a partir de dados 
de saté~tes, com um modelamento matemá­
tico muito pequeno, muho elementar, porque 
não há cheque em _terra, não há cheque no 
campo, e os números serão sempre confli­
tantes. Se nós não tivermos as informações 
de base; as informações da terra, as informa­
ções de campo, com relação a onde olhar, 
e olhar com uma lupa mais forte, esses dados 
sempre serão distorcidos. Mais do que isso. 
É óbvio que o Museu qoeldi tem uma compo­
nente humana, e é a única insthuição de pes­
quisas, ao contrário do INPA, que possui no 
seu bojo, desde o início, um Departamento 
de Oências Humanas, dotado de antropólo­
gos, lingüistas etc. Conseqüentemente, o Mu­
seu Goeldi nunca pode olhar para a floresta 
amazônica como um habitat de árvores e 
animais. Ele sempre a olha como fauna, flora 
e solo, mas sobre fauna, flora e solo se apóia 
uma grande população nativa cabocla imi­
grante e conseqüentemerite o Museu Goeldi 
não advoga, e agora estou falando em nome 
do Museu Goeldi, não advoga uma política 
fanática de conservação da Amazônia. Ele ad­
voga uma possilidade real e concreta, e que 
dada a oportunidade à ciência e à tecnologia, 
essas duas áreas podem prover a região com 
opções racionais que atinjam os dois objeti· 
vos: desenvolvimento· e sustento das popula­
ções locais, e ao mesmo tempo preservação 
do patrimônio do melo ambiente. Isso é possí­
vel desde que se invista corretamente neste 
segmento. Mas, se olharmos para essa solu-

. ção utópica, na Arriazôhia n6s temos menos 
de un terço de pesquisadores por dez mil habiM 
tantes. E uma taxa absolutamente ridícula 
com relação a quaJquer outra taxa no mundo 
inteiro, e comparada ao Sul do Pais. Se nóS 
fizermos a taxa de pesquisadores por hectare, 
ou por quilômetro quadrado, nós chegamos ' 
a um fator ponto zero, zero e alguma coisa. 
Conseqüentemente, o que a Amazônia dispõe 
hoje de recursos humanos qualificados para 
a pesquisa é totalmente incapaz de responder 
a qualquer pergunta que este Egrégio Senado 
Federal resolva faze-r ·c-om relação à região. 
Tõâas as respostas serão do tipo talvez, mais 
ou menos, aproximadamente. Nunca uma 
resposta científica encaminhando para dados 
em que se possa trabalhar. 

Tudo isso volta ao meu pronunciamento 
flidel de que desde o início da colonização 

da região havia esse xenofobjsmo, na época, 
com relação aos franceses da Academia de 
Ciências, mas com relação à Oência em geral. 
Faz-se mais pseudociência hoje na Amazônia, 
do que propriament iéncia e tecnologia e 
o problema da borrat.,la teria sido muito bem 
~entornado se o Brasil, na época, tivesse se 
preocupado cOm os usos industriais da borra­
cha, se ele tivesse investido em alguma tecno­
logia primária, com relação à borracha. Afmal 
de contas, do ponto de vista de ciência básica 
daBotãnica,Jacques Robber, um pesquisador 
do Museu Goeldi, tinha dito tudo que se pode 
dizer com relação à hévea, num artigo de 
l912. Todas as espécies de hévea então co­
nhecidas ~stão lá descritas e publicadas no 
601efún do Museu Paraense Emilio GoewldL 
Mas nada se fez com esses dados, esses dados 
pareciam curlosldade dos gabinetes do anti­
gos museus do Século XVII da Europa, onde 
se citaVa quantas espécies de uma determi­
nada planta existia. 

A própria borracha foi descrita em seus usos 
por, em 1743. No Brasil se exportava a borra.­
cha em bruto, como_ hoje se exporta a madeira 
em brUto e o ininério em bruto da Amazônia. 
Nada é Teitã -e_om relação ao problema. Por 
quê? Porque nenhuma das instituições está 
em condiçõ~ de oferecer qualquer paliativo 
para este fato, de que nós não dispomos de 
uma tectLologia apropriada para explorar a re­
gião. 

Eu diria que o IMPA, que foi há poucos 
anos, menos de 40 anos, como o Instituto 
para Pesquisas Aplicadas na Amazônia, em 
contraposição ao Museu Paraense Emilio 
Goeldi que com 123 anos de tradição sempre 
foi o instituto de pesquisas básicas da Amazô­
nia. O INPA não preencheu o seu papel e hoje 
em dia carece totalmente de recursos, foi açow 
dadamente retirado do CtiPq, transformado 
em autarquia, virando, em conseqüência, uma 
grande repartição pública, e ciência não fun­
ciona _em repartição pública, não funciona em 
lugar nenhum_ do mundo como uma reparw 
tição públicã. O peSquisador não pode ser um 
empregado público de paletó e gravata, ou 
emprego público com horário de entrada e 
saída, que funciona com verbas e não com 
projetos. Pesquisa em todo o mundo funciona 
na base de projetos onde são colocados objeti­
Vos, metodologias e cronogramas. Conse­
qüentemente, milhões de dólares que foram 
investidos no INPA, hoje não provêm a região 
com perspectivas_ tecnológicas, que gostaría­
mos de ver concretizadas. 

Assim, para tentar concluir um pouco este 
fator da taxa percentual, eu repetiria que é 
wn problema de doença. Não se diz: eu estou 
com um pouquinho dessa doença, mas sim 
estou com essa doença, e a Amazônia tem 
a doença da devastação, não s6 causada -
e nós não estamos muito preocupados quan­
do falamos como cientistas nacionais, com 
relação ao corte da floresta amazônica- nós 
estamos muito mais preocupados com a qua­
lidade desse corte, ou seja, está-se cortando 
nas veias mestras da regiãO, não se está cor­
tando QS membros sec_undiuios, e mais do 

que isso, mais do que com a devastação da 
floresta, nós estamos muito mais preocupa­
dos com um fator que não tem retorno, -que 
é o fator da contaminação por mercúrio. 

Por que eu digo isso? Srs. Senadores, a 
quantidade de espécies da Região Amazônica 
por quilômetro quadrado supera por um múl­
tiplo de dez.enas_ as_ espécies por quilômetro 
quadrado na Europa e nos Estados Unidos. 
Falando grosseiramente, os Estados Unidos. 
hoje, são um Pais de monoespécies. Pratica­
mente do Sul ao Norte dos Estados Unidos 
evitadas as regiões mais áridas, de desertos 
etc., há muito pouca espécie de árvores. É 
praticamente uma dezena de espécies que foi 
replantada nos Estados Unidos inteiro na épo­
ca da recessão. Os EstadOs Unidos partiram 
para o problema de emprego, durante a reces­
são, fazendo com que a grande população 
construísse estradas e replantasse áJVores. 
Ora, na Amazônia nós temos centenas dessas 
espécies por quilômetro quadrado e, além dis­
so, o clima da Amazônia é extremamente pro­
pício à renovação, ao refloresctrrieri.to da flo­
resta. Desde que não se queime, não de dizime 
a área, grande parte das espécies rebrota no 
próximo inverno; -

Perdem-se determinadas espécies florísti­
cas, mas ainda fica uma certa renovação. Per­
dem-se muito mais as espécies faunfsticas, 
porque essas não têm retomo, elas perdem 
os seUs nichos de aJimentação. 

Mas quando se fala em garimpo e se fala 
em mercúrio, ai, sim, essa_dizimação é como 
se diZ, para sempre. O mercúrio é_ unf metal 
pesado, se deposita no fundo dos rios. vai 
ao plâncton, o plâncton é absorvido pelos pei­
xes, os peixes são consumidos pela população 
a quilômetros e quilômetros do local de _c_onta­
minação. Conseqüentemente, nós temoS. ho­
je- e_ Universidade Federal do Pará deslan­
chou, felizmente, _um programa bastante am­
plo de pesquisa sobre a contaminação do 
mercúrio - temos vá(ias pessoas· que são 
mortos-vivos, são perfeito_s zumbis_, porque 
não há nenhum processo (:juímko, Cirúrgico, 
ou talvez até "milagreiro", que consiga retirar 
o merc(trio_do organismo humano. E um me­
tal que se deposita, aí fica e mata. E temos, 
no mundo,.experiências, como a do Japão, 
de problemas genéticos sério'S: quandó não 
mata a própria pessoa 05=orrem pr~blemas ge­
néticos sérios para os Seus descendentes. 

Assim, é preciso tirar um pouco o foco de 
cima do problema da devastação da floresta, 
e enfocar a_ Amazônia como um problema 
global, porque não se resolve o problema da 
devastação proibindo o corte da floresta. Não 
se resolve o problema do mercúrio proibindo 
o uso do mercúrio. É absolutamente impos­
sível, e os Srs. Senadores experientes sabem 
disso, que nenhum decreto, nenhum papel, 
nada, absolutamente nada neste País vai proi­
bir o Uso -do mercúrio. Ele é barato, ele é 
acessível, ele é um contrabando e, conseqüen­
temente, ele pode ser classificado no mesmo 
nível do problema de drogas. É o mesmo tipo 
de problema que exisle na região, e ele não 
vai ser parado porque ele representa a espe-
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soberania nacional. Isso foi denunciado a este 
Congresso Nacional, dia 8 de novembro de 
1988, pelo Museu Goerdl, que apoiava o pro­
jeto do Parque Indígena Yanomami, do S~na­
dor Severo Gomes. Não foi atendido. Os pro­
blemas começam a aparecer. Há o problema 
de outros grupos indígenas; há o problema 
da própria falta de interpretação correta do 
que se entende por ocupação imemorial de 
terras. se fôssemos levar isso ao pé da letra, 
então .devolveríamos Copacabana aos Ta­
moios. Isso está sendo usado ao bel-prazer 
do órgão que maneja, dos interesses particu­
lares. Há o problema da agressão da pesca 
industrial em zona nitidamente definidas_ pela 
Sudeco como zonas de pesca artesanal. E 
há o problema da arqueologia brasileira. O 
Brasil! tem pouca memória, e não gosta da 
sua memória, ao ciue parece. Agora m~smo 
a. Gruta do GavíáO, na área de Carajás, é amea­
çada pela exploração do minério. E a própria 
Companhia Vale do Rio Doce, que é bastante 
sensível ao meio ambiente, tem ajudado com 
essas pesquisas. A visão da Companhia ~d_e_ 
que nós podemos proteger a Gruta do Gavião, 
fazendo uma muralha em tomo dela, e reter 
esta área arqueológica para o futuro, 

Ocorre-que á-Gruta áo a·avlão é originária 
do grupo chamado caçadores-coleto~s. onde 
a Gruta era simplesmente um local de retiro, 
um local onde era o ponto base, e o que inte­
ressa ê preservar o meio ambiente em voha 
para se possa, realmente, estudar o problema 
de caçadores-coletores; corno é que eles cres­
ceram; como é que eles se alimentaram; e 
como deram origem à população arnazônfca. 

Note-se que até hoje não se tem uma teoria 
correta da ocupação da região Amazônica. 
Nenhuma das teorias propostas, até agora, 
atinge os objetivos de justificar a ocorrência 
de populações, até hoje não se sabe que tipo 
de população existia na região, quer dizer, que 
grau de aculturamento; até hoje não se desco­
briu se havia grandes a1deias ou aldeias peque­
nas, e é 'óbvio que para quem vê a produção 
ceramista desses grupos, de que grupos pe­
quenos que moram em choça não produzem 
esse tipo de cerâmica, não é 'posslvel ter tal 
nível de adiantamento, principalmente a cerâ­
mica santar:ena. Ou seja, a Am&ónia toda está 
por estudar. Falta à Amazônia teoria, falta teo­
ria e falta a pesquisa de campo. Tudo jsso 
estamos inabilitados a fazer. 

E voltamos, _de novo, ao problema estran­
geiro. Os países estrangeiros - e nissO não 
só os Estados Unidos, como França, Itália, 
Alemanha, etc.,- estão voltados para Amazô­
nia, e ele têm os recursos humanos, ele, têm 
os recursos materiais, e têm o recwso finan~ 
~eira para fazer pesc(uisa da região. Alguns 
deles têm até as coleções históricas da região. 

.. ·Qualquer pessoa hoje que queira escrever 
a História da Região Amazônica não pode ficar 
no Brasil, não tem dados no Brasil para fazer 
essa História, porque tudQ o _que se escreveu 
sobre a Região Amazônica, no que tange a 
grupos indígenas, o conhecimento indígena, 
ao acidentes geográficos, e as ocorrências de 
recursos natwafs, foram levadas da região, pe-

los Jesuítas, para a Península Ibérica dwante 
a expulsão dos Jesuítas. Até o Século XVIU, 
meados do Século XVIII, a inteligência da Ama­
zônia se encontrava nas trinta miSsões jestÚtas 
na Amazônia, porque esses, sim, conheciam 
a ciência, conheciam a tecnologia da época, 
eram suficientemente ~ustrados na época, e 
eram os que descobriam os acidentes geográ­
ficos; eram os que descobriam a ligação do 
Negro com o Orenoco; eram os que registra· 
vam para a posteridade todo esse conheci­
mento. E esse conhecimento se fOí na- mala 
desses jesuit:as, para (ara da região. 

Note que até o Século XVUI o Seminário, 
o __ Colégio dos Jesuítas; em Belém do Pará, 
era, na_-&rda@:, o _que se chama hoje uma 
universidade. E isso tudo se perdeu. 

Conseqüentemente, nós brasileiros, pouco 
conhecemos da Amazônia no que está acu­
mulado no exterior, E se_ não tivermos uma 
ação precisa com relação à Região, de forta­
lecer as instituições da r_~giâo, de fortalecer 
a formação de recursos humanos qualificados 
para a Região, nós vamos conhecê-la cada 
vez menos. Vamos passar em branco e perder 
um grande período fi~ §i~ção brasileira. Se 
n6s nao fortalecermos as instituições da re­
gião para que elas foi-rieÇam insumos, pára 
que se implante na região proj~tos de desen­
volvimento tecnológico da região com recur­
sos naturais, nós não vamos levar nenhuma 
vantagem. 

A região, claramente, tem uma vocação ma­
deireira e uma vocação- m_ineral, mas nada 
disso está sendo aproveitado em função Qa 
Própria re"Qião. -ó minério é.éxportado em bru­
to a madeira e exportada em Bruto e mesmo 
o laboratório de tecnologia de_ madeira do Inpa 
não classificou, até agora, 1 O% das madeiras 
da região, e lá estão investidos 26 milhões 
de dólares. Não é culpa do Inpa, é culpa de 
recursos· tanto financeiros quanto humanos. 
Não há recursos humanos no Inpa para em­
preender_ um grande projeto desse porte na 
região. __ 

O problema de óleos essenciais na Amaz.ô­
niã, o prOblema de iri.sumos que são usados, 
tanto na indústria farmacêutica quanto na de 
perfumes, é descoberta no exterior, ou seja, 
o estrangeiro-vem para buscar o essencial bru­
to, não está preocupado com nenhuma pes­
quisa que se faça. Agora mesmo tivemo~ 
exemplo de uma loja famosa nos Estados ClnJ­
dos, hoje em dia, chamada Body Shop, porque 
os produtos naturais estão em voga nos Esta­
dos Unidos, circulando pela Amazônia inteira, 
encomendando um litro de andiroba aqui, um 
quilo daquilo ali, etc, isso vai muito para lá, 
é refinado, colocado um milésimo de cada 
uma dessas colsas dentro de constituintes quí~ 
micos outrOs, que são vendidos a alto preço, 
como sendo ortginários da Amazônia. 

Assim, o problema estrangeiro na Amazônia 
é um problema discutível. Ao mesmo tempo 
que queremos nossos colegas cientistas tra­
balhando_ conosco na Arnazõnia, n_ós de_scon­
fiatnos de outraS inStituições qUe têm interesse 
na Amazônia e_ que não passam pelas portas 
das instituições científicas brasileiras. O que 
existe no Brasil hoje, com relação às expedi-

ções cientificas na Amazônia,· é uma grande 
fal_sidade. Aplicam para essas permissões ape­
nas alguns cientistas tradiCionais consciencio­
sos. 

A grande maioria dos pesquisadores estran­
geiros na Amazônia desce em um avião em 
Belém do Pará, com visto de turista, vai para 
a floresta, nunca é incomodada, faz seu traba­
lho, tem _apoio de comunidades e não tem 
que prestar contas a ninguém. Só assim se 
ju_stifica a quantidade de artigos que são escri­
tos sobre a amazónia sem que o cientista nun­
ca tenha passado pelas portas do Museu _Goel­
di ou do Inpa, pelo menos para dizer como 
vai. 

Criamos papel e pensamos que ao criar pa· 
pe1 imediatamente estão atendidos os objeti­
vos da Nação. _Isso não é verdade, porque as 
nossas in5tJ.1uições científicas não são fortale­
cidas pará iniplementar esses papéis, assim 
como o lhama hoje não é fortalecido para 
fázer a tarefa de polícia. Os cientistas são con­
gjderados denunc__i.,dores, agitadores e até po­
litiqueiros e alguns deles o são, realmente, En­
tretanto, há uma grande parte, não diria talvez 
urna grande maioria, mas uma grande parte, 
Srs. Senadores, qUe São pessoas sérias, que 
trabalham dedicadamente em p10l deste País 
e, principalmente, dedicadamente em função 
da Amazônia, e que são muito mal remune­
rados para isso. 

Os salários da Amazônia são iguais ao de 
São Paulo, do· Rio, com a dificuldade de que 
na Amazônia se está isolado, as bibliotecas 
não são suficientes, a comunidade científica 
é muito pequena, o xenofobismo extrema­
mente elevado, xenofobismo não só com rela­
ção ao estrangeiro, mas com relação a qual­
quer pessoa que venha de fora da região, e 
ãté meSmO com-telaÇão a paraenses, que de 
lá se ausentaram durante muito tempo. 

Os salários_, !laje, no CNPq, são absoluta­
mente ridículos, a ponto de a caixa do posto 
do Banco do 6rasiJ, que mantemos no Museu 
paraense, mãndar uÔl recado pela minha se­
cretáriêl, que ela ganha duas vezes o meu salá­
rio. E eu ia ser surpreendido com o fato do 
meu irmão mais novo, com 20 anos, de forma­
ção única e exclusiva em economia, pela Uni­
versidade Federal do Pará, que é chefe do 
Departamento de Computação do BASA, de­
clarou-me, no dia do Orio, que pagou d~ im· 
posto de renda o equivalente a meu sa1Mio 
bruto. Os bãi"lcos são, hoje, a indústria mais 
produtiva neste País., o que leva à consideração 
desse fato que estamos vendo aí, o capit211 
produzindo capital, sem trabalho, o que con­
traria a primeira e a segunda lei da termodi­
nâmica, 

Conseqüentemente, nesta economia deso­
rientada e neste País sem leis, os Srs. podem 
detectar, agora, na Amazônia, empresas cha­
madas de empresas de desobstrLlção, com 
cartão de visita e tudo, cuja função é a de 
de_sobstruir áreas ocupadas, seja por índios, 
por posseiros ou .por qualquer outra pessoa, 
para que se processe a exploração das rique­
zas naturais da região. E es_sa_s empresas de 
desobstrução, evidentemente, passam pelos 
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ass8ssinatos, pelas mortes, porque, a qualquer 
preço, a empresa tira o pessoal da terra. Foi 
por um acaso que eu soube dessa empresa, 
e tem uma empresa de desobstrução traba­
lhando hoje em Roraima, para desocupar uma 
região onde uma firma canadense pretende 
extrair cassiterita. Essa firma é llderada por 
wn ex-tenente do Exército. 

Assim, ao mesmo tempo em que, na região, 
vemos um fluxo de dinheiro similar, provavel­
mente ao que existiu na mudança do século, 
no final do s_êculo passado, onde, por incrível 
que pareça, a indústria imobiliária progride, 
pois são vendidos, em Belém, apartamentos 
a preços superiores, às vezes, a preços de lpa­
nema, na Vieira Souto, apartamentoS de luxo 
e superluxo. Esse dinheiro não está surgindo 
do trabalho ou da produção honesta e decente 
da região; está surgindo do enriquecimento 
fácil, através de meios desonestos. E quem 
sofre com tudo isto é a Amazônia. 

A situação pior é a dos próprios Estados, 
que não recolhem qualquer imposto sobre na­
da disso, porque também as madeireiras não 
exploram a floresta elas próprias. As madei­
reiras criam um subemprego do funcionário 
autônomo, do consultor autônomo, como se 
diz, do caboclo da região que vai e derruba 
duas ou três árvores em um dia, joga no rio 
e vai lá coletar um dinheiro como pagamento 
daquelas át;Vores. Não há como, no exterior, 
perfeitamente delimitado, uma contabilidade 
dessas árvores. São, simplesmente, pessoas 
que são colocadas no campo para trazer o 
máximo de madeira possível e de determi­
nadas espécies, o que nos volta de novo ao 
problema da taxa de devastação da Amazônia. 

Ora, se a taxa de devastação da Amazônia 
atingisse só a determinadas espécies ou fosse 
uniformemente distribuída, não seria tão da­
nosa quanto à extração seletiva da madeira. 
Ocorre que determinadas espécies nobres de 
madeira estao sendo derrubadas, como o 
mogno, o acapu, ·que acabou, praticamente, 
a maçaranduba também já está em extinção. 
Todas as madeiras nobres conhecidas pela 
cultura popular são exploradas. A maioria des­
sas madeiras são Conhecidas somente pela 
cultura popular, quer dizer, nunca houve no 
Brasil um programa sério, onde se investigas­
se as condições fisicas, químicas e mecânicas 
dessa madeira e onde se pudesse sentar em 
mesa .de negociªc;ão <::om--quª!qyer comprªM 
dor estrangeiro e di.z:er: vendo-te por "x" por~ 
que esta madeira tem estas determinadas pro~ 
priedades. 

Grande parte dessas madeiras, lá fora, são 
transformadas em laminado finíssimo de, ho­
je, com a tecnologia atual, de micromilímetros, 
e que, conseqüentemente, a um preço ínfimo, 
que é pago ao Brasil, transforma milhares de 
vezes esse preço ao ser beneficiada e vendida 
no comércio. Giande parte dessa madeira é 
usada na construção naval, na Europa, que 
são madeiras resistentes ao tempo, todo pas­
sadiço de navios, etc., usam as madeiras duras 
da Amazônia, as madeiras não flutuantes, co-­
mo se diz, nessa tarefa. E a construção naval, 
como sabemos, é uma construção cara, um 

produto extremamente elevado, nada disso fi­
ca na região. 

Eu também gostaria de ecoar meus colegas 
com relação ao que se tira da região; tira-se 
energia, minério e madeira. E não há taxação 
alguma por Isso; não há taxação alguma que 
sirva de suporte aos institutos de pesquisa da 
região. A ConstltWção do Estado do_ Pará, re­
centemente, num esforço supra-humano, vo­
tou o único fundo no seu bojo, um fundo 
para ciência e te<:nologia, que vai absorver 
3% do orçamento estadual; em números de 
hoje, cerca de 450 rii.il cruzados. Quatrocentos 
e cinqüenta rõil cruzados é urna quantia obvia­
mente ridícula para iniciar qualquer coisa, mas 
já é uma boa vontade dos Srs. Constituintes 
paraenses, no seiltido de dar lnkio a uma vira­
da Com relação à ciência e à te_cnologia na 
Região Amazônica; mas muito poderia ser en­
grandecida, aqui, se se taxasse essas explora­
ções, que são explorações de estatais, esta­
mos-falando da Eletronorte e da Vale do Rio 
Doce, para suprir esse fundo com recurso, 
de forma qUe a Amãzônia, um dia, pudesse 
ter um parque Científico e tecnológico pelo 
menos decente, o que ela não possui hoje. 

Finalmente, quero encerrar corn relação -
e deixar o resto para as perguntas-à imagem 
que hoje o Brasil tem no exterior. E não sendo 
Céaus Fos;· e tendO trânsito fácil no exterior, 
eu me espanto com o que se criou de mística 
nas chamadas denúncias na imprensa inter­
nacional. 

Ora, nós todOs sabemos que toda essa im· 
prensa, e ao falar de Europa e Estados Unidos, 
estamos falando de wn segmento extrema­
mente poderoso em termos _de capital, que 
é a indústria dos jamais, das revistas, dos pe­
riódicos, de tudo que se publica nos Estados 
Unidos em periódicos -jornais, revistas, etc. 
- deve exceder de alguns milhares de vezes 
o que se publica num ano·no Bras~. esse noti­
ciário vende, porque. apela à consciência do 
povo estrangeiro, o mesmo povo que é o de­
mandante das reservas naturais da Amazônia, 
porque tudO que se explora na Amazônia vai 
para fora do brasil; conseqüentemente, é _até 
um contra-senso. Como eu dis_se em Wa-. 
shington, no Banco Mundial, quando pergun­
taram se o Banco Mundial desse todo o dinhei· 
ro do mundo para a ciência e tecnologia na 
Amazônia, resolve o problema. Eu disse: Abso· 
1Utame-nte;-não.-- ------ ---------- ------- -----------

A exploração da Floresta AmazÔnica resulta 
·da pressão internacional por matêrias-primas 
que s61â se encontram; desde a pequena erva 
que serve para fazer um comprimido ou uma 
determinada porção ou um determinado per· 
fume, até o minério, que serve à grande tecno­
logia. conseqüentemente não é por aí que 
a coisa vai; a coisa vai gerando empregos na 
Região e gerando uln aumento gradativo da 
educação_ e da cultura da própria Região, do 
próprio caboc:lo entender que ao preservá~lo 
está deixand_Q _um_ legado para seus filhos e 
seus descendentes; que hoje, com a pressão 
que ele tem, de viver por 24 horas, viver o 
dia de hoje, ele está mais interessado em der-

rubar a árvore e contaminar por mercúrio do' 
que fazer qualquer outra coisa. 

Assim, essa pressão externa, como eu diss_e 
no início, pode ser de boa fé, por alguns que 
são levados pela propaganda; pode· ser de má 
fé, quando algumas instituições que só estão 
interessadas em engrandecer a si próprias, 
instituições, como eu chamo, feiticeiras, que 
criain novos feiticeiros. 

Eu não gostaria de qualificai- um ou outro, 
mas note-se que há sempre um marketlng 
em volta dessas propagandas. O próprio can­
tor Sting é um cantor de rock, que estava 
-vamos dizer assim- na baixa. e de repente 
ele atinge as páginas internacionais da im­
prensa; graciosamente é recebido pelo Papa, 
pela Rainha da lnglaterra, pelo Presidente da 
França, etc., tudo isso a preço zero dos meioS 
de comunicação. Mas até hoje nao se viu na 
Amazônía nenhum tostão do furido que o · 
Sting supostamente criou. 

Agora, pior que isso é que a moda está 
pegando, e algumas pessoas estão criando, 
na própria Região _Amazônica, na própria Be-­
lém do Pará, fundos de recolhimento como 
auxilio para proteger populações indígenas, 
para demarcar terras indígenas. para acabar 
com a devastação, etc., e esses fundos e essas 
fundações; de novo, por não terem adequada 
fiscaliz"ação~- ·seja do Ministério Público, seja 
por não terem adequada regulamentação pelo 
Congresso Nacional, escapam e privilegiam 
a uns poucos. 

A situação é tão controversa que a própria 
imprensa nacional e a própria imprensa inter­
naciOnal se degladiam entre si e não conse-­
guem discernir o que é verdade e o que é 
falso. 

Recentemente, um jornal de Belém do Pará 
acusou-me de ser amigo dos gringos, de direi­
ta~ por apoiar e permitir ao Dr. Darreposa, um 
pesquisador dê! minha instituição, ir para o 
exterlor, segundo eles, a conta dos contribuin­
tes. Ora, quem autOrizou ao Dr, Darreposa 
a ir para o exterior foi o Ministro Chefe do 
Gabinete Ovil, com um salário, como usual­
mente acontece; mas o Dr. Darreposa é o 
detentor de wna bolsa da Fundação Humbold 
na Alemanha. 

Ao mesmo tempo, wnjornaleco americano 
me acusa de ser de esquerda, por perseguir 
o De. Posa e não deixar que _ele_ vá para a 
Alemanha. E d~ aqui: éffno biologlsta forçado 
a sair do Brasil, ao ser embaraçado pelas auto­
ridades. Eu queria sair do Brasil nas condições 
em que o Dr. Po~ saiu- 1,.1ma bolsa e um 
salário integral, pago por este Pais; ou seja, 
se usa a Amazônia das duas maneiras, sempre 
na vantagem ·da que se quer, sempre no fato 
de vender ou não. E esse caso Posa é um 
caso extremamente controverso, onde há 
muita falsidade por trás dele e onde se criou, 
com o .BLIXI1io brasileiro, GPrn o auxílio amazô­
nico, com o awa1io _da imprensa nacional, um 
mártir; ao mesmo tempo em que o Dr. Posa 
resolve criar, na sua casa, o Instituto de ttino­
biologia para a Amazônia: mandem suas doa· 
ções para Conjunto Maguari, Alameda 3, casa 
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1, estrada do Iguaraci, Belém do Pará. Esse 
instituto nada tem a ver com o Museu_Paraen­
se Emílio Goeldi e não posso fazer nada a 
respeito, porqu_e ele está fora da minha jurisdi­
ção. Mas o Dr. Posa vai passar 2 anos na 
Alemanha; enquanto isso as doações ficam 
chegando no Conjunto. Maguari. Não sabe­
mos o que o Dr. Posa vai fazer com esse di­
nheiro. Ele já tinha, anteriormente, criado um 
ado Unidos, em que as doações eram conver­
gidas para a casa do pai dele, e esse fundo 
foi estabelecido nos Estado Unidos. E sei que 
esse fundo foi bastante grande, se destinava 
a defendê-lo das pressões do Governo brasi­
leiro a contratar advogado. Dr. Posa foi proces­
sado, segundo a lei dos estrangeiros, por sair 
do Brasil sem autorização, quando nós brasi­
leiros, pesquisadores, funcionários públicos, 
temos que passar pelas auguras de ter nossos 
afastamentos criados em vários níveis e mui­
tas vezes criticados pelo próprio Congresso 
Nacional. Consequentemente, ele estava do 
Ministério Público, teVe a assistência do Con­
sultor Jurí:dico do Museu Goeldi e não despen­
deu um só centavo. 

Isso me leva a problemas como um despa­
cho do meu Vice-Diretor de Pesquisa no Mu­
seu do Goeldi que diz o seguinte - descul­
pe-me até, os tennos, mas é a revolta que 
se passa nos meios científicos com relação 
a ver a Amazônia usada o despacho, que pos­
so_deixar como documento: Dr. De La Penha, 
mais uma picaretagemi outras pessoas estão 
aprendendo o truque. t:. preciso dar um basta 
nisso, ou seja, para encerrar, como sempre, 
a Amazônia está sendo usada pelos outros 
em favor de si próprios, não estão ganhando 
com isso nem a população ativa, nem a popu­
lação caboda, nem os que lá labutam, muito 
menos o Brasil. 

Estamos de novo na fase da borracha, onde 
tudo se leva, tudo se tira e, depois, deixam-se 
os ossos, os pratos sujos, para que gerações 
posteriores os lavem ou tentem colocar carne 
nesses ossos. 

Muito obrigado e estou disponível a qual­
quer per-sunta. (Palmas) 

O SR.,PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Dr. La Penha, antes de passar a palavra ao 
Relator, queria fazer uma ligeira observação. 

V. Ex' falou que, às vezes, cientistas são criti­
cados pelo Congresso _Nacional, eles são criti­
cados no Congresso Nacional. Posso suspen­
der a reunião durante cinco minutos para que 
V. & possa repousar. 

Está suspensa a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
Está reaberta a reunião._ 

Concedo a paJavra ao Relator, Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR JARBAS PASSARINHO- Sr. La Pe­
nha, é inegável que a sua palestra será uma 
contribuição muito boa para nós na Comissão, 
e ela completa o que aqui nos tem sido dito 
por pessoas que também se apresentam co­
mo cientistas. 

Quanto ao problema da taxa de devastação, 
eu queria fazer uma observação a respeito da -, 

SUÇ]: ~ritic"' quanto à importância que demos 
à questão da taxa quantitativa da devastação 
da Amazônia e, não, propriamente, quanto à 
qualidade da área agr~ida ou alterada. 

Mas, o fmal da sua própria exposição justi­
fica a nossa preocupação de que, ao encerrar, 
v. s• falou, exatamente,_ sobre a imagem do 
Brasil no exterior, e não sendo xenófobo, se 
espanta com a indústria de denúncias sobre 
devastação e essa pressão externa, que ê cada 
vez mais nítica. RecenteiJlente, a R_evista riiT1e 
publicou matéria de capa, e a ilustração da 
capa é a Amazônia pegando fogo, como se 
f®_$~_ um-homem, os olhos, o corpo inteiro 
queimando, enquanto_ isso cobras fugindo, a 
fauna sendo destru_ída et:_c. _Então, essa verda­
deira histeria, que se fez internadonalmente 
em tomo do desmatamento da Amazônia, nos 
preocupou a ilós da Comissão para -=iUe che­
gássemos a um número aceitável, e só podía­
mos aceitar número a partir de responsabi­
lidades científicas e não através do velho prinM 
cípio do que "eu acho que", "eu penso que", 
como traduzimos nurnél linguagem vulgar o 
"achismo", como componentes de decisões 
até presidenciais. 

Ora, a solução para nós seria exatamente, 
em primeiro lugar, ou concordar que essas 
denúncias tinham razão de ser e, a~,~tomatica­
rl}ente, quem mais tinha a perder éramos nós 
e não eles na Amazônia, éramos nós brasi­
leiros, ou chegar a números que mostrassem 
que o escândalo praticado está muito longe 
da rea]idade. Mas, tivemos o cuidado de carac­
terizar a mesma preocupação sua. Achamos 
sua imagem sobre a dÇ>ença muito interes­
sante. Achamos que a doença existe, e ela 
existe, exatamente, na medida em que a velo­
cidade desse desmatamento, como citei no 
preâmbulo desta reunião,. essa velocidade é 
crescente e, pelos dados do nosso relatório 
preliminar, ela atingiu taxas, entre 1975 e 
1980, superiores a 600%, taxas quanti~vas 
de desmatamento. A,.çtossa angústia foi não 
saber quanto de flore!ia alta tínhamos como 
dados derrubado, porque nem tudo que é 
-quermado é derrubado. Temas queimadas 
_memoriais nessa Amazônia Legal -que está 
aí na área de Tocantins, na área do Mato Gros­
so, na área do cerrado, na área da vegetação 
de transição e, que, automaticamente, são de­
tectadas pelos satélites, quer o satélite mete­
reol6gico, que é o Satélite Laudsat, e que são 
apresentados depois como área amazônica 
exatamente tomada por uma nuvem de fuma­
ça, causada pelas queimadas, detectadas pe­
losastrQnautas, e publicadas em jornais brasi­
leiros, coffio ójomal O &acfo de S. Paulo 

. publicou. Dá uma impressão para a huma­
nidade que somos irresponsáveis e incapazes 
de gerir e administrar um patrimônio, como 
o que temos na Amazônia, e, graças ao desco­
nhecimento, ou dizendo ainda melhor, à igno­
rância generalizada nos países industrializados 
a Iespeito do papel que a Amazônia pode pro­
duzir com floresta na ecologia mundial, então, 
essa queixa se transforma em verdadeira 
agressão. 

Hoje, os lm~sileir:os no ext~tior, e temos in­
foimaçáo, inclusive, do Ministério_ das ReJa· 
ções Exteriores do Brasil, através de uma pa­
lestra que nós não tivemos aqui, mas que foi 
feita na Comissão de Relações Exteriores da 
Câmara, pelo Embaixador Flecha de Urna, 
de que brasileiros sáo agredidos no exterior 
como sendo pessoas, como alguém fafou 
aqui, numa imagem também muito interes­
sante para nós, que pudessem ser compa­
radas hoje com o sul~africano ho apartheíd. 
Então, obriga uma espécie de profiJaxia mun~ 
dial contra nós. 

E não Só a revista Time, como- ·a revista 
News Wee~ também publicou a mesma coisa, 
como outras instituições estão hoje, por exem· 
pio, desses bancos oficiais, criando cada vez 
mais ob~culos aos empréstimos feitos ao 
Brasil, sob o fUndamento de que o Brasil não 
sabe gerir e administrar, de maneira preserva­
cionista, a sua floresta. 

Aprendemos aqui, com os que vieram em 
nome da Oência, falar sol:ire uma diferença 
terminológica de preservação e conservação. 
E a preservação seria praticamente a intocabi­
lidade, e â conservação não, a ocupação con­
servacionista da Amazônia seria uma ocupa­
ção 'sustentada. Vi, com alegria, que a sua 
posição é praticamente essa também, nada 
de intocabilidade, mas também nada de per­
mitir uma deVastação irresponsável da flores­
ta. 

A essa primeira parte, portanto, demos-lhe 
ênfase, como uma tentativa de explicar ao 
muni:lo o que estava passando. Trouxemos 
para esta Comissão, pelo convite do Pres.._ 
dente Leopoldo Peres, os representantes da 
Ciência das Embaixadas principais: alemã, 
francesa,_ americana e inglesa. O francês nun· 
ca veio. A Sr" Bárbara Tobias, que é represen­
tante da área científica na Embaixada ameri­
cana veio, veio mais de uma vez; o represen· 
tante da Inglaterra e o representante da Alema­
nha também vieram. Demos conhecimento 

- a eles dos dados no_ momento em_ que se 
dava a grande discussão no INPE internamen­
te. Então, alguns pesquisadores do INPE, um 
problema que localizamos aqui, como Luta 
interna por posse de poder no INPE, come­
çaram a pôr em dúvida os próprios trabalhos 
do INPE, e a dúvida maior era exatamente 
aquela que no preâmbulo eu lhe faJei, era ad­
mitir, acres_c:entar ou não os desmatamentos 
antigos. quase imemoriais. 

Se considerasse agora, teria que ter consi· 
derado antes também. Então, o primeiro nú­
mero, que foi obtido como devastação da 
Amazônia, se não incluíram as queimadas e 
as derrubadas anteriores, também o último 
não podia, senã_o_quebraríamos a série histó­
rica. E,- então, chegamos a essa conclusão 
- isso é só para lhe dar mais uma satlsf~ção 
de que n6s não estamos realmente preocu­
pados s6 com a taxa quantitativa do desmata­
mento, mas sim com a velocidade com que 
ele tem-se dado, e essa agressão seletiva, que 
na sua palestra nos dá um novo rumo, um 
novo caminho. N6s~ também aqui, sempre tí­
nhamos essa idéia de que a exploração madei· 
reira poderia ser feita na AmaZônia. Mas, hoje, 
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estamos convencidos de que as Amaz6nias, 
a que V. 8' se referiu também, essa diversidade 
biológica, é hoje um fato absolutamente real. 
Nós não podemos falar da Amazônia do Acre 
como falamos da Amazônia do sul do Pará; 
não podemos falar da Amazônia do Amazonas 
como da Amazônia de Ro~aima, dos campos 
naturais de Roraima. EntãO- nós temos que 
ter zoneamentos e capacidade de fazer, possi­
velmente agricultura c::m determinadas áreas, 
pecuária talvez em determinadas áreas, embo­
ra seja mais duvidosa, silvicultura que n6s so­
mos absolutamente 'mcapazes de fazer até 
agora Detemos a propriedade da maior flo­
resta densa, fechada do mundo e não sabe­
mos o que é silvicultura. 

E1.rfalãva cOm ilustre ~rsonalidade do Go­
verno, dessa área própria, e qwando eu falei 
a ·segunda vez em silvicultura ele pediu que 
eu parasse e explicasse o que era isso - e 
era a área delel De maneira que era preciso 
passar por algwnas das palestras que tivemos 
aqui, para poder saber realmente que nós po­
derfamos ter uma área madeire"fra feita com 
a exploração da madeira, absolutamente con­
seiVBSionista, seletiva e não de derrubada in­
discriminada; que n6s podemos ter uma reto· 
mada do programa da hévea brasiliensis, , es­
pecialmente ela como produtora de borracha, 
com o-combate ao mal das folhas o micro­
cycus ullei. Então, Isso tudo poderia nos pro­
porcionar exatamente condições espe<:iais. E 
é ai que entram, principalmente os cientistas 
e os pesquisadores._ Quando n6s vamos fazer, 
por exemplo, a plantação de cacau que é origi­
nário da Amazônia e depois migrou para a 
Bahia, n6s temos lá o mal da bruxa, vassoura 
da bruxa. Então, justamente são os pesquisa­
dores como o CP ATU nos trouxe aqui informa­
ções multo preclosas a esse respeito, que po­
dem nos proporcionar as condições de ter 
uma incorporação da Amazônia à economia 
nacional. Nós paraenses, por exemplo -por­
que eu sou paraense do Acre, o Dr. La Penha 
é paraense mesmo do Pará - vimos a deca­
dência corP!:pleta de Tomé Açu a partir do mo­
mento em que o fusário apareceu como um 
vírus,. e conseqüenteménte liquidou as plantas 
de pimenta-do-reino. 

Ora, uma vez. fiz .até um discurso aqui no 
Senado no meu segundo mandato, me quei­
xando um pouco dessa marginalização da 
Amazônia porque n6s brasileiros também s6 
descubrimos a Amazônia agora. Essa suã co­
locação, me parece muito interessante, quem 
quiser escrever sobre a Amazônia tem que 
pesquisar lá fora, porque os principais elemen~ 
tos de pesquisa registrados estão lá fora, estáo 
nas bibliotecas, estão nos relatórios que foram, 
como sua observação, aí levados na mala dos 
Jesuitas para a Península Ibérica. Eu disse 
uma vez aí, um pouco magoado, que se fosse 
wna questão como a do café, pois quando 
apareceu a praga do café, mobilizou-se ime­
diatamente o Brasil inteiro porque era uma 
grande fonte de exportação. Mas quando se 
tratou do mal das que estavam liquidando a 
heveacultura na Amazônia, não se teve esse 
cuidado. Quando se teve o fusário liquidando 

a pimenta~do-reino não se teve a mesma preo­
cupação, e agora, é o problema com a vassou­
ra de bruxa no cacau. 

Bom;- outra colocação s_ua, e que também 
me parece muito interessante, é que os decre­
tos proibitivos são inócuos, enquanto decretos 
em si. Mas para que essas proibições sejam 
bem-sucedidas, não lhe parece que caberia 
a necessidade de uma educação ecológica 
do brasileiro, em primeiro lugar? Por exemplo, 
eu quando tratei de escrever a primeira tese 
de Estado Maior, no comando militar da Ama­
zônia, eu encontrei coisas interessantíssimas 
que eu mesmo desconhecia como. homem 
da área.A primeira, era as áreas de concessões 
estrangeiras do Estado do Amazonas feita a 
americanos, japoneses e australianos que fo­
ram colocadas como inexistentes, a partir de 
uma denúncia unilateral, por Nelson de Melo, 
Capitão, na ocasião interventor do Amazonas. 
A segunda, foi uma lei que existia no Amazo~ 
nas, que obrigava a replantar, o próprio serin­
galista, como n6s Chamávamos, se obrigava 
plantar a seringueira; sem o que ele perderia 
o direito à posse da terra, haveria caducidade. 
Isso nunca foi realizado. Então a sua coloca­
ção de que se pensa no Brasil ressalvar o 
problema mediante um decreto proibitório, é 
abs-olutamente perfeita, é uma ilusão. Agora, 
quem teria a capacidade de verificar isso e 
fazer funcionar? É uma dúvida. 

A outra dúViâa qüe me parece importante, 
a um homem da sua qualificação, é sobre 
algumas afirmativas que foram feitas aqui, su­
postamente baseadas em ciências, especial­
mente no campo da climatologia. Devo lhe 
confessar que nós ficamos tontos aqui, Com 
algumas observações. Por exemplo o Dr. Mo­
llion faz uma, o Dr. Meira faz outra, no INPE 
na área do INPE. E o INPA me pareceu, nesse 
ponto, com pouca contribuição. Por exemplo, 
nós hoje estamos absolutamente convencidos 
de que podemos pôr em dúvida a própria do 
efeito estufa. Hoje, no mundo científico, o efei­
to estufa é apenas uma suposição. Criará real­
mente possibilidade de o aumento de carbono 
na atmosfera, modificar o clima do mundo? 
Haverá possibilidade de através da carga de 
5 biJhõe_s_ d_e toneladas de C02, que o mundo 
industrializado joga na atmosfera, fazer com 
-que amanhã - amanhã seria um prazo de 
1 O anos - nós tivéssemos uma modificação 
do nível do mar para um acréscimo de 1 me­
tro, 1 metro e . meio e conseqüentemente a 
Holanda desaparecesse, a nossa cidade de Be­
lém desaparecesse e assim por diante; é muito 
duvidoso! 

Então_d_epois de analisar vários documen­
tos, nós chegamos a _essa conclusão, de _que 
realmente, em primeiro lugar, não é vantajoso 
que nós estejamos poluindo a atmosfera - se 
nós pudermos evitar isso, tanto melhor. Agora, 
essa poluição é tão rigorosamente certa, que 
ela atingirá o clima, ou não. Então _é a dúvida 
que nós temos e que cabe aos cientistas nos 
responder. 

Quanto à inadequação dos solos, já falamos 
sobre isso. O próprio Professor Benchimol­
que traz sempre contribuições muito interes-

santes, porque é um homem _que acho que 
nós devíamos pagar para pensar, e depois en­
tão nós iríamos para o papel para pegar aque­
les pensamentos e ver o que que era viáve_l 
ou não-cita umfato_que foí útil à comissão, 
muito útil. O levantamento pedológico e para 
zoneamento do mapa da Amazônia, das diver­
sasAmazônias feito pela EMBRAPA é um, feito 
pelo lBGE é outro e só coincidem no Acre. 
E os acreanos que_ faz_em -parte dessa comis­
são estão preocupadíssimos porque a voca~ 
ção que ambos os mapeamentos demons­
tram, é agrkola. Então, tem é qu_e derrubar 
a _floresta para fazer agricultura, porque é a 
úoiCã terra conslderada por ess_es dois, como 
fértil -realmente como nós temos manchas 
de teira fértil errÍ Altamira mais ou menos uns 
3% da terra amazônica, que eu vi pela primeira 
veZ em 1961, eu na comissão de recursos 
naturais da SPVEA de então, era um trabalho 
da FAO. Então, também uma pergunta a fazer, 
era com relação a essa inadequação dos solos. 
Se o museu tem dentistas voltados para isso 
ou não; quanto à ocupação imemorial que 
V. ~ se referiu, n6s também estamos inteira­
(Tlente de acordo, tanto que nós trocamos o 
nome. Nós colocéU)'los no capítulo dos índios, 
a ocupação tradicional- fugimos da imerno-­
rial, porque a imemorial seria pré-colombiana. 
Então seria a sua colocação, vamos devolver 
o Forte de Copacabana aos Tamoios que esta­
vam lá. E vamos entregar aos Tupis-Guaranis 
o resto de to_do o litoral brasileiro. 

E uma pergunta muito, de ordem assim 
intrigante. Conhece. o Dr. La Penha, como 
cientista e em que qualidade, um famoso S~:. 
Lutzemberg, que tem falado muito na nossa 
incapacidade de administrar a Amazônia, que 
então inventamos um falso nacionalismo para 
nos defender das acusações estrangeiras. 

São essas as colocações do Relator, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Com a palavra o Professor La Penha 

O SR. GUILHERME LA PENHA - Bom, 
as perguntas do Sen.,.dor Jarbas Passarinho, 
são perguntas de uma defesa de tese de dou­
torado, ou de uma cátedra de titular. Conse­
qüentemente eU vou tentar respondê-Ias por 
partes, à medida ao meu conhecimento ou 
informar as fontes onde esses conhecimentos 
podem ser obtidos. Talvez etJ. não responda 
na ordem, mas eu' tentarei me lembrar de to­
das. 

Primeiro, uma coisa multo importante que 
o Senador falou, é sobre a educação ambien­
tal. É uma falácia que existe_ neste país, de 
gue o cabodo e o índio são conservacionistas. 
E verdade que alguns grupos indígenas são 
conservacionistas, num certo sentido; _sua cul­
tura é tão primitiva e tão primária, que eles 
vivem da própria floresta sem agredí-Ia, mas 
muito mais num sentido de sobrevivência do 
que realmente no aspecto de metodologia de 
comportamento. Em geral, o índio não é conM 
servacionista, muito menos º- caboclo, sim­
plesmente porque ele foi treinado desde a co­
lonização da Amazônia, e principalmente pelas 
missões jesuítas, a explorar a região, a retirar 
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tudo que dela podia obter. Conseqilentemen­
te, o povo amazônico e o povo brasileiro, pre­
cisa ser educado ecologicamente. E hós, pela 
experiência que temo_s n_a área de educação, 
somos absolutamente contrário, de novo, à 
educação por decreto, quer dizer, achar que 
é obrigatório a disciplina de elementos de eco­
, logia em tais e tais séries do primeiro e segun­
do graus. Achamos que não é por aí, a ecolo­
gia pode se tomar uma disciplina chata, mais 
uma obrigação que se cria_ e, o pior de .tudo, 
é que os professores atuais, existentes no en_si­
no público e privado, não estão capacitados 
a ministrar essa disciplina e então começarão 
a crescer os chamados especialistas em ec::o­
Iogia, para dar aula, o que toma o remédio 
pior do que a doença. 

Achamos, Isso sim, de que a ecologia deve 
ser introduzida cedo às crianças e o Museu 
Verde tem uma tarefa muito grande nisso, 
através de brincadeiras, através de jogos e _ 
através de um ensino bem fundamentado, 
bem elementar. 

Os Srs. Senadores admlrar-se-áo de Saber 
que no Brasil não existe um só álbum de colo­
rir com animais brasileiros. Todos eles são 
cópias ou compra de direitos de albuns estran~ 
geiros e, conseqüentemente, se pinta a girafa, 
o elefante e a zebra. Não se tem para crianças 
pequenas, os Srs. podem constar nas livrarias, 
álbuns de colorir com a natureza brasileira. 
O Museu Verde, então, detectado esse proble­
ma, criou essa coleção de álbuns, que é uma 
coleção pequena, p-orque os recursos são 
poucos, uma tiragem de 3 mil exemplares é 
absolutamente infirna, mas é alguma coisa. 
Como digo, temos que fazer alguma coisa 
para que ela cresça. E, hoje em dia, já existem­
editoras interessadas em álbuns de figurinhas 
com animais brasileiros e coisaS desses tipo. 

Dos 500 mil visitantes que vão ao Museu 
Verde, fora esses, tivemos no ano passado 
140 mil escolares da grande Belém, que são 
levados lá e, durante o passeio, lhes são ensi-. 
nados rudimentos de ecologia. 

Recentemente, no aniversário do Museu 
Verde, fiquei muito emocionado com a entre­
ga, por uma escoJa, de álbum sobre a defesa 
da ecolo9ia e a defesa, principalmente, do pa­
trimônio ecológico do Museu Verde dentro da 
cidade de Belém. 

Estamos chegando lá vagarosamente, à 
medi~ em que os recursos permitem, mas 
o IBAMA. acho, tem a idéia de lançar esse 
programa de educação ecológica porque ele 
foi previsto no programa "Nossa Natureza". 
Sem isso, é impossível chegar-se a qualquer 
consenso sobre ecologia, porque se as crian­
ças hoje são ecológicas, num certo sentido, 
os pais não o são. Quer dizer, o pai, ainda 
hoje, quer a escrivaninha de mogno, quer for~ 
rnr a casa com rn~delra nObre, quanto mais 
madeira tiver, melhor. Os quintais, para não 
dar trabalho, são cimentados. 

A cidade de Belém vista por satélite é pare­
cida com a Cidade de Santos: s6 reflete aquela 
chapada cinza, fria, do concreto. A cidade de 
B~ém. por incrível que pareça, sendo na Ama· 
zônia, e a cidade de Manaus também, têm 

poucos parques e pouca vegetaçáo, vegeta­
ção isolada, mesmo as mangueiras de Belém, 
essas, não contnbuem efetivamente, em gran­
de quantidade, para o problema ecológico. 

Assim, com relaçao ao problema ecológico, 
há tentativas muito primárias, muito- peque­
nas, a nível quase que local, de educar as 
crianças. Mas não sugeriria nada em tennos _ 
de obrigá-los à disciplina. Acho que as escolas 
têm que ser incentivadas a ter hortas, a plantar 
árvores e a que sejam distribUídas mudas e 
que as crianças aprendem brincando a chegar 
na ecologia, mas não pelo método de ter que 
tei' ufna nota, de ter uma- prOfeSsora, de ter 
que -ãprender essa chatice, corno as crianças 
~rem. - - -

Achamos-, principalmente, que este é um 
programa de base da ecologia nacional, é um 
programa verdadeiro que vai chegar lá, mas 
para as próximas gerações. Sem ele nada será 
feito. 

Infelizmente, tudo o que foi proposto no Pro­
grama Natureza virou, como vira tudo no Bra­
sil. papei esquecido em uma escrivaninha. 

Com relaçáo ao prOblema de fertt1idade de 
solos o que o Senador Passarinho disse é a 
pura verdade. Há solos que são extremamente 
férteís pãra a agricultura, agora, infelizmente, 
alguns desses solos têm depósitos minerais 
sob ele. Conseqüentemente, Roraima, por 
exemplo, que tem o solo fértil, agora com a 
descoberta de ouro e cassiterita, será virada 
de c_abeça para baixo e o pouco de solo fértil 
vai virar monturo de terra. 

As melhores pesquisas sobre fertilidade do 
solo eram realizadas, até há bem pouco tem­
po, pelo lNPA e o INPA possui um mapa de 
todo o ph dos solos e a qualidade dos solos. 
Esse é o lugar onde se obtém todas essas 
qualificações. 

Infelizmente os melhores solos da Amazônia 
encontra-se no Estado do Amazonas até o 
Acre. Daí para frente é um mar de areia, a 
um· palmo da superfície nada há, o que não 
chega ao problema do efeito estufa. 

O-efeito estufa é mais urria teoria e como 
o uso do cachimbo entorta a boca, sendo ma­
temático e estando acostumado, como se diz 
na prática, dois e dois são quatro, o problema 
que eu noto nas CiênciaS Humanas no Brasil 
e nas Ciências Biológicas, principalmente, o 
atJ:aso das Ciênc;i_as Biológicas em relação ao 
resto do mundo é fantástico. Nós estamos 
fazendo Ciências Biológicas quase que com 
o padrão de Mendel e coisas desse tipo. Quer 
dizer, é uma Ciência Biológica muito do século 
XVIIl, um poúquinho do século XIX. 

Os biólogos brasileiros nada sabem de mo~ 
delamentos matemáticos, não sabem os me­
nores rudimentos de física, química, etc., é 
a natureza observada em seus fenômenos, 
quer dizer, corno se disseca um arUrncil, ou 
se disseca urna planta, ou se seca urna planta 
e a coloca em um _herbário. , 

Essa é uma visão que encontrei no Museu 
Gol di. 

O botânico que está interessado em classi­
ficar determinadas espécies: o zoólogo está 
interessado em determinado tipo de cobra ou 

lagarto, etc. e não está interessado em corno 
é que esses entes interagem entr_e si, porque 
falta a eles a teoria, falta a eles o c-ônhe:cimento 
mod,emo da Biologia, as teorias da biologia. 

Fnc;o_ntra-se biólogos aqui no Brasil que en­
sinam a Teoria àa Evolução errada, biólogos 
qUe nunca leram Darwin e encontram-se, infe­
lizmente, em livros, textos brasileiros essas teo­
rias co-rilpletamente destorddas. 

Assim, a capacitação dos biólogos brasi­
leiros tem que passar por uma reciclagem 
muito forte. -

Ontem mesmo o_ Vice-Reitor da Universi­
dade do Pará pediu a mim que o Museu Goeldi 
ajudasse a reestruturar o curso de Biologia 
da Universidade onde há 50 piofessor~s e o 
curso de Biologia da Universidade do Pará, 
segundo ele - o curso de graduação porque. 
sequer há pós-graduação - é da pior quali­
dade possível, ensina biologia errada, biologia 
descritiva que saiu de moda já com Buffon 
no gabinete do rei em Paris, tão atrasados 
nós estamos. 

Assim, tudo passa por essas teoria_s mUlto. 
primáriaS, teorias de refúgio, teoria da prote­
ção que há dessa influência_da floresta amazô­
nica sobre_ o mundo, do efeito estufa, são teo­
rias que não têm base_ ci_enb'fica e são muito 
pouco testadas, isso deritanda dados que n6s 
não ternos. 

Notem, Srs. Senadores. dados meteoroló­
gicos sobre o Pará, por exemplo, eles come­
çaram a ser tomados no Museu Goeldi, com 
Ernilío Goeldi, e pararam em 1920_. e só vieram 
ser retornados já na década de 50~ _ 
. quer dizer, temos toda uma série histórica 

perdida, e, como V. ~ sabe, eu não posso 
comparar uma coisa desconexa que eu não 
sei sequer quais foram Os métOdoS- USãdos 
à época para o levantamento desses dados 
com os dados atuais. 

O sistema meteorológico brasileiro é primá­
rio, não se __ :consegue prever as coisas com 
24 horas de antecedência. Por outro lado, 
quando nós temos as pessoas das ciências 
exatas trabalhando nessas disciplinas, como 
é o caso do lNPE, ternos as pessoas traba­
lhando sem a visão global que existe nos _ou­
tros países, onde as equipes são multidisci­
plinares. Então, ao se modelar a atmosfera 
- e essa é uma modelagem extrarnamente 
complexa, que exige solução a cada instante 
de tempo físico, de sete equações diferenciais 
parciais não lineares, ou seja, só um grande 
computador dedicado a isso pode fazer tal 
coisa - essas pessoas não têm o conheci~ 
menta fenoinen61ógico dos biólogos. que, por 
outro lado, não têm um preparo suficiente pa-. 
ra conversar com os cientistas da ciência pura.. 

Há um ano e pOuco, os jornais brasileiros 
noticiaram: cupins estão acabando com a 
Amazônia. O lNPE tinha detectado que cupins 
estavam dizimando determinada parte da 
Amazônia. T élefOilei para o Dr. Marco Antônio 
Ralp, então Diretor do INPE, e falei: Marco 
Antônio, pára com essa burrice, lss_o é besteira! 
Se não tiver cupim na floresta Amazônica ela 
vai para o brejo, porque é o cupim que recicla 
o nutriente da floresta Amazônica. 
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A falta de base biológica. por um lado. e 
o extremo exaticismo dos outros cientistas não 
nos permite dizer que A ou B estão certos. 
O fato é que, com relação ao efeito estufa, 
acho que o Senhor está perfeitamente certo 
em questionar esse .problema, primeiro, por­
que ele não é uma teoria cieil.tífica, mas uma 
teoria conjecturai, onde sequer os axiomas pri­
mários não estão bem explicitados, sob que 
condições isso se dá. Qua1quer ciência, qual­
quer que seja ela, até na ciência no Direito, 
é possível demonstrar-se o equivalente ao que 
na matemática se chama um teorema ou le­
ma, a partir de determinados axiomas che­
gar-se a uma determinada conclusão, porque 
isso não é matêmâtica, é lógica pura e simples, 
e qualquer ciéncia está baseada na lógica. O 
e(eito estufa não tem uma lógica, não tem 
wna metodologia, sequer pode-se demons­
trar um lema. 

O fato é que a floresta amazônica é autofá­
gica, que vive _em si própria, só pensa em 
si própria, reclcla-se em si própria. Conse­
qüentemente, ela pouca entropia fornece ao 
mundo. Ela é um sistema entrópico fechado 
basicamente, obedece primeiro à lei da termo­
dinâmica, ela pouco fornece para fora, inclu­
sive a própria água que é gerada da floresta 
Amazônica é originada dela própria, quase na­
da vem de fora. Essas pesquisas, por exemplo, 
sobre a relação de chuva com· a floresta, o 
Dr. Enéas Salati tem feito há bastante tempo 
e mostra esse equilíbrio. Como o se_nh_or ~e. 
wna região desse tamanho - isso não é um 
experimento de laboratório e conseqüehte­
mente os dados dele são inferidos a maior 
parte, porque ele não pode medir fisicamente 
qUanto vem de água dos Andes ou quanto 
entra pelas Guianas, quanto sai pela boca do 
Amazonas e quanto é reciclado na própria flo­
resta Então, é toda uma teoria que para: ser 
testada precisa de experimento, mas não te­
mos o dinheiro para fazer esse experimento. 
Primeiro, porque é um experimento extrema­
mente caro, que epge, como eu disse, satélites 
observacionais. Espera-se que um dia o saté­
Ute brasileiro suba ao ar e contribua para isso, 
mas se exige também máquinas fantásticas, 
porque a quantidade de equações a ser resol­
vida é impossível de ser lidada no l_ápls e papel 
pela mente humana. Não que elas sejam difí­
ceis, mas é que têm que ser resolvidas passo 
a passo, porque náo são lineares, ou seja, elas 
não- têm uma solução fechada, uma função 
que resolve aquela determinada equação, são 
calculadaS nomericamente a cada instante. ---------

Assim, é possível se questionar o problema 
do efeito estufa, devido a essa reciclagem na 

própria floresta, o que enfatiza mais ainda 
o problema do fortalecimento brasileiro em 
ciência e tecnologia com relação à região. Há 
toda essa carência de conhecimentos que, em 
grande_ parte, já foi dominada no exterior. As 
próprias represas, as hidrelétricas que são co­
locadas na Amazônia, não podem ser respon~ 
sabilizadas por nenhum fenômeno. Esse é um 
outro ponto em discussão. Nós vamos crescer 
na Amazônia para o fato de daqui a dois, três _ 
ou cinco anos se encontrar a Amazônia no 
tempo em que eu era estudante dos Maristas, 
quando eu tinha que estudar à luz de vela, 
porque não tinha luz na Amazônia. Nenhum 
projeto está sendo efetuado na Amazônia, e 
o P~ís está crescendo em número de popula~ 
ção, crescendo em demanda de energia, e 
é perfeitamente válido que se construam hi~ 
drelétrlca na Amazônia, desde que se proteja 
o meio ambiente_ adequadamente, ou seja, 
que se dê tempo para dizer se se protege dessa 
ou daquela maneira. 

Se formos. na paranóia de prese[Var todos ' 
os exemplares, seja cJe fauna.. seja de flora, 
que existem na floresta amazônica, vamos 

- chegar num ponto sem retorno. Ao pisar a 
floresta amazônica, está-se pisando por volta 
de dois a três mil organismos vivos, simples­
mente uma marca de pé na região amazônica. 
Qual é a Importância desses organismos, não 
se sabe. CoriSe"qüentemente, se formos tratar 
de todos eles em particular, então vamos co­
meçar pelos peixes. Há três mil espécies de 
peixes na região amazônica. Quais são as es­
pécies que se come em Belém ou Manaus? 
Meia dúzia, dez no máximo. Há três mU espé­
des na região e não estão classificadas. O 
rio !:'iegro, o famoso rio pobre, é riquíssimo 
em peixe. Um pesquisador nosso acabou de 
publicar um livro no exterior - inacessível 
aos brasileiros, porque custa 80 dólares -
sobre as espécies existentes no rio Negro. Es­
tamos traduzindo para o português, para con­
seguir divUlgar no Brasil, o que prova a riqueza 
que é o rio Negro. 

A movimentação que há em Roraima está 
afetando o rio Negro. Suas praias hoje têm 
capim, a ecologia está sendo modificada, não 
sabemos quantas espécies de peixes vão ficar 
prejudicadas nesse processo. Essas trés m,il 
espécies de peixe são as maiores afetadas pelo 
mercúrio. Essa é a situação. 

Todas essas ieorias apresentadas aqui são 
colocadas como suposições, não só essa teo­
ria de refúgios. Se eu trouxer o profesSor Darci 
aqui, ele também tem uma teoria para a Ama­
zônia, que ele acha que funciona. Aldeias indí-

gen~s colocadas em refúgios etc .. explora, em 
volta, nunca foi testada. Posso ficar na minha 
casa sonhando ur:nél solução para a Amazônia 
e criar uma teori~._ Mas, nobre SenadQr, os 

· cientistas também criam teorias malucas. Na 
última reuníão da SBPC aqui em Brasília, a 
SBPC não s6 ac-eit_Ot.,!-,0 artigo cOmo publicou 
nos seus anais um ~go sobre a retificação 
do círculo, que é conhecido desde os gregos. 
Se fosse um negócio sem solução, o pi não 
existiría. Essas barbaridades acontecem nos 
Estados Unidos. No Século XIX. em tomo de 
1820, o Govemador de Medlin emitiu um de­
creto, definindo o pi como igual a 2.0. Por 
decreto, ele fez pi igual a 2.0. Estamos falando 
de um país adiantado. Era muito complicado 
calcular com irracionaL 

Há vários defensores da Amazônia, não só 
José Lutzemberg como o Dr. Azjz Abisab tam­
bém, que são pessoas que se dedicam hoje 
ao diletantismo de_ pensar a Amazônia. Eles 
são importantes no processo, porque têm o 
respeito, agregam opiniões, agregam a opi­
nião pública, e, principalmente, movimentam 
os meios de comunicações. De modo_ que, 
hoje, o cientista não dá Ibope, o _que dá Ibope 
é o pseudocientista, ou aqueles que dá a deda­
ritção mais estapafúrdia. 

Eles têm o seu papel no processo, mas não 
é um papel cientifico. Se o Sr. perguntar hoje 
à maioria do povo brasileiro quem é o rria]or 
ou quem tem mais do que o Brasil, vão dizer 
que é o Oswãldo de-SOuza, porque a TV Globo 
criou o Oswaldo de Souza como matemático, 
e sequer matemátfco ele é. Conseqüentemen­
te é preciso dosar essas coisas, e infelizmente 
se criaram eSseS-ídolos, de pé-de-barro, Mo 
s6 no Brasil mas no exterior, que são impor­
tantes no processo, - porque pelo menos 
Dr. Lutemberg e o Dr. são pessoas de 
boa fé, são críticos, mas são pessoas de boa 
fé. Meu medo é a quantidade crescente, ines­
gotável de pessoas de má fé, que estão usando 
a Amazônia, em prejuízo da própria Amazônia 
e do povo brasil_eiro. Multo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Ao agradecer a presença do Professor Guilher­
me La Penha, quero dizer-lhe que deixa para 
a nossa Comissão uma grande contribuição, 
principalmente ao reprisar que não se cria mís­
tica sobre a Amazônia, cria-se mistificações. 

Multo obrigado. 

(Levanta-se a Reunião às 12 horas e 
13minutos) 


